
DIÁRIO 
ANO XXXIX- N• 065 

I - ATA DA 89• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. l'~Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Se"itado autógrafos doS 
.~eguintes prq]etos: 

- Projeto de Lei da Câmara n' -TI0/84 _ (nl' 
1.8 16/76. na Casa de origem), que assegura aos bene­
ficiários do empregado não optante pelo regime do 
FGTS, qUando" de sua morte, a indenização prevista 
no art. 477 da Consolidação daS Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de I~' de maio de 
1943. 

-Projeto de Lei da Câmara n? 111/84 (n~' 192{79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatOrie­
dade de a decisão no processo judiCiário trabalhista 
estabelecer os honorários advocatícios quando venci­
do o empregador, alterando a redação do§ 29 do art. 
832 da Consolidação das leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de (9 de maio de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 112/84 {n9 
1.473/79, na Casa de origem), que alteri-3 redação 
do art. 49 da lei_nY 3.373.-de_U_de março de 1958-
Plano de Assistência ao Pundonáriõ'e-sua FaiTiÕia, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nY 113/84 (n"' 
2.682/8], na Casa de --Orliem), ··que- disPõe sobre a 
Busca e Salvamento de Vida Humana em Perigo no 
Mar, rros Portos e nas Vias Navegáveis Interiores. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 114/84 (n9 234/79, 
na Casa de origem), que institui o seguro obrigatório 
para atletas profissionais. -

-Projeto de Lei da Câmara n9 115/84 (n9 295/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a filiação facul­
tativa da dona-de-casa ao regime da Previdência So­
cial. 

- Projeto de lei da Câmara n"' 116/84 (n9 
2.595/83, na Casa de origem), de iniciativa do Se-
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nhor Presidente da República, que acrescenta pará­
grafo ao art. 232 da lei n' 5.869, de li de janeiro de 
1973 --Código de Processo Civil. 

- Projeto de Lei da Câmara nY 117/84 (n"' 
1.208/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criaÇão de cargos no Quadro Permanente da Secreta­
ria Regional do Trabalho da li' RCgiª-o e dá outras 
providências. , 

- 1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n"' 94f84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modifiw 
cações na Consolidação das Leis do Trablho, deter­
mioando que o presidente e vice--presidente da CIPA 
sejam ~leitos dentre seus membros. 

1.2.3 - Discurso$_ do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Momento políti­
co nacional. 

SENADOR JORGE KALUME- 117"' Aniver-­
sário da Batalha Naval de Riachuelo. Data Nacional 

___ de Portugal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Tíder 
-Apelo ao Senhor Presidente da República, no sen­
tido de que Sua Excelência sanCiOitf:,Sf:m VetoS~-o 
Projeto de lei da Câmara n~' 62/83, quê determina o 
pãgamento de fãxa de royaldes aos &ladOs e Terri­
tóriõS, pela extração de petróleo em sua plataforma 
Confíiiiú:itiil. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de lei do Senado n"' 95/84- Comi:lle­
mentir: de autoriá do Sr. Senador Herificjue Sãntiflo,­
que altera a Lei Complemeritar n"' 45, de 14-de de­

-zembro de 1983. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~ 32/84, que autoriza ó " 
Gov_erno do Estado de Minas Gerais a elevar, em Cr$ 
79.232.971:409,70, o montante- de sua dívic!a consoli~ 
dada. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Mu-

rilo Bada-r6, Gabriel Hermes~ Humberto -Lucena e 
Nelson Carneiro. À Comissão de Redação. 
~Projeto de Lei da Câmara 51/78 (n"' 1.465/75, 

na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
8"' da Lei n~' 6.25f, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas gerais sobre desportos e dâ outras provi­
dências~ Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 54/81 (n' 435/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúV:\l_~ntre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votaçlo 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmaran"' 58/81 (n~" 1.595/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- -ProjeiO-de lei da CâmaTa n\>47/83 (n' :5.6i5j81, 
na Casa de origem) inti-oduzlndo alteração na Leí n9 

6,649, de 16 dt!"ilúlio di'l979, que regUla a TOcacão 
predial urbana. Votação _adiada por falta de quorum~ 

- - Prgjeto de Lei da Câmara nl' 5/81 (n~' 3.035/80, 
-na--casa~ de origem) alterando o art. (Y da Lei n"' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de terilPo de Se'rviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. , 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81 (n' 1.529/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a aposentado­
ria, com pfove-ntoS -integráis, dos ex~CoriibatenteS se­
gurados da Previdência Social. Votaçio adiada por 
falta de quorum, · 

-Projeto de Lei da Câ.nlara n9 44/81 (ntl 587 f79, 
na Casa de origem), qUe veda aos veículos &.comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jo'rnais, 
re:ViStas, cartaZes, anuârios oU qualquer outro tipo.dé: 
publicação) aç~itarem a autorização ou a veiculação 
de ·anúncios e de comerciiís que não sejam negocia-· 
dos, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
das_,.,- imagem e som- por profissionais e empresas 
brasileiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da_Câmara n' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob~ 
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servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais e dá outras providências. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n'~' 4.257(77, 
na Casa de origem) que autoriza a alicmação Q~_ imó­
veis residenciais da Rede Ferroviárià Federal a ~eu~ 
ocupantes. Votaçio adiada por'falta de quorum. 

-Requerimento n9' 784/83, de autoria do SI;'. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, corf:tpósla~ de 11 sena­
dores e li deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati-­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-finanCeira do País. Vota~o 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'~' 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando nos ter_mos do .art. 
371, e, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n'~' 68/84, submetendo à deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo do E_stado _g_o_ 
Espiríto Santó poSsa realizar operação de crédito no 
valor de CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen· 
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil cruzeiros) para os fins que especifica. Vo­
tação adiada por falta dequorum. 

~ Requerimento n9 102f84, de autoria do Senador 
Humberto Lu~na, solicitando, nos te_rmos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Me:n­
sagem n9' 72/84, solicitando autorização_ do_$~n_a.do 
para que o Departamento de Ãguas e Energia Elêtri-
ca de São Paulo - DAEE, possa realizar operação 
de _crédito no va_lor de Cr$ lO.OOO.OOO.OOO~OO (d~_t_Qi­
lhões de cruzeiros) para os fins que especifica~_Vo- -
tação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n'~' 79/79 (n'~' 1_.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo ao art. 
59 da Lei n9' 3.807, de 26 de agosto de l960,_que_djs­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alty.w 
rada pela Lei n'~' 5.890, .de 8 de junho de 1973. _Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Leí da Câmara n"' 48/83 (n9 5.019/81~ 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação ·do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13!_ Regi~o cqm 
sede em Jo_ão Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a respo'1sabilidad& d('l Mesa do Senado Federal 

Via S~.tperfícíe: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplare• 

-Projeto de Lei do Senado n~> 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura doS Estados, dos Terri­
tórios e do Distrito Federal a competência-exclusiva 
para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes a cada 
produtor rUral: Votação adiada pOr (ã.lfa de quorum. 

--projeto de Lei do Senado n'i> 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei n~' 5.107, de 13 de setemb_ro de 
1966, visando a restabelecer o privilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que con_ta __ c:om_ mais 
de lO anos de serviço e é despedido sem ju~ta ca_l,!,sa._ 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- MAT~RIA APRECIADA APOS A OR­
DEM DO DIA 

- -"itedaçãO final do -Projeto de Resolt~ção n"' 
32/84, em regime de urgência, constante do item I da 
Ordem do Dia da presente sessão. Discussão encerra· 
da, ficando sua vatação adiada por falta de quorum. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE SANTTLLO-Conside­
rações sobre a atual crise brasileira. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Justifl­
cando projeto de lei, que encaminha à Mesa, visando 
a corrigir distorção na parte referente à concessão de __ 
alvará de pesquisa mineral. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Proposta e su-
gestões apresentadas pelo 11 Encontro de Preft::itQs ç __ _ 

Secretáríos Municipais de Educação e_Comunic~ção 
dO Estado de Matõ Grosso. _ . 
~SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Pe~~sa­

mento de S. Ex~ sobre o atual momento político. 

SENADOR GALVÀO MODESTO- Problemáti­
ca ambiental brasileira. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo no 
sentido do nivelamento salarial de todas as ~arrt::iras 
que compõem a área biomédica. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conside­
rações sobre documento apresentado pela Professora 
Teresinha Saraiva, Presidente da FUNABEM, pro­
pondo novas diretrizes para ex~cução da Política Na­
--cíOOalâO~em-Estar dõ Menor. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Denúncia 
rec~bida ctO- P~~sid~nie-do SindiCato doS Tr_abã.lhaOo::. 
res nas Indústrias Metalúrgicas e de Material Elétrico 

o de Barra Mansa e outros Municípios do Estado do 
Rio de JaneirO que especifica, referente ao descum­
primento, pela Companhia Siderúrgica Nacional, de 
direltÕs assegurados pela legisfação aos seuS funcio­
nários. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de 7-6-84. 

Do Sr. Itamar Franc_o, pronunciado na sessão de 
8-6-84. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 83• Sessão, realizada em 4~6-84 

• 
4-ATAS DE COMISSOES 

5-MESA DIRETORA 

6 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

;-SUMÁRIO DA ATA DA 82• SESSÃO,­
REALIZADA EM [o-ó-84 

Retificaçio 

Na publicação do Sy_rnário, feita n_o_QCN 
(Seção li), de 2~6-84, na página 1673, 3• colu­
na, no item 7 da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 5/83 (n'>' 
3.035-/80, nu Casa de origem), ... 

Lei-se: 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 5/81 (n9 
3.035/80, na Casa ·de origem), ... 
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Ata da 89~ Sessão, em 11 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária,. da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Lonumto Júnior, Lenoir Vargas e Marcelo Miranda 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -

7 Alberto Silva - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos AlbertO----Martins Fi­
lho - Humberto_ Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema -Cid Sampaio- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
-Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Fran­
co- Henrique Santillo -José Frage!li --Lenoir Var­
gas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octâvío Car­
doso. 

O SR. PlfESIDENTÉ- (Lomanto JÜÕior)- A.listà de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçãO -de beuS-iriiciam(;s nossos tiabalhos. 
O Sr. 19-SecretáriO-Procederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. 19-Sectetário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• llO, DE 1984 
(n9 1.816/76, na Casa de orige.rn) 

Assegura aos beneficiários do empregado não op­
tante pelo regime do FGTS, quando de sua morte, a 
indeniza~ão prevista no art. 477 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei o9 5.452, 
de l'~' de maio de 1943. 

O CongresSo N.3.Cional decreta: 

Art. J9 O art. 477 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'~' 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar-acrescid_o do segU!!Jte § 69; 

.. Art. 477. . ......•• -........................ .,.-~ 

···········-··-=-··~·-···>--·'"-······~---····-·-· 
§ 69 A indenização prevista neste artigo, quan­

do da morte do empregado não optante pelo regí~e 
do Fundo de Garantia do TemPo de Serviço, é asse­
gurada aos seus _beneficiâriOs~ •r--

Art. 2'~' Esta ic!i entra em vigOr ita data de sua Publi­
cação. 

Art. 3'~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto~tei n'~' 5.452, de l'~' de maio de 
1943) 
. . . . . . . . . . . . . -.~,·····~ ~~~~~~---· ............. '-

CAPITULO V 
Da Rescisão 

Art. 477. h assegurada a todo empregado, não exis­
tindo prazo estipulil.do Para a tirminação do respectivo 
contrato, e quando não haja ele dado motivo para ces­
sassão das relações de trabalho, o direito de haver do 
empregador uma indenização, paga na base da maior re­
muneração que tenha percebido na mesma empresa. 

§ }9 O pedido de demissão ou recibo de quitação de 
rescisão do contrato de trabalho firmado por empregado 
com, mais de um anQ de serviço só será válido quando 
feito com a assistência do r~spectivo sindicato ou perante 
a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência 

- Social. 
§ 2Y O instrumento de resciSã_o, ou recibo de qui· 

tação, qualquer que seja a causa ou forma de dissolução 
do contrato, deve.ter _especificada a natureza de cada 
parcel<~: paga ao empregado e discriminado o seu valor, 
~endo válida a quitação, apenas, relativamente às mes· 
mas parcelas. _ _ _ .; :F:-

§ 3'~' : Quaildo não existir na localidade nenhum dos 
órgãos previstos neste artigo, a assistência será prestada 
pelo ReP:resent~nte do Ministério Público ou, onde ha­
v_er, pelo Defensor Público, e, na· falta ou impedimento 
destes, pelo Juiz de Paz. 

--,----,--§ 4'~' O pagamento a que fiZer jus o empregado será 
efetuado no ato da homologação da rescisão do contrato 
de trabalho, em dinheiro ou cheque visado, conforme 
acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, 
quando o pagamento somente poderá ser feito em di· 
nheiro. 

§ 5'~' Qualquer compe-nsação no pagamento de que 
trata o parágrafo -anterior não poderá excedêr- o equiva· 
lente a um mês de remuneração do empregado. 

(As Comissões de Legisla~o Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No ni,DE 1984 

(n'~' 192/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de a decisão no 
processo jwliclárlo trabalhista estabelecer os hono~ 
rários ad..,ocatícios quando nncido o empregador, al­
terando a redação do § 29 do art. 832 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Jei n'~' 

5.452, de l'~' de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O § 29 do art. 832 da Consolidação das Leis 
(jQ-Tfabalho, aprovada pelo Decr~to·lei n' 5.452, de 1'~' 

. de maÍÕ-de 194.3, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 832 
§ 2'~' A decisão mencionará sempre aS cuStas 

- que devam ser pagas pela parte vencida e os hono· 
rários advocatícios, em se tratari:do de emprega-­
dor", 

Art. 29 Estii Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cao::;ão. 

Art. 3'~' ReVo~ani~se ãs disposiÇõeS em c~ntfâ~ío. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452,_DE I' DE MAIO DE 1943 

Apro'i'a d Consolidação das Leis do Trabalho. 

TITULO X 

Do Processo Judiciário do Trabalbo 

CAPITULO 11 

SEÇÃO X 

Da Decisio e sua Efitácia 

Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das 
partes, o resumo do pedido e da defesa, a apre_ciação das 
prova~. os fu_!!_d~unentos da decisão e a respectiva conclu· 
são. 

§ 1"' Quando a decisão concluir pela procedência do 
pedido, detennin~n1 o pr_a~ e _as condições para o seu 
cumprimento. 

§ 29 A decisão mencionará sempre as custas que de­
'>:a.Ql ser _pagas pela parte vencida. 

(Às Coini.Ssões de Constituição e Justiça e deLe-­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 112, DE 1984 

(n'~' 1.473/79, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 41' da Lei n9 3.373, de 12 
de março de 1958- Plano de Assistência ao Fundo.. 

- nário e sua Família, e dá outras providências. 

O Congresso Nacioriai decreta: 

Art. I'~' O art. 49 da Lei n'~' 3.3731 de 12 de março de 
1958 - Plano de Assistência ao Funcionário e sua 
Família, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 4'~' A importância da pensão devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado serâ consti­
tuída de uma parcela familiar igual ã 50% (cinqifen­
ta por cento) da remuneração sobre a qual incide a 
contribuição para o órgão previdenciário e mais 
tantas parcelas iguais, cada uma, a lO% (dez por 
cento) do valor daquela remuneração quantos fo­
rem os dependentes do segurando, até o máximo de-
5 (cinco)". 

Art. 2'~' Os encargos decorrentes desta lei serão aten­
didos com as receitas previstas no art. 17 da Leí n'~' 6.439, 

-- ae I'~' de setembro de 1977, queinstítuiu o Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistência Social. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cao::;ão . 

Art. 4~' ReVogam-se as disposições em contráiio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.373, DE 12 DE MARÇO DE 1958 

Dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcio­
nário e sua Família,_ a que se referem os arts. 161 e 
_256 da Lef n'~' 1.711, de 28 de outubro de 1952, na para 
te que diz respeito à Prefidênda. 

Art. 49 f: fixada em -50% (cinqüenta por cento) do 
salário~base sobre o qual incide O desconto mensal com~ 

- -pulsório para o IPASE, a soma das pensões à família do 
contribuinte, entendida como esta o _conjunto de seus be~ 

__ _nefici_ário$ que se habiU_tarem às pensões vitalfcias e tem~ 
porá rias . 

LEI N' 6.439, DE I' DE SETEMBRO DE 19n 

Institui o Sistema NaCional de Pre'i'idência e Assis­
tência Social, e dá outras providências. 

Art. 17. Constituem receita das entidades do SIN~ 
PAS: 
- I- as contribuições previdenciárias dos segurados e 

das empresas, inclusive as relativas ao seguro_de aciden-
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tes do trabalho, e as calculadas sobre_ o valor da pro~ 
dução e da propriedade rural; 
li- a contribuição da União destinada ao Fyndo dt; 

Liquidez da Previdência Social - FLPS; 
111 -as dotaç_ões orçamentãria_s especfficas;' 
IV- os juros, correção monetária, multas e outros 

acréscimos legais devidos à Previdência Soçia.l~--
V- as receitas provenientes da prestação de serviços 

e fornecimento ou arrendamento de bens; 
VI- as receitas patrimoniais, industriais-e fihanCeí~ 

ras; 
VII- a remuneração recebida por serviços de arreca­

dação, fiscalização e cobrança prestados a tercerios; 
VIII -as doações, legados, subvenções_ e outras recei­

tas eventuais; 
IX - as demaiS receitas das entidades- de Previdência 

e Assistência Social integrantes do SINPAS. ~ 

§ 19 Os recurSOS âe "que trafa -o iteril~ 11 destinam-se 
ao pagamento de pessoal e às despesas de administração 
geral do INPS, do INAMPS e do lAPAS, bem como a 
cobrir eventuais insufiCiênc-ias financéíraS verificadas na _ 
execução das atividades a cargo do SINPAS, hipótese 
em que deverão ser suplementados na forma da legis­
lação em vigOr. 

§ 29 Nas dotações a que se refere o item 111 deste ar­
tigo, a Uniãci incluirá rettirsos para a complmentação do 
custeio dos beneficios em -dinheiro e da assistência médi­
ca prestada aos funcíonáriQs públicos civis federais, in­
clusive aos- me"ritbros e funcíonârios do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário. 

(Às Comissões de Legislação Social. de Serviço 
Público' Cfvi/ e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 113, DE 1984 
(n9 2.682/83, na casa de origem) 

Dispõe sobre a Busca e Salvamento de Vida Hu­
mana em Perigo no Ma.r, nos Postos e nas Vias Nave­
gáveis Interiores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A busca e salvamento, com propósito de sal­
vaguarda da vida humana no mar, nos portos e nas vias 
navegáveis interiOres, ficam submetidos às- disp-osições 
desta lei, · 

§ 19 Para efeitos -deSta: lei, a expressão "busca e sal­
vamento" significa todo ato ou atividades efetua<i_os 
para prestar auxílio à vida humana em perigo no mar, 
nos portos e nas vias navegáveis interioreS. 

§ 29 Para efeitos desta lei, a palavra "socorro" tem o 
mesmo significado que a expressão "busca e salvamen­
to". 

Art. 29 Compete ao Ministério da Marinha adotar 
as providências para prover adequados serviços de busca 
e salvamento de vida humana em perigo no mar, nos 
portos e nas vias navegáveis in-h!rio-res. 

Parágrafo único, O Ministério da Marinha poderá de­
legar a execução-de tais serviços a outros órgãos federais, 
estaduais, municij)ãis--e, por cOõcessãõ, -a particulares, 
em áreas definidas de jurisdição. 

Art. 39 Qualquer-peSSoa é Obrigada, desde que o 
possa fazer sem perigo para si ou-pãfã ·outrem, a prestar 
auxílio a quem estiver em perigo-de vida no mar, nos 
portos e nas vias navegáveis'interiór_es, 

§ 19 O aüxílio poderá consistir em _s_imples comuni­
cação do fato_ à_ ay_t_Qiid.ru;i~ naval, ou ~IJl p_rçvi~ências 

que possibilitem o recebimento da informação, em tem­
po hábil, por essa autoridade. 

§ 29 A obrigação de prestar auxílio cessa desde que o 
obrigado tenha conhecimento de que este serviço- rião é 
mais necessário, ·ou-CJ.üãftdo dispensado Pelo Comandan­
te da embarcação assistida ou pela autoiídade naval.. 
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ArL 49 O Pedido de auxilio será compnicado pela 
autoridade naval a todas as embarcações que estejam nas 
proximidades da área ou a uma embarcação em especiaL 

Art. 59- Todo Comandante ê _obrigado, desde que o 
póssa fazer sem perigo Sério Para sua embarcação, tripu­
lação, passageiro ou para outra pessoa, a utilizar sua em­
barcação e meios sob sua responsabHidade para prestar 
auxílio a quem estiver em perigõ de vida- no ma.r, nos 
portos ou nas vias navegáveis interiores. 

§ 19 Para efeíto desta lei, a palavra "Comandante" é 
empregada, genericamente, para designar a pessoa que 
comanda e que é responsavel pela embarcação, seus 
equipamentos, seus passageiros e sua bagagem, acorilPa­
_!l]:lada _ _ou não, pelos tripulantes e seus pertences, pela 

' -·ca.rga e·pela disciplina a bordo. 
§ 29 Para efeitos desta lei, a palavra "embarcação" é 

empregada, genericamente, para designar to_da cons­
trução s~scetivel de se locoinover ri à áiua, quaisquer que 
sejam suas características. 

Art. 69 O Comandante de uma embarcãção dever_ã 
adotar o seguint~ _proce~~mento ào __ tÔ_fu_:a_r co11heCtm_ento 
de vida humana em perigo no mar, nos po-rtos ou nas 
vias_ navegáveis iTttei"ioreS: - - -
I- dirigir sua embarcação, na -maior-- velocidade 

posSível, para o local oitde se eOcontrem <~.5 pessoas em 
perigo; 

_li:- informar às .pessoas em perigo e as embarcações 
próximas a hora prevista de Chêgã.da na ãrea e os-meiõs 
de qUe dispõe para a presração dos serviços de busca _e 
saiVaffientÕ; e_ '" " -

lii -após um abalroamento, permanecer no local d_o 
acidente, até que esteja convencido de gue não há necC$­
sidade de prestar auxílio, ou até que seja liberado de tal 
obrigação pelo Comandante da outra embarcação. 

Art. 79 O Comãfldante deverá lançar no Diário de 
Navegação, ou em documento similar, as razões que o 
levarem a decidir pela impossibilidade ou desnecessidade 
da prestação dos serviços de busca e salvamento de vida 
humana em perigo no' triar, rios Portos oU nas vias nave­
gáveis interiores. 

Parágrafo único. A determinação do armador ou pro­
prietáriO ou de terceiros, com interesse na embarcação, 
ao Comandante, para não- prestar J,:ls serviços previstos 
no presente artigo, não isenta este último.~dessa obri­
gaç---do. 

Art. 89 O pedido de auxílio que for feito, sem que 
haja real ameaça de perigo de vida humana, obrigará a 
indenização dos recursos empregados no atendimento 
daquela solicitação. 

Art. 99 Nada é devido pela pessoa salva, independen­
temente de sua nacionalidade, posição ou importância, e 
das circuntâncias em que foi encontrada. 

~- Art. 10. Para fins ela presente lei, são considera_das au­
-~oridades navais as do Ministério. da Madnha, conforme 
as atribuições definidas nos respectivos regulamentos, 

Art. I L Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
MENSAGEM N• 416, DE 1983 

Excelentíssimós Senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

-Nos=teílnoS-dõ ã.rt. sr da_toilstituiÇão, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do S_enhor 
Ministro de Estado da Marinha, o ane~o projeto de Lei 
que-dispõe sobre a busca e salvamento de vída humana 
em perig-o no mar, nos portos e nas vias nevegáveis inte-
riores. 

Bmsília, 16 de noverllbro de 1983.- Aureliano Cha­
ves. 

Junho de 1984 

El(P(JSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0097, DE 30 DE 
AGOSTO DE 1983, DO MINISTRO DA MA­
RINHA. 

ExcelentÍssimo Senhor Presidente da República. 
O Direito Marítimo Brasileiro, ressente-se hâ muito de 

legislação atualizada reguladora das atividades efetuadas 
para prestar auxílio à vida humana em perigo no mar, 
no_s portos e nas vias nevegáveis interiores, Os dispoSiti­
vos legais em vigor cOntemplam apenas alguns aspectos 
do assunto, sejam eles de caráter huma_nitários, material 
Ou jurídiCo. 

No campo do Direito Internacional, a ConveriÇão In· 
ternacional sobre Busca e Salvamento rvfarítimo {SAR), 
con~.luída em Hamburgo a 27 .de abril de 1979, assinada 
pelo Brasil e ratificada pelo COngresso Nlicicinãl, atê 

_hOje não foi compatibiliz<~:da com a legislação brasileira 
-.-vigente._ 

---Dessa foima, a MÚinha, a fim de reduzir- os inconve-
nientes d-e ordemjuffdica, implícitos em tal situação, rea­
lizou estudos sobre a matêria com as entidades ligadas 
ao setor, dentre as quais citamos a Associação Brasileira 
dó Direito -Marítimo (ABDM), Superiiitendência de S~­
guros PrivadOS ... (SiJSEP), Associação dos Arffiadores 
Brasileiros de Longo Curso, Sindicato N acionai das Em­
presas de Navegação Marítima ... (SINDARMA), Supe­
rintendência NaciOnal da Marinha ,Mercante (SUNA­
MAM), Empresa Brasileira de Petróleo (PETROBRÁS) 
e Empresa de Portos do Brasil (PORTOBRÃS), que in­
dicaram a. necessidade de elaborar um diploma legal 
sobre o assunto. 

Tal documento, o Anteprojeto de Lei que a esta acom­
panha, foi ainda apreciado pelo Ministério da Justiça, 
que apresentou algumas sugestões já incOrporadas ao 
texto inicial. 

Assim sendo, tenho a honra de submeter à elevada 
apreCiação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei que 
dispõe sobre a busca e salvamento de vida humana em 
perigo no mar, nos portos e nas vias navegáveis interio­
res. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lên9i~os protestos do meu mais profundo respeito. -
Maximiaoo Eduardo da Silva Fonseca, Ministro da Mari­
nha. 

(Às Co_missões de Consrituiçdo e Justiça e de 
Transportes, CoriiU.nlcações e Obra,s Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 114, DE 1984 
(n9 234/79, na Casa de origem) 

Institui o seguro obrigat6rio para atletas proflssio· 
nals. 

O Congresso Nacional decre~a: 

Art. J9 Fica instituído o seguro de vida e de danos 
__ pessoais, em caráter obrigatório, para os atletas profis­
sionais de todas as modalidades esportivas, 

Art. 29 A associação ou clube desportivo a que esti­
ver vinculado o _atleta farão convênio com entidade segu­
radora no sentido de dar cumprimento ao disposto no 
art. ]9 _desta lei, a partir de assinatura do contrato profis­
sional. 

Art. 3.9 A inobservârlcia dos termOs do art.. 29 desta 
lei sujeitará o infrator à multa de Cr$ 50.000,00 (cin­
quenta mil cruzeiros) para cada infração, com os reajus~ 
tes determinados pela Lei n9 6.423, de 17 de junho de 
1977. ~ ~ ~ 

Art._ 49 O Poder Executivo, ouvido_ o COnselho Na­
cional de Seguros Privados, regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias de sua vigência. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.423, DE 17 DEiUNHO DE 1977 

Estabelece base para correção monetária e d' ou-­
tras proridêadas. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional d~rcta c eu 

sanciono a seguinte lei: 
Arl. 19 A correção, em virtude de disposição legal 

ou estipulação de negócio jurídico, da expressão mone­
tária de obrigação pCcuniária somente poderá ter por 
base a variõlção nominal da Obrigação Reajustável do 
Tesouro Nacional (ORTN). 

§ J• O disposto neste artigo não se aplica: 
•) aos reajustamentos salariais de que trata a Lei "' 

6.147, de 29 de novembro de 1974; 
b) ao reajustamento dos beneficios da Previdência So­

cial, a que se refere o § fi' do art. J• da Lei nt 6.205, de 29 
de abriJ de 1915; e 

e) às correções contratualmente prefixadas nas ope-­
rdções de instituições financeiras. 

§ 29 Respeitadas as exceções indicadas no parágraro 
anterior, quaisquer outros índices ou critérios de cor­
reção monetária previstOs nas leis em vigor ficam substi­
tufdos pela variação nominal da ORTN. 

§ 39 Considera.r-se-ã de nenhum efeito a estipulação, 
na vigência desta lei, de correção monetária coin base em 
índices diversos da variação nominal da ORTN. 

Art. 29 O disposto nCSta ICi nãO Se aplica aos contra­
tos pelos quais a empresa se obrigue a vender bens para 
entrega futura ou a prestar ou rornecer serviçOs a serem 
produzidos, cujo preço poderá reajUstar-se em função do 
custo de produção ou de variação no preço de insumos 
utilizados. 

Art. 39 Bta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revoga~-se as disposições em contrário. 
Brasília, 17 dejl!nho de 1977; 1569 da Independência e 

899 da República- ERNESTO GEISEL- Mirio H­
,.._ Sl-nsen - Joio P•lllo dos Reis Vel-. 

(Às Comissões de Economia e de Finanras.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 115, DE 1!114 

("'295/79, .. c ...... .,._J 
Dfspõe soltre 1 fflilcio faalltadfa à 4ona •e caa 

110 rec~- •• ""'·- Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O§ J9 do art. 5" da Lei n9 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, alterada pela Lei nt 6.696, de 8 de ou­
tubro de 1979~ passa a vigorar acrescido do ses:uinte inci­
so 111: 

.. Art. 59 ···•········~······-~· .. ··-~·-·~·, 
§ I• .............. ._ .................... . 
1- .......... , ......................... . 
11- ........ , ............................ · 
•) 
b) 

UI- a dona-de-casa, assim considerada a pessoa 
do sexo feminino, corn mais de 18 (dezoito) e menos 
de 60 (sessenta) anos, de qualquer condição, que, 
sem vínculo empregatício, cuide dos afazeres do-

. mésticos no próprlo lar, salvo se: · · · 

a) fiJiada obrigatoriame~te à Pre~dê:ncia Social 
em razão de Outra atividade; 

b) dependente de filiado obríSatoriamente à Pre­
vidência Social." 

Art. 29 À dona-de-casa dependente de segurado 
obrigatório da Previdência Social é facultado optar entre 
essa condição ou· filiar-se como trabálhador autônomo. 
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_Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caç-ão. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social 

(com as alterações introduzidas pela legislação posterior) 

TITULO I 

filtro .. ". 
CAPITULO ÚNICO 

Art. 49 Para os efeitos desta lei considera-se: 
•) empresa - o empregador, como tal definido na 

Consolidação das Leis do Trabalho. bem como as repar­
tições públicas, e quaisquer outras entidades públicas ou 
serviços adrniniscrados, incorporados ou concedidos 
pelo poder público, em relação aos respectivos servido­
res incluídos Do regime -desta lei; 

lt) empregado- a pessoa física como tal definida na 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

e) trabalhador autônomo - o que exerce habitual­
mente, e por conta própria, atividade profissional remu­
nerada ou que presta serviços a diversas empresas, agru~ 
pado ou não em sindicato, inclusive os estivadores, con­
ferentes e assemelhados o que presta, sem relação de em­
prego, serviço de caráter eventual. 

TITULO VIII 

DI~ Gerais e TJ'IUI!itoirlu 

CAPITUW I 

Dlsposlçiles Genls 

Art. 161. Aos ministros de confissão religiosa c 
membros de congregação religiosa é facultada a filiação 
à Previdência Social. 

Parágrafo linico. O recolhimento das contribpições 
devidas pelos segurados facultativos, referidos no artigo 
anterior, poderá ser efetuado por entidades, órgãos ~u 
pessoas a que estejam vinculadas e enquanto perdure 
essa vinculação. 

LEI N• 6.696, DE 8 DE OUTUBRO DE 1979 

Eqalpa,., 110 toa.ate i Pre•Willda SodaJ maa, 
os úbtroo .. coodboio rellcloA e os -- de 
lutitldos R rid• eoas~~anU, COIIIJ"fPdo o• ordem 

religioso oos trlliNolbodoRI ·-os, e •• 0011ru 
·-p-... 

O Presidente da Rep6blica. 

Faço saber que o Congresso Naci~ntll decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. J9 Os§§ J9 e 29, do artigo 5•, da Lei n9 3.801, de 
26 de agosto de 1960, passam a vigorar com a redação se­
guinte: 

... § 19 São equiparadoS aos trabalhadores autô­
nomos: 

I - os empregados de representações estrangei­
r.ls e os dos organismos oficiais -estr3ngeiros ou in­
ternaCionais que funcionem no Brasil, salvo os obri­
gatoriamente sujeitos a regime próprio de Previdên­
cia Soci;!l; 

11- os ministros de confissão religiosa, e os 
membros de institutos de vida consagrada e de con-
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gregação ou ordem religiosa, estes quando por elas 
mantidos, salvo se: 

a) filiados obrigatoriamente à Previdência Social 
_ em razão de outra atividade; 

b) filiados obrigatoriamente a outro regime ofi­
cial de Previdência Social, militar ou civil, ainda que 
na condiç-do de inativo. 

§ 29 As pessoas referidas no artigo 39 que 
exerçam outro emprego ou atividade compreendida 
no regime desta Lei são obrigatoriamente segura­
dos, no que concerne ao referido emprego ou ativi­
dade, ressalvado o disposto na letra b, do item. 11, do 
§ 19, deste artigo." 

Art. 29 O disposto no item li, do§ I•, do artigo _s,, 
da Lei n9 3.807, de26de agosto de 1960, na redação dada 
pelo artigo Jt desta Lei, não se aplica aos ministros de 
c;o_nfissão religioSa e membros de institutos de vida con­
sagrada, congregação ou ordem religiosa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade na data do ínfcio da vigência 
desta Lei, salvo se já filiado, facultativamente, antes de 
completar aquela idade. 

Art. 39 Os ministros de confissão religiosa e 
membros de institutos de vida consagrada, congregação 
ou ordem religiosa que jâ venham contribuindo na quali­
dade de segurados facultativos da Previdência Social e 
que se encontrem ein qualquer das situações das letras 
"a .. e .. b ... do item 11, do § I•. do artigo 5", da lei n9 

3.807, de 25 de agosto de I 960, na redação dada pelo ar­
tigo J9 desta Lei, podem independentemente da idade, 
permanecer naquela qualidade ou optar pela equipa­
ração a trdbalhador autônomo. 

Art. 4• Os ministros de confissão religiosa e os 
membros dC: institutos de vida consagrada, congregação 
ou ordern religiosa não equiparados a trabalhardor autô­
nomo por jâ terem completado 60 (sessenta) anos de ida­
de: 

J - poderão filiar-se facultativamente; 
U - farão jus à renda mensal vitaJfcia instituída pela 

lei n9 6.179 de li de dezembro de 1974. ao implementa~ 
rem os requisitos nela exigidos, ressalvada a percepção 
de beneficio de entidade de Previdência Social cinscuns­
crita à organização religiosa a que estiver subordinada 
como participante. dispensada a comprovação de aus!n­
cia de rendimentos. 

Art. 59 O parágrafo único,' do artigO 69 da Lei n' 
3.807, de26 de agosto de 1960, passa a vigorar com are-
dação seguinte: · 

""Parágrafo 6nico. Quem exercer mais de um em­
prego ou atividade dicve contribuir obrigatoriamen­
te para a Previdência Social em relação a todos os 
empregos ou atiVidades, nos termos desta Lei. res~ 
salvado o disposto no item 11 e sua letra ••a", do§ 1•, 
do artigO St." 

Art. 69 · O artigo 161 da Lei n• 3.807, de26 de agosto 
de 1960, com a redação dada pela Lei n\" 5.890, de 8 de 
junho de 1973, passa a vigorar com a redação seguinte: 

.. Art. 16I O recolhimento das contribuiÇÕes 
devidas pelos segurados, referidos no item IJ, do § 
19, do artigo S•, pode ser efetuado pelas entidades 
religiosas a que pertençam, ou pelo próprio interes­
sado. 

Parágrafo único. Não se ap)icam às entidades re­
ligiosas, referidas nesta Lei, o disposto nos§§ I f c 2' 
do artigo 69." -o 

Art. 79 Fica-assegurado aos m-inistrós e ex-ministros 
de Confissão religiosa ou aos membros e ex·membros de 
institutos de vida consagrada, congregação ou ordem re­
ligiosa, de que trata o item Il, do§ )9, do artigo !i•, da Lei 
n9 3.807, se o requererem no prazo de J80 (cento e oiten­
ta) dias da vigência desta lei, o direito de computar o 
tempo de serviço anterior, prestado às respectivas insti-
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tuíções religiosas, para efe"iio da Previdência social, me­
diante indeniz_ação ao órgão previdenciário das contri­
buições não-recolhida_&._ll9 período correspo_ndente, na 
forma já estabelecida em regulamento, dispensada a 
multa automática. 

Parágrafo único. O segurado facultativo, atendido o 
disposto no artigo 21' desta Lei, ministro de confissão re­
ligiosa oU membro de instituto de vida.cons!l_gi-a~a_, con­
gregação ou ordem religiosa, ficará o_1:1rigado a indenizar 
a Previdência sõ-dil(i)elo -tempO Oe serviço averbado e 
sobre_o qual não tenha contribuído. . . ___ --~~-

Art. 89 Esta lei entrará em viga~ na -_data de sua 
piblicação. 

Art. 9~' Revogam-se as disposições em contrátjO. 

JOÃO BAPTISTA FIGUEIREDO, Pr~~identeda ~~­
púbtica - Jair Soares. 

(Às Comissões-"de Legislação SOda! e_-_de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 116, DE 1984 
(N9 2.595/83? na Casa de origem) 

De iniciatfva do Senhõr Presidente da República. 

Acrescenta parágrafo ao art. 232 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 --Código de processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I I' Fica acres.cidO ao art. 232 da Lei n~' 5.869, de 

I I de janeiro de 1973 ...... Código de pro~esso Civil, o se­
guinte § 29, passando o parágrafo único- a § 19: 

"Art. 232 _ ·~··········..-,.·-~ --···--~"~ 
§)o ·········--···-······--'"~~.·~···-·· 

Art. 29 Esta lei entra em ví.B:or na data ·de sua publi-
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposi-ções em contrái'io. 

MENSAGEM No 408, DE 1983. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos_ termos do art._51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, _acompanhado de Exposição de MotivoS do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que 
"acrescenta parágrafo ao art. 232 d_a Lei n9 5.869, de 11 
de janeiro- de _1973 -Código de Processo Civil". 

Brasília, 7 de novembro de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 0521, DE24 DE OU­
TUBRO DE 1983, DO MINISTRO DA JUSTIÇA. 

Excelentí_s_simo .. Se_nQox Pr~sid.~ntc;. d.a. _RepúQHca. 
Tenho a h_o_nra de submeter à.eleva,d_!l.Çc;>nside_r~ção de 

Vossa Excelência incluso anteprojeto de lei, que !l:!tera o 
art. 232 do Código de Processo Civil. 

2 .. (\. medida visa tornar exeqíiíve] a gararitia íildivi­
dual insc-rita no art. 153, § 32, da Constituição Federal, 
que p-revê a concessão de assistência judiciâ:riã: aos neceS­
sitados, na forma da lei. 

3. Obedecendo __ ao preceito constitucional, a Lei n~' 

1.060, de 5 de fevereiro de 1950, pfescreve em Seu a,rt. 3~'; 
II_I, que "a assistência judiciária ~ompre'"ende as isenções 
das despesas com as publicações indispensáveis no jornal 
encarregado da di'{ulgação dos atos oficiais"-._ 

4. Ocorre que o Código de Processo Civil, exige, 
como requisito da citação por edita~ sua "publicaÇão no 
prazo máximo de quinze dias, uma vez no órgão oficial e 
pelo menos duas vezes em jornal local~ onde !_louver" 
(art. 323, lll, CPC). 

5. Ainda que alguns tribunais tenham decidido ser 
dispensável a publicaçãO de edital em periódico privado, 
sQbretudo tratandQ-Se de justiça gratuita, outros assim 
não entendem. interpretando literalmente a referida Lei 
n~" 1.060, que exime de pagamento tão-somente "as 

publicações no jornal encarregado de divulgação dos 
atos oJic:iais" .. 

6. Depara-se, assim, com a esdrúxula situação de 
que a nulidade processual por inobservância do art. 323, 
llf, da Lei Adjetiva, importaria em negação da justiça à-
queles que delã mãis necessitam.- - -

7. Destarte, a alteração proposta vem estabelecer ex­
pressameilte que .. a PUblicação do edital será feita ape­
nas Õo órgão oficial quando a parte fOr beneficiária da 
Assístên"cia Judiciária", acabando, assim, com o conflito 
e_ntre a lei processual e a Constituição, e solucionando 
grave problema social. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lêiiciã. protestos de profundo respeito. - Ibrahim Abi­
Ackel, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÚDIGO DE PROCESSO CIVIL 

(Lej n~" 5.869, ~e 11-I-197~ co~ as retificações da Lei 
n' 5.925, de I0.)().!973) 
••••••••••••••••••• ~ --"'-~ --- :!,-~ -----. ~ '-.l:.:t..:' •••••••••••• 

Art. 232. São requiSitos da ·citaÇãó por edital: 
••••• ·-· •••••••• ·-· ••• ' •••••••••••• ! •• ' •••• ~ • _._ ·,• ._. 

Parágrafo único. Juntar-se-á aos autos um exemplar 
de cada publicação, bem como do anúncio,_ de que trata 
o número li deste artigo. 

(À Comissão de Constituição e Jusfi{a.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No Jii;·DE l984 
(n~' 1.208/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente ~di! OSecritarla do tribunid Regional do Tra­
balho da 11' Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacionãl decreta: 
Art. I~' Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Il•_Re~ 
giãõ,- õS cãrgás de provimento efetivo e os cargos em co-

ANE'ot.Q l 

(Art. IQ da Lei nQ , de de 

missão, constantes_r~pectivamente, dos anexos I e ll 
desta leL -

- .. § 1~'- Os cargos de provimento efetivo_ a que se refere 
este artigo serão escaloO'ados pelas classes das respecti­
vas Categorias Funcionais, por ato da Presidência do 
Tribun_al, observados os critérios legais e regulamentares 
pertinentes ao Sistema de Classificação de Cargos, vigen­
te na área do Poder Executivo. 

___ S _2? O~ cargos em comissão a que se refere este arti­
go_ terão correspondência com a escala de níveis de que 
trata o art. 69 do Decreto-lei n9_l,~84, Qe 2S.de dezemÇ!ro 
de 1982, na forma prevista pelo art. 29 do Decreto-l~i n9 
12.620, di!- LO de março de 1978. 

Art. 29 O preenchimento de cargos de provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
RegionaJ do Trabalho da li• Região rar-se-á de acOrdo 
com as normas legais e regulamentares estabelecidas 
para os demais Tribunais do Trabalho, observadas as 
disposições do § 2~ do art. 108 da Constituição Federal. 

-.ArL .3.~ .. .Aos cargos criados por esta lei aplicam-se, 
no que couber, as disposições do Decreto-lei n9 l.828, de 
22 de dezembro de 1980, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-leis n9s 1.917, de 12 de }aneiro de 1982, e 

-:2-.004, de 6 de janeiro de_ 1983. 

~rt.- 41' -Para os fins previstos no § 39 do art._ 10 da 
Le-i ~Q 6.915, d~ 19dejup.hõ de_t98COTribUI_u~rR.egíOnal 
do Trabalho da ! I' Região, em relação aos- Servidores 
Pd.bli~~s à -(Üspos-ição das Juntas de Conciliação e Julga­
mento, observará as disposições legais e regulamentares 
estabelecidas para os demais Tribunais do Trabalho. _ 

Art. 51' As despesas decorrentes da aplicação da pre­
sente lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Regional do Trabalho da_ li' Re­
giãO. 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua- publi­
caç~o. 

Art. 7~' Revogam-se as diSPosíções em Contrário. 

de 198 ) 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO OA 11a. REGI~D 

GRUPOS 

Atividades de Apoio 
Judiciário CÕdigo 
TRT-11a.~AJ-020 

Outras Atividades de­
Nivel_ Superior CÕdigo 
TRT-lla.-NS-900-

Outras Atividades de 
Nível Médio Cõdigo 
TRT-11a--NM-1000 

Artesanato CÕdigo 
-- TRT-lla._-ART-700 

CATEGORIAS FUNCIONAIS NQ DE CARGOS 

·Jecnico Judidãrio. 70 
Oficial de Justiça•Avaliador 5 
Auxiliar Judiciãrio 115 
Agente de Segurança Judiciãria 43 
Atendente Judiciãrio 45 

Mêdico -4 
Psicõlogo 2 · 
Qc!Qntõl Qgo _ 2 
cõntador s 
Bibl iotecãrio 2 

Auxil f ar de Enfermagem 2 
Jelefonista 3 

Artífice de Estrutura de Obras 
e Me_talurgia 2 
Artífice de Mecânica 2 
Artifice de Eletricidade e 
Comunicação·-- - - '2 
ArtTfice de Carpintaria e 
Marcenaria 2 
Artífice de Artes Grãficas 2 

COD!GO 

TRT-11 a .-AJ-021 
TRT-11a.-AJ-022 
TRT -11a .-AJ-023 
TRT~lla.-AJ-024 
TRT-11a.-AJ-025 

TRT -11 a. -NS-901 
TRT -11a. -NS-907 
TRT-11a--NS-909 
TRT'-11a.-NS-924 
TRT-lla,-NS-932 

TRT-11a.-NM-1001 
TRT -11 a. -NM-1 044 

TRT-11a.-ART.701 
TRT -11a.-ART -702 

TRT-11a.-ART-703 

TRT-11a.-ART-704 
TRT-11a.-ART-706 
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A N E X O I I 

(Art. 10 da Lei nO , de de de 198 ) 

TRIBUNAL REGIONAL DO ,TRABALHO DA lia. REGI~O 

GRUPO OIREÇ~O E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - CODIGO TRT - 11a. DAS 100 

NUMERO CARGO EM COMI SS~O COOIGO 

1 
1 
2 

Diretor de Secretaria Financeira 
Diretor de serviço 

TRT-lla.-OAS-101 
TRT-lla.-DAS-101 
TRT-lla.-DAS-102 Assessor 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' J.g84, DE 28 DE DEZEMBRO DE, 
1982 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salários 
e proVentos dos servidores civis do Poder Executivo, 
bem como os das pensões e dá outras providências. 

Art. 6_1' O Departamento Administrativo do Serviço 
Público elaborará tabelas com os valores reajustados na 
forma deste Decreto-lei e expedirá as normas comple­
mentares para a sua execução. 
.......... ·-· ·- .. ~- ·-·-- ....... -~- ... ~-· .. -----~'-i----
DECRETO-LEI N' 1.620, DE 10 DE MARÇO DE 1978 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho 
e dá outras providências. 

o •• ' o o o o o o o o o o o o o o o o. o •• o o o o. o o o o •••••• o. o •••• o. 

Art. 29 A reestruturação do Grupo Direção e Asses­
sçramento Superiores e a Classificação, na respectiva es­
cala de níveis dos cargos que õ integram, far-se-ão por 
ato da Presidência dos Tribunais, observados os níveis 
de classificação constanteS do art. ]9 da Lei n" 5.843, de 6 
de dezembro de 1972, com Os valores reajustados ~a for­
ma deste Decreto-lei e observados os limites dos recursos 
orçamentários próprios. 

DECRETO-LEI N' 1.828, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
!980 

Reajuste os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho 
e dá outras providências. 

O Presidente da República; no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item 111, da Constituição decreta: -

Art. !I' os-atuais valores de vencimentos, salârios e 
proventos do pessoal dos Quadros Permanentes e Suple­
mentares da Justiça do Trabalho, bem assim as retri­
buições dos cargos em comissã_o, função _de direção e as­
sistência intermediárias e representaçãO mensal passam a 
ser as constantes dos anexos II e IH do Decreto-lei n9 
1.820, de !I de dezembro de 1980. 

Art. 29 A escala de vencimentos e salárioS; e respec­
tivas referências decorrentes da aplicação do anexo III 
do Decreto-lei n" 1.732, de 20 de dezembro de 1979, a 
que se refere o art. 29 do Decreto-lei n" 1.760, de 7 de ja­
neiro de 1980, passa a ser a constante do anexo 111 do 
Decreto-lei n9 1.820, de li de_ dezembro de 1980. 

Art. 31' As categorias funcionais dos Quadros da 
Justiça do Trabalho, integrantes do Plano de Classifi-­
cação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de lO de 

dezembro de 1970, ficam distribuídas por classe. na for­
ma do anexo IV do Decreto-lei nY 1.820, de. 11 de de­
zembro de 1980, e do anexo deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Os -servidores atualmente posiciona· 
dos nas referências a que se refere a primeira parte do ar­
tigo anterior ficam automaticamente localizados, inclusi­
ve com mudanças de classe, nas correspondentes referên­
cias constantes da aplicação do anexo 111 do Decreto-lei 
nYJ~8~0. de 11 de dezembro de 1980. 

Ar-t. 49 Os serVidores ativos e eis funcionários inatl· 
vos, não beneficiados pelos reajustes previstos no art. 19 
deste Decreto-lei, terão os atuais valõreS de vencimentos,. 
salárioS .oü ·prOVentos ffiajo[.ados eni 73% (seienf.a e três 
por cento), em duas parcelas, sendo a primeira de 35% 
(trinta e cincO por cento), a partir de (9 de janeiro de 
1981 e_ a remanescente, a partir de {9 de abril de 1981. 

Art. 5Y Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cru­
zeiros) o valor do salário-família. 

Art. 6<:' A Gratificação de Atividade de que tratam 
os arts. 49 e 79 do Decreto-lei nY 1.457, de 14 de abril de 
1976, na forma do Decreto-lei n9 1.820, de li de de­
zembro d_e 1980, Passa a denominar-se Gratificação de 
Nível Superior, mantidas as características, definição, 
beneficiários e base de cOncessão estabele.cidos em lei. 

Parágrafo único. Ao ocupante de cargo ou emprego 
incluído em categoria funcional de nível superior do Pla­
no de classificação de Cargos-de que trata a Lei n~" 5.645, 
de 1970, comuns à Justiça do Trabalho e ao Poder Exe· 
cutivo, aplica-se o critério de Gratificação de Nível Su­

- pe~ior previsto no parágrafo único do ai-t. 79 do De-cTeiO-­
lei n9 1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Art. 79 As lcis especiais que fixam remuneração 
--mrniilia pal-a categorias profissionais regutãmentádas 
não se aplicam aos servidores de que trata este Decreto­
lei. 

Art. 8Y Nos cálculos decorrentes da execução deste 
Decreto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 9!~ __ 1;1espesa decorrente da aplicação deste 
Decreto-lei corierá à conta das dotações constantes-do 
Orçamento da União para o exercício. de 198i ... 

Art. IQ._ Este decreto-lei _entrará em Vigor em !9 de 
janeiro de 1981, revogadas as disposições em co~trário. 

Brasília, 22 de dezeinbro de 1980; 1599 da Independên­
cia •~ ~2' da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
lbrahim Abi-Ackel. 

ANEXO 

(Artigo 39 do Decreto-lei n<:' 1.828, de 22 de Dezembro 
de 1980) 

Referências de Vencimento ou Salário por Classe do 
Grupo de Apoio 

Judiciário da Justiça do Trabalho 
-Categorias Funcionais 

TêCnicO JUdiciário 
Taqlilirafo Judiciário 

Código 

AJ- 021 
AJ- 022 

Oficial de Justiça Avaliador 
Auxiliar Judiciário 
Agente de Segurança JudiCiária 
A tendente Judiciário 

Terça-feira 12 1879 , 

AJ- 022 
AJ- 023 
AJ- 024 
AJ- 025 

Referências de Vencimento ou ~ário por Classe 

Classe Especial - NS 22 a 25~ 
Classe C - NS 17 a 21 
Classe B - NS 12 a 16 
Classe A -NS 7 a 11 
Classe Especial -NS22a25 
Classe C - NS 17 a 21 
Classe B - NS 12 a 16 
Classe A -NS 7 a 11 
Classe ·Especial - NS 17 a 21 
Classe B - NS 12 a 16 
Classe A -NS 7 a 11 
Classe Especial - NM 32 a 33 
Clãsse -s - NM 28 a 31 
Classe A - NM 24 a 27 
Classe Especial - NM 28 a 30 
Classe C - NM 24 a 27 
Classe B - NM 19 a 23 
Classe A -NM 14 a 18 
Classe Especial - NM 28 a 30 
Classe_C - NM 24 a 27 
Classe B -NM 19aa 
Classe A - NM 14 a 18 

DECRETO-LEI No L917, DE 12 DE JANEIRO DE 
1982 

Reajusta os vencimentos, salariais e proventos dos 
servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras p~ 
vldências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item III, da Constituição, decre· 
ta: 

Art. 19 Os vaJores de vencimentos, salários e pro­
vêtftos, do pessoal ativo e inativo. dos Quadros Perma­
nentes, Suplementares e Provisórios, da Justiça do Tra­
balho, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n9 1.828, 
de 22 de dezembro de 1980, são reajustados em: 

r - 40% (quarenta por cento), a partir de )9 de janeiro 
de 1982; e 

TI -=-40% (quarenta por cento), a partir de 19 de maio 
de 1982. 

§ _ 19 O percentual fixado no item 11 incidirá sobre os 
valores resultantes do reajuste de que trata o item I. 
* 2:9 -Em decorrência do disposto neste artigo, os 

vencimentos, salários e gratificações do pessoal em ativi­
dade passarão a vigorar com os valores fixados nos ane­
xos 11 e IH do Decreto-lei n9 1.902, de 22 de dezembro de 
1981, sobre os quais incidirão os percentuais de represen­
tação mensal neles estal;l_eleciçlos. 

Art. 29 Os servidores ativos e os funcionários inati­
vos; não beneficiadOs pelOs reajustes previstos no artigo 
]I' deste Decreto-lei, terão os atuais valores de vencimen­
tos, salários e proventos majorados em duas parcelas, 
sendo a primeira_de 40% (quarenta por cento), a partir de 
19 de janeiro de 1982, e a segunda de 40% (quarenta por 
cento), a partir de J9 de maio de 1982, incidente sobre o 
valor resultante da aplicação do percentual da primeira 
parcela. 

Art. 39 Fica elevado para CrS 600,00 (seiscentos cru­
zeiros) o valor do salário·famHia, a contar de J9 de janei­
ro de 1982. 

Art. 49 Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
Decreto~lei serão desprezadas as frações de cruzeiros. 

ArL 5<:' As_despesas decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da União para o exercício de 1982. 
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Art. 6"' Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio.­

Brasília, 12 de janeiro de 1982; 161~' da Independência 
e 94'1 da República.- JOÃO FIGUEIREDO -lbrahim 
Abi--Ackel. 

DECRETO-LEI N• 2.004. DE 6 DE JANEIRO DE 
1983 

Reajuste os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atríbuição que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da Constituição, decre­
ta: 

Art. I~' Os valores de vencimentos, salãríOS--e-·pro-:. --­
ventos do pessoal ativo e inativo, dos QUadros Perma­
nentes, Suplementares e Provisórios, da Jlisliça d9 Tra­
balho, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n9 1.917, 
de 12 de_ janeiro de 1982, são reajustados _em: 
I- 40% (quarenta por cento), a partir de \9 de janeiro 

de \983; e 
II--JO% (trinta por cento), a partir de \9 de junho de 

1983. 
§ 19 O percentual fixado no item 11 incidirã sobre os 

valores resultantes do reajuste de que trata o item L 
§ 29 Em decorrência do disposto neste artigo, oS·· 

vencimentos, salários e gratificações do pessoal em ativi­
dade passarão a vigorar de conformidade com as. Tabe­
las de que trata o artigo 69 do Decreto-lei n9 1.984, de 28 
de dezembro d~ 1~_8_2_,_ _____ ~-

Art. 29 Os servidores_ ªtivõs e os funcionários inati­
vos, não bcnefeciados pelos reajustes previstos no artigo 
\9, deste decreto-lei, terão os atuais valore_s de vencimen­
tos, salários e proventos majorados em duas parcelas, 
sendo a primeira de 40% (quarenta por cento}, a partir de 
(9 de janeiro de 1983, e a segunda de 30%_(trinta por cen­
to), a partir de I~ de junho de 1983, inCidente sobr.e o va­
lor resultante da aplicação do percentual da primeira 
parcela. 

Art. 39 Fica elevado para Cr$ 1.200,00 (um mil e du­
zentos cruzeirm;) o valor do salário-famí\ht, a partir de !9 
de janeiro de 1983. 

Art. 49 Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
decreto-lei serAo desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 59 As despesas- decorrentes da aplicação deste 
decreto-lei correrão à conta d;:t_s dotações constantes do 
Orçamento Geral da União para o exercício de 1983. 

Art. 69 Este decreto-lei entra em ~igor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de janeiro de 1983; 1_629 da Independência e 
959 da República. -.JOÃO FIGUEIREDO - Ibrabim 
Abi-Ackel. 

LEI W 6.915. DE I' DE JUNHO DE 1981 

Cria a 11• Região da Justiça do Trabalho, o Tribu­
nal Regional do Trabalho respectivo, institui a corres-­
pondente Procuradoria Regional do Ministério Públi­
co da União juOto à Justiça do Trabalho e dá outras 

providências. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento se­
diadas nos Estados do Amazonas e d.o Acre e nos Terri­
tórios de ROndônia e -Roraima ficam transferidas, com 
seus funciotfáfTóse-seu acervo material, para o Tribunal 
Regional do TrabalhQ __ da_ 1_1• Região, sem prejuízo dos 
direitos adquiridos e respeitadas as situações pessoais de 
seus juízes, vogais e servidOres. 

§ \9 Os cargos existentes na lotação do Tribunal ~e­
gional do Trabalho da 8~ Região, até que o orçamento 
consigne ao Tribunal criado por esta Lei os recursos re-

feridos para o Tribunal Regional do Trabalho da 11' Re­
-gião. 

§ 29 Os juízes, vogais e servidores -tranSferidos na 
forma deste artigo continuarão a perceber vencimentos e 
vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8• Re­
gião, até que o orçamento consigne ao Tribunal criado_ 
por esta Lei os recursos necessârios ao respectivo paga­
mento. 

§ 39 Poderão ser aproveitãdos no Quadro de Pessoal 
do Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, os funM 
cionários requisitados de outros órgãos da Adminis­
tração Pública Federal em exercício nas Juntas de Conci­
liação e Julgamento subordinadas à jurisdição, desde 
que haja concordância do órgão de origem. 

. -.............................................. •-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRA~BALHO 

li• REGIÃO 

Ex.mo;> Sr. ·Dep. Flávio Portela Marcílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Aii--áves da Lei n96.915 de I de junho de 1981, foi cria­

d_u_ a I H Região da Justiça do Trabalho abrangendo os 
Estados do Amazonas, do Acre e de Rorid.Onia -e o Terri­
tório de Roraima, e, co_m_}iú1Sdição sobre a mesma, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 11 • Região, com sede 
na cidade de Manaus - Estado do Amazonas. 

Ao Tribunal Superior do Trabalho, pessoa de seu Pre­
sidente, foi deferida - nos termos do 3rt. 22 do referido 
instrumento - competência pará a adoção de todas as 
medidas de itatui-eza ãd-fliiniStnitiva v-iSando a instaláção 
e funcionamento de novo órgão judiciário trabalhista. 

Na ocasião as Juntas de Conciliação e Julgamento que 
lhe--fOTàin jurisdiciOnadas, desmembradaS da "8• Região, 
já contavam com número insuficiente de servidores. Essa 

- siüi3çãO veio a se·agravar, de imediato, em decorrência 
de opção formulada por diversos- deles, de corifomüdade 
com o art. 15 da mesma lei, que continha permissiVO 
para retorno ao Tribunal Regional do Trabalho da 8• 
Região, o que o"correu na fase de instalação. 

Diante do fato, e constatado que o número de servido­
reS-se-fJú:iStrava insignificante para o bom cumprimento 
do t!abalho afet? à 1~ Instância e, mais, com a proximi­
dade d~ _início do funcionamento da 2• Instância, ao 
~XI!_!? Sr. Ministro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho não restou alternativas senão a e1aboração de 
uma Tabela Provisória sob o regime da CLT, a exemplo 
do procedimento adotado, com pleno êxito, quando da 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região, 
no exercício de 1976. Essa Tabela Provisória, além de 
possibilitar o funcionamento do Tribunal Permitiu "rei­
forçar o efetivo existente na 1• Instância, com o que os 
órgãos da \\f Região Trabalhista têm podido dar cum­
primento às suas atribuições. 

Dada a urgência requerida, sob pena de ocorrência de 
graves e incontornáveis prejuízÕs à solução de litíil;ios 
trabalhistas na região, foi prOCedida a contratação do 
pessoal, gradativamente, sob a coordenação desta }>resi­
dência, mediante atos de admissão baj21.ados pelo Exm9 
Sr. Ministro-Presidente do Tribunal SuperiOr do Traba­
lho. 

A bem da verdade, não se pode omitir a excelente-qllil­
lidade do trabalho que vem sendo prestado por esse con­
tingente, sem dúvida, imprescindível à instalação e a.õ" ê­
xito que esta Corte vem alcançando no desempenho de 
suas atividades meio e fim. 

Feitas estas considera!:(ões, passamos a discorrer sobre 
o projeto de lei que ora remetemos a V.Ex• e que, em seu 
conteúdo não apresenta novidades, visto qiii! procura­
mos repetir em seus mínimos detalhes, com as· adap­
tações pertinentes, o projeto que, trarisformado em lei, 
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criou o quádro de pessoal permanente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 9t Região (Lei n" 6.644/79). 

Tendo sido aquele tribunal instalado recentemente e 
estruturado levando em consideração a experiência de 3 
(três) dêcadas dos demais Regionais, buscamos, desde o 
i"!"lícip, colher suas experiências e fruto do sucesso al­
cançado utilizando até como ponto de partida o seu Re­
gimento Interno, enquanto Comissão integrada por Ma­
gi§trad_o_S deste Tribunal elaborava o seu próprio. Desta 
maneira, nada mais racional e conveniente que, Para a· 
elaboração de nosso quadro de pessoal permanente, uti­
lizássemos como paradigma o projeto em questão, que 
resultou __ na.Lei n'1 6.644/79, como jâ dito. 

Com este propósito procuramos repeti-lo, inclusive 
quanto à redação, objetivando facilitar o seu .trâmite 
pelo Congresso Nacional, excetuando:se a não repetição 

~de seus arts. 49, 5" e 69, os dois primeiros considerados 
desnecessários, por constituírem situações já comanda­
das pela Lei Complementar n9 lO e pela Lei n'i' 5.645/70, 
respectivamente, quanto à criação de funções gratifica­
das e a contratação de serviços com pessoas fisicas e jurí­
dica-s: Quanto ao art. 6'1 sua eliminação se deve à inexis­
tência de servidores redistribuídos de ou_tros para este ór­
gão. 

Sobre o projeto de lei propriamente dito, convém es­
clarcer que, sensíveis à política de contenção de gastos 
que vem sendo empreendida pelo Governo Federal, a 
proposta Visa a criação de cargos absolutamente neces­
sãiios ao bQm andamento dos trabalhos afetos a esta 
JustiÇa, cuidando que o aumento da despesa se comporte 
nos exatos limites das disponibilidades apresentadas 
para o momentO~ Para tal, o preenchimento dos cargos 
de- provimentO efetivo se verificai-á em etapas, condicio­
nadas à gradual transformação e extinção dos atuais em­
piegas provisórios. 

Em síntese, o anteprojeto objetiva criar 3_08 (trezentos 
e oito) cargos de provimento efetivo e 4 (quatro) cargos 
em comissão, sendo I (um) de Diretor de Secretaria Fi­
nanceira, visando adequar a estrutura à de outro~_Tribu­
nais Regionais e à do prôrpio Tribunal Superior do Tra­
balho. I (um) de Diretor de Serviços e 2 (dois) de Asses­
sor, dos quais um deles destinado à Direção Geral hoje 
carente de um assessoramento na área administrativa. 

Na ci:r~eza de que o antepiojeto orá encaminhado à 
elevada consideração de V. Ex• mereça acolhimento, 
com vista a uma célebre tramitação legislativa, apresen­
tamos, na oportunidade, a reiteração de profundo res­
peito e renOVada admiraÇão·. - Juiz Benedicto Cruz Ly~ 
ra, Presidente do TRT da t 1• Região. 

OFICIO TRT 11' N• 340, DE 1983, DE 9 DE 
MAIO DE 1983, DO TRT DA 11• REGIÃO 

A Sua Excelência 
Deputado Flávio Portela Marcnio 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasmã- DF 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do disposto no art. 115, inciso li, da 

Constituição Federal, e em cumprimento à deliberação 
çleste Tribunal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração do Egrêgio Congresso Nacional o anexo 
projeto de lei e a respectiva exposição de motivos, que 
dispoõe sobre a criação de cargos no Qaudro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 

- 11• Região. 

Em oportuno. venho inteirar a V. Ex• que o presente 
projeto de lei encontra-se elaborado com rigorosa obser~ 
vâncía ao disposto nos arts. 98 e 108, § ]'1 da Consti­
tuiçiio Federal. 

Isto posto, na certeza de mais uma vez contar com V. 
Ex•. sempre solidário aos justos interesses do Judiciário 
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Trabalhista aproveito a oportunidade para externar os 
protestos de minha mais elevada consideração e estima •. 
-Juiz Benedicto Cruz Lyra, Presidente do TRT da li~ 
Região. 

Ao 

OFICIO TRTCCWN• 342(83;· DE 9 DE MAIÔ 
DE 1983, DO TRT DA 11• REGIÃO 

Exm'~' Sr. 
Ministro Carlos Alberto Barata Silva 
00. Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
Honra-me enviar, em anexo, a V. Ex• Õ Of. TR.T~GP 

n'~' 340/81,_ endereçado ao Exm9 Sr. Presidente da Câmã­
ra dos Deputados, encaminhando o projeto de lei e ares­
pectiva exposição de motivos, que dispõe sobre. a crlaç-ão . 
de cargos no Quadro Perman-ente _d_a secretari-a do_ Tri­
bunal Regional do Trabalho da li' Região. 

Soficito especial atenção de V._ E·x~ no -trâmite do refe-. 
rido projeto e renovo protestos da mais alta c-onside­
ração. -Juiz Benedicto Cruz Lyra, Presidente do TRT 
da 11~ Região. 

OFiCIO TST-DG-GP No 556(83, DE 
MAIO DE 1983, DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO 

A S. Ex~ o Senhor 
Deputado FláviO Marcílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Nos termos da solicitação dirigida a este Tribunal, 

pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da li• Re­
gião, e tendo em vista o disPosto-- nO- ait. -56 in fine da 
Constituição Federal, encaminho a V. Ex• o anexo ante­
projeto de lei que visa a criação rle cargos no Quadro 
Permanente da Secretaria daquele Egrégio. 

Ao ensejo ren_ovo a V. Ex• protestos de consideração e 
apreço. - C A. Barata Siba, Ministro-Presiden!~ do 
Tribunal Superior do Trabãlho. 

(Às Comissões de ServiCo Público Civil e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lidá pelo Sr. J9-
Secretâriá. · -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No !14, DE 1984. 

1- modH'.,.ções na COII!IOiidaçiio das Leis do 
Trabalho, determinando que o Presidente e Vice­
Presidente da CIPA sejam eleitos dentre seus 
membros. 

O Congresso Nacional decreta: ____ _ 
Art. Jl' O § 59 do art. "164, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, Passa a vigorar com a seguinte redã.ção: 

.. § 5\> A CIPA elegerã, dentre seus membros, o 
Pre~idente e o Vice-Presidente." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na diita de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Diz o§ 5~", do arL 164, CLT, em sua redação atual, que 
o empregador designará .... , dentre seus representantes, 
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o Presidente da CIPA, cabendo aos empregados tão~ 
somcnte._eleger, dentre eles, o Vlce-Presidenle. -

Trata-s_e, entretanto, de determinação absolutamente 
discricionária, incompatível com o espfrito democrático 
que deve presidir a composição e funcionamento desses 
órgãos internos de prevenção de acidentes (AS CIPAS,) 
sendo este_ o motivo pelo qual se busca alterar a redação 
do citado dispositivo, em atendimento a reivindicação 
dos urbanifádos do Brasil. 

-Sala das Sessões, li de junho de 1984.- Nelson Car~ 
neiro. 

-LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-lEI n~" 5.452, de 1~" de maio de 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho. 
••••• '. ;-----; ••••• : • • - •••••• ~- + ••••••••••• ~ •• :; •• -·· ••• 
.-.-.---.... ·- ............................... -...... . 

Art. 164 
•• ' ••••• -~ ......... -..--~. """ •• + ··------ -· • ..-. -~-~ 

§ 59 O empregador designará, anualmente, dentre os 
seus representantes, o Presidente da CIPA e os emprega­
dos elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente. 

.. -................................. . 
..~ ........ -................................ "~···~ 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen· 
tes. 

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Luce­

na. 
O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB -AM. Pronuncia 

o segUinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, SIS. Senadores: 

Saúdo o retorno de V, Ex' a esta Casa, nobre Senador 
Lomanto Júnior, trazendo-nos ares europeus e atlànti­
cos,_transbordando de otimismo e de exuberante saúde, 
o que conforta a todos nós. 

Srs. Senadores. vivendo e aprendendo. Findei de assis­
tir, por Um nõticiârio de televisão, a uma cena verdadei­
ramente esquisita, por mim nunca vista, tã.lvez, em face 
da pouca experiência, do pouco de vivência. Vi a renún­
cia do_ Presidente do PDS, o nobre Senador José Sarney, 
-renúnCia sol:i.aj)lausos. Uma salva de palmas acolheu 
a renúncia do eminente Senador José Sarney, 

O problema não é nosso, da OposiçãO. t um problema 
do Partido Delnocrático Social que, com certeza, sabe 
resolvê-lo. Mas o que impressiona é-a lranQUilidade com 
que- õ Presidente da República caminha, mansa e pacifi­
camente. para golpear as instituições nacionais, para 
desfechar mais um golpe de Estado neste País. 

Até parece o golpe arquitetato por Catilina na velha 
Roma. Catilina, como se sabe, avisou até aos não roma~ 
nos das suas pretensões golpistas, feitas--abortar por 
Cícero: ---- --

O Presidente João Figueiredo não tem deixado por­
menos._ Calmo, tranqüilo, lento e gradual, Sua Excelên­
çiã_c_a_mlnha tranqüilamente para o golpe. 

_Há pouco me dizia o semidor M-ãrcelo Mirandã., e me 
adyer:tia sobre, que nenhuma sucessão pi-esidencial foi 
mais-traumátiCa ou terá sido- rõâis "iraumatizada do que­
essaque estã em curso. É uma Verdade. Interessa ao Se­
nhor Presidente da República que a desordem tome con­
ta do País, que as classes sociais entrem em conflito, que 
as.comunidades se desentendam. (nteressa, enfim, ao Se­
nhor Presidente da República esse clima de incerteza, e 
amanhecer incerto que o Brasil estã vivendo ao longo 
deste ano. A emenda qye Sua Excelência mandou ao 
Congresso parece haver encalhado, sobretudo na mani­
festa deliberaçlo presidencial de não querer essa emenda 
aprovada. 
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Com isto, o Senhor Presidente da República cria as 
chamadas condições objetivas para o golpe de Estado, 
porque as condições subjetivasjã existem: é a intranqUi­
!idade social que tomou conta do País, ê o inconformis:.. -­
mo nacional, as manifestações jã repetidas de sedição em 
todo o País, a crise dos garimpeiros no extremo Norte do 
país, como que conduzida para agravar ainda mais o 
descontrole até emocional da situação interna. Mas_ fal­
tavam as_condições objetivas e estas estão sendo criadas 
pelo Presidente da República. Em não sendo aprovada a 
sua emenda, ou tendo ela a votação transferida para 
agastá ou setembrO; entra o País no impasse de não ter 
regulamentado o Colégio Eleitoral ao qual a Oposição 
não deveria comparecer. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex' um aparte? 

Q SR. FÁBIO LUCENA -_Não aprovada a emenda, 
as eleições indiretas, se tiVerem de acontecer, depencl_erão 

-da- regulamentação do Colégio Eleitoral por uma lei 
complerllentar. E, conforme o art. _50 da COnstituição 
Federal, somente a maio_ria absoluta das duas Casas do 
Coiigresso pode aprovar essa emenda. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- O nobre Senador Fãbío Luce­
na está levantando uma questão que tem sido muito ven­
tilada, essa de que haveria necessidade de uma nova lei 
complementar para regulamentar e disciplinar ... 

O SR. ~FÁBIO LUCENA - Não, Ex• - parece que 
não me fiz entender ou não soube expli_car-me então. E 
peço que- releve. 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu sei o que V. Ex' quer dizer. 
O que acontece é que, efetivamente, a Constituição diz 
"~.por um Colégio Eleitoral. .. " e menciona alei comple­
mentar; '" ... processo regulado por uma lei complemen­
tat ... ", está dito na Coristituição. Mas, a Constituição, 
também, é muito explícita sobre a mudança que ela fez 
no Colégio Eleitoral. Comojâ existe uma lei comPlemen­
tar que disciplinou o anterior Colégio Eleitoral, se V. Ex• 
- com boa vontade- acoplar os dispositivos não revo­
gados da Lei Complementar n~' 15 aos dispositivosexplí~ 
citas da atual Constituição, V. Ex' encontrará a forma 
de fazer funcionar o Colégio Eleitoral. De modo que, se 
chegarmos à emergência de que não haja uma lei com­
plementar mais explícita, parece-me que, ~ornando a Lei 
Complementar n~" 15, na parte em que nã~ foi revogada, 
com os dispositivos da atual Constituição, encontra-se, 
perfeitamente, a forma de realizar a determinação cons­
titucional que é a composição do Colégio Eleitoral. 

O SR. FÁBIO LUCENA- De fato, nobre Senador, 
eu não fui bem entendido ou não soube, melhor dizendo, 
explicar-me. Eu estou justificando os métodos adotados 
pelo Presidente da República para colimir um golpe: de 
Estado contra as instituições nacionais, como V. Ex• 
pode observar. O Presidente tem a iniciativa·da lei com­
plementar; não mand~u o projeto ao Senado porque não 
lhe interessa a regulamentação do Colégio. O" Presidente, 
depois de convencer alguns dissidentes do seu partido a 
derrubarem a Emenda Dante de Oliveira, lançou o divi­
sionismo no seu próprio partido. Dividir para dominar, 
numa velha técnica. O Presidente endossou a idéia da 
prêvia que lhe fora levada pelo Senador José Sarney . 
Dois dias depois, o Presidente da República disse que 
Õão poderia avalizar a mencionada prévia. O mesmo o 
Presidente fez na África, qUandO anunciou eleições dire­
tas; anunciou num dia e no dia seguinte revogou o anún­
cio. __ Mesmo _çomportamento teve o Presidente da Re-. 
pública, quando na Europa declarou que, se estivesse no 
Brasil, o comício do Rio de Janeiro teria contado com 
um inilhão e um brasileiros e não apenas -com um mi­
lhão. Dois dias depois, o Presidente disse que não disse. 
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Enfim, o Presidente vem usando e abusando d~Jécn_i­
ca e da tática de instilar a incerteza, de minar as estrutu­
ras sociais do País com prodigalidade paupérrima, eu di­
ria, no que pertine ã tomada de inciativas. E; cõnStante­
mente, os ministros militares assoalham que estão dis­
postos a_ cumprir e a respeitar a ConstituiÇão. lstó,-Srs:-­
Senadores, foi declarado pelos principais- articU.Iadores 
de golpe ao longo da nossa História. E todos sabemo~~­
que a Escola Superior de Guerra, depois de 1964, 
transformou-se, pelo menos nos primeirOS dez anos, até 
o ápice da ditadura do Presidente Médici, efn labora­
tório- de golpe de Estado. 

- ·Dias antes do golpe, "Napoleão proclamava na Itália 
que o exército estava dispOsto a cruzãrõs Alpes e a mar­
char sobre Paris para proteger a Ci:iilstituição, deferi der a 
liberdade, o governo e os republicanos". f: uma Hção que 
nos dá Cursio Malaparte, no seu clássico nTecnica dei 
Golpe de Estado", 

Pouco antes do golpe, .. começou a tomar corpo, no 
espírito _de Napoleão, a idéia de que o instrumento do 
golpe de Estado deve s~r o __ çxército, porém, o exército 
deve sempre parecer que obedece as leis, que sua ação 
deve conservar todas as aparências de legalidade. Esta 
preocupação com a legalidade revela em Bonaparte a 
formação de um conceito _de golpe de Estado completa­
mente distinto dos exemplos clássicos, exemplos -ilustra­
dos, de perigosos exerriplos, de perigOsas circunStân­
cias." 

Assim, ninguém tem mais dúvida, chegaremos a um 
ponto em que o Presidente da República dirâ que não é 
possível fazer eleição no País, nem pela forma ·direta, 
nem pelo processo nomeat6rio. 

Todos sabemos que quem comanda as deciçõCs do 
Presidente da República é o seu alterego; vale dizer, o 
Chefe do ServiÇo Nacional de Informações. O Chefe do 
SNI declarou, no dia 9 de abril do ano em curso, que a 
Emenda Dante de Oliveira não passaria pelo Congresso 
Nacional. Declarou mais recentemente que acha difícil a 
aprovação da Emenda do Presidente FigUeiredo está em 
curso no Congresso Nacional. O Serviço Nacional de In­
formações tem- um candidato, este candidato é o General 
Octávio Medeiros, e para derrubar a candidatura do _ _Ge-~. 
neral Octávio- M_edeiros é preciso derrubar do poder o 
Presidente João Figueiredo. Como ninguém quer isso, 
nem o própriO SNI pretende naufragar assim o Brasil em 
tanto perigo, então só _há uma alternativa para que se 
possa suprimir as eleições, sem grandes traumas, além 
dos traumatismosjá causados a todo o povo brasileiro: é 
tornar sem efeito as atuais candidaturas e fazer prevale­
cer, única e exclusivamente, a candidatura do General 
Octâvio Medeiros. 

Ninguém iria propor a reduÇão do mandato do Presi­
dente da República de seis para quatro anos; nisfo, só os 
ingênUOs é ·que poaem õU que devem acreditar. Depois 
que o Presidente Figueiredo teve- ó seu própiíà-õiandato 
prorrogado pelo "pacote de abril", o Presidente daRe­
pública não iiía -pretender nenhuma prorrogação. o-que­
se pretende agora, esgotada a via da possibilidade de su­
cessão pelo processo direto, através da eleição corri- o po­
vo; fraudadas as expectativas de se realizarem as eleições 
indiretas, o que se pretenâe agora-é fe5tauràr õVerdadei­
ro candidato do regime, que é o General Octávio Medei­
ros, Chefe do SNI, cuja candidatura pareceu sair do 
proscénio, única e- eXclUsivamente, pelos escândalos que 
tomaram conta do Serviço Nacional de Informações, a 
começar pelo episódio que envolveu o desaparecimento 
do jornalista Alexandre Von Baumgarte. A seguir, o en­
volvimento do SNI nos escândalos da CAPEMI; o episó­
dio do pedido da prisão preventiva do filho do" Presiden­
te da República; envolvimento generalizado -ao SNI, 
quer da Instituição, quer de seus membros, em particu­
lar, do Comandante Militar do Planalto, ex-Chefe da 
Agência Central do SNI; o envolvimento do Instituto e 
de seus dirige-ntes-em oi::Ofrências pouco étlcãS;a,-Jgumas­
amorais e outras até de conotação delituosa, pesando 
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graves acusações de crimes comuns contra dirigentes do 
SNI. Essas acusações, es!.lis ocorrênci-as pareciaffi ter 
afâsiaéi.O a -1-ilj;ó'ie.se da c~:indíd8tura do General Octávio 
Medeiros. 

Ledo t:<ngano, todavia, Sr. Presidente, calma e pacifi~ 
camente, o Presidente da República jã condimentou 
todo o ágape golpista. Sua Excelência está pronto e, para 

_ gaJ:].har tempo, transformou personagens que se engalfi­
nh<lm, de modo quase irrãcional, em aJgozes, em desã.fe­
tos e ate em_ inimigos os componentes do seu próprio 
Partido, do Partido DemocráticO Social. 

Estão articuladas, por conseguinte, as duas condições: 
A condição subjetiva que é o inconformismo, o desem­
prego, as greves, a inflação- agora o ultimatum da Co­
missão Trilateral reuriida em Londres, por seus sete 
porta-vozes, o ultimatum a que o Brasil aliene as suas in­
dústrias, as suas riquezas, porque não haverá piedade, 
contemplação, boa_ YQOt_aQe m_1 cobrança e até na exe­

-cução da dívida. Inconformismo dirigido até mesmo 
contra a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
Cia, que promove i1õ próximo mês de julho, a sua 37• 
reunião anual. 

O SNI, conforme nos dá conta a revista Isto :1!:, em sua 
últimã edição, está oficiando a todas as repartições 
públicas para que não façam anúncios, para que neguem 
promoções publicitárias à Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, a fim de que essa sOciedade tenha 
baldados os seus esforços - esforços que estão ·sendo 
concentrados para a reuntão do mês de julho que se avi­
zinha. 

Estas, as condições subjetivas, as condições objetivas 
da mesma forma aí e_stão delineadas. E, lamentavelmen­
te, o PMDB ainda não viu chegada a hora de tomar esta 
que poderá s.er e que será a mais importante decisãO efn 
toda a sua existência histórica, que_é romper completa­
mente suas relações com o Governo e com o PDS e cui­
dar, única e exclusivamente, do cumprimerito de seus 
compromissos perante o povo- brasileiro. 

Enquanto isto não acoiitece, enquanto o PMDB retar­
da de uma solução, de uma decisão- que era pãra já ter 
chegado, continuam algumas alas do meu Partido a so­
nhar colorido, a imaginar que os eleitores fiéis ao Dr. 
Aureliano Chaves poSsam endosSar u_m Candidato de 
opo-sição que o PMDB porventura venha a apresentar ao_ 
malsinado Colégio Eleitoral, quando a Nação inteira_ é 
testemunha de que o Dr. Aureliano Chaves, na noite de_ 
sexta-feira, mandou um recado muito claro ao_PM_D:S, 
através da TV Globo, numa audiência estimada em cerca 
de 60 milhões de brasileiros. Sua Excelência mandou o 
seguinte recado para os_ dirigentes do PMDB - recado 

-que não vale para mim, porque sou um dós_ que assina­
ram o manifesto eril que Deputados e Senadores nos 
comPrométemos em não compirecer ao Colégio Eleito­
ral: "o meu Partido_:- disse o O r. Aureliano- ég P[)S; 
o que me inte_ressa a mim é a lealdade aos meus Compa­
nhdros de Pã.rtido, é a i.mião, -ê o engrandecimento do 
meu Partido que é o PDS". 

Só há que se elogiar a postura eminentemente ética do 
Dr. Aureliano Chaves ao reafirmar compromissos rei(e­
radamei]-te assumidos com o Partido Democrâtico So- . 
cial. OU:tro comportamento não se· poderia- esperar de 
um homem da altivez e do caráter. do ViCe-Presldentê da 
RCPúbJiCa.- J\.fãs o que é de se estránhar, sr:Pri::sidenie,­
Srs. Senadores,·ê que o nosso PMDB- Partido de pfe~-· 
ferê~cia esmãgad_ora na- opinião pública nadórial- que 
verbera cçmtraco ColégiO E_l~itor~l. não adOte ~~g_o ~_fogo 
a única decisão capaz-de evitar que seja tragad~ pelos 
acontecimentos hisiórícCis--e que o-tllCapáCit'â"râ, de tirita 
vez por todas, em não Poder nem sequer vislumbrar os 
acontecimentos, a fim de se capacitar- a 8uiãr-lhe a dire­
triz e a destinação. 

Tarda a decisão e_ é _mister, é indispeiisável, é neces­
sário que esta decisão seja tomada hoje. 

DepOiS do que o Presidente __ F_igueiredo fez com_ o 
PDS, de tê-lo instilado à cisânia, preparando-se e aguar-
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dando a oportunidade de desfechar o golpe militar neste 
Pais, para~ ênquistãr na Presidência da -:República. o Ge­
n.eral Octávio Medeiros, depois dessas atitudes do Presi­
dente Figueiredo, o PMDB só tem uma decisão a adotar 
que s~rá corilpatível com os seus compromissos históri­
cos: essa decisão consiste no rompimento de suas re­
lações com o PDS por seus dirígentes e com o Governo 
na pessoa do Presidente da República e de todos os seus 
Mirlistros de Estado, principalmente os Ministros milita­
res. Estes, quando alegam que estão sempre dispostos ao 
cumprimento da Constituição Federal das leis, o que es­
tão dizendo é que a Constituição e as leis têm valia, têm_ 
executoriedade única e exclusivamente quando se trata 
de fazer prevalecerem os interesses do sistema que mani­
pula o poder há mais de 20 anos em nosso País. 

Concluo, Sr. Presidente. Em particular, meus estfma­
dos _companheiros do PMDB, a hora da decisão é esta. 
Se -o -GOVerno -decídiU deix:ar-se tragar pelos pavorosos 
rumos históricos que ele mesmo impôs a esta Nação, a 
Oposição não teril o direito de abrir mão da sua postura 
de_ combatividade, da sua dignidade, da sua posição de 
sempre oferecer ao Governo e ao poder o resoluto apoio 
da sua implacável oposição. OPosição que doravante 
deve ter coino limite única e exclusivamente a Consti­
tuição e as leis, Porque um Presidente da República que 
trama a destruição do seu País, como tramou a des­
truição do BrasH e a está obtendo, um Presidente daRe­
pública qU:e planeja a destruição do seu Partido e a está 
conseguindo, este Presidente não tem o direito de des­
truir a nós, os representantes da Oposição brasileira, não 
tem o direito de destruir os representantes do povo brasi­
leiro que votaram tampém no PDS, porque o único di­
reito que assiste ao Senhor João Figueiredo é precisa­
rriente o direito proibido pela Constituição e pelas leis, é 
o direito de golpear impunemente as instituições consti­
tucionais deste País. 

Era o que eu tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIPENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, por cessão do 
nobre Senador Alfredo Campos. 

·o SJCJORGJ;; KALUMJ;; (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta tarde, vamos homenagear duas grand~ datas: 
uma relacionada com a BataJha do Riachuelo, outra _re­
lacionada com a data nacional de Portugal. 

Quando contemplo a história da nossa pátria, quando 
nela mergulho para beber orgulhosamente seus ensina­
mentos, muitos deles tendo como protagonista patríciOs 
de_ origem humilde, mais se robustecem em meu espírito 
as J)alã"vras ··de Pétricles, as quais, pela oportunidade do 
assunto que irei abordar, me levam a repeti-las nesta pas­
sagerii de 119~> aniversário do feito de Tamandaré, mar­
cante no calendário cfvico das nossas celebrações, que 
tem-como -Principal alVo da- iiosSa homenagem um ho­
mem __ simples pelo seu próprio nascinlento: Joaquim 
Marques Lisboa. Pois bem, aqui· se êonfigura o pensa­
me:Oto a (rue já me t'efe"rí: ·~o mérito pessóal, muito mais 
do que as condições sociais, abre o caminho às honras. A 
obscuridade do nascimento, a pobreza e até a indigência, 
não fazem estacar o cidadão que tem capacidade para 
servif à p-átria:" Eis aí espeihl:ido o perfil da figura cen~ 
trai de hoje, o Almirante Joaquim Marques Lisboa, 
Marquês de Tamandaré e Patrono da Marinha de Guer­
ra _do Brasil. 

O destino haveria de guindá-lo a escrever com letras 
de ouro um dos atos gei'reiros de maior enve~adura da 
história naval da América do Sul, que pela sua argúcia e 
tática militares empregadas, fariam os maiores estrate­
gistas _de aptanho ou de sua época, mesmo adversários, 
reconhecerem nele um gênio da arte bélica. E aqui cabe 
pérguntar de quem descende esse herói, como décimo fi­
lho do total de doze? Do português Francisco Marques 
Lisboa, que foi "Patrão-Mor da Barra do Rio Grande e 



Junho de 1984 [)JÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Segundo-Tenente Honorário da Armada Real, com di-~_ 
rei to ao uso do uniforme... -

E o ato do Príncipe Regente bem define a _con~ide­
ração ao genitor daquele que se tornaria herói nacional 
brasileiro: 

.. Hei por bem fazir:.:ffie mercê dá- iugar vitalício 
de Patrão-Mor do Porto do Rio Grande de São Pe­
dro do Sul com privilégio exclusivo de servir de úni­
co prático do m-esmo porto, com obrigação de con­
servar à sua custa o Estabelecimento, que se acha 
em prática, e sendo_ohrigado os proprietários das 
embarcações a pagar-lhe em relação à cada uma de­
las dez mil réis de entrada, e outra igual de saída." 

Desde cedo o- pequeno Joaquim ouvia os relatos da 
atividade do pai e por certo íssO o vocacionou para a 
mesma profissão. E inClino-u-Se de-tâfffi31leira~Ue, ainda 
menor, certa vez ocultou-se no pequeno barco do seu ge­
nitor na hora da partida. E logo um temporal o sur­
preende em alto-mar e da mesma maneira, enquary_to o 
pâníco parecia dOmiríar a triPUlação, o menino JoaqUim, 
que se encontrava oculto, desponta junt~ ao_ Com~do. 
"Os ajudantes· entreolliaiam-se estupefatos. Pregado ao 
leme o Patrão-Mor não se recupera do assombro. Era o 
pequeno Joaquim, que burlando a vigilância, se esconde­
ra a bordo. _Q pai não concordaria levã-lo_e ele queria_ 
participar dos riscos de Um temporal. Sentir a senSação 
do perigO; ser sacudido na crista das vagas e com elas 
mergulhar para ressurgir além e respirar a maresia, sentir 
nas faces o borrifo _da branca e fria esPUina:' -

.fute fato já era rCvelador daquele que haveTia de se 
tornar marinheiro levado pela sua própria vocação. Não 
me vou deter nas diffculdadei qUe o jovem enfrentada 
em sua vida profissionaL As tormentas do màf que ele, 
ainda menino, soube encarar com naturalidade, dentro 
do seu universo, serviram de exemplo, mostrando-lhe 
que cada passo ao longo da sua vida teria que ser enfren­
tado com a mesma energia e destemor. A cada "abro­
lhO" surgido, a cada "onda" despontada sabia desviar-se 
e, assim, gradativamente foi galgando os poStos-da hie­
rarquia militar até a sua maiOr conquista, a suà -desig­
nação para Comandallte-eiii-chCre da Esquadra quando 
da batalha naval do Riachuelo, que o imorta,lizaria, pois 
aí se definiu o líder com o seu plano cuÍnprido galharda e 
patrioticamento por seus subordinados que confiavam 
no Chefe e sabiam estar naquele ínstante participaflàõ-de 
uma das mais gloriosas façanhas guerreiras, a qual, pelo 
seu vulto, se engrandece cada vez mais com o passar dos 
tempos e no seu bojo todos os seus participantes. 

Bastaria isso para mostrar o verdadeiro fundamento 
que o consagrou à admiração e ao r~peito -~O!l1 audaz 
guerreiro e patriota bem descrito por Adelpho Poli Mon~ 
jardim, numa frase: "altivo ·sem ser orgulhoso; compla~ 
cente sem ser servil; áulico nunca.'' 

Celebramos, portanto, orgulhosamente, o_ ''li de ju­
nho", como um marcO inapagável da nossa vida, quando 
o Brasil ainda incipiente foi envolvido numa guerra que 
não desejava, mas também não poderia fugir à realidade, 
mesmo porque, como canta o nosso hino: 

"Verás que um filho teu não foge à Juta, 
Nem teme, quem te adora, a própria mort~." 
Tamandaré, que conquistou todos os postos da hierar-

quia militar e nobiliárquica, graçils a seus n_terecimentos, 
não tardaria a confirma-se na hora em que o Brasil, de 
natural vocação de povo pacifico, fez valera seu direito, 

E a tormenta que se abateu num momento dificii para 
a nacionalidade foi superada pelo desejo de manter alti~ 
vo o grito de liberdade, pois ainda ecoava o brado de 
"Independência ou Morte". A Nação agredida reagiu e 
aquele exemplo mostrou a pujança da nossa raça que fios 
momentos difíceis soube reagir para manter bem alto o 
penhor da liberdade política, econômica e financeira. 

E homens da estirpe de Tamandaré, que engradecem 
esta Pátria, têin sido tiitiã:8af.antia- pã"ra tOdas as ge­
rações. Quando nossos pensamentos se voltam ao passa-

~q. quando o Brasil utopicamente "dormia em berço es­
plêndido", acreditando somente na paz, recebeu uma 
profunda lição partida não de um povo, mas de um go­
veázãnte que se deixou inebriar pelo poder, ou qu.em 
sabe empurrado por forças estranhas ao próprio País. --

Manter-se sempre alerta, até como lema, com suas 
forças preparadas para as emergências- neste mundo con­
vulsionado, fruto de um egoísmo inominável e avassala­
dor, é dever que se impõe. Ante essa realidade dos dias 
modernos, izada mais acertado do que adequar as nossas 
forcas de mar, terra e ar para situações que o mOmento 
exigir, não de ataque, mas de defesa, como_ bem define o 
poeta Bastos-Tigre: 

.. E dorme a nossa pátria imensa e rica, exposta 
As ameaças da força, aos que virão do mar: 
São mais de nove mil quilômetros de costa 
Que, na guerra ou na paz, nos importa guardar." 

Não obstante a vulnerabilidade a que todos os países 
estão sujeifos, especialmetne dé área territorial como o 
nosso, se atentarmos para o orçamento destinado a cada 

-uma das nossas forças, vamos encontrar soma insignifi­
cante face às suas necessidades primaciaís, pois no caso 
específico da Marinha- e as outras forças encontram-se 
na mesm_a situação- o percentual que lhe é devido, em 
1984, alcançqu apenas 2,49%. 

O valor esiá- muito aquém do orçamento das congêne­
res de muitos outros países mesmo de densidade demo­
gráfica e área territorial menores do que o Brasil. Mas 
mesmo assim, a Marinha de Guerra brasileira, dentro do 
Le:ma "O Brasil espera que cada um cumpra o seu de~ 
ver", mantém-se aJerta e sintonizada com o Exército e a 
Aeronáutica, cumprindo o preceito constitucional de de­
fesa do nosso território, em vigilância permanente, mes~ 
mo arrostando dificuldades ditadas por questões de or­
dem financeira. A nossa Ma.rinha, embora destinada à 
nossa defesa, sempre esteve voltada a assistir a nossa po­
pulação ribeirinha, especialmente da área amazônica, 
através .. de_.seus. naviás patrulheiros, e dentre em breve 
com os navios--hospitais "Oswaldo Cruz" e o "Carlos 
Chagas", tendo como sedes respectivamente Manaus e 
Belém._Pode-se__dizer que é um tipo de assistência flii-vial 
sui generfs na América Latina, prestada por uma força 
regular. 

E neste dia de júÇ!ilq,_d~s comemorações de um evento 
. marcante de uma guerra de aproximadamente cinco 
anos de sacnfíctos dos mats tenebrosos, me vêm à 
lembrança as proieticas palavras do inesquecível Rui 
Barbosa na "Lição das Esquadras" que mais uma vez ou 
repefir: 

"O mar é o grande avisador 
Pô-lo DeuS a bramir junto ao nosso sono para 

pregar que não durmamos. Por ora a sua proteção 
nos sorri, antes de se trocar em severidade. As.raças 
nascidas à beira-mar têm licença de ser míopes; e en~ 
xergar, no espaço, correspondente a antever, po 
tempo. A retina exercitada nas distâncias marinhas 
habitua-se a sondar o infinito, como a d9 znarín_hel­
ro e a do albatroz. Não se adm~tem surpresas para o 
n~uta: há de advinhar a atmosfera como o barôme­
tro, e pres,s;c;ntir a tormenta quando ele pinta apenas 
coma: mosca pequenina e longínqua na transparên­
cia da imensidade. O mar é um curso de força e uma 
esç:ola de providência." 

Se ·exaltamos Tamandaré e seu denodados auxiliares 
na luta homérica e desigual, não podemos deixar de ren­
der nossa homenagem ao bravo povo paraguaio, cujos 
laços de amizade continental ftzeram~nos irmãos, culti­
vando o mais elevado panamericanismo e mantendo nos 
dias atuais um relacionamento exemplar e esp~lalmente 
entre as forças Oiasileiras. 

Aos discípulos de Tamandaré, neste dia de _Glória, a 
nossa saudação através de seu Ministro, o Senhor 
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Almirante~de-Esquadra, Alfredo Karan, com votos de 
que a herança dos triunfos de ontem continue como 
exemplo imorredouro, como tem sido honrado nos nos­
sos dias} 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro evento altamente 
signíflcativo que se comemora no dia de hoje e que não 
poderíamos deixar p·assar sem um registro é a Data Na­
cional de Portugal, o Dia do Camões. 

Com efeito, as representações de Portugal em todas as 
partes do mundo, aquela própria nação amiga, e mrus do 
que amiga, a nossa pátria ma ter, todas se enchem de flo­
res e de festas, para comemorar o dia li de junho, que, 
neste ano, se rernemoram os 404 anos da morte do poeta 
Luís de Camões., o recríador da Língua Portuguesa . 

Sobre a vida _e obra de Luís de Camões_e a formação 
do nosso idioma, há estudos primorosos de intelectuais 
brasileiros e portugueses, .notadamente dos professores 
Hernâni Cidade e Luís Píva. 

O desprendimento é, e sempre foi, a característica dos 
grandes, Ele, que deixou a história poética dos feitos lu­
sos em todos os -quadrantes do mundo, nem mesmo re­
gistrou as datas ess_enciais de sua vida~ _ 
~ Hernãni Cidade quem afinna: 

"Sua biografia não dá para muito mais do que 
uma escassa meia dúzia de páginas". 

E mais: "A adversidade marcou constantemente 
essa vida de pouco mais de 55 anos. Isso não impe­
diu que completasse uma obra épica, lírica e teatral­
extensíssima e valiosa, igualando~o a Dante, a Shea­
kespeare, a Moliere e Cervantes" . 

Também nós, brasileiros, paramos nossas atividades 
alguns minutos, no dia de hoje, para voltar nosso pensa~ 
menta a Portugal e desejar que aquela nossa terra de orí­
gem continue trilhando dias gloriosos como aqueles fei~ 
tos dos antepassados, dilatando a "fé e o império" atê os 
confins do Oriente, conforme o próprio Ca-mOes. 

Portanto, não é em um simples registro- que poderia~ 
mos repetir os conceitos sobre o irriortal vate. 

Podemos chamar a atenção para as afinidades cada 
vez mais fortes que nos unem àquele povo e lembrar que 
as alegrias ora manifestadas pela comunidade Jusa são 
também as alegrias dos brasileiros, numa comemoração 
fraterna, traduzida na cordialidade e na amizade_ do em­
baixador Adriano de Carvalho. 

O Sr. João Lobo - Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com muito pra­
zer, -o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. JOão Lobo --Senador Jorge Kalume, quero pa­
rabenizar V. Ex' pelo brilhante discurso que acaba de 
prOferir no plenário desta Casa e dizer que V. Ex.' fala 
também em nome de nossa Bancada, ao saudar o dia de 
T amandarê e o anjversãrio de Camões, o grande v ate 
que glorificou os feitos naúticos da pátria lusitana. Fa­

_lando ªo rnes.ru.o tempo do dia da Batalha do Riachuelo, 
que simboliza o dia da Marinha para nós, da grande fi­
gura que foi Tamandaré, V. Ex• muito bem junta os dois 
nomes, de Camões e de Tamandaré, para fazer essa sau­
dação que pronuncia neste momento em nome de toda a 
Bancada do PDS. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
O seu aparte representou a chave de ouro nesta homena­
gem que nós, em nome do Senado, estamos prestando a 
Riachuelo e a Portugal, que neste dia está homenagean­
do o dia do seu ilustre filho, que foi Camões. 

Efetivamente, meu estimado colega, o civismo tem que 
ser cultuado. O que se sente nos dias atuais em nosso 

· País ê que o amor à Pátria, o amor aos nossos pró­
homens, àqueles que plantaram este Brasil, está ficando 
esquecido, está havendo um indiferentismo gritante. Es­
tá na hora de bradarmos, como ensinava o grande Padre 
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Vieira: ••Brada, brada o pregador e não cesse". b por isto 
que estou sempre nesta tribuna bradando, c com o aval 
de V. Ex•s. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemJ) 

O SR. PRESID_ENTE (Lenoir Vargas) - Conced_o a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, na qualida­
de de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Como Líder, 
pronuncia- o seguinte discurso.Sem revisão do orad.or.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de longos anos de luta, os Estados e municí­
pios que produzem petróleo na sua plataforma marítima 
vêem aprovado o seu projeto, de autoria do nobre_ Depu­
tado Geraldo Bulhões e de outros ilustres mem_bros da 
outra Casa. 

Tivemos oportunidade, no Senado Federa_!, de reque-­
rer urgência para esta proposição, que daqui saiu com 
uma emenda que faz: vigorar aquelas disposições a partir 
de I 'i' de janeiro do próximo ano, atendendo a que está 
em curso o atual orçamento da PETROBRÂS. a_ uma 
velha aspiração de numerosos Estados do País, especial· 
mente; Sr. Presidente, do Estado do Rio de Janeiro, em 
cuja Bacia de Campos se tem encontrado até hoje a 
maior quantidade de óleo na sua plataforma submarina. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita: honra. 

O Sr. Passos Pôrto -_Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, gostaria de trazer a V. Ex•, neste instante, a minha so­
lidariedade como subscritor desse projeto de lei que es­
tendeu ao petróleo produzido na plataforma os benefí­
cios dos royalties que já são estabelecidos na Lei n'i' 2.004 
para o petróleo produzido no continente. Esse_ projeto, 
como V. Ex• acaba de dizer, teve uma longa tramitação 
nas duas Casas do Congresso Nacional, pois começou 
em 1975 cOm quatro representantes dos então Estado 
produtores de petróleo na plataforma, passou no Sena- _ 
do, onde pediu urgência; tramitou com a emenda_ que es­
tabelecia a vigência a partir de 1 'i' de janeiro, já e,stá apro­
vado pela Câmar·a dos Deputados e levado á sanção Pre­
sidencial. Hoje, a Assembléia Legislativa d~ Sergipe, por 
unanimidade, encaminhou um telex ao Senhor Pr!!Side»-
te da República apelando para a sua ·sanção. O Estado 
do Rio de Janeiro, que V. Ex• muito bem representa 
aqui, sobretudo os munjcípios da Bacia d_e Campos, es­
tão empenhados na sua aprovação, porqUe ela, além de 
ser uma justiça fiscal, devolvendo aos Estados que so­
frem os rigores advindos da exploração do petróleo na 
plataforma, há as vantagens também que já são dadas à­
queles que têm petróleo no continente, e sobretudo o Es~ 
tado do Rio de Janeiro, que ê um Estado esgotado nas 
suas possibilidades econômico-financeiras e que preciSa 
desses recursos para a sua restauração econômica e so­
cial. Eu gostaria de me somar a V. Ex• e também (azer 
um apelo ao Senhor Presidente da República para que 
sancione este projeto, que será da mais absoluta justiÇa 
para os Estados e Munic1pios confrontanteS à- platafor­
ma continental de onde se extrai o petróleo da nossa Pá­
tria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço, e quero 
ressaltar aqui a colaboração subterrânea do nobre Sena­
dor Passos Pôrto. Aqui não ocupou a tribuna, várias ve­
zes, para tornar vitorio_s_a _esta proposição, mas subterra­
neamente, como de seu hábito, perante as Comissões, foi 
a grande força propulsora, o grande instrume_n_to de con­
vicção, que que fez tornar possível a apresentação dope­
dido de urgência, assinada por todas as bancadas, e as 
sua conseqiiente aprovação: 

O Sr. l:lum_b~rto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO --vou conceder, an­
tes, um aparte ao nobre Senador Amaral Peixoto, e fiz 

questão de vir falar ao lado dele, em homenage~ ~quem 
tantos serviços tem prestado ao Estado do Rio e, espe­
cialmente, ao fluminense. 

Com muita honra, concedo um aparte ao nobre Sena­
dor Amaral Peixoto. 

Q S_R. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. Eu queria somente 
acrescentar o seguinte; todOs os projetos que foram apre­
sentados sobre este assunto não tíverarn diferenciação 
pãrtidà:da, fora-m assinados pelos membros de todos os 
partidos, numa demonstração de que, quando os intere5-
ses estaduais falam, nós nos unimos. No_ Estado do Rio 
de Janeiro, toda a representação fluminense, no Senado 
e na Câmara, assinou mais de um projeto._ E quero acres­
centar O seguinte: não se diga que é uma dádiva que se 
vai fazer aos Municípios próximos à plataforma. A cida­
de de Macaé tem sofrido muito com o fato de a PE­
TROBRÁS ter suas instalações na região, os caminhões 
pesados, com equipamentos passam pelas ruas, 
esburacando-as e criando as maiores dificuldades ao mu­
iiicípio. A elevação do custo de vida na cidade é enorme, 
e nenhum beneficio, até hoje, teve Macaé, como Cahl­
pos, como Itaperuna, na exploração da plataforma sub­
m-arina. Por isso, felicito V. Ex• por essa iniciativa. Que­
iõ a-crescentar, ainda, que todos os Prefeitos dos Municí­
pios, do Estado do Rio de Ja_neiro, mestt'!o os que estão 
ãfãSi3CfOS da plat8forma, esião assinando um abaixO as­
sinado ao Presidente da República, pedindo que não vete 

-~sse projeto, pedindo que ele seja sancionado, em benefi­
cio do nosso Estado. Muito obrigado a V~. Ey. 
·O _SR. NELSON CARNEIRO ~_Muito obrigado. O 

aparte de V. Ex• honra muito o meu discurso pela autori­
dade de_quem o deu. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Humberto Luce­
na, um dos signatáriOs do pedido de urgência. 

O Sr. Humberto Lucena~ V. Ex' faz um pronuncia­
mento por demais oportuno sobre esta matéria que está 
pendente de decisão do Senhor Presidente da República. 
Eu aproveito a oportunidade para enfatizar nesta inter­
venç_ão que me tem causado profunda estranheza a con­
duta do Senhor Presidente da República, o General João 
Baptista de_ Oliveira Figueiredo, no que tange a projetos 
de lei que têm saído do Congresso Nacional com apro­

--vação unânime e que não têm merecido de Sua Excelên­
c~~ o menor apreço. Lembro-me da questão da reformu­
lação da legislação do IPC, que foi unanimemente apro­
vada pelo Congresso Nacional, e mereceu o veto total de 
S. Ex~ Em seguida, tivemos o Projeto Célio Borja, que, 
como sabe V. Ex•. dava uma interpretação mais liberal à 
Lei da Anistia, fazendo com que servidores públicos civis 

-e militares que foram benefiCí<idos por essa medida pu­
dessem ser ressarcidos firianci:iramente dos prejuízos que 
tí~er·am· áõ logO do teffipo. Depois, veiO Õ Projeto de Ser­
ra Peladã, aprovado pela Câmara e pelo Senado e até 
agora ainda sem solução, porque o Senhor Presidente da 
República, prevalecendo-se dos incidentes ocorridos nes­
ses últimos dias naquela região, resolveu adiar a sanção 
dessa proposiçãO, sob a alegação de que não dC:Cídia sob 
presSão. E agora temos esse projeto que V. Ex• patroci­
nou no Congresso Nacional, que distribui royalties aos 
Estados e Municípios produtores de petróleo, e que esta­
ria, Se:gilndo a-Imprensa, entre a sanção e- o veto. Daí o 
3péJo que V. EX• faz, e que não deve séi âpenas seu mas 
de toda a Casa, ao qual me incorporo, em nome da mi­
npa Bancada, porque contribui, inclusive, para que ele 
fosse votado no Senado_~m regime de ~rgência. Espero 
que o Senhor Presidente da República vá ao encontro 
das aspi~ações desses_Estados e Municípios que têm toda_ 
a_ razàÇt_ de insistir nessa reivindicação que _vai beneficiar 
grandemente a economia de cada um deles, sem prejudi~­
car a economia nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 
Honra-me muito o aparte de V. Ex• que complementa a 
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sua atuação nesta Casa em favor da aprovação desses 
projetos com a "maior brevidaçle. 

O Sr .. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador __ Gabriel Hermes. 

O Sr. G&briel Hermes- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, eu acompanho, dia a dia, como Presidente da Co­
missão de Minas e Energia, o problema que se referiu o 
nobre Líder, da minoria de Serra Pelada, e devo dizer a 
V. Ex• que Serra Pelada tem merecido a maior atenção 
não só do Ministério das Minas e Energia, como do Pre­
sidente da República e da nossa própria Comissão. E di­
zer a V._Ex• que o Presidente da República agiu correta~ 
mente, ou, então, nós lavaremos esse País a um verdadei­
ro desrespeito a todos_ os princípios normais, se começar­
mos a atuar sobre pressão. Nós já tivemos um mau 
exemplo nesta Casa, de atuarmos sob pressão num pro­
jeto que, sem serem ouvidas. as Comissões, foi votado, 
abrindo precedentes perigosos. Agora, imaginem se a 

_mais alta ~utoridade, o Presidente da República, quando 
--está estudando um projeto, procurando, talvez, sanear 
alguma coisa que não sabemos, e o que sabemos, aliás, é 
qu-e o Ministro das Minas e Energia se manifestou favo­
ravelmente _à aprovação do projeto na sua integra, para, 
aí sim o sancionar. Eu não vejo nada a criticar do Presi­
dente da República, e sim a louvar. Sua Excelência tem o 
dever de fazer respeitados os princípios e a ordem dentro 
dessa País. Com isso, ele cumpre sua obrigação e deve 
merecer o apoio de todos nós nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, eu 
não quero desviar o assunto da minha intervenção, 
brevíssima, para os problemas que agitam hoje Serra Pe-­
lada. Tanto mais quando, no que di:z: respeito a foyaltfes 
do petróleo extrafdo na plataforma marítima, não há di­
vergências, não há piquetes, não há estradas interrompi­
das ao trânsito. Não, toda a população dos Estados pro~ 
dutores e dos municípios correspondentes acompanham 
com interesse e confiam em que o Presidente da Repúbli~ 
ca --sancionará esse projeto, que fará justiÇa a- Quail.tos vi­
vem nos municípios e nos Estados produtores. 

Estou rerto, Sr. Presidente, de que esse será o procedi­
mento do Senhor Preside_nte da República e confio Cm 
que o Governador do Estado do Rio de Janeiro· seja 
sensível à situação difícil, angustiosa, em que se encon­
tram os municípios do norte fluminense, hoje quase des­
povoados, porque com os incentivos dados a-o vizinho 
Estado do. Espírito Santo para lâ se têm deslocado as po4 

pulações do norte fluminense. 

Confio em que, cumprindo uma promessa feitii ·ante­
rior,men~e, _a parte do Estado seja aplicada preferente­
mente para atender às necessidades dos municípios do 
Norte fluminense, que não são apenas aqueles produto­
res, mas aqueles que em torno desses produtores consti­
tuem o _<?Oni_u':_ltO do Norte flumin~nse. 

Daqui o meu ãp"elo a minha confiança em que ó Presi­
dente da República será sensível a esta realidade, e o Sr. 
Governador do Estado não faltará aos que vivem no se:­
tentrião do Estado do Rio de_ Janeiro. 

MuitOOõf-igadO a V. Ex• (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Galvão Modesto ~Odacir SOares­
Aloysio Chaves- Alexandre Costa- José Sarney­
Helvídio Nunes - Marco Maciel- Guilherme Palmei­
tã-- João Lúcio- Lourival Baptista- Murilo Badaró 
.....;.; -Alfredo Campos - Benedito Ferreira - Gastão 
Miiller- Marcelo Miranda. 

O _SR. PRESlDEN'tE (Lenoir Vargas) -Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo }9-Secretârio. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 95, DE 1984 - COMPLEMENTAR 

Altera a Lei Complementar n9 45, de 14 de de­
zembro de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O _art. J9 da Lei Complementar n'i' 45. de 

1983 passa a vigorar com a seguinte redação: 

·~Art. !<:> A despesa com a remuneração deVe­
readores não ultrapassará a 6% (seis por cento) da 
receila efetivamente realizada no exercício-ímedíã:ta.=­
mente anterior". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. ]9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflca~ão 

O projeto que temos a· honru de submeter à elevada 
apreciação dos membros do Congresso Nacional tem o 
propósito de alterar legislação que fixa o limite da despe­
sa dos Municipios com a remuneração dos Vereadores, 
elevando-o para o patamar de 6%. 

A fixação em 4% determinada pela Lei Complementar 
n9 45, de 1983 não correSpondeu à realidade- m-uracipal 
do momento e ficou muito aquém das aspirações da edi­
lidade nacional. 

A proposta contida neste projeto procura, de forma 
racional, estabelecer nível de remuneração compatível 
com o importante papel desempenhado hoje pelo Verea­
dor. 

Dessa forma, acreditamos na aprovação desta medida 
que fará justiça a parcela rconhecidamente indispensável 
da estrutura parl<lmenrar brasileira e que se constitui na 
base da atividade polftica. 

Sala das Sessões, 11 de junho de !984 - Henrique 
Santillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei complementar n9 45, de 14 de dezembro de 1983 

Estabelece critério para a remuneração de Verea­
dores 

O PrCsidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e CU­

sanciono a seguinte Lei Complementar: 
ArL fQ A despesa com a remuneração de Vereado­

res não ultrapassará a 4% (quatro por cento) da receita 
efetivamente realizada no exercício imediatamente ante­
rior. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disPosiÇões em contrário. 
JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República. -

Ibrahim Abi-Ackel. 

(Às Comissõesde-Constituição e Justiçd e de Finan(Czs.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Presentes na 
Casa 46 Srs. Senadores. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno úri1co; dO Pfojeto de ReSo­
lução n~' 32, de 1984 (apresentad-o pela Comissão de 
Economia com con-clusão de seu Parecer n9 272, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 79.23,2.971.409,70 (setenta e 
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nove bilhões, duzentos e trinta e dois mílhões, nove­
centos e setenta e um mil, quatrocentos c nove cru­
zeiros e setenta centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em votação. 

O Sr. Murilo Badaró -Sr. Presidente peço a palavra 
pam encuminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra para encaminhar a votação, o nobre Senador Murilo 
Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do Orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Na última sexta-feira, foram aprovados os dois proje­
tos que, na Ordem do Dia, estavam em li' e 29]ugar, au­
torizando operações de crêdito para os Estados de Ron­
dônia e de Pernambuco. Hoje,.se encontra em J9Jugar da 
pauta o Projeto que autoriza o Estado de Minas Gerais e 
elevar em CrS 79 bilhões de cruzeiros o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sr. Presidente, por mais que eu me esforçasse, eu en­
contrei, a Liderança do meu Partido, não tanto, mas a 
Liderdilça do PMDB consolidada, entrincheirada na sua 
_disposição de não ceder ao apelo que estamos fazendo 
no sentido de não permitir urgência para projetos que 
não tenham sido objeto de exame pelas Comissões. E fiz 
mais, Sr. Presidente, propus aos dois líderes que estabe­
lecessem .critério de solicitar urgência para os projetos 
cujos prazos tenham-se esgotado nas Comissões, para 
impedir, inclusive, obstruções a proposições dessa natu­
reza que, muitas vezes, acarretariam prejuízos a adminis­
trações estaduais e municipais. Nem isso consegui. 

Lamentavelmente, o Senador Alfredo Campos deixa 
publicar. no Estado de Minas Gerais, como sendo da sua 
lavra, que o Senador Murilo Badaró estava criando obs­
tâculos, por razões de natureza partidária, ao Governo 
do ~r. Tancr~o Neves, o que não é verdade. Desde o 
primeiro momento, a Liderança do Partido foi avisada 
d<t disposição nossa no sentido de buscar um critério, e é 
o apelo que eu faço ao nobre Líder Senador Humberto 

- Lucena, e ao Líder Aloysio Chaves, que já dispõe a fazer 
isso~ 

Mas 9 que fica valendo, Sr. Presidente, é que as Co­
missões téCnicas da Casa, todas as vezes em que há o pe­
dido de urgência, trazem para o plenário projetos sem se­
quer o exame do seu aspecto formal. É melhor, então, fe­
charmOs as portas das Comissões, que já estão encon­
trando uma terrível dificuldade para se reunirem. Não 
sei se a Comissão Executiva da Casa consegue reunir-se, 
mas nas outras Comissões, Sr. Presidente, não ê fácil, 
hoje, encontrar número para que elas possam deliberar. 

Será isso o sistema da crise que assola as instituições 
brasileiras, na sua globalidade? 1:: possível, quem sabe, 
esta Casa já coriteça a dar sinais da crise que assola e que 
alui as estruturas das instituições políticas brasileiras? 

Sr. Presidente, não vou pedir verificação para não en­
sejar ao sen.ad()f Alfredo Campos e a algum colega inad­
vertido a oportunidade de dizer que eu estou criando em­
baraços ao Governo Tancredo Neves, ao Governo de 
Minas Gerais, qü"e, certamente, será objeto, mais cedo 
ou mais tarde, da análise crítica, será -objeto de uma 
apreciação crítica dos mineiros, dos Senadores, dos De­
putados; todos vamos analisar, detidamente, o tipo de 
governo que está sendo feito em Minas Gúais. Talvez 
não seja no encaminhamento de votação a oportunidade 
para isso. Não pedirei a verificação porque se trata de 
um em'prés.timo, de um projeto que diz respeito ao nleu 
Estado. Mas, certamente, Sr. Presidente, vou continuar a 
usar dos artificios regimentais para tentar quebrar a dura 
resistênéia do nobre Líder Humberto Lucena e do nobre 
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Líder Aloysio Chaves que não querem fixar esses cri­
térios. (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Se não for assim, Sr. Presidente, aqui na pauta, já veri­
fico que o nobre Líder Humberto Lucena pede urgência, 
para as matérias dos itens 12 e 13 da Ordem do Dia. Es­
tas, nós vamos negar. Vamos negar estas, até que os 
nobres Líderes, que são responsáveis pelo bom encami­
nhamento dos nossos trabalhos, junto com o Presidente 
da Casa e a Comissão Executiva, encontrem meios e mo­
dos de valorizarem as Comissões. 

Como Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, consigno o meu Protesto, deixo manifestada a mi­
nha repulsa contra esse tipo de orientação parlamentar. 
Não pedirei verificação no projeto a respeito de Minas 
Gerais, Sr. Presidente, mas, certamente, vamos fazeres­
forços para que os nobres Líderes da Oposição e do Go­
verno encontrem um ca!llinho mais adequado para o 
prosseguimento dos nossos trabalhos. (Muito bemt) 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para enca­
míi'lhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Seitadores: 

Peço a palavra para apoiar, in totum, a atitude do 
nobre Senador Murilo Badaró. S. Ex• tem razão dele­
vantar esse problema, esse apelo que é tambêm, um pro­
testo. 

A mesma campanha sem sentido, recebemos eu e o 
nobre Líder Aloysio Chaves, no meu Estado, pelo jornal 
comprado, este ano~ pelo Governador, com um ano ape­
nas de governo, no meu Estado, dizendo que nós, os 
dois, e aí incluindo o nome do ex-Senador Jarbas Passa~_ 
rinho, estávamos prendendo, dificultando, inclusive, 
com a posSibilidade de carregarmos projeto para uma 
viagem que iríamos fazer ao exterior, que, lamentavel­
mente, não vai acontecer. Veja V. Ex•, quando em re­
lação ao projeto, no dia imediato ao que nos foi encami­
nhado pelo Presidente da Comissão, Senador Itamar 
Franco -:- que é. inegavelmente, um homem da maior 
responsabilidade e de grande amizade, no tratar a comis­
são que preside, tendo o cuidado de apelar pedindo a 
presença dos seus companheiros, pessoalmente, fazendo­
a funcionar, com regularidade - este perguntou-me se 
eu cedia para o meu colega, que ê apenas suplente, rela­
tar, e eu atendi, imediatamente. Apenas, tive a gentileza 
de dizer, não apenas ao Senador, meu colega Héli_o Guei­
ros, e ao Governador do meu Estado que me visitava, em 
meu gabinete, que eu cedia com o maior prazer, mas pe­
dia apenas o direito de examinar o projeto e, se neces­
sário, pedir qualquer esclarecimento. Nada mais. Este 
projeto, como outros, se encontra com o Senador Hélio 
Gueiros, em suas mãos presos hã quarenta e cinco dias 
ou mais. E fomos surpreendidos aqui com o pedido de 
verificação. Na ocasião, lembramos pessoalmente que o 
projeto não tinha sido examinado pelas comissões com­
-petentes. 

Ê o que está pedindo o nobre Senador Murilo Badaró. 
Mas S. Ex• está pedindo pelo respeito que merecem as 
comissões e merecendo r-espeito as comissões, merece 
esta Casa, razão pela qual reitero ao nobre e estimado 
Líder do PMDB, Humberto Lucena, este apelo quejã fiz 
ao Senador Aloysio Chaves: vamos respeitar e fazer res­
peitar as comissões têcnicas, vamos criar, como pede o 
nosso nobre colega Murilo Badaró, prazo para que os 
projetos não fiquem presos nas mãos dos Senadores, sem 
justificativa louvavêl ou plausíveL Com isto, estaremos 
apen~s enriquecendo esta Casa que ainda ê uma Casa 
que inspira confiança ao povo; esta Casa que deu so­
luções a tantos problemas difíceis, cruciais e perigosos 
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para este País. Assisti o País quase no precip-ício e VfeSta 
Casa, por cinco veZes- e das cim;o e_u partícipe!-, dar 
soluções. Foi quatldo, por cinco vezes, para resolver 
problemas do País, tivemos que mudar Presidentes da 
República, Assim foi com Café Filho, assim foi com 
Carlos Luz, assim foi com Jânio Quadros e com João 
Goulart. Foi esta Casa na sua unidade, na sua sabedoria, 
na compreensão de todos os Partidos aqui reunidos, que 
deu soluções que o povo aceitou. 

Todos nós sentimos a necessidade de recursos que têm 
os nossos Estados, tirados exatamente do grande monte 
que é o Tesouro Nacional. Do único projeto qi.te Veio do 
Pará, neste setor fui o relator, como relatei projetos de 
outros Estados., sempre com parecer favorãvel. Não iria 
me opor a um do meu Estado. No entanto, fui- é o ter­
mo próprio - vítima de informações inverídicas, trans­
mitidas por um jornal. Eu e o Senador Aloysio Chaves. 

Daí o meu apelo, repito, ao nobre Líder Humberto 
Lucena: precisamos, realmente, fortalecer esta Casa, 
porque ela é, ainda, o órgão, dentro da unidade nacio­
nal, que poderá dar soluções nas horas difíceis, como 
difícil é a hora que estamos vivendo. (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a vot_ação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Humberto Lucena .. 

O SR. HUMBERTO LUCEN~ PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peco a pala-vra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or­
dem. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Diz o nobre St:nador Humberto Lucena que a Comis­
são de Economia proferiu parecer nesse projeto. S. Ex• 
tem razão, só que a Comissão de Economia se inaTJ!fes­
tou sobre ele após à aprovação do pedido de urgência, o 
projeto jã se encontrava na pauta em regime de urgência. 

O Sr. HumktlQ_Lucena_-:-:::- Mas não foi oraL 

O SR. MURILO BADARO -Sim, não foi oral. En­
tão, em face do protesto inicial, a Comissão de Econo­
mia distribuiu o seu parecer ao nobre Se_nador José Fra­
gelli, que o relatou, após requerida e deferida pelo ple­
nário a urgência para que a tramitação Se fizcis€ i16s-fef-­
mos do art. 371, letra c, do Regimento Interno. 

Era este esclarecimento que eu queria deixar para 
constar dos Anais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Continua 
em votação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a" 
palavra ao nobre Senador Nelson C~rneiro, para _enfa~ 
minhar a votação, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr_ Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nesta oportunidade, mais uma vez, quero pedir à 
Mesa do Senado e aos elaboradores da Ordem do Dia 
que atentem para a situação de absoluta inferioridade 
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em que se encontra o Senado FederaL Existem numero­
sos projetos de Senadores, aguardando inclusão na Or­
dem do Dia, seja para serem aprovados, seja para serem 
rejeitados. E, no entanto, na Ordem do Dia de hoje, a 
não ser quatro requerimentos de urgência, existem onze 
projetos de lei da Câmara, e dois projetos de lei do Sena­
do, por coincidência de minha autoria, e por coincidên­
cia com voto contrário da Liderança da Maioria, embo­

-ra com votos favoráveis das respectivas Comissões. 
Mas a mim não impressiona, Sr. Presidente, que o 

v9to seja contrário, acho que o dever do Senador é pro­
por e ir ao plenário, quando a liderança diverge, lutar 
pela sua aprovação, contestar os argumentos trazidos 
pela representação situacionista, que tem o pensamento 
do Governo. Mas o pri-ncipal ê que os projetos venham à 
apreciação, e o que nós vemos é uma Ordem do Dia ela­
borada só de projetos de lei da Câmara, corri dois únicos 
projetos, depois do meu protesto, incluídos na Ordem do 
Dia. 

Amanhã, quando se fizer a estatística no fim do ano e 
se verificar quantos projetos dos Srs. ~en_adores foram 
apreciadas, en_tã_o veremos que o Senado não trabalhou. 
Melhor será que haja um grande -número de prOjetos 
aprovados e rejeitados, como faz a Câmara que ap·rova 
tudo e manda para que o Senado rejeite. Ela aprova, o 
Senado passa a ser a câmara revisora e a ter a responsa­
bilidade da decisão contrária. 

Nós aqui não só rejeitamos os projetos- dõ-S Senadores, 
como impedimos que os projetos entrem na Ordem do 
Dia. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero pedir a V. 
Ex~ que, de acordo com os elaboradores da Ordem do 
Dia~ colabore para que os projetos de autoria de todos os 
Senadores figurem na Ordem do Dia, qualquer que seja 
a opinião do Executivo, favorável ou contrária. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A ponde­
ração de V. Ex• será considerada pela Mesa, devendo, 
porém, a Presidência esclarecer que a nossa Ordem do 
Dia já está, há vários dias-, em processo de obstrução, o 
que evidentemente tem díticultado um pouco a acele­
ração das aprovações. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o projeto irá à Comissão -de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 51, de 197~ (n'>'l.465j75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n"' 
6.251, de 8 de outubro de I 975, que institui normas 
gerais sobre desportos e dá outras providências. 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n•s 638 e 
639, de 1981, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
ReJeitado. 

O Sr. Humberto Lucena - Peço verificação áa vo­
tação, Sr. Presidente. 

O Sll PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai~se pro­
ceder ti verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
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campainhas, a fim de que os Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes dirüam-se ao plenârio, se_ as­
sim o entenderem. 

(Suspensa às !6 horas e 6 minutos, a sessão é rea­
herta às 16 horaç e 16 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estâ reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder à verificação requerida. 

O projeto fica com sua votação adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

Em conseqüência, as matérias constantes dos itens 3 a 
17, constituíd::~s dos Projetos de Lei da Câmara n'>'s 54 e 
58/81: 47(83: 5, lO e 44/81: 53/77: e 65(79: Requerimen­
tos n'>'s 784/83: 99 e 102/84: Projetos de Lei da Câmara 
n~'s 79/79; 48/83; Projetos de Lei do Senado n"'s 145/81 e 
76/83, todos em fase de votação, deixam de ser submeti­
dos a votos, ficando sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de matéria em regime de 
urgência que .~erá lida pelo Sr. \'>'-Secretário. 

t: lida a seguinte 

PARECER 
n"' 283, de 1984 

Da Comissão de Redação 

Redação final, do Projeto de ResoJu...,a;o n~' 32 de 
1~. - • 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'>' 32, de 1984, que autoriza o Governo doEs· 
tado de Minas Gerais a elevar em Crl79.232.97!.409,70 
(setenta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, 
novecentos e setenta e hum mil, quatrocentos e nove cru· 
zeiros e setenta centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Sala das Comissões, li de junho de !984. -João Lo­
bo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Passos Pôr~ 
to. 

ANEXO AO PARECER N• 283, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n'>' 32, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do are 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em CrS: 79.232.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duzentos e lrinta e dois milhões, novecentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e se­
tenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'>' 1:: o Governo de Estado de Minas Gerais, au­

torizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo item III do art. 29 da Resolução n'~ 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, alterada pela de n~' 93, de li de_ outubro 
de 1976, ambas_ do Senado Federal, de modo a permitir o 
registro de uma emissão de t 1.298.030 Obrigações do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais- Tipo Reajustável 
- ORTM, equivalente a Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta 
e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecen­
tos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e 
setenta_centavos), considerado o valor nominal do título 
de Cr$ 7.012,99 (sete mil, Aoze cruzeiros e noventa e 
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nove centavos), vigente em dezembro/83,_ destinada ao __ _ Tudo isso por que, Sr. Presidente? Porque preocupa­
dos em estimular a- minerãçãO ein nosso País, em prote­
gero nosso subsolo, a verdade é_ que não tomamos na é­
pOca certa as cautelas necessáriaS; e o resultado, se fôsse-
01()5--énumerá-Io, iríamos muito longe. 

giro da dívida consolidada interna intralimite mobiliária 
daquele Estado, vcncível durante o exer~ício de I 984, 
mediante ofertas públicas, nos termos do item VII da 
Resolução n~ 565, de 20 de dezembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil, obedecidas as condi~;tôes admitidas no 
respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigo_r na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) -
Tratando~se de matéria em regime de urgência, passa­
mos imediatamente ã sua apl-eciação.- -

Em discuSsão a r-edação final. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
A votação deixa de ser procedida em virtude da falta 

de quorum em plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo por 
cessão do nobre Senador Márcio Maia. 

O SR. HENRIQUE SA NTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REViSÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - 00. ProC 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é novo o assunto que me traz hoje à tribuna; até 
pelo contrário, tem sido ele quase que uma apreensão 
constante de quantos se preocupam com o desenvolvi~ 
menta de nosso País. 

Há poucos dias, tínhamos aqui uma amostra do quan­
to nós, que temos sido como que possuídos por um 
espírito verdadeiramente tegisferante, nós que gostamos 
tanto do formalismo, essa noSsa preocupação de legislar, 
de transformar em instituto legal todOs Os aspeCtos da 
existência humana, muitas vezes agindo até por impulsos 
ou supostos anseios dos nossos representados, o certo é 
que temos como que produzido uma situação deveras 
embaraçosa para quantos queiram aferir a realfdide bra­
sileira com a nossa ordem -legal estabelecida. 

Isto tem permitido, Sr. Presidente, o nosso chamado 
preciosismo legislativo, que eu reiteradanlerite tenho verM 
berado aqui tal a parafernâlia de leis, de decretos, de re­
gulamentos, de portarias que crioU uma: situaçãO já bas-­
tante comparável, pelo seu contorcionismo, à anedota de 
um cidadão que pratiCava ginâstica"·oríêfltado Por-- um 
programa de rádio. Aconteceu, Sr. Presidente, que hou­
ve uma alteração no horário do programa radiofônico, 
que_orientava a ginástica, e o nosso personagem, não in­
formado troca de horários, no momento haMtual co- -
meça a sua ginástica, de acordo com a orientação radio­
fónic~i Mas, eis que- ele baixa o hospital, acusando o 
orientador da chamada aula de ginástica. E, no apurar 
dos fatos, Sr. Presidente, descobre-se, afinal, que tinha 
havido uma troca de horários; ele Praticou g"inástíca por 
um orientador que _dava, também, através da mesma es­
tação de rádio, uma aula de tricó. Daí porque chegÕ a 
imaginar que o Iegilador brasileiro, em determinados 
instantes, confunde a ginástica rítmica até mesmo com a 
arte de tricotar. E um exemplo disso, Sr. Presidente, nós 
tivemos aqui, há poucos dias, e estamos ainda tendo os 
seus efeitos lá na Belém~ Brasília, lá no extremo norte de 
Goiás, no sul do Pará, onde ain"da estamos colherido fru­
tos, frutos dantescos, prejuízos sérios para a economia 
de toda a região, como, de resto, para todo o Pais, cujas 
conseq Uêndas, Sobretudo pelo mau exemplo que isso re­
presenta naquela região, riaciuela ái-e~. SãO r~alm~nte im­
previsíveis, em fermos dan-osos. 

Tenhamos presente, especificamente, o caso da região 
do Grande Carajás, cuja história deixa todos nós, princi­
palmente os políticos da minha ~~ração, um tanto quan­
to exPostos a uma posição efetivamente incómoda. Já fa­
lei aqui sobre isso, Sr. Presidente, mas jUlgo até oportu­
no repetir. Nunca é demais ser repetitivo, sobretudo nos 
Anais dÕ Senado Federal, porque serão vistos, serão re-. 
vistos pela pOsterioridade, com esses. exempl_os e essas 

· Iícões,- cjUe precisam, pelo menos, custando tão caro, 
como nruitas vezes nos custam, algumas vezes até com-_ 
prorrietendo os destinos de algumas gerações de um País, 
é preciso que esses exemplos sejam enfatizados para que 
os historiadores e os pósteros possam, pelo menos, apro­
Veitar comÕ liÇão ou entender como um caminho a me­
nos a ser percorrido, como ensinava Thom<~.s Edison. 

No Caso de Cara.jás, Sr. Presidente:, como lembra a 
Casa, nós indícávemos aqui - aliás vimos fazendo isso 
desde os idos de 1967- bem antes da concessão desse 
alverá à Meridional de Mineração, subsidiária, aqui no 
Bf-asil da Uniteli_Steel, que o engenheiro de minas Jofre 
Parada, falecido há poucos anos aqui em B_rasília, quanM 

-do fUncionário da CIVA T, ele, nos seus relatórios, levan­
tando aquela região, por determinação _da CJVAT, por­
que era, realmente, a missão precípua da CIVAT, levan­
tar as potenCialidades dos Rios Ãra8uaia e Tocantins, a 

--verdade é que ele jâ indiCava esses jazímentos extraordi-
nários que lá ~stavam. Mas, o nosso desinteresse, o nos­
so descaso para com as coisas sérias, impediu que a pró­
pria Vale dO Rio Doce ou outra empresa estatal ou mes­
mo privada nacional, se interessasse por aqueles aflora­
mentos. 
Já naquela altura ele não denunciava, nos seus rela­

tórios, só os jazimentos de miiléria de ferro, ele falava no 
manganês, colheu amostras que foram indicadas pela 
an;Jlises nos Estados Unidos como asfaltito, surgindo daí 
uma controvérsia de que seria o antracito, pelas análises 
verificadas na Polônia. 

O que importa, efetivamente, Sr. Presidente é que em 
69 a Meridional de Míneraçã.o obteve aquele alvará asso-

-·ciada, no caso, à Vale do Rio Doce, que veio afinal cusM 
tar para a nossa estatal, com a desistência pela Meridio­
nal, da exploração daquela sociedade, a bagatela de 50 
mílhões de dólares. 

A par, Sr. Presidente, desses nossos erros, dessas nos­
sas distorções, pretendo eu, assinalando esses fatos, cha­
mar a atenção da Casa, para uma, talvez das maiores dis­
torções que vêm ocorrendo no setor mineral do Brasil. E · 
aquilo, Sr. Presidente, que já se chama, pejorativamente, 
a indústria do alvará ~a pesquisa, 

Nós intentamos, Sr. Presidente, com esse projeto de 
lei, que queremos que V, Ex' considere encaminhado à 
Mesa, para os seus devidos fins, que melhorado pelos 
mais expefimentados, possa ele por cobro a esses absur­
dos, Sr. Presidef!te, como é o caso do meu Estado e, por 
certo, o Estado de V. Ex! e, possivelmente, a essa altura, 
depois dos relatórios do Projeto RADAM, é possível 
que toda a conformação geográfica brasileira já. seja ob­
jeto dos malfadados alvarás de pesquisa, que lamentavel­
mente, na ordem de 999 por 1000, não estão sendo e, 
pos~ivelmente, por certo, salvo um instrumento legal 
imediatamente aprovado por esta Casa, não estão sendo 
e nem serão objetos de pesquisa e muito menos de lavra. 

Em Goiás, de modo particular, Sr. Presidente, nós te­
mos alvarás concedidos para pesquisa, já com cerca de 
40 anos, e que vêm,_ através de artifícios dos benefi­
ciários, permitidos evidentemente pela _legislação, atra­
vés de artifício de novos r~uel-imeni-os de dilação de 
prazo, mesmo não apresentando nenhum relatório, mas 
em virtude de dispositivos legais que lhes assegura a pre­
ferência, concorrem permanentemente sozinhOs nessa 
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o!impfada. E -é nosso propósito alterar essa regra, Sr. 
Presidente, alterar para estimular esse setor que, às ve­

_zes, __ é lembrado pelo nosso noticiário, excepcionalmente 
quando há esses bamburramentos, como realmente diz o 
nosso garimpeiro, quando bamburra de mandra feno~ 
menal e aí se lembra do setor mineraL 

Na realidade, é um setor que tem sido tratado com 
tanto descase que, em verdade, não ocupou até hoje, em 
nenhum_ período, em ano algum, em apropriação alguma 
da renda bruta nacional, ele conseguiu um patamar aci~ 
ma dos 2% na composição da renda bruta nacional. Ou, 
então, ele é lembrado, como ainda hã pouco fazia o 
nobre Semi.âor Henrique Santillo, possivelmente de ma­
neira desavisada. vítima de informações distorcidas dos 
jornais, fazia uma alusão depreciativa ao Departamento 
Nacional de Produção Mlneral. Mas S. Ex f, como fala~ 
va, quase como que em largas pinceladas não se deteve, 
por certo, na informação de que o que havia de errado 
foi estirpado; os maus funcionários que vinham efetiva­
mente cometendo desatinos contra a administraçãO, os 
maus_diretores, todos eles foram demitidos e__ nem pode~ 

--ria serdiferenie.-Õ Ministro de Estado das Minas e Ener­
gia, que estava no exterior, em aqui chegando, não pode­
ria ter outra atitude que não aquela: mandou instaurar 
inquérito e como eram cargos em comissão, exonerou o 
pessoal e mandou apurar, na sua inteireza, todas as res­
ponsabilidades de quantos possam ter cometido algum 
deslize contra a administração. 

E verdade, Sr. Presidente, que esse Departamento Na­
cion~d de Produção Mineral, como de resto todo o setor, 
embora representando interesses quase que inestimáveis, 
imensuráveis, taJvez, tem sido tratado por todos nós, 
pelo nosso imediatismo, nós, que estamos assim como 
que pensando que o mundo vai acabar amanhã, e todo 
mundo querendo aplicar os seus-esforços. os seus pró­
prios recursos naqUJ1o que se lhe dê a resposta rápida, e 
daí, taJyez, o nosso desinteresse de aplicar no setor mine­
ral, porque;reãlmente, é um empreendimento de matu­
ração efetivamente demorada. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, a verdade é que 
de há muito preocupa-me como encontrar uma forma, 
como compatibilizar o iril.eresse do autêntico minerador, 
daquele que extrai as riquezas_do nosso subsolo, daquele 
que aplica o seu capital com todos os riscos e todas as di~ 
ficuldades que o setor exige, como compatibilizar, pois, 
os interesses do _autêntico minerador, com os chamados 
industriais do alvarâ de pesquisa. 

Afinal, Sr. Presidente, ouvindo pessoas mais experi­
mentadas, depositando nessas pessoas as minhas preocu­
pações, e nessas trocas de idéias onde eu mais ganhava, 
evidentemente, porque eu estava aprendendo, eis que en­
contramos aquilo que eu entendo, o caminho para a so­
lução que s_ei, .ansiada por todos nesta Casa. 

Sr. Presidente, dando nova redação dos artigos 23 e 
65, do Decreto-lei 227, de 28 de fevereiro de 67, esse arti­
go passa a ter a seguinte redação: 

Art. 111 Os arts. 23 e 66 do Decreto-lei nll-227, 
de 28 de fevereiro de 1967, passam a viger com a se­
guinte redação: 

"Art. 23. Se, em razão da outorga do alvará de 
pesquisa, ou de sua renovação, deixar de ser apre­
sentado relatório dos trabalhos autorizados, con-
templado, na forma do ___ art. 30, com despacho de 
aprovação ou de arquivamento, o requerimento que 
venha a objetivar nova autorização incidente sobre 
a mesma área quando formulado pelo anterior titu~ 
tu r. 

Essa era a estratégia. Ele deixava vencer todos os pra­
zos. mas a lei,_de acordo com a redação anterior do art. 
23 e do art/30, me permitia, com prioridade, formular 
-iloVõ 1-equerimen-to. Mas agora, o que se tenta corrigir, 
formuliidó, dizemos nós aqui, ila modificação: 

"f9rmulado pelo anterior titular, ou, em se tra­
tando de pessoa física, se o requerente a esta 
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vincular-se como cônjuge, parente consanguíneo ou 
afírri,-ãféO fetceíro grau, e, no caso Qe pessoa coliga­
da, controladora ou controlada- somente adquiri­
rá o direito de_ prioridade, de que trata o art. li, alí­
nea a, se interposto após o prazo de JO (lrintii) dias, 
contado, conforme o çaso, dos seguintes eventos: 

Sr. Presidente, v_ê-s~ assim que se abre aí, c.om:essã li­
geira modificação, o prazo de 30 dias para que outros in­
teressados, para aqueles que queiram, efetivamente, -pes­
quisar a área~-que Tá estava, até então, pre-sa à uma con­
cessão de um alvará, e não tendo o beneficiário cumpri­
do todo o rito, e apresentado relatório de pesquisa, ven­
cido o prazo, ele só poderá concorrer 30 dias depois, vale 
dizer, durante 30 dias a âreil:_fica exposta a quem-queira 
requerê-la, desde que não tenha qualquer parentesco ou 
qualquer vinculação empresarial com o- antigo benefi­
ciário do alvará. 

Sr. Presidente, segue üma justificativa que, em largas 
pinceladas, eu tentei, aqui nesta nossa exposição mal­
alinhavada mas que eu espero possa, realmente, influir, 
despertar mesmo nas Comissões Técnicas d~;;sta Casa a 
atenção dos Srs. Senadores para que, aprimorando esse 
nosso esforço, consigamos efetivamente coibir essa dis­
torção que vem causando tantos transtornos, e só Deus 
sabe o quanto tem comprometido o des.envolvlmento do 
nosso interior brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão MüUer. 

O SR. GASTÃ,O MÜLLER lPMDB- MT. Pronun­
cia oseguíilk discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senad~­
res: 

Estou _de_ posse de uma cópia da intitulada "Carta de 
Cuiabá", gerada no_ I[ Encontro de Prefeitos e Secre~ 
tários Municipais de Educação e Comunicação do Esta­
do de Mato Grosso. 

Nesse conclave, Sr. Presidente_e Srs. Senadores_, ass(Jn­
tos vários foram- debatidos entre os quais a "Democrati­
zação do Ensin_o"_ a "Emenda João Ü1.lmon", etc. 

Após debaterem esses pafpítantes problemas, bem 
como estudá-los, apresentaram-se sugestões, todas de 
real interes-se dos Município de Ma.to_GrossQ~_d_Q Brasil, 
dando ênfas~ à posição de Mato Grosso de ter-se trans­
formado na nova fronteira do d~;senvotvimet:tto QJ:'asilei­
ro e o próprio Mato Grosso. estar envolvi®~ por esse 
grande movimento migratório, que representa grandes 
vantagens, mas, que, indiscutivelmente, traz- algumas 
desvantagens, Daí a "Carta de Cuiabá" prever um trata­
mento diferenciado para Mato Grosso, pelo Governo da 
União. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a citada "Carta 
de Cuiabá". 

Associação Mato-grossense dos Municípios 

Av. lsaac Póvoas, Ed. Milão, 1331- 9Y andar- Telefo­
ne 321-9176- CEP 78.000 
Cuiabá Mato Grosso 

11• ENCONTRO DE PREFEITOS E SE~RET Á RIOS 
MUNICIPAIS DE EDUCACÃO E COMUNICAÇÃO 
DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

"CARTA DE CUIABÁ"" 

Os -pariícijiantes do 1J9 Encontro de PrefeitoS e 
SecretáriOs Municipais de Educação e Comuni­
cação do Estado de Mato Qmsso, reunidos em 
Cuiabá_, no Auditório da Escola Técnica Federal, no 
período de 4 a 6 de abril de 1984 estudaram e deba­
teram os seguintes temas: 

• "Democratização do Ensino" 
• " Municipalização do Ensino de !Y Grau" 
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• "Educação __ no Município de Cuiabá" 
• ''Comunicação como Instrumento da_Admi­

nistração Pública" 
• "Política Educacional no E_stado de São_Pau-

lo" 
• "Comunicação" 
• "Satélite Brasileiro e as Fronteiras Agrícolas" 
• "A Comunicação em M~to_.Grosso" 
• "Projeto, Vencer nos Municípios (Alfabeti­

zação)" 
• "As responsabilidades dos Municípios Brasi­

leiros com a Educação" 
• "Perspectivas para Formulação de uma Polí­

tica Muniçipal de Educação" 
• "Participação e Municipalização, Palavras­

Chaves do MOBRAL" 
• ''A interiorização do Ensino Superior em 

Mato Grosso" 
• "Implicações Políticas e Econômicas na Re­

cepção TV (Via Satélite) 
• "Emenda João Calmon" 
Após os estudos e debates, o plenário resolveu 

apresentar as seguintes propostas e sugestões: 
1 -Que os órgãos compete-ntes criem as con­

dições necessárias para a efetiva mUniCipalização do 
ensino, destinando os recursos mínimos para sua 
operacionalização. 

2- Que_o MEC reveja sua postura como órgão 
julgador dos projetos apresentados pelos Municí­
pfos, inclusive estabelecer! do critériOs mais Compatí­
veis com a realidade de cada Muniçípio. 

3- Que o MEC adote os mesmos critériQs- uti­
lizados p_elo sis"tema do fp~- (Fun~o de- Partici­
pação dos MUnicípios), repassirido diretamente a 
verba _do Salário Educação para os MunicípioS. 

4- Mobilizar esforços da COIJ1Unidade mato­
grossense e no sentido de ser cum_IJ!ido o novo arti­
go da Consti!uiç~o que estabelece os percentuais 
mínimos _<;i_e_ 13% d~ Orçamento federal e_ de 25% 
dos orçamentos dos Estados, do Di_strito Federal e 
dos municípios para manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 

5- Que o MEC propicie aos Municípios as 
condições para remunerar condigno e pontualmente 
o p~soal da área de educaç_ão, conforme a Legis­
lação Federal vigente. 

6- Que haja um esforço conjUnto entre União, 
Estados e Municípios para que a democratização do 
ensino seja uma realidade concreta. 

7--Que o MEC apoie o rodízio do calendário 
__ escolar como forma de suprimir o turn(!: interme-_ 

diáriõ nas escolas, o qual apresenta baixa produtivi­
dade,& ainda CO!l}O meio air:tda que paliativo, de Se 
al,lmeritar a oferta de matríct~Ías. 

8 -Que o M EC crie um programa de cons­
trução de escolas pré-fabricadas de fácil trans[erên­
cia, para atender às ãreas rurª_is, onde existe mar­
cante rotatividade da cliei1tela ~CõfaiiZável, moti­
vada por fluxos migratórios. 

9- Qué os Orgãos competen1~ dêem priorida­
de à Região Centro-Oeste em -seUs programas ·de 
pesquisa de novas modalidades_ pedagógicas com o 
objetivo de adapatar a filosofia educacional à reali­
dade específica desta Região. -

lO- Que o MEC em con"-6nância com a Consti­
tuição, assuma a responsabiVidade pelo curso supeM 
rior de Cáceres (Instituto de Ensino Superior de Cá­
ceres), tendo em vista que a manutenção desta insti­
tUição veril-se constitulrido em ônus muito grande 
para a Prefeitura em prejllfzo ao atendimento ao en­
sino de i"' grau._ 

11 -No aspecto da comunicàção, Principalffien­
te o grande debate sobre siste,~a_ de retransmissão 
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de sinal de TV, ficou clara a reitera,da, a necessidade 
de se estabelecer uma Nova Legislação, que-regula­
mente e discipline, principalmente com o objetivo 
da preservação do aspecto cultural do Estado; que a 
classe política do Estado em todos os níveis se em­
penhem na Esfera Federal, no sentido de se criar 
uma Legislação que permita o sinal sem ferir o es­
paço cultural regional e a nível do Estado a necessi­
dade do Governo desenvolver um Projeto para asse-

- gurar imagem de TV em todos os ~unicípios doEs­
tado. 

12- Propor ao Ministério das Comunicações 
ou através do seus órgãos, um est~do_urgente que 
sirva para regulamentar de vez o problema da_ cap­
tação e retransmissão de imagens de Televisão, Via 
Satélite, com a preservação, antes de tudo, dos valo­
res :da região, em termos culturais, que nos cumpre 
defender como dirigentes e educadores responsáveis 
pelo presente e futuro deste Estado. Necessário evi:. 
tar, a todo custo, a comunicação unitáría, tendende 
à horizontalização, em níveis até internacionais, dos 
padrões culturais do homem, tendo em vista que a 
cultura regional, ou local, há que ser respeitada e 
preserv-ada como parte integrante do todo universal. 

\3 - Reiterar o_ interesse dos Municípios em em­
preender esforços para o conseqílente incremento de 
técnicas--de comunicação, a nível dos Municípios, 
como forma de preservação da unidade das comuni­
dades do Estado, e possibilitar ã população que te­
nha acesso à informaç_ão. 

Encaminbameqto 

Que seja enviada esta Carta ao EXmY Sr~ Presi~ 
dente da República, Gen. João Baptista de O!íveira 
FigUeiredo, com cópias para os Ministros de Edu­
cação e Cultura, Planejamento, Comunicação, Inte­
rior e ao Congresso Nacíonai a fim de que tomem 
conhectmento das propostas emanadas deste UY En­
contro de Prefeitos e Secretários Municipais de 
Educação e Comunicação do Estado de Mato Gros­
so e que determinem aos órgãos envolvidos trata~ 
menta e a atenção especial ao Estado de Mato 
G_ross9 tend_o ~m vista a situação historicamente 
inédita que hoje vive este Estado em virtude de ter­
se transformado numa nova fronteira ou novO- El­
dorado, sofrendo um fluxo nii.i;ratório, década de 70 
para o presente momento, da ordem de 6,62%, en­
quanto o restante do País apresentou um índice de 
2,47%. Um tratamento diferenciado para o Estado 
de Mato Grosso ainda se justifica considerando-se 
que ele tem não apenas a pretensão mas também as 
Co_Qdições de ser um _Estado solução, num momento 
de crise internacionaL 

E~a 9_ qt!e tinha a dizer. (M_uito_ bem!) 

O SR. PRE-SIDENTE (Marc~lo Míranda)--:_ COnce- _ 
do a palavra ao nobre SenadQr Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃFS (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Há mais de um ano venho manifestando, principal­
mente através de declarações à imprensa,-m-ii'lha opinião 
favorável às eleições diretas já em janeiro próximo. 

E o tenho feito por convicção, sem preocupações de 
ordem partidári~ ou interesses de ordem pessoal. 

Se pretendi a reforma constituCional, não o foi para 
que se beneficiasse esta ou aquela candidatura. 

E, por estar convencido de que a eleição direta seria a 
melhor solução para os nossos atuais problemas políti­
cos, darei o meu voto favor~vel a toda~ as propostas de 

_ e_mendas c_onstitucionais que pretenderem o sufrágio di­
reto e imediato. 

Do mesmo modo, e sem ver niSso nen_hu_ma cÕntra­
_dição, no decorrer deste an_o\ ~anifestei-me, por diversas 
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veze!'t, contr<~ qualquer manifestação de repúdio contra o 
Colégio Eleitoral. 

E~tou convencido de que. se a ambiciosa reforma 
constitucional não puder ser feita, deverão s_er seguidas 
as determinações legais, disputando-se a presidência da 
República. no Colégio Eleitoral. 

Em síntese, não é por considerar mais adequada a 
eleição presidencial pela via direta, que deixarei de assu­
mir minha responsahNidade na es_colha do sucessor dÕ 
Presidente Figueiredo pelas normas constituicionais vi­
gentes. 

Por esta mesma razão, vejo como natural 6 fato de a 
Orosíçào apresentar seu candidato àquele colegiado e 
disputar, assim, a preferência da maioria. 

Parece-me esdrúxula, no entanto. a manifestação de 
certos oposicionistas, que lançam os piores epítetos con­
tra o Colégio EleitoraL penmte-o qual não se dispõem a 
comparecer, mas estão prestes a mudar de opinião se 
uma certeza de vitória vislumbr<~rem naquCla mesma e 
execrada formaçiio polítíca. 

Ê como se a eleição de um candidato oposicionista -ti­
vesse o poder de sanar a imoralidade do órgão e 
transformá-lo, sem mais nada, em legítimo e digno con­
dutor da vontade nacional. 

Não escondo a minh~-~erplexidade de t1ío estranho 
posicionamento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que pretendo 
neste momento é menos fazer um discurso do que deixar, 
nos Anais do Se-nado Federal, em palavras simples, sem 
artifícios retóricos ou frases de impacto, o meu pensa­
mento sobre o atual momento político. 

Estou convencido de que. mantidas as regras do "jogo 
sucessório", iremos para a Convenção dos PDS efetuar 
uma opção entre dois candidatos. 

Compromissos com companheiros do meu Estado, 
impedem-me uma declaração formal sobre a minha esco­
lha, mas, declarações anteriores demonstraram clara­
mente qulll será o meu posicionamento na Convenção. 

Não tenho o direito a uma decisão solitária num as~ 
~unto que reclama a solidariedade parlamentar. 

Estou igualmente persuadido de que, após a con· 
vençtio de nosso Partido, haverá"- uma grande batalhá 
polítie<l para se conseguir a vitória definitiva nO Colêgio 
Eleitoral, 

Será a hora de constatarmos que a maioria obtida pelo 
PDS em 1982 não representará garantia suficiente para a 
vitória de nosso candidato. 

Evidentemente, terá este de buscar respaldo tambêm 
fom de sua agremiação política. embora seu apoio pre­
dominante tenha de ser partidário. 

Mas é lógico que só consegu-irâ ade"sões extraParti­
d:.i.rias quem ostentar, além de força política, a garantia 
de rest;.~bclecimento do prestígio dos políticos na fuii.ifa­
:Jdministração. 

Para encerrar esta declaração, desejo manifestar algu­
mas posições, no meu entender. inarredáveis: 

I) Votarei favoravelmente a qualquer emenda visan­
do às eleições diretas já. 

2) Apoiarei todas as propostas de implantação do re­
gime parlamentarista no Brasil. 

3) Votarei contra todas as propoíitas de reeleição 
para a Presidência, qualquer que seja o período pretendi­
do. 

4) Serei contrário a toda e qualquer proposta de 
prorrogação de mandato. 

5) Não apoiarei mandatos-tampões. 
Estas, Sr. Presidente, as declaraçõeS que tl.rlha a fazer, 

desejoso de que elas viessem a constar dos Anais do Se­
nado Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)....:_ Conce­
do a palavra ao nobre Senador Galvão Modesto. 
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O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

"Se não planejarmos_adeqUadamente o nosso futuro, 
no que se refere ao meio ambiente e à ocupação do solo, 
e se não nos empenharmos em executar as medidas deli­
neadas nesse planejamento, teremos que pagar um preço 

-por isso, esse preço se expressa não somente em cruzei­
ros, dólares ou ORTNs, mas em vidas." 

Com esta graVe e extremamente-responSâVCI advefiên~ 
cia_feila pelo Dr. Paulo Nogueira Neto, Secretário Espe­
cial do Meio Ambiente, publicada na revista Veja, 
edição de 7 de março de !984, inicio o meu pronuncia­
mento de hoje. 

-A Nação assistiu, atônita, a tragédia de Cubatão, no 
Estado de São Paulo, que provocou mais de uma centena 
de vítimas. 

As cenas veiculadas foram deveras chocantes: casebres 
totalmente destruidos, famílias humildes, desesperadas, 
revoltadas e impotentes com a perda de seus entes queri­
dos e de seus bens. 

A tragédia resultou do vazamento de um dos oleodu­
tos, próximo à Vilu Socá, irresponsavelmente erguida, 
mantida e admitida em local de evidente risco e de com­
pro v<~ da periculosidade. 

O .que_ explica a tragédia de Cubatão? 
Negligência e imprudência são as únicas e.xpficações 

possíveis para o acidente. E explica tudo, desde o assenti­
mento para a instulação de vila naquele local, à perma­
nêncía dos moradores, ínclusíve com a oferta mesmo que 
precários de equipamentos e serviços urbanos, até a mo­
rosidade na prestação de serviços que corrigissem o va­
zamento, tão logo o mesmo foi comu_nicado, desídia que 
levou a PETROBRÁS a punir todos os responsáveis. 

Ali<is, na História do Brasil e do mundo, tais fatos não 
sào, infelizmente, novidades. Em matéria de meio am­
biente, o homem, desde os primórdios da humanidade, 
tem sido pródigo em negtigências e irresponsabilidades, 
menos por ignorância e mais pelo afã de vantagens ime­
diãtas, co-mprometendo a sua própria segurança na ter­
ra, ao depredar e destruir, insistentemente, a natureza da 
qual se tem servido de forma predatória. 

Mal passado o impacto de_ Cubatão, os jornais man­
cht:teiam o desastre de São Francisco, _que vitimou, em 
apenas 6 hvras, cerca de 300 toneladas de peixes (avalia­
dos em Cri 300 milhões), comprometendo o abasteci­
mentó d'água de milhares de ribeirinhos e afetando a 
economia local, substancialmente apoiadll na pesca. 

Ainda não refeitos do choque do "São Chico", toma~ 
mos conhecimento, pelll leitura de O Globo de 28-3-84, 
_de, pelo menos, mais 2 (dois) casos de comprometimento 
ambientam, resultante da liberação à atmosfera de gases 
nocivos, a partir do uso de_ combustíveis inadequados e 
da nã·o--=--Utiíização de sistemas de filtragem adequados. 
Tais incidentes ocorreram nas cidades de lnhaU:ina e -de 
Jacarepaguá, no Estado do Rio de Janeiro. 

E não param aí, Sr. Presidente, Srs. Senado_res, os re~ 
suitados da histórica e permanente agressão à natureza. 
Os exemplos recentes são os mais graves possíveis e as 
conseqiiências, lamentavelmente, comprometem o pró~ 
prio futuro da humanidade, senão vejamos: 

a) No Pllrá, na Região do Lago da usina Tucuruí mi­
lhares de castanheiras foram destruídas pelo uso de des~ 
folhantes durante mais de dois anos, o que provocou di~ 
versas mortes de pessoas e animais, destruiu a flora local, 
causou a mortandade do gado e problemas de saúde_ a 
centenas de pessoas. abortos, além da destruição de inú~ 
meras lavouras. 

A imprensa tem divulgado informações dando conta 
de que a região inundável da barragem de Tucuruí pode 
estar comprometid<! pela existência de elevada quantida­
de do malsinado "pó da china", utilizado no abate de ár­
vores e que a inundação da área poderá colocar em risco 
toda a vida dependente do Rio Tocantins. 
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b) No Rio Grande do Sul, no mês de fevereiro, ocor­
reram dezenas de casos de intoxicação por pesticidas 
agrícolas, Em São Borja, ainda naquele Estado, uma 
barragem na localidade da Samburã foi interditada, por­
que foi contaminada com os tóxicos do pesticida endol­
sufanorganoclorado, cancerígenot que provocou a morte 
de milhares de peixes. O que causa espécie no caso, que o 
uso deste produto foi proibido pelo Governo Estadual, 
;;~._t_ravés do decreto, desde 1982. O lago deve por esta con­
taminação, ficar interditada por 30 anos, que é o prazo 
para que cessem os efeitos do cancerígeno, 

e) No Paraná, só no ano passado, foram registrados 
qu<1se 2 mil casos de intoxicação, por pesticidas agríco­
las; 

d) Em Santa Catarina constam registros da des­
truição de milhares de peixes, pela mesma razão, no rio 
ltajaí-Açu; 

e) Existem denúncias que 90% dos hortifrutigrangei­
ros consumidos pelos fluminenses estão contaminados 
pelo uso indiscriminado e irresponsável de agrotóxicos; 

f) No moribundo Rio das Velhas, em Minas Gerais, 
a sua elevada taxa de poluição provocou, nos últimos 
mes-es, a morte de mais de 2.000 toneladas de peixes; 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
O uso irresponsável e. indiscriminado de agrotóxicos 

constitui, sem dúvida, uma das formas mais violentas de 
agressão à natureza.. E a natureza, Senhores, não perdoa. 
Cobra e cobra alto. Câncer, edemas cerebrais, além de 
outros tipos graves de intoxicação tem sido o preço pago 
pelo homem, por sua visão ímediatista das coisas, por 
sua insistência em destruir para viver. Os agrotóxicos eli­
minam as pragas, mas dizimam o que de vida mais existir 
por perto. 

Não se sabe quais os locais mais poluídos do Brasil. Se 
a Billings, em São Paulo, ou se a Região do Rio dos Si­
nos, no Rio Grande do Sul, se Tucuruí, no Pará, porque 
cada lugar tem suas peculiaridades, ou se o Rio das Ve­
lhas, na região metropolitana de Belo Horizonte, em Mi­
nas Gerais, ou, ainda, a região dos mangues, na baixada 
santista. 

O f<~to concreto, havemos de reconhecer e de concor­
dar, é que, na questão do meio ambiente, o homem tem 
sido culturalmente irresponsável, administrativamente 
irresponsável e politicamerite irresponsável. 

No Brasil, louve-se a cruzada do Dr. Paulo Nogueira 
Neto, que obstinadamente, denodamente, tem lutado 
para que a secretaria especial do meio ambiente dispo­
nha de recursos suficientes para a execução da política 
do G_overno nesta ãrea. Mas a SEMA nào dispõe dos re­
cursos que deveria dispor para o cumprimento dos seus 
programas. A execução das medidas propostas, por 
exemplo, pelo grupo de trabalho encarregado de estudar 
e apresentar soluções para o grave problema de poluição 
existente:-n<l cidade de Cubatào, em São Paulo, ainda náo 
foi possivel, porque até o presente não foram tornados 
disponíveis os recurSõs indicados como necessários para 
atender os programas por ele sugeridos. 

Se a nível Federal o órgão especifico defronta·se com 
dificuldades para a execução de sua missão institucional, 
o que dizer os organismos estaduais correlatos? Além da 
notória falta de recursos, os órgãos estaduais, vía de re­
gra, _estão desaparelhados para executar uma politica de 
controle ambiental, compatível com as necessidades de 
cada região. 

Ressentem-se de recursos humanos. Ressentem-se de 
recursOs ffiàteriai~ ~·rinànceiros. Falta-Ih~, em vários ca­
sos, _Know-How. Em diversas circunstâricias ressentem­
se,--iOclusive, do necessário equipamento institucional. 

Mas, Sr. Presidente, a questão do meio ambiente em 
nosso País, vem a evidência, sempre que um acidente a 
coloca nas manchet~ dos noticiários. Aí cUidamos de 
seus efeitos. Aplicam~se as multas; socorrem-se as víti­
mas; discutem-se as indenizações, até que deixando o 
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fato de pertencer ao noticiário, volta-se à rotina de sem• 
pre. 

Assistem-se aos efeitos, quando é extremamente neces­
sârio, que as causas, sempre presentes, fossem atacadas 
por todos os flancos, insistentemente, ininterruptamente, 
pennanentemente. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
Antes tarde, do que nunca! Indispensável se torna 

uma efetiva tomada de consciência em torno da proble­
mática ambiental brasileira. E deveríamos começar pela 
sistemática conscienti.z:ação de nossa juventude, a partir 
dos bancos escolares. É na escola que deveríamos iniciar 
a grande cruzada nacional pró-meio ambiente. 

Os currículos escolares deveriam abrigar conhe<:imen­
tos gerais e es-pecíficos a respeito do uso e controle do 
meio-ambiente, 

Os operários deveriam ser conscientizados. Os agricul­
tores. As d_onas-de-casa. A Nação. 

Não podemos continuar sendo atropelados pelos fa­
tos, porque no combate às causas de comprometimento 
do nosso meio-ambiente, mais que aos efeitos, ê que de­
vemos consumir os n-ossos recursos, as nossas energias, a 
nossa vontade. 

A simples possibilidade da área inundável de Tucuruí 
estar comprometida pela existência de agentes químicos 
altamente tóxicos e nocivos á vida é, simplesmente, alar­
mante. 

Não podemos ignorar esta possibilidade e devemos 
exigir uma ampla, profunda e completa investigação 
sobre o assunto. __ 

Esta Casa, o Congresso Nacional, representa os brasi­
leiros e deve velar, sempre, por seus interesses, e, de to­
dos, a vida é o interesse mais próximo~ E se existem sus­
peitas que Tucuruí, nas condições que s'e encontra, com­
promete a vida, então providências imediatas, urgentes, 
devem ser tomadas, porque a questão, da forma como 
foi apresentada, é de Segurança Nacional. 

O Conselho _d_~Segurança Nacional e os MiniStérios, 
da Agricultura e da Saúde, devem, urgentemente, consti­
tuir uma equipe Técnica-Científica para afefii as- re-ãfs 
condições existentes na área de Tucuruí e decidir, sobe­
ranamente, sobre todas _a_s_ providências necessárias, sem 
entraves de qualquer natureza. Decidir em última instân­
cia, inclusive, sobre a inundação da área, recomendando, 
se for o caso a prorrogação do prazo, até que a situação 
esteja sob absoluto controle. Até que a vida não continue 
ameaçada. 

A Nação merece tais providencias! 
Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
As regiões pioneiras- como ê o caso do me.u.-Estado, 

Rondônia, não permanecem infensas à questão ambien­
tal, A ação predatória já se faz sentif no ·abate indiscrimi­
nado da floresta, tanto para caracterizar a sua presença e 
a sua posse da terra, como, também, pela exploração ir­
racional de árvores de expressivo valor econômic_o. 

Os mananciaís- ·são colocados em risco, _quando se des­
matam as suas cabeceiras, ou mesmo quando se os utili~ 
za como escoadouro de dejetos de qualquer espécie. 

As ações educativas tem pecado pela descontinuidade. 
Repetem-se erros do passado, cometidos em nome de um 
desenvolvimento que só tem em vista o presente, sem 
qualquer cuidado com o porvir, como se os recursos na~ 
turais não tivessem por característica principill não seM 
rem renováveis e se escassearem com grande velocidade. 

Os recursos físicos, institucionais, humanos _e fi_n_ancei~ 
ros, no Estado, são notoriamente insuficientes pafa uma 
ação preventíva eficaz de proteção ao meio ambiente. 

A questão se torna_mais séria, na medida em que já se 
inicia a implantação de indústrias na região. Entre as ci­
dades de Pimenta Buen.o e Vilhena, por exemplo, deverá 
entrar em funcionamento, dentro em breve, um em­
preendimento alcooleiro, a partir da transformação da 
cana-de--açúcar. As informações disponíveis indicam que 
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se terá dificuldades para ap-roveitamento do ·vinhoto, 
suspeitando~se que o mesmo possa vir a ser despejado no 
rio Pimenta Bueno. 

Ora, se tal ocorrer, o desastre que representará será se­
melhante à tragédia do São Francisco. 

A população de Pimenta Bueno serve-se daquele rio 
para suprimento d'água e abastecimento de pescados, 
daí a sua fundamental importância. 

Po_rtanto, impõe-se um esclarecimento a respeito das 
reais repercussões da implantação e funcionamento daK 
quela usina de álcool, em relação aQmeio-ambiente, por­
que os habitantes, de Pimenta Bueno não podem ficar à 
mercê de um risco de tal porte, ignorantes do que lhes 
possam acontecer e impotentes diante do porvir. 

Ainda temos tempo de evitar o pior! Compete ao go­
verno federal, por seu órgão específico~ comandar aS 
ações que impeçam um acidente de proporções inusita­
das. Aos responsáveis pelo empreendimento compete 
cercar o investimento de toda a segurança possível, evi­
tando remediar o irremediáveL 

Sr. Presidente, 
Srs_ Senadores. 
Louvo, desta tribuna, a iniciativa do nobre Deputado 

Estadual Marvel Falcão que apresentou, à Assembléia 
Legislativa Estadual de Rondônia, projeto de lei que dis­
ciplina o uso e o controle de agrotóxicos em meu Estado. 

O projeto, de grande repercussão social, irâ proporcio­
nar o equipamento institucional indispensável ao contro­
le do uso de herbicidas, de inseticidas etc., e merece, por 
estas razões, o imediato e integral apoio dos seus pares e 
do executivo, quanto à aprovação e implementação das 
medidas nele indicadas. 

Tomei a liberdade de sugerir ao Deputado Marvel a 
inclusão, no seu projeto, de dispositivo que torne obrigaM 
tório a difusão, através de estabelecimentos de ensino 
oficial, de conhecimentos gerais e específicos sobre a ma­
téria. 

E assim o fiz, Sr. Presidente, convencido de que só a 
partir dos bancos escolares teremos condições de disse­
minar os conhecimentos geradores de uma consciência 
crítica e permanente sobre o meio-ambiente e os efeitos 
devastadores, do uso descontrolado de agentes agressoM 
rês~ fatai~ à vida e à natureza. 
_Acredito que a constânc1a das informações transtnitiM 

das ao alunado, ano após ano, crescendo de complexida­
de, na medida da sua evolução, será um contrib_uto rndis­
pensável ao futuro de nossas gerações, para a sua segu­
rança e para o seu bem-estar. 

Tais ações referemMse ao planejamento de que nos fala 
o Dr. Paulo Nogueira Neto, que poderíamos, também, 
oognominar de ''compromisso com o futuro". 

E em Rondônia, como de resto na Amazônia, nós ain­
da temos tempo de ~stabelecer este compromisso. O 
atual estágio de ocupação e de desevolvimento da região 
ainda permitem que se planeje, racionalmente, a sua eco­
nomia, integrando homem e natureza da melhor maneira 
possível, de modo a assegurar ao homem, os frutos da 
exuberante riqueza que a natureza, pródiga e dadivosa, 
colocou à sua disposição. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
O meio ambiente- serà- sempre iiina questão álUal. 

Tudo que se fale ou faça a respeito será pouco diante da 
nossa enorme responsabilidade com o futuro. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito 
bem!) 

O_SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Já é tempo de se promover, no serviço público, o nive~ 
lamento salarial de todas as classes que compõem a área 
biomética, não se justificando mais diferenças criadas em 
função do currículo acadêmico, tanto mais quanto, 
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atualmente, essa formação universitária se complementa 
em residências. cursos de extensão, mestrado e doutora­
do, sem que essa especialização constante se traduza em 
diversos níveis de vencimentos. 

No serviço público há, realmente, médicos, dentistas, 
veterinários, biólogos, químicos, que cursaram quatrO 
ou seis anos na universidade, segundo as exigências da 
f>Ua especialização. Porque os médi_cos estudam seis anos 
nas universidades, não têm situação salarial privilegiada 
com relação aos engenheiros e bacharéis, que cursam 
cinco e_quatro anos. 

Vale salientar que, hoje, são igualmente válidos os di­
plomas dos advogados que estudaram dez ou oito Semes­
tres, 

Entretanto, os odontólogos, no serviço público, tém 
seus níveis salariais rebaixados, com relação aos médi­
cos, sob a alegação, sustentada pelo DASP, de que a car­
ga horária curricular dos dentistas equivale a dois terços 
daquela cumprida pelos médicos. 

Na verdade, as matérias básicas do ensino superior, 
para essas duas profissões liberais, são as mesmas. obri­
gadO o- cirurgiãoKdentista a conhecer toda a patologia, 
anatomia, histologia e fisiologia do corpo humano, para 
cuidar de um órgão que tem a maior importância para 
toda a economia Orgânica, como ingestor dos alimentos. 

Diante disso, nào se compreende a discriminação sala­
rial dos odontólogos, que ocorre no serviço público, 
principalmente no INPS- que emprega o maior númeK 
ro de profissionais de saúde - tanto mais quanto o mé­
dico por vezes se limite ao diagnóstico, enC"arregado o 
farmacêutico de acompanhar o tratamento do doente. Já 
o cirurgião-dentista não examina o paciente, apresentan­
do O diagnóstico do quadro patológico, como faz todo o 
tratamento local, em seu próprio consultório. 

Diga-se o mesmo do farmacêutico, que estuda as mes­
mas cadeiras básicas que o médico, precisando 
aprofundar-se na química e na farmacologia, como ocor­
re também com biólogos _e bioquímicas, capacitados 
para os exames laboratori:iis, sem os quais, hoje, torna­
se praticamente imposSível um bom di:lgnóstlco. 

Daí o nossc apelo, no sentido de que todas a<> carreiras 
biomédicas tenham o mesmo tratamento salarial no ser­
viço público, em nome do superior princípiO da isono­
mia legal. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE- Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presídente e Srs. SenaM 
dores: 

A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor -
FUNABEM, promoveu, por iniciativa de sua ilustre 
Presidente, a Professora Terezinha Saraiva, a realização 
no dia 5 de junho, no auditório do Ministério da provi­
dência e Assistência Social, de uma reunião solene, duM 
rante a qual foram assinados convênios com os Estados, 
o Distrito Federal e os Territórios, visando à transferên­
cia de substanciais recursos financeiros para aplicações 
descentralizada, em cada Unidade da Federação, através 
dos Órgãos Executores da política traçada pela FUNA­
BEM, no concernente à execução dos múltiplos progra­
mas de atendimento ao menor. 

A reunião, presidida pelo Ministro da Previdência e 
Assistência Social, Jarbas Passarinho, se transformou 
num acontecimento de excepecional importância polftica 
e administrativa, com a presença d_o Ministro da Saúde, 
Waldyr Arcoverde; do Governador João Alves Filho, de 
Sergipe, do Governador do Distrito Federal, José Or­
nellaf>: dos Governadores José Richa, do Paranâ; Wilson 
Braga da Paraíba; f ris Rezende, de Goiás; Wilson MarK 
tins, de Mato Grosso do Sul; Gerson Camata, do Espíri-
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to Santo; Jader Barbalho, do Pará; Jorge Teixeira, de 
Rondônia; Aníbal Barcelos, do Amapá; e vicente Maga­
lhães Morais, de Roraima. 

Os Governadores das Unidades da Federação que não 
puderam comparecer credenciaram representantes ofi­
ciais. 

Além de vários Senadores, Deputados Federais e Se­
cretários de Estado, compareceram-õ-s dirigentes dos ór­
gãos da FUNABEM e inúmeras autoridades. 

Mas, independentemente dos Convênios celebrados, 
por intermédio dos quais foram repassados Pela FUNA­
BEM recursos superiores a CrS 19 bilhões, destinados a 
melhorar as condições de atendimento acerca de 700 mil 
menores no que tange às suas necessidades básicas de ali­
mentação, saúde e educação, o fato que proporcionou à 
mencionada Reunião, dimensões de excepcional in1POi­
tânCia e Significado, em face dos objetivos e das pers_Pec­
tivas dos resultados colimados a cUrto prazo, foi a -apre­
sentação, pela Presidenta Professora Terezinha Saraiva, 
de um documento propondo novas diretrizes para exe­
cução da política Nacional do Bem-E!star do Menor, em 
condições de melhor atender às exigências das--nossas 
realidades e aos anseios_da sociedade, nos parâmetros de 
princípios básiCos que posSlbl!itam melhores opções de 
ação para a melhoria da situação da criança e do adoles­
cente brasileiros. 

Solicito, por conseguinte, a incorporação do aludido 
documento ao texto deste breve pronunciamento, felici­
tando, ao mesmo tempo, a Professora Terezinha Saraiva 
pelo valor intrínseco e alcance fundamental dessa sua 
oportuna contribuiçãO, -n-a qual se encOntra condensada 
a experiência da FUNABEM no decorrer aos 20-anos de 
sua fecunda e benemêrit~ -eXistência. 

De fato, a partir de dezembro de 1964, quando a FU­
NABEM emergiu, no cenário do Sistema AdminiStfâir­
vo da União, criada pela Lei n'~4.5l3, os problemas fo­
ram se acumulando, adquirindo insólitas proporções em 
termos de amplitude e complexidade. 

Entidade normativa, a FUNABEM orienta, coordena 
e supervisiona uma vasta constelação de órgãos e insti­
tuições oficiais e parficUlares, exercendo a sua ação 
técnico-adminTstrãtiva de maneira indireta, através da 
assistência permanente e da coo-peração financeira, 
repassando-lhe recursos orçamentários~ Assim é que, em 
1983 a FUNABEM repassou Cr$ 11,9 bilhÕes a 669 uni~ 
dades oficiais e 994 entidides particulares, possibilitanto 
o atendimento de 608 mil menores em situação irregular 
(carentes, abandonados, infratores), na faixa etária de O 
a 18 anos. Os 290 convênios também assinados, em 1983, 
em 734 municípios, beneficiaram cerca de 274.748 
famílias. 

Desnecessário se torna reproduzir, agora, os indicado­
res relativos a 1984, que se tornarão disponíveis no fim 
do ano, quando, provavelmente, as estatísticas eviden­
ciarão uma realidade explosiva, à semelhança do que 
ocorreu com o Censo de 1980~ 

Para uma população de 119 milhões de habitantes, os 
dados censitários de 1980 revelaram que 48,5% estavam 
na faixa etária de O a 19 anos. 

O processo de urbanização intensiva já então Se tradu­
zia num percentual de 67,5%. A popu13Cão economica­
mente ativa, a partir dos 10 anos de idade era de aproxi­
madamente, 44 milhões de pessoas, dos quais 18,8% se 
encontravam na faixa de I O a 19 anos. 

Hoje, verifica-se no panorãma nacional, uma autênti­
ca explosão das tendências estatístícã.s refletindo, nas 
suas dimensões, ritmo e periculosidade imanente, a ne­
cessidade de uma estratégia sistêrhlca, arrOjada e inova­
dora, capaz de enfrentar e resolver os desafios e proble­
mas da conjuntura. 

Decorre dessa realidade o imperativO de uma atuação 
convergente, englobando as energias e recursos de todos 
os segmentos da sociedade, do empresariado e dos ór-
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gãos governamentãís, em_ todos os níveis e planos dos sis~ 
temas administrativos da União, dos Estados e Municí~ 
pios. 

Eram estas as ligeiras considerações que desejava for~ 
mular à _margem do documento apresentado pela Profes~ 
sara Terezinha Saraiva, digna e competente Presidenta 
da FUNABEM, ao ensejo da Reunião levada a efeito em 
Brasília no-dia 5 de junho do corrente, a que tive a satis­
fação de comparecer, como convidado. 

Finalizando, desejo congratular-me com o Ministro 
Jarbas Passarinho pelo apoio que vem proporcionando à 
FUNABEM, na certeza de que os recursos liberados, 
nos termos dos mencionados Convênios, serão bem apli­
cados a!ravés dos Órgãos Regionais, bem como das enti­
dades 9ficiais e particulares em cada Unidade da Fede­
ração, dedicando-se ~ benemérita missão de assistir os 

~-menores carentes, abandonados ou infratores. (Muito 
bem! Palmas.) 

OOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
-DOR WURJVAL BAPTISTA EM SEU PRO­

NUNCIAMENTO. 

POLlTICA NACIONAL DO BEM-ESTAR DO ME­
NOR 

INTRODUÇÃO 
Uma Política ao se formular é sempre um exercício di­

nâmico, ineiefúe ao processo social,-em busca do __ bem­
estar comum e, portanto, de cada segmento da popu­
lação, de cada pessoa que, na interação com as outras, 
constitui, como integrante, os grupos sociaiS-formadores 
da sociedade. 
--Uma Política é sempre a manifestação de princípios e 

diretrizes de ação, que se expressam atravês da definição 
de finalidades, competências e meios. 

Uma Política é sempre uma intenção da sociedade, 
que se expressa para tornar-se ação constantemente ava­
liada e revista ã luz dos seus resultados, à luz da realida­
de manifesta do presente, à luz das tendências que 
fraçam os perfis' possíveis do futuro, estimulando a 
Nação, através do Estado e do Governo, que a represen­
tam, a construir, coerente e responsavelmente, o ama-
nhã. · 

O presente documento pretende propor a Política Na­
cional do Bem-Estar do Menor, entendida como uma 
Politica setorial e, portanto, pressupondo a solidarieda­
de das demais Políticas no campo social. Entretanto, esta 
Política tem sido supletiva, compensatória, reparadora~ 
Seu ponto de partido é a criança e o adolescente que não 
foram atendidos - como é seu direito - pela família, 
pela sociedade e pelo Estado nas ações decorrentes das 
Políticas de; Saúde, de Educação e Cultura, de Trabalho 
e. SaJário, de Moradia, de Segurança Social, de Bem­
Estar da Família de Promoção Comunitária. A criança e 
O-adolescente marginalizados, porque abandonados ou 
privados das condições essenciais de s_obrevivênci;l, saú­
de e educação, são o Me11or. A criança e o adol_escente 

__ marginalizados porque qualificados como autores de in­
fr<~ção penal_ou apresentando desvio de conduta, são o 
Menor. 

Marginalizado de fato, por não ser atendido em suas 
necessidades básicas, o menor é marginalizado outra vez, 
e de direito, na medida em que não mais é a criança e o. 
adolescente ou o menor de21 anos, mas sim "o menor de 
O a 18 anos em situação irregular". 

- A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, embora 
possa ter, como instrumento de ação, organismqs especí­
ficos que a promovam e executem, não deve e não pode 

_prescindir da atuação específica doS executores das de­
mais Políticas. Da mesma forma, superando definitiva­
mente a inconveniência da classificação dos programãs 
em preventivos f.!: terapêuticos, é necessário afirmar que 
só é preventiVa a ação eficiente e eficaz dos serviços e 
equipamentos sociais em favor da família e da comuni­
dade em que ela vive. É necessãrio tambêm reafirmar a 
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importância de ter, na participação da comunidade lo­
cal, a chave de solução dos seus próprios problemas. 

Assim, o presente documento, a partir de um breve 
histórico destes vinte anos de ação desde a primeira for­
mulaçào da Política Nacional do Bem-Estar do Menor e 
refletindo sobre os dados da realidade de nossa socieda­
de, apresenta princípios gerais e opções de ação- para a 
melhoria da situação da criança e do adolescente brasi­
leiros, 

l - HISTÚRICO 

Em I 'I de dezembro de 1964, pela Lei n94.513, foi cria­
da a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor­
FUNABEM e,- tendo como pressuposto básico a Di:cla­
ração Universal de Direitos da Criança e a determinação 
de introduzir-se um novo enfoque no tratamento da 
<ftiestão- Oo ·menor;- foram fixadas as diretrizes para a 
política nacional nos seguintes termos: 

"Art. 6~' Fixam-se como diretrizes para a política 
nacional de assistência, a cargo da Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor, além dos princípios constantes 
de documentos internacionais, a que o Brasil tenha ade­

- rido e que resguardem os direitos do menor e da família: 
I-Assegurar prioridade aos programas que visem à 

íntegração do menor na comunidade, através de assistên­
cia na própria famflia e da colocação familiar em lares 

_substitutos; 
H -Incrementar a criação de instituições para meno­

res que possuam características aproximadas das que in­
formam a vida familiar, e, bem assim, a adaptação, a 
esse objetivo, das entidades existentes de modo que so­
mente se venha a admitir internamento de menor em ins­
tituições desse tipo ou por determinação judicial. Ne­
nhum internamento se fará sem observância rigorosa da 
escala de prioridade fixada em preceito regimental do 
Conselho Nacional; 

IH- Respeitar, no atendimento às necessidades de 
cada região do País, as suas peculiaridades, incentivando 
as iniciativas locais, _públicas ou privadas, e atuando 
c-omo fator positivo na dinamização e autopromoção 
dessas comunidades." 

A definição de diretrizes e normas desta Política foi 
atribuída ao Conselho Nacional da Fundação, que em 
28 de janeiro e 10 de. junho de 1966, aprovou os Docu­
mentos n~' 1: "Diretrizes da Política do Bem-Estar do 
Menor" e n9 2: ''Normas para aplicação da Política do 
Bem-Estar do Menor". 

Nestes 20anos de atuadlo, a FUNABEM, além de de­
senvolver e buscar alternativas de melhoria do atendi­
mento direito ao menor em unidades antes pertencentes 
a_o Serviço _de.Assistência ao Menor, vem cumprindo seu 
compromisso nacional de prestar assistência técnica e 
cooperação financeira. Este compromisso se manifestou, 
sob.retudo, no esforço de descentralização, de interiori­
zação e de implantação ou fortalecimento, em cada Uni­
dade Federada, de uma infra-estrutura capaz de desen­
volver as ações adequadas à sua realidade em relação, à 
questão do menor. Para tanto nos primeiros anos, deu-se 
prioridade à melhoria das condições dos serviços de 
atendimento, como os internatos, e implantaram-se no­
vos ,s:erviços, como os de Recepção e Triagem, responsá­
~~i~_pelos estudos_de caso que possibilitam o encaminha­
mento para os programas. Ao lado do apoio aos organis­
mos oficiais_, garantiu-se uma assistência sistemática às 
entidades particulares, que sempre exerceram fundamen­
tal papel no atendimento de menores que não podem 
permanecer no convívio familiar. 

O passo seguinte foi o estímulo a programas que aten­
dessem o menor na sua. comunidade, sensibilizando~a e 
apoiando-a na solução dos seus problemas nesta ârea. 
Iniciou-se, então, o ciclo de trabalhos que se convencio­
nou _chamar de .. preventivos". 

O esforço pela melhoria dos serviços de atendimento 
ao menor autor de infração penal, através da criação de 
Centros de Reeducação, e o crescimento dos projetos co-
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munitários esürn_ularam a busca de novas metodologias. 
Ã época, a FUNABEM chegou a propor um modelo de 
atendimento "preventivo" e uma metodologia de atendi­
mento integrado ao infrator e à comunidade, intensifi­
cando treinamentos e experimentações. 

Apesar da multiplicação do trahaJho em meio aberto, 
permaneceu cons_tante.a_ busca de melhor~s condições de 
atendimento ao infrator e de novas fõrill"as de atliação 
nos internatos que, estabelecendo relações com a CQlUU: 

nidade, objetivam alcançar a integração social dos me­
nores atendidos sob esse regime. 

Em 1980, iniciou-se um processo de trabalho junto aos 
Órgãos Execu_to_res das Unidad~s- Feôeradas, no sentido 
de elaborarem planos contendo o conjunto de ações a se­
rem exe_cutadas diretamente por aqueles Órgãos ou a se­
rem assumidas por Entidades Particulares ou Prefeituras 
Municipais. O resultado deste trabalho nã9 chegou a ser 
significativo. 

A experiência da FUNABEM se constitui,.portanto, 
de uma ação direta de atenQimento ao menor e da gama 
de programas que, com seu apoio, os Esta_dos, Distrito 
Federal e Territórios realizaraw, Çom base ne.!!ta expe:.: 
riência de vinte anos de trabalho, ê seu dever e direito 
propor à Sociedade e ao_Qo'lerno uma reflexão que con­
duza à retomada e à revisão dos princíPios e diretriZes da 
Política Nacional do Bem-Estar do Menor, à luz da rea­
lidade sócio-econômica e cultural do momento presente. 

A formulação da questão do menor passa, necessaria­
mente, pela visão diagnóstica da sociedade em que ele vi­
ve, para aí encontrar e entender as razões de sua si­
tuação. 

2- DADOS SOBRE O CONTEXTO SOCIAL (') 

Em 1980, o País ConfaVã com 119 milhões de habitan­
tes, dos quais 48,5% estavam na faixa etária de O a 19 
anos- sendo que 64,5% destas crianças e jovens se con­
centravam nas zonas urbanas. O rápido processo de ur­
banização- em 1960,45% da população era urbana, en­
quanto em 1980 o percentual se eleva a 67,5%- se mani­
festava, sobretudo, na deficiência dos equipamentos 
para atendimento básico e na impossibilfaade de absor­
ver, nas relações de trabalho, os migrantes- qtie ·cnegam 
sem recursos e sem preparo para o confronto com uma 
nova realidade. A população economicarrielite --ativa- a 
partir dos 10 anos de idade era de cerca de 44 milhõe$ d~­
pessoas --sendo que 58~3% apresentavam rendimento 
mensal abaixo de 2 salários mínimOs~ -nos 44 milhões 
economicamente ativos, 18,8% estavam· na faixã.de 10 a 
19 anos. 

Cerca de 38 milhões de brasileiros em seus 8 milhões 
de domicílios servem-se de fossas rUdimentares: e 27 mi­
lhões não possuem, em seus domicílios, qualquer insta­
lação sanitária. Isto significa que 54,6% de nossa popu­
lação não se beneficiavam, em 1980, de saneamento bási­
co. 

Em 1979, o Ministêrio da Saúde registrava 711.742 ó­
bitos, dos quais 244.827 (34,39%) na faixa etária- de O a 19 
anos e 181.400 no primeirO ãOCi de-Vida:;--o-que Córrespon-­
de a 25,48% do total de óbitos, 

As doenças infeccíásas·e parasitáriias são respoilsâveiS 
por 10,26% dos falecimentos, sendo que, na faixa· etáiia 
de O a 19 anos, provocam 21,68% dos óbitos. Os números 
absolutos, talvez, sejam mais eloqiientes. Dos 73 mil óbi­
tos por doenças irifecciosase pãfaSffâriaS, 53 mil são de 
crianças e adolescentes menores de 19 anos. Não menos 
desalentador é o quadro dos equipamentos de saúde. 
Nos 18.489 estabelecimentos, 509.104 leitos correspon­
dem a 4,28 leitos para cada mil habitantes. Esta relação 
nacional encontra seu ponto máximo no Rio de Janeiro 
com 6,721eitos por t.OOO habitantes, e seu ponto mínimo 
no Maranhão com 1,46 leitos por 1.000 habitantes. 

Em termos de escolaridade, sabemos que dos 24 mi­
lhões de crianças de O a 6 anos, apenas 2 milhões meio 
têm atendimento prê-escolar, Dos 22 milhões de crianças 
de 7 a 14 anos, na faixa da educação obrigatória, existem 
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7 milhões fora da escola de )'i' grau. Dos 11,5 milhões de 
jovens de 15 a 19 anos, apenas 2,5 milhõt:s estudam. Na 
faixa etária de O a 19 anos, apenas 37, l% estavam rece­
bendo atendimento escolar. 

Concentração urbana, distorçãõ- da distribuição de 
renda, imenso .. dêficit" de escolaridade, precariedade no 
sistema de habitação e__saneamenJ:_o _básicO e dos equipa­
meiitos ae silúde. Estes são os elementos _que, por vezes 
aliados à irresponsabilidade paterna e materna, com­
põem o quadro da sociedade em que vivemos e em que 
vivem 58.286.961 menores de 19 a_nos. A quest~o d9 me­
nor se formula, portanto, a partir da constatação de_ que 
grande _faixa da população brasileira está marginalizada 
do processo sócio-ec;onômico e cultural~ A resposta à 
questão só existirá na conjugação de esforços de todos, 
mas principalm~nte dos_ que atuam na área social. 

Uma Política Nacional do Bem-Estar: Q.o Menor- en­
tendido o menor como criança e o adoleSCente atirigidos 
pelo processo de marginalização social- só é cóncebível 
em COnjunto com uma política de Bem-Estar social, em 
QUe criança, adolescente, jovem, adulto e ancião- sejam 
eficientemente atendidos em suas necessidades básicas, 
no contexto da família e da comunidade. 

3 - PR1NC!PIOS GERAIS 
A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, concebi­

da como setorial e contando com a solidariedade de ou­
tras políticas no contexto de uma política de Bem-Estar 
Social mais ampla fundamenta-se nos seguintes princí­
pios: 

3.1- A criança e o adolescente, como toda pessoa hu~ 
mana, são um ser único, cujo desenvolvimento ocorre 
global e integradamente, nos seus aspectos físicos, 
pSíquicos e sociais. Assim, os Direitos Humanos das 
Crianças e Adolescentes são a fonte que orierita e susten­
ta todas as ações ·desenvolvidas a partir da Política de 
Bem-Estar do Menor. 

3.2 -A promoção do Bem-Estar da criança e doado­
lescente ocorre primeiramente no seio da própria família 
e no ambiente comunitário que lhe é próprio. Os progra­
mas de promoção de Bem-Estar da criança e do adoles­
cente se identificam, portanto, com a promoção do de­
senvolvimento sócio-econômico cultural de cada família, 
da comunidade e do grupo social em que vivem. 

3.3 ---.A-descentralização dos serviços e equipamentos 
sociais se constitui na estratégia fundarilei:tfal que permi­
tirá o atÍ:ndimento às necessidades locaiS, de aCordo com 
as realidades e prioridades de cada município. ~ neces­
sário, portanto, que os níveis nacional e estadual refOr­
cem a ação municipal respeitando sua autonomia e 
provendo-a de recursos adequados. 

3.4- O desenvolvimento de ações no sentido de pro­
piciar a: fixação do homem no lugar de origem terá como 
objetivo promover o desenvolvimento-local evitando-se 
a migração incontrolada para os grandes centros urba­
nos. 

3.5- A promoção do Bem-Estar social demanda uma 
interação estratégica entre todos os órgãoS e entidades 
envolvidos em ações na área social. Esta intervação deve 
realizar-se dentro dos parâmetros da responsabilidade 
específica de cada um e objetivando a ampliação do 
atendimento mediante à otimização dos recursos huma­
nos, materiais e financeiros disponíveis. 

3,6- As necessidades básica.s_de crianças e adolescen­
tes, para cujo atendimento a socie"dade deve oferecer as 
devidas condições e oportunidades, são as que se relacio­
nam cOm a saúde, o amor e a compreensão, a educação, 
a habitação, a recreação e a segurança social. 

3.6, I -A proteção à saúde de crianças e adolescentes, 
no contexto de sua família, desde o período prê-natal, 
compreende cuidados médicos e higiênicos, alimentação 
racional e ambiente ~nde estejam preservados de fatores 
que ponham em risco a sua integridade fisica e mental. 

3.6.2- Nos estímulos do amor e da compreensão (se­
gurança afetiva) repousa o desenvolvimento harmônico 
da criança e do adolescente, e têm eles sua melhor ex-
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pressão no seio de sua família, complementada pelo aco­
lhimento e cuidado da comunidade em que vivem. 

3.6.3 -A todas as crianças e adolescentes se reconhe­
ce o _direito de uma educação fundamental e de uma irii­
ciação profissional pará auferirem os beneficios da ativi­
dade econômica, fundada no trabalho digno e livre. 

3.6.4- A par da educação sistemática, devem ser ofe­
reçldas oportunidades para o desenvolvimento_ de apti­
dões, o acesso aos bens culturais e à recreação sadia e 
adequada a cada idade. 
. 3.6.5....,... A segurança social da criança e do adolescente 

decorre da proteção efetiva (social e legal) à sua família~ 
da preservação e defesa do próprio menor contra o aban.:­
dono, a crueldade, a corrupção ou a exploração e a injus­
tiça. Esse amparo melhor se dispensará no_ambiente fa_­
miliar. Da mesma forrha, não serão admitidas c-ondições 
de trabalho capazes de prejudicã-lo, quer na saúde, quer 
na édUCação ou de i!Tipedir-lhe o desenvolvimentO físico, 
mental e moral. 

3. 7- A criança e o adolescente com necessidades es­
pe-cláis - físicas ou mentais - devem receber cuidados 
de natureza também especial, de acordo com o problema 
ou-limitação que apresente. Tais cuidados abrangerão 
educação especializada, com vistas ao _seu desenvolvi­
mento pessoal e social. 

3.8- No contexto desta Política de Bem-Estar da In­
fância e da Juventude, cabe uma política específica que 
trace as linhas de ação em favor do menor a quem não 
foi garantido o atendimento básico a suas necessidades 
por razões de carência ou abandono, e do menor que co­
meteu lnJração penal. São primcípios básicos desta poli­
tíca específica, além dos acima mencionados. 

3.8.1- A promoção do bem-estar do menor será feita 
riQ seio de sua própria família; na impossibilidade ou au­
S6ncia desta, no seio de uma família que substitua; quan­
do- esta não_é consegUida e falham outras alternativas de 
solução na comunidade, resta, como última opção, a in­
teinação em instituição que, em sua organização, estru­
tura física e funcionamento, guarde a semelhança possí­
vel com o ambiente familiar, entendido como lugar em 
que se proporciona respeito aos seus dirCitos, estímulo às 
Suas potencialidades e segurança afetiva·. 

3.8.2- As instituições de atendimento ao menor ca­
rente, abandonado ou infrator desenvolverão uma pro­
posta de trabalho educacional e voltada para a inte-­
grãÇào Social contando. preferencialmente com os equi­
pamentoS-de atendimento básico dos setores específicos 
Como escolas do sistema educacional, ambulatórios e 
_h_':'s_pitais do sistema de saúde, equipamentos de lazer da 
comunidade. 

3.8.3 -Ao lado da articulação entre os setores res­
ponsáveis pelo atendimento às necessidades básicas, é 
fundamental a ação integrada dos organismos executo­
res do atendimento ao menor, com os Juizados de Meno­
res e as Delegacias Especializadas na Segurança e Pro­
teção ao Menor. 

3.8.4- A participação da comunidade- inclusive do 
próprio menor como sujeito de sua transformação - é 
fator básico para o desenvolvimento das ações funda­
mentadas nesta Política de Bem-Estar do Menor. 

· 4- OPÇ0ES DE AÇÃO 
Considerando-se que a execução da política de bem­

estar do menor está vlnvulada à ação social que, por sua 
vez, é viabilizada de forma diversificada em vários níveis 
de Governo e ação comunitária, ê imprescindível que a 
execução desta Política espelhe as relações estratégicas 
dos MirliStérios entre si, as relações de cada Ministêrio 
com os níveis estadual e municipal, e as relações entre o 
órgão de nível estadual e municipal e participação da co­
munidade como principal interessada e beneficiária. 

Por ouffó lado, ao considerar a execução no processo 
de atendimento propriamente dito, é fundamental garan-

(l) Referentes ao Censo de: 1980 
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tir nessas relações que cada órgão, cada entidade:, cada 
comunidade cumpra seu papel expresso como atri~ 
buição, e assuma o compromisso de aprimorar os recur­
sos humanos envolvidos na orientação e execução de 
programas. Para tanto, apresentam-se as seguintes linhas 
de ação: 

4.1 -No que se refere a Planejamento e Progra­
mação. 

4.1 .l -O planejamento estratégico e sistemático esta­
rá fundamentadO em diagnóstico abrangertie,da área so­
cial, a partir das realidade municipais tanto de demanda 
como de recursos de atendimento, e se concretizará em 
Planos de Ação Municipal ou Intermunicipal aos quais 
corresponderá o Plano Global da Unidade Federada que 
se crendenciará uo apoio dos Organ-ismos Nacionais res~ 
pensáveis pelas diversas áreas. _ 

4.1.2- Serão- eStabelecidas priO-ridades a nível munl-­
ciapl, estadual e nacional visando a concentração de 
apoio técnico e financeiro. São indicadores para o esta~ 
belecimento destas prioridades dentre outros: distri~ 

buição de renda; densidade e concentração demográfica; 
migração. 

4.1.3- Serão estabelecidas as prioridades dOs piogra~ 
mas de atendimento ao menor abandonado e autor de 
infração penal, bem como da participação em programas 
de atendimento ao menor cãrente. A prioridade dada a 
programas que se desenvolvem em meio aberto não ex~ 
clui -e até pressupõe - a busca de alternativas que 
aperfeiçoem ou transformem os serviços de recepção e 
tríagem, bem como Oàtei1Ciin1Cnto em regime de interna~ 
to para direcionã~los definitivamente à integração social. 

4.1.4- Especificamente o Plano Global da Unidade 
Federada, porsua vez, mobilizará a integração-estratégi~ 
ca entre os diversos órgãoS da área social, os organismos 
executores do atendimento ao menor, os Juizados de 
Menores e as Delegacias especializadas na Segurança e 
Proteção ao Menor, bem como o setor privado (empre­
sas, associações c outros) e os movimentOs de ação co~ 
munitária, privilegiando a busca de procedimentos co­
muns de ação e permanente troca de experiência também 
com o objetivo de aperfeiçoamento de pessoal. 

4.2- No que se refere à Administração de Prograffias 
e Meios. 

4.2.1 -Os programas serão executados por organis~ 
mos locais, públícos e rtivados, coordenados, primeira~ 
mente, a nível municiapl, depois a nível de unidade fede­
rada e, por último, a nível federal. 

4.2.2 _--Os órgãos coordenadores dos diversos níveis, 
porque governamentais, promOVúão a paitidpação da 
comunidade no planejamento, acompanhamento, ava­
liação e tomada de decisão em relação à ação desenvolvi~ 
~ . - ... 

4.2.3 ~-O .órgão nac!oflal encarregado de promover a 
implantação desta política tem como principais funções; 

-articula-se com os organismo públicos e privados, 
de âmbito nacional, para favorecer a integração de es~ 
forças ao nível local; 

-prestar orientação e assitência" técnica, oferecendo 
linhas de trabalho a partir da análise, reflexão e ava­
liação das experiências realizadas; 

-estimular e promover o desenvolvimento .de recur~ 
sos humanos; 

-apoiar financeiramente as programações nas ufiida~ 
des federadas, promovendo, atráves da supervisão, o 
acompanhamento e avaliação do trabalho com o objeti~ 
vo de assegurar encaminhamento de soluções adequadas 
aos problemas locais, de acordo com as decisões toma­
das neste nível. 

4.3- No que se refere ao atendimento 
4.3.1 -Em relação as situações estruturais da sacie~ 

dade, no contexto de uma Política de Bem-Estar do Me~ 
nor é necessário; 

-criar condições e oportunidades para que a socieda~ 
de brasileira chegue à consciência das causas que deter~ 
mínam a marginalização de giande parcela de sua popu~ 
!ação e .da responsabilidade e da ,possibilidad_e de cada 
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pessoa intervir no processo de aprimoramento e elevação 
da qualidade de vida brasileira; 

- buscar o conhecimento produzido por setores espe­
cializados da sociedade, tendo em vista estabelecer corre~ 
]ações entre o fenômeno da marginalização de grupos so~ 
ciais e a questão do menor; 

-:-:-estimular o surgimento de medidas eficazes para 
viabilizar condições de bem·estar social da população; 

- apÓiar iniciativas que venham garantii os Direitos 
do Homem e da Criança, procurando manter laços mais 
estreitos com as organizações existentes na comunidade, 
empenhadas em um trabalho por m!!lhores condições de 
vida para a população brasileira; 

-:-desenvolver um trabalho educativo ob)etivando a 
a_uto promoção da família e sua integração na com unida~ 
de e, especificamente, a responsabilidade exclusiva pater~ 
na e materna no planejamento da prole, nos cuidados 
_quanto à nutrição, saúde, higiene, habitação e educação 
das crianças e adolecentes. 

4.3.2- Em relação ao atendimento de crianças e ado~ 
Jecenies; é- necessá!10- ter presente: 
-o respeito à singularidade de cada pessoa, conside­

rando suas possibilidades e limitações que lhe são impos~ 
ta e ao grupo social de origem; 
-a importância do trabalho ser realizado a partir do 

menor como pessoa, levando em conta suas expectativas, 
interesses e valores; 

-_o .contexto sócio~econômico·político-cultural em 
que está situada a população ínfanto~juvenif 
-a participação dos jovens como agente de sua pró­

pria transformação pessoal e, conseqaentemente, como 
agentes de .construção da sociedade; 
-o fato ~de que -o trabalho com ·os jovens, institucio­

nalizados ou não, deve ser realizado no trinômio menor~ 
família gr~po social a que pertencem; 
-a importância da educação pelo e para o trabalho, 

assin;tcomo da concreta oportunidade de geração de ren­
da em qualquer tipo de programa de atendimento ao me. 
nor, fundamentalmente como ação pedagógica; 
~-ã ênfase na Q-~cessklacfe de superação dos aspectos 

rePressivoS- e assístencialistas ilas_ aÇ_ões dirigidas_ às 
cri~u'1_Ças -~adolecentes marginalizadoS, fazendo com que 
esse trabalho adquira um efetivo e pleno caráter educati~ 
VO. 

5- CONCLUSÃO 

A pOlítica Nacional do Bem-estar do Menor só terá 
eficácia quando seus principias e di~etrizes se tOrnarem 
acontecimentos que beneficiem a população infantO~ 
juvenil_ marginalizada. O simples fato de existir uma 
Política -nãO sOluCiona, n1as apenas encaminha soluções 
de_ uma questão, abrindo um campo imenso para, no de~ 

--bate pàrticípa.tiV.o, chegar com urgência à opção de ação 
mais adecfuada. Assim, se o diagnóstico nacional indica, 
na questão do menor atirigldo pelo processo de margina~ 
Hzaç3.o, i"negâveis dit!_funções nos sistemas de atendimen~ 
·10 básico e falhas estruturais na organiz@ção do convívio 
sodal, é -fundam_ental que se abra um amplo debate na­
cional que, nos diversos níveis desenvolva o conhecimen~ 
to, estüntife a -vontade e viabilize as ações-conc-reias. Hâ 
algumas questões relacionadas à promoção do bem~estar 
do_ menor que são cruciais. 

·E tarlio é ne_cessáÍio debatê~las, quanto é urgente que o 
debate adquira a comprometida agilidade para os que 
têm a tirgência dO sobreviver. Desde temas mais gerais 
como os relativos à autonomia muniCipal, à fixação do 
homem no seu local de origem, à geração de renda e 
equilíbrio do orçamento familiar, até os mais específicos 
e fundamentais para a criança e o adolescente marginali~ 
zadOS. Entre estes afloram; a questão do trabalho do me~ 
nor e a prestação do serviços militar; o aperfeiçoamento 
dos Juizados de Menores e de Delegacias Especializadas; 
a adequada preparação do pessoal para o trabalho social 
de campo: a ~h=_finjção dos objetivos e a fixação dos tipos 
de apoio a ser prestado às crianças e adolescentes caren~ 
tes, tendo presente o atendimento fracionado que rece~ 
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bem de diversos organismos; a instauração de um regime 
espi:dal de incentivo para aquelas instituições de iniciati~ 
vas particular ou comunitária que se propõem atender 
ao menor em situação irregular. -

Estas e outras questões são desafios cOncretos que se 
manifestam rio níVel locaL Favorecer o debate é favore.: 
cer soluções. Mas é fundamental assumir a descentrali­
zação, pelo fortalecimento dos níveis locais desde o diag­
nóstico e o planejamento até a decisão e o acompanha­
mento da execução. Ao mesmo tempo em que se descen~ 
traliza há que se promover a ação articulada dos diversos 
org~nismos e setoreS que, no cumprimento rigoroso de 
sua's responsabilidades específicas, contribuam harmoni­
camente para a melhoria e ampliação do atendimento ao 
menor. 

Esta criança e este adolescente - sejam infratores. 
abandonados ou caren_tes- têm o direito de serem aten~ 
didos como todas as crianças e adolescentes. E mais. A 
proposta do serviço que lhes será prestado será necessa~ 
riamente educacional e vigorosamente orientada para a 
integraçãO Social. São, portanto, seus elementos consti­
tutivos o ensino fundament'!l, a _preparação para o traba~ 
lhO; a- opÕrtunidade de geração de renda e a particíp"ilção 
comunitária. 

A Política Nacional do Bem~Estar do Menor- con~ 

cebida aqui como integrante da Política de Bem~Estar 
Social- não pode ser considerada ambiciosa- nem ir­
realista em suas opções de !1-Ção. Ela se propõe a um trak 
bafiiO solidário e articulado em favor de crianças e adok 
lescentes, que constituem 48,5% da população brasileira. 
A _çonsciência dessa realidade deve ser fator determinan~ 
te de decisões justas e realistas que, nos diversos níveis, 
Priorizem a proporcio'ôal dOtação de recursos e a inadiá­
vel melhoria dos serviços de atendimento às necessidades 
básicits no c3ffipo de saÓ-de, trabalho, educação, habi~ 
tação, recreação e segurança social. 

Negar esta prioridade é comprometer irreparavelmen­
te o futuro soberano desta Nação. 
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no, FUNABEM, Rio, 1983. 

..--.Proposta de Açiio Educacional e Integração So­
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ONU- Declaraçio dos Direitos da Criança, Assembléia 
Geral das Nações Unidas, l959.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: Trago ao conheciriJ.ento da Casa, fato que sere-­
veste da maior grayidade, porque atenta frontalmente 
contra os· mais ComezinhOS princípios -iilscritos nas nor­
mas que regem as leis trabalhistas no País. E mais grave, 
ainda, torna~se esse fato, em razão desse descumprimen-
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to aos direitos do trabalhador, estar sendo praticado por 
uma empresa governamental, e de grande porte, como é 
a Companhia Siderúrgica Nacional. 

O fato a que fie refiro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
foi~me noticiado por intermédio do Presidente do Sindi­
cato--uos Trabalhad_ores nas Indústrias Metalúrgicas, 
Mecânicas e de Mat~ai_Elétrico de Barra Mansa_,__ Volta 
Redonda, Resende e Barra do Piraí. 

Na correspondência que me enviou -esse· Sindicato, 
demonstra-se que a Companhia Siderúrgica Nacional, 
para oferecer detenninado Q_eneficio aos _seus funcio- _ 
nários, quando se aposentam, procura obrigâ-los a as!J.i­
nar declaraçõe_s de__9.esistências de reclamações trab_alhis­
tas que tenham proposto _co11tra a Companhia. 

Assevera o Sindicato, em documento que me enviou, 
que no Acordo Sindical, assinado entre a empresa e os 
trabalhadores, consta uma clásula ressalvando o direito 
do empregado, mesmo em face desse benefício em ter-__ 
mos de aposentadoria, de ingressar na Justiça do Traba­
lho ou de nela contiouar pleiteando seus direitos, se, an­
teriormente à aposentadoria, jâ ingressara em juízo. 

I! evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que essa 
cláusula a que se refere o Sindicato, ê, por Si S§,_ il.illa de 
pleno direito, pois nenhuma lesão de direito individual, 
pode ser excluída da apreciação do Poder Judiciãr_io. 
Portanto, essa cláusula a que me referi, disposta no 
Acordo Sindical entre a Companhia Siderúrgica Nacio­
nal e o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias M_e_~ _ 
talúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico, hã de ser 
considerada, em face do direito, como não escrit<!:,. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senaclo_res, a par daquela cla­
'usula ilegal, conform._e a denúncia do_SinQicato_que me 
chegou às mãos a Companhia Siderúrgica Nacional 
afronta maiS ainda os direitos dos trabalh_!tdores, fazen: 
do com que seus_empregados, em troca de um determi­
nado benefíçio, retirem suas reclamações fo.rmuladas pe­
rante a Justiça. Apenas para argumentar, ê possível que 
isso aconteça entre empregadore_s _e_ empregados de um 
comércio primário ou de um_a indústria C!ise1ra, mas, 
saber-se que uma empresa do porte da Companhia Side­
rúrgica Nacional, é simplesmente inconcebível. Gostaria 
mesmo, não foSSe. o ci"êditQ que esto"u dando_-à. denúncia 
que recebi, por escrito, do Presidente do SindicatQ_ a que 
já me referi, houve~~apen~S um ma~-entendido entre a 
em presa e seus empregados. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até prova 
em contrârío, não tenho como me furtar d_e, desta tribu­
na, levar ao conhecimento -da Casa essa d_çnúncia qu~ me 
foi encarriüi.hada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétri­
co de Barra Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra do 
Piraí, denúncia essa que envolve a empresa governamen­
tal Companhia Siderúrgica Nacional. 

Fica, assim, neste meu pronunciamento, o endosso às 
justas posições dos empregados aposentados da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional._ 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

(Em reglffie de urgência-- Art. 371, c, do Regimento 
Interno) 

Discussão~- em turno únco, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de 

Redação em seu Parecer n9 2&3, de 1984), que autoriza o 
Governo do Estado 

de Minas Gf:rais a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 (se­
tenta e nove bilhões, 

duz.entos e trinta e dois milhões, novecentos e setenta e 
um mil, 

quatrocentos e nove cruz~iros e setenta centavos) o mon-__ 
tante de sua dívida 

consolidada. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma:­
ra n\' 51, de 1978 

(n"' 1.465/75, na Casa de origem), que acrescerila pará­
grafo ao art. 89 da 

Lei n~' 6.251, de 8 de outubro de 1975, que institui nor­
mas gerais sábt-f: 

desportos e dá outras providências. 
PAR!OCERES FAVORÁVEIS, sob nosJ5J8_e 639,~d<ê 

1981, das Comissões. 
- de Edutação e Cultura; e 

3 

Votação, _em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 54, de 1981 (n~' 435/79,-na-CaSa--·de ~rõigem), que in.: 
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entfe os be­
neõcjários do servidor pú.~lic_p federal civil,_ Illilitar ou 
autárquico, tendo 

PSRECERES FAVORÁVEIS, sob nos 179 e 180, de 
1983, das Comissões 

- de Legislação Social, e 
- de Serviço Público Civil; 
- de F"manças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d,a._Câma­
ra n" 58, de 1981 (n~' 1.595/79, na Casa deo_rgiem), que 
dispõe sobre a legitimação adoti_va, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 904, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com_Emendas 

que apresenta de n9s 1 a 4-CCJ. 

5 

VotUçãO, em tu~~-o único, do PrOJetÕ de Leí cia-Câina­
ra P"' 47, de 1983 (n9-0.5l5f81 na Casa d~ origem), ihlrO~- -
duzirião a1tC:áÇão na Lei n~' 6.649, de 16 de inalO de 1979, 
que rei~[; a ro;-ação predial urbana; tendO - -----~- --

PARECER, sob n~' 904, de 1983, da Coffiissão 
-de Constituiçãp e jwtiça, favorável, com voto venci­

do do Senador Helvídio Nunes. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa dr; origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n~> 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíÇ)iõca de teiUpo de ser­
viço Público Federa[ e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n~'s 971 e 9"72, de 
1981, das Comissões: 
~de Segurança Nacional, e 
- de Finanças. 

7 

Votação, em turno único, dO Projeto- de Lei da Câma­
ra n~' 10, de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdêpcia Sç.cial, 
tendo 

PARECERES FA VORÃ V EIS, sob nos 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, ein turno Unico; do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 44, de 1981 (n"' 587/79, na Csa de origem), que veda 
aos veícUlos de comunicaÇão de massa (t'ádio, televisão, 
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cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou qUalquer. 
outro tipo de publicação) aceitar a autorização ou a vei~ 
culação de anúncios e de comerciais que não sejam nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos - imagem e som - por profissionais e empresas 
brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, as Comis­
sões 

- de Economia, favorável, com voto vencido dos Sena~ 
dores Bern:ili-díno Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

9 

Votução; em tUrno único, do Projeto-Oe Lei da Câma­
í.:l n~' 53, de-1977 (n~' 227 f75, na Casa de.ofgiem}, qUe dis­
põe sobre copdições a observar na renovação de contra­
tos de atletas_ profissionais, e dá outras providências, ten-
~ - . 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
~_de Educação e Cultura 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n~' 4.257/77, na Casa de o_ri_gem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, I~' 
pronunciamento: contrário; 21' pronunciamento: favorável 
ao Pf'Ojetci e à Emenda de Plenário_; 

-de Finanças, l~' pronunciamento: favorável; 2~> proR 
nunciamento: favorável~ Emenda de_Ptenário; e 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldiddãde_do Projeto e. da Emenda de PlenâriÇ)._ 

11 

'(o_tação, em turno único, do Requerimento n~' 784, de 
19&3, de_ autoria S{o Senador Henrique Santillo, soliciüm­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
temo, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e 1 t (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais_ representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira, do País. 

(D_epel"!dendo de Parecer da Comissão de Economia) 

12 

VOtação, -em tur-nO único, do Requerimeitto n~> 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, ~olici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento_ Interno, 
urgêncíi para a Mensagem n9 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado da Espírito Santo possa relizar operação de crê­
dito no valor de CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no­
-vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e -CinCo mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, soliçi­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Ã­
guas e Energia "Elétrica de São Paulo - DAEE, possa 
realizar operação de crédito no valor de CrS 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que aspe_cifica. 

14 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regímento Inter-
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no), do Projeto de Lei da Câmara nY 79, de 1979 (nY 
1.511/75, na Casa de origem), quie acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da lei n9 3.807, de 26 de agosto de t 960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, altúada 
pela Lei nl' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo PARE­
CERES, sob n"'S 692 e 693, de 1982, das Comissões: 

- de Legislação Soclal, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apescnta; e 

- de Constituição e Justiça, pela juridicidade do Pro­
jeto e do substitutivo da Comíssão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador, Franco 
Montara. 

15 

Votação, em turno único (apri!cíação preliminar da 
constitucionatidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei da Câmara n~ 48, de 1983 
(n9 5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Re­
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 790, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça (audiêncía Solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitutionali­
dade e injurídícidade. 

16 

Votação, em prirneiró-turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas·de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n9s I e 2-CCJ que apresenta; 

- de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constitúíção e .Justiça; e 

- de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

17 

Votação, em primeirõ turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n' 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no méríto, favOfâilel, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

- de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está en­
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONl!NCtADO~ PELO SR. 
HENRIQUE SANTlLLO NA SESSÃO DE 7-6-84, 
E QUE, ENTREGUE À REVlSÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, estãO r.eunidos, hoje, em Lon­
dres, os Chefes de Estado dos sete países mais- ricos do 
Ocidente, para o exame de dois graves problemas mun-
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diais: o da G_u_erra do Golfo Pérsico e o da dívida externa 
do Terceiro_ Mundo. Pouco se espera, infelizmente, de 
suas decisões, embora alguns pequenos resultados já te­
nham sido alcançados em relação aos bancos credores. 
No entanto, não há ilusões de que tomem decisões que 
signifiquem alterações na economia mundial em crise. 

Ontem, os sete grandes endividados da América Lati­
na fizeram chegar às mãos dos sete mais desenvolvidos 
do mundo capitalista carta em que pedem respeito, opor­
tunidade de diálogo construtivo, responsabilidade com­
partilh;.~da e medidas concretas que aliviem a carga do 
endividamento externo. Em suma, o que se pretende 
agora, numa estratégia oportuna, é a negociação de go­
vernos a governos, a intervenção do poder político sobre 
o poder econômico-financeiro do mundo. 

Leio, pela importância que o _documento tem para os 
nossos povos, para os povos latíno-americanos, a íntegra 
dessa carta: 

A carta dos pobres aos ricos 

"Dirigimo-nos a Vossa Excelência às vésperas de 
nova reunião dos Chefes de Governo dos sete prin­
cipais países IndustrializadOs. Estamos convencidos 
de que a situação e as perspectivas das economias 
dos países latino-americanos, ern especial as ques­
tões de comércio, financiamento e endividamento 
externo, deveriam ser consideradas nas deliberações 
de Londres. 

.Como contribuição a essa consideração, a Decla­
ração e o Plano de Ação de Quito, elaborados pela 

__ Collferência Econômica Latino-Americana, foram 
oportunamente enviados ao Governo de Vossa Ex­
celência. Em 19 de maio último, quatro Chefes de 

- E"stadõ -da América Latina emitiram Declaração 
cujo texto foi amplamente divulgado. Outros Presi­
dentes latino-americanos· expressaram sua contor­
dãncia com essa Declaração. 

"Tal como expresso nesses documentos, a 
---América Latina tem experimentado uma severa re­

dução em sua atividade econômica e uma aguda 
crise financeira. Nos últimos três anos diminuíram o 
produtO--real e a renda per capita. O desenvolvimen­
tO social teve que ser sacrificado. Chegou-se a uma 
situação de difícil sustentação. 

"Os aumentos nas taxas de juros, as dificuldades 
de obtenção de recursos financeiros adicionais e o 
fortalecimento das práticas protecionistas são fato­
res impeditivos de que os beneficios da recuperação 
econômica nos países industrializados atinjam nos­
sas economias. Esta circunstância, por sua vez, re­
duz as possibilidades de que- tal recuperação se con­
solide e resulte em uma expansão sustentada e não 
inflacionária. 

"Reiteramos a convicção latino-americana de 
que é urgente que a comunidade internacional abor­
de de ma!1eira integrada e coerente os problemas da 
economia mundial, reconhecendo as inter-relações 
que os vinculam, e encontre soluções _satisfatórias 
em um mundo interdependente. 

"A necessidade urgente de adotar ações concer­
tadas é evidente, sobretudo, na questão do endivida­
mento. Não é possível pensar que os problemas pos­
sam resolver-se apenas através do contato com os 
bancos ou com a participação isolada das organi­
zações financeiras- internacionais. t necessário o de­
senvolvimento de um diálogo construtivo entre paí­
ses credores e devedores para a identificação de me­
didas concretas que aliviem a carga do endivida­
mento externo, levando em conta os interesses de 
todas _as partes envolvidas. 

- '"'Com base ·em critérios de justiça e eqüidade, é 
preciso definir um conjunto de políticas e ações inte­
gradas nos campos do financiamento, do endivida-
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menta e do comércio. E indispensável estabelecer 
um ambiente franco de cooperação, que corrcspon­
da a um esquema de responsabilidade compartilha­
da e que renita os interesses do conjunto da comuni­
dade internacional. 

"Uma manifestação da vontade política dos 
principais países industrializados para avançar 
rumo à cnquisia desses objetivos seria, neste mo­
mento, particularmente oportuna. 

"Apresentamos a Vossa Excelência o testemunho 
de nossa mais alta consideração. 

"João Baptista de Oliveira Figueiredo, Presiden­
te da República Federativa do Brasil. 

.. Doutor Raul Alfonsin, Presidente da República 
-Argentina. 

.. Doutor Belisario Betancur, Presidente da Re­
pública da Colômbia. 

"Oswaldo H urtado, Presidente Constitucional 
do Equador. 

"Miguel De La Madrid, Presidente Constitucio­
nal dos Estados Unidos Mexicanos. 

"Arquiteto Fernando BelaundeTerry, Presidente 
da República Peruana. 

"Jaime Lusínchi, Presidente da República da Ve­
nezuela." 

Para um País do TerceirO Mundo que luta para con­
quistar sua soberania, a Independência Nacional consis­
te na possibilidade de se desenvolver uma política de 
acumulação não subordinada aos mecanismos de domi­
nação, sejam eles partes integrantes de uma zona contro­
lada por um centro imperialista ou resultem da divisão 
internacional do trabalho e do controle pelo mercado 
mundial e pelo sistema monetârio internacional. 

A recente nota conjunta sugerida pelo Presidente Raul 
Alfonsirt e assiilada pela Argentina, Brasil, Colômbia e 
México, com a adesão de outros países latino­
americanos, protestando contra os banqueiros interna­
cionais pelos aumentos constantes das taxas de juros ex­
ternas prime rate, não tem o mesmo sabor amargo dos 
acontecimentos verificados em outubro de 1973 no 
ofiente m-édio, mas não deixa de causar sérias preocu­
pações ao Sistema financeiro internacional. 

Com uma dívida total que atinge os quase 250 bilhões 
de dól<1res, mais de 70% dos 350 bilhões que representa o 
total da dívida latino-americana, os países sígnatários do 
documento marcaram um ponto importante em suas re­
lações econômica internacionais, transferiridO da esfera 
meramente técnica para o terreno politico, a discussão 
sobre o pagamento de suas obrigações monetárias para 
com os credores estrangeiros. O Governo argentino foi 
ainda mais longe e proibiu aos investidores internacio­
nal_~ o rep_a:triame_rlto de lucros ou de capital do seu país 
para o exterior, com o objetivo de preservar o nível de 
suas reservas e prevenir imprevistos econômicos futUros. 

A crise que atinge a América Latina é realmente muito 
grave e já se_encontra em sua fase madura. O primeiro 
país a não suportar os seus impactos foi o México. Ape­
sar de ser um dos mais importantes produtores mundiais 
de petróleo e de já dispor de uma razoável infra­
estrutura_ industrial, o México quebrou em 1982. Em 
1981, o País já apresentava um quadro de anemia econô­
mica bastante agudo, com um déficit de 13 bilhões de 
dólares, para um PTB que se situa em torno de 140 bi­
lhões de dólares. 

A situação da Argentina é ainda bem mais Crítica. 
Além de ter perdido uma guerra convencional cujas con­
seqüências são das mais pesadas para a nação como um 
todo, a Argentina em meio a urna crise sem precedentes, 
ress_urgir para a democracia com uma herança econômi­
ca das mais sobrias herdada dos anos de poder militar. 
Com taxa innacionária galopante, deterioração da quali­
dade de vida, desemprego crescente e certo grau de obso­
lescêncía do seu parque industrial, a argentina acumulou 
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uma dívida de 43,3 bilhões de dólares para um PIB de 49 
bilhões de dólares. 

A Colômbia,_o Equador e a Venezuela apresentam um 
quadro de depressão menos grave que os demais. A dívi­
da da Colômbia é da ordem de lO bilhõ~ de dólares e as 
reservas cambiais diminuiram entre dezembro de !981 e 
dezembro de 19-82 em 2,47 bilhões de dólares. Apesar 
desta perda, suas reservas ainda são consideradas eleva­
das em relação à dívida. O mesmo acontece com o Equa­
dor que deve cerca de 6,5 bilhões de dólares e se não tem 
reservas significativas (pOSsui apenas 100 milhões de 
dólares) é um importante produtor de petróleo e 
membro da OPEP. A Venezuela acompanha o mesmo 
raciocínio. 

Ao mesmo tempo em que-o México está conseguindo 
se recuperar bem da quebra de 82 e a Colômbia, Equa­
dor e Venezuela estão em situação menos difícil, o caso 
brasileiro continua a ser um dos mais graves. Com in­
flação computada nos doze meses da ordem de 235% e 
dívida externa_ s_uperior a- 100 bilhões de dólares, a si­
tuação interna talvez seja ainda mais sombria. 

A dívida pública interna do Governo Federal em títu­
los, chegou a 35 trilhões de cruzeiros, ou seja, quase 30 
bilhões de dólares, no início do mês de maio. O endivida­
mento interno foi utilizado nos últimos anos como for­
ma de financiar o défíci\ do governo, ou seja, cobrir a 
parcela das despesas maior _que a receita. NQs últimos 
anos, a dívida interna cresceu de maneira impre-ssionan­
te. Para se ter uma idéia de sua evolução em 1980, o Go­
verno lançou no _merc_ado 800 bilhões de cruzeiros em 
titulas. Em \98l,já lançava 552 bilhões de;.c_ruzeiros e a 
dívida elevava-se para 3 trilhões de cruzeiros s,c;m_çontar 
a correção monetária na conta. Em 1982, ela chegava a 
7,3 trilhões de cruzeiros aumentada pela correção e em 
1983, o Tesouro injetava mais uma vez no mercado, 2 tri­
lhões de cruzeiros, elevando a dívtda para 25,5. trilhões 
de cruzeiros em dezembro do ano passado. 

Dos 35 trilhões de cruz.c;iros registrados no iníCio de 
maio, cerca de :m trnhõeS estão em mãos do próprio Go­
verno Federal, sendo_ 16 trilhões de cruzeiros em ORTNs 
e quatro trilhões de cruzeiros em L TNs, resgatadas pela 
dificuldade dc __ rol_agem e também para regularizar a si­
tuação das ORTNs cabiais. Vale salientar que o fato de 
possuir papéis não elimina o custo para o tesouro, que 
tem de recolher o valor da correção monetária e dos ju­
ros. 

O problema da dívida interna é tão grave quanto o 
problema da _dívida externá. A primeira não constitui 
instrumento de barganha política porque é concreta e- se-­
situa em pleno coração da economia interna. Ela é um 
fator endógeno grave e não exógenO que possa ser expeli~ -
do dependendo apenas da vontade política da Nação. 
Para resgatar a dívida interna o Governo teria de emitir e 
provocar mais inflação. Será necessária uma decisão 
política séria cril relação à indexação da economia. 

Esse legado trágico tem os limites da maior dívida ex­
terna do mundo, de mais de lO bilhões de dólares de ju­
ros pagos em dólares apenas no corrente ano, da econo­
mia em desordem e em grave recessão, da inflação supe­
rior a 235% ao ano, dos salários rapidamente reduzidos 
no seu valor real, da renda per capita caindo assustado­
ramente, do novo surto de concentração de rendas e de 
riquezas, dos milhões de desempregados em desespero, 
dos 35 milhões de famintos, dos 20 milhões de analfabe­
tos, dos 80 milhões de anêmicos e·-verminóticos, dos 15 
milhões de chagásicos. 

Diail-te do quadro de profunda recessão em que estão 
mergulhados todos os patses latino-americanos, só mes­
mo uma ação conjunta, visando interesses c_oncreto·s que 
sejam comuns a todos, será capaz de superar a crise eco~ 
nómica e retomar o desenvolvimento sem os insuportá­
veis sacrifícios de "austeddade" impostos pelo FMI. A 
tese da redução dos juros, defendida pelos quatro pafses 
contra os banqueiros internacionais, ê um primeiro pas~ 
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so para a retomada do grande debate sobre a implan­
tação de uma nova ordem econômica internacional, que 
necessita ser dado, que pode ser um importante fator de 
mobilização das populações desses países e que deveria 
começar a ser debatida sobre o tema: "Democracia e De­
senvolvimento", para se contrapor à fase escura do binô­
mio segurança e desenvolvimento que recaiu sobre quase 
toda a América Latina, graças à instalação de ditaduras 
militares e de governos militares que levarani todos esses 
países ao caos político, ao caos social, ao caos econômi­
co em que se encontram. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex' diz be!ll, na introdução do _seu importante 
pronunciamento, que não há ilusões que alimentar a res­
peito da propositura dos países do Terceiro Mundo aos 
sete países r-icOs que, hoje, se reúnem em Londres. Em 
verdade, nobre Senador, a imprensa informa que o Mé­
xico i o Brasil são países exemplares no que diz respeitO 
ao comport«mento que vêm a-dotando para com os seus 
credores em relação ao seu endividamento externo. De 
fato, há uma grande semelhança entre México e Brasil 
nos seus respectivos planos internos. O México é domi­
nado por um partido político em carãter de exclusivida­
de interna, e o Brasil caminha também, nobre Senador, 
p-ara esse unitarismo pernicioso às decisões nacionais 
que possam libertar o nosso País dessa grave chaga do 

·-endividamento. Mas, quero aproveitar o teor da análise 
que V. Ex• faz, com muita propriedade, sobre a nossa re­
lação com o resto do mundo, para chamar a atenção, 
nobre Senador, que os sete países que hoje se reúnem são 
nada mais nada menos do que a Comissão trilateral, reu­
nida no Cone Norte, para reestudar os seus planos de 
agressão ao Cone Sul. .É a Comissão trilateral, sob o con­
trole dos Estados Unidos, com a adesão do Japão e dos 
países da Europa Ocidental que, como todos sabemos, 
entenderam que a divisão_ ideológica do mundo, nobre 
Senador Henrique Santillo, peca por situar, por bipolari­
zar o poder mundial entre os Estados Unidos e a União 
Soviética, em face da impossibilidade de que se dedda 
através de uma guerra nuclear, quem é de fato o poder 
dominante em todo o mundo. Em conseqGência, essa cri­
se se torna mais aguda porque a Comissão Trilateral en~ 
tende que os seus verdadeiros inimigos sõs os pafses do 
Terceiro Mundo. Observe V. Ex•, uma anãlise das 
Nações Unidas publicada na Revista Conjuntura Econô­
mica, da Fundação_ Getúlio Vargas, no mês de fevereiro 
de 1984. Eis o que diz a anãlise: 

Um balanço pl-eliminar da economia latino­
americana, elaborada pela Comissão Econômica 
p-ara a-América Latina, das NaçõeS-Unidas, con­
cluiu que, pelo segundo ano consecutivo, a regiaão 
em lugar de receber uma transferência líquida de re­
cursos reais do exteTior, "efetUou uma trari.sfe"rência 
de recursos para o resto do mundo, prolongando-se 
assim uma situação que, dado o grau relativo de de­
senvolvimento da região, pode qualificãr-se como 
perversa", 

Segundo o balanaço da CEPAL, a transferência 
líquida de recursos latino-americanos para o exte­
rior, que já em 1982 já havia alcançado cerca de 20 
bilhões de dólares, voltou a crescer para chegar aos 
USS 30 bilhões no ano passado. Para que se tenha 
uma idéia da magnitude dessas cifras, basta dizer 
que elas representam 19% e27% do valor global das 
exportações de bens e serviços e entre 2,5 e 4% do 
produto interno bruto regional. 

Vê V. Ex~. nobre Senador Henrique Santillo, que essa 
transferência de recursos passa por perversa, pois os re­
cui-so"s transferidos são recursos vitais da nação, sem os 
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quais a nação chega à impossibilidade de manter a sua 
unicidade e a sua unidade. A prevalecer essa transferên­
cia de recursos vitais, o nosso País não terá nenhuma 
perspectiva de melhoria que alimentar em relação ao seu 
futuro. E o Governo, ao invés de adotar uma medida 
rfgida, uma medida de soberania nacional, que é a mora­
tória, parte gradativamente para a abdicação da sobera­
nia, através de uma capitulação vergonhosa. Era o apar­
te que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço o im­
portante aparte de V, Ex~ e estou de inteiro acordo com 
ele. Eminente Senador, como todos nós, como todos os 
democratas deste País e da América Latina, estou tam­
bém juntando minha voz à proposta maior de emanci­
pação da América Latina, em defesa da soberania nacio­
nal dos países latino-americanos e do terceiro mundo, 
como um todo, via democracia, via constituição de go­
vernos legítimos e com credibilidade popular. Só isso 
permitirá aos países latino-americanos, sobretudo, conti­
nuarem lutando por sua emancipação econômica e sua 
sob_erania. 

O Sr._~~~_rio Maia - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - E não deixa de ser 
sintomático, eminente Senador, que, por exemplo, a de­
cisão do governo da Bolívia, de suspender o pagamento 
do principal e dos juros da sua dívida externa, tenha sido 
bem recebida em toda a América Latina pelos forças de­
mocráticas. 

Por outro lado, no primeiro mundo, sem sombra de 
dúvidas, passou-se a considerar seriamente, agora, a pos­
sibilidade de uma reação em cadeia em todo o Terceiro 
Mundo. O caso da Bolívia é muito mais um exemplo, ê 
óbvio, que poderá transformar-se em estopim do que 
pelo montante que ela significa em termos quantitativos. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• dá licença para um 
aparte'2 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei, primei­
ramente, o eminente Senador Mário Maia, para, em se­
guida, ouvir com imenso prazer o-Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex• faz um dos mais importantes discursos que 
já se fizeram nesta Casa. As considerações de V. Ex~ ex­
trapolam os limites de nosso País e colocam, além da 
América Latina, a situação triste em que se encorltram 

- todos os países do Terceiro Mundo. Lemos as estatístí­
cas diárias nos jornais e verificamos de uma maneira es­
tarrecedora que todos os países do Terceiro Mundo de­
ve-, atualmente, aos países ricos, que são um pouco mais 
de meia dúzia, quase um trilhão de dólares, mais de oito­
centos bilhões de dólares. Só a parcela da América Lati­
na - como V. Ex• ecentua em seu discurso- vai a mais 
de trezentos e cinqílenta bilhões de dólares, sendo que o 
Brasil, tristemente, contribui com um terço dessa dívida, 
cerca de Cem bilhões de dólares de dívida. É de se notar, 
nobre Senador, fazendo-se uma retrospectiva na His­
tória, pelo menos dos tempos medievais para cá, que, ex­
-ceto os Estados Unidos, que foram, por um certo perío­
do da História, colônia do grande Império Britânico, to­
dos Os demais países do mundo ínteiro, emergentes do 
sistema colonial, que foram colônias dos países euro­
peus, todos eles, desde quando colônia até hoje, jamais 
tiveram independência econômica. 

fados eles, desde o tempo de colônia, até a presente 
data, permaneceram devendo. Quando colônia fornecen­
do às matrizes, aos países colonizadores, os seus produ­
tos primários; como países politicamente independentes, 
continuaram economicamente dependentes dos seus pri­
meiros colonizadores, os de outros_ pa_íses que _se sucede­
ram, como ê o caso do Brasil em relação a Portugal, à 
Espanha e depois à Inglaterra. De modo que há, em ver-
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dade, uma ordem econômica iníqua no mundo, que pre-­
cisa ser mudada. Acho que o discurso que V. Ex• está fa­
zendo, neste momento, trazendo à baila comentários 
sobre o documento importante que foi levado pelas "sete 
vacas magras às sete vacas gordas" do hemisfério Norte, 
que seja um grito de alerta, não só para o mundo ociden­
tal, mas para toda a comunidade dessa aldeia global que 
é hoje, Do contrário, teremos o caos e ninguém mais se 
entenderá neste mundo. Eram as considerações que que­
ria fazer no meu aparte, nobre Senador Henrique San­
tillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Agradeço o apar­
te de V. Ex• ConcordO-iiiteiramente com todo o seu con­
teúdo que vem engrandecera meu despretencioso discur­
so. 

Ouço o eminente Senador Nelson ·carneirO,' Líder do 
PTB. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Henrique 
Santillo, será desnecessãrio dizer da importância da 
oração que V. Ex• profere neste instante, com o cuidado 
que caracteriza toda a sua atuação nesta Casa. Queria 
pedir a atenção de V. Ex' para o que está ocorrendo en­
tre os países ricos. Eles estão procurando dividir os paí­
ses pobres da América Latina. Solucíoilaram Ontem o 
problema do México,- hoje, o do Brasil, para qoe es-s-a­
unidade regional se quebre. E assim-está n-as Escrituras: 
.. É muito difícil quebrar um feixe de varas, mas uma a 
uma todas as varas são possíveis de serem quebradas". 
Esse é o jogo dos países ricos, para o qual devem atentar 
os sete países signatários deste documento agora ofereCi--­
do em Londres. 

O SR. HENRIQUESANTILLO -Tem razão V. Ex• 
Por isso mesmo, considera-se com suficiente importância 
o documento que foi assinado pelos governos dos sete 
países mais endividados da América Latina. 

O documento assinado pelOs -Presidentes -latino-:- -
americanos (do Brasil, da Argentina, do México, da Co­
lômbia, da Venezuela, do Peru e do Equador) e enviado, 
via Margareth Tatcher, aos Chefes de Estado dos sete. 
grandes (EUA, Inglaterra, França, Alemanha, Canadá, 
Japão e Itália) hoje reunidos em-LCúidres, signUica- im­
portante passo, sem dúvida, para a luta- por uma nova 
ordem econômica internacional, ainda que se tenham 
poucas ilusões em relação a decisões imediatas que ve­
nham mudar os rumos da economia mundial, pelos 
grandes países desenvolvidos, pelos países da trilateral, 
como quis bem denominar o eminente Senador Fábio 
Lucena, 

No entanto, houve um salto de qualidade, houve pro­
gresso. Reconheceu-se que a dívida latino-americana 
deixou de ser um problema apenas técnico, para tornar­
se uma questão política de alto nível, a ser tratada entre 
Chefes de Estado. Na verdade, apenas uma articulação 
mais profunda entre os países devedores, obriga.dos a 
políticas internas hoje dC -elevadíssimos custos sociais­
exemplo, Brasil e MéxicO, sobretudo -levará os àecto­
res a posicionamento mais flexível. 

Certamente, estarão conscientes .de que a moratória 
unilateral deixou de ser uma possíbilidade remota, para 
fazer parte da cogitação da América Latina. 

O Brasil mesmo, ainda que continue negando a área 
econômica do Governo, está preparado para a mora­
tória unilateral. Com menos dependentes do petróleo 
importado, com uma indústria menos dependente de im­
portações e sem mais o estrangulamento externo repre­
sentado pela dívida extremamente grande a curto prazo, 
o País está preparàdo para a moratória unHateral, se for 
necessário para a suspensão do pagamento da dívida ex­
terna, durante alguns anos, para cortar esse fluxo perver­
so de espoliação de recursos da América Latina para os 
países da bilateral, como bem disse v. Ex•, nobre sena­
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Henrique Sant~Jio, o tempo de V. Ex• está esgo­
tado há 6 ffiinutos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
Ouvirei o aparte do eminente Uder Humberto Lucena e, 
a seguir, concluirei. 

O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me também 
com V. Ex~ pelo seu oportuno pronunciamento, no qual 
faz uma análise bastante lúcida sobre a situação 
econômico-financeira mundial e, particularmente, dos 
países do Terceiro Mundo, em cujo contexto se i~~er~;:tl! 
os países latino-americanos, notadamente o Brasil, que é 
hoje, pelo menos, campeão de dívida externa. Lembra-se 
V. Ex~ que no ano passado, quando o nosso Presidente 
Ulysses Guimarães assomou à tribuna da Câmara para 
fazer o célebre discurso Travessia, um dos pontos funda­
mentais foi justamente a moratória-, Pelo menos por três 
anos, segundo S. Ex', àquela época, para que nós pudés­
semos retomar nesse período o nosso crescimento econô­
mico e enfim, negociar durante esse espaço de tempo a 
nossa divida externa a prazo mais longo e a juros com­
patíveis com o Seu pagainento. Naquela oportunidade 
houve um repúdio total à assertiva do Presidente do 
PMDB a respeito da moratória. Inclusive, nesta CaSa o­
nobre Senador José Sarney fez um vigoroso discurso em 
resposta, que abominava totalmente a tese. Vê, hoje, V. 
Ex~. que diante do encaminhamento para o terreno polí­
tico da solução da dívida externa dos países do Terceiro 
Mundo, entre os quais está o Brasil, se não der certo, 
como acho que não vai dar, essa negociação de governo 
a governo, o único caminho sefá a moratória, moratória 
do conjunto de países, como pretende, por exemplo, a 

-Ar-gentina, que já agofa limita o pagamento do servfço 
de sua dívida ao saldo na sua balança comercial no final 
do ano, Hoje, porém, V. Ex• vê que falamos em mora­
tória, dizemos que ela vai ser a solução final e não há 
mais uma palavra dentro desta Casa, da Liderança do 
Governo, nem do PDS, que conteste o nosso pronuncia­
mento; porque, no íntimo, todos eles já estão convenci­
dos também que esse será, no fin_al das contas, o úniCo 
caminho compatível com os interesses nacionais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• tem inteira 
rnzão. Estou disposto, inclusive, a oferecer alguns núme­
ros para demonstrar que a nossa economia, hoje, está 
muito mais independente em relação às importações e 
qunlquer tentativa de boicote ou retaliação será suportá­
vel aos pafses [atino-americanos. 

A independência da indústria brasileira, por exemplo, 
em relação a produtos im-portados já é bastante grande. 
Em 1979, para cada 100 dólares produzidos pela indús­
tria nacional, havia uma participação de 15,1 dólares de 

--componentes importados. Em 1983, es~a cifra já se redu­
ziu para 7,6 dólares, segundo dados oferecidos pela 
FIESP. 

Certamente, uma suspensão do pagamento do princi­
pal e dos juros da dívida latino-americana durante a-1-
gun__s_ anos, até que se possa estabelecer novo ritmo de de­
senvolvimento econômico, é indispensável, mas apenas 
se fará com governantes que mereçam a credibilidade 
das suas nações. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Antes de con­
cluir. ouvirei o ímportante aparte do eminente Senador 
José Lins, pela Liderança do PDS nesta Casa. 

O Sr.José Lins- Ouvi, com muita atenção o discurso 
de V. Ex~ e quero elogiar a maneira como V, Ex' coloca a 

Terça-feira 12 1897 

questão. A complexidade do problema da dívida dos paí­
ses pobres aos países ricos não elimínará jamais o 
problema da gravidade, que é a questão maior. Refiro­
me especificamente ao problema da moratória, que tem 
sido muito discutida. V. Ex• levantou um aspecto impor­
tante que foi o relacionado com a nossa dependência ex­
terna das importações, não só de petróleo ainda, mas 
também de insumos básicos para a indústria. Isto é, a 
moratória, de certo modo, teria efetivamente um custo 
alto que se renetiria também no processo recessivo. Ago­
ra, o grande problema é que a questão da dívida dos paí­
ses pobres está implicada pela sua complexidade com a 
questão do déficit público dos Estados Unidos da 
América do Noite, que é o país pivô de tudo isso. O im­
portante seria que o Brasil, que já terá este ano um défi­
cit de cento e vinte bilhões de dívida externa e uma enor­
me dívida interna também, pudesse, pelo menos, junta­
mente com os outros países com os Bancos Centrais des­
ses pafses, bancar a diferença de juros para uma taxa fixa 
e a taxas de mercado, já que os depositantes desses ban­
cos também não aceitarão a perda da sua remuneração. 
O assunto é da maior gravidade e V. Ex• deve receber os 
nossos encômios pela maneira como o traz, aqui, neste 
momento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço o apar­
te de V. Ex~. 

Urge uma nova ordem política e econômica para o 
continente, onde deveria abordar pontos que poderiam 
ser considerados como um Plano de Ação Conjunto e que 
friC!uiria itens como os que apresento a seguir, origina­
dos de estudos que temos feito: 

I)- Formulação de estratégias e planos de industria­
lização a longo prazo claramente definidos, apoiando~se 
inicialmente sobre o esforço nacional, que poderia ser 
complementado pela adoção de medidas concretas e me­
canismos institucionais capazes de executá-los. 

2)- Para efeito de industrialização, deverão ser res­
peitadas as características ou as condições particulares 
de cada país, suas estruturas sociais e econômicas. Deve 
ser igualmente defendida a industrialização que precisa­
rá permitir uma acumulação de capital necessária ao 
prosseguimento do desenvolvimento econômico, a dina­
mizaÇão tecnológícà;-o crescimeritO dos outros setores da 
economia e uma realização das aspirações soci<ils. 

3)- Promoção de uma industrialização integrada, 
fundamentada sobre o potencial de cada pals, com o ob­
jetivo de estabelecer um vinculo estreito entre a indústria 
e os outros setores da economia, em particular a agricul­
tura, notadamente visando a criação e a multiplicação de 
centros de pesquisa agroindustriais, desenvolvimento de 
novas áreas agricultáveis e a implantação de novas cultu­
ras destinadas à indústria. 

4)- Emprego intensivo de recursos nacionais, desen­
volvimento da infra-estrutura e desenvolvimento interno 
regional, insistindo sobretudo nas políticas de criação de 
empregos e na utilização e transformação completa e in­
tensiva das matérias-primas locais. 

5) - Estimulo e sustentação ao desenvolvimento das 
pequenas e médias empresas industriais, das empresas 
rurais e das indústrias essenciais que contribuem para a 
integração dos diferentes setores da economia. Incentivo 
à criação de cooperaÜvas rurais e industriais como meío 
de mobilizar recursos humanos, recursos naturais e fi­
nanceiros locais com vistas a maximizar os objetivos na­
cionais de crescimento econômico e de desenvolvimento 
social. 

6)- Reforço e fortalecimento das institt..iíções públi­
cas, financeiras e outras, a fim de proteger o desenvolvi­
mento industrial e em particular as indústrias de base, as 
iniciativas agroindustriais, as pequenas e médias indús­
trias e as indústrias com forte intensidade de mão-de­
obra. 
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7}- Adoção de políticas ecOnômiCas nacionais para 
assegurar a estabilidade e estimular o crescimento das ta­
xas de poupança interna combinando-a com os objetivos 
do desenvolvimento industrial. 

8)- Criação -de programas de desenvolvimento da 
mão-de-.obru c formação profissional. Promover efetiva­
mente a mulher no mercado de trabalho procurando as­
sim utilizar ao máximo os recursos humanos disponíveis. 
Evitar o êxodo de quadros altamente qua!Tficados, prin­
cipalmente engenheiros, cientistaS e pesQuisadores, --

9)- Elaborar c cumpnr os planos nacionais referen­
tes à ciência e·à tecnologia procurando obedecer a ordem 
de prioridade de cada pafs. 

10) Reforçar ou criar os mecanismos institucionais 
encarregados de disciplinar e controlar os investimentos 
estrangeiros e as transferências de tecnologia. 

li) Elaboração de políticas e aplicações de medidas 
especificas visando aumentar e diversificar as fontes de 
receita em divisas estrangeiras através de um controle 
apropriado da comercialização dos seus produtos, de 
maneira a fazer com que os países latino-americanoS te~ 
nham uma participação mais justa no resultado de suas­
transações com os mercados internacionais. 

12) Eliminação ou redução progressiva dos obstácu­
los tarifáriOS-e de outros obstáculos de mercado com o 
objetivo de melhorar as condições gerais que regem o in­
tercâmbio ínternacíonal. 

13) Adoção de_medidas comerciais visando assegu­
rar o crescimento das exportações de produtos manufa­
turados e semimanufaturados, assim como de produtos 
agrícolas transformados localmente e __ destinados aos 
mercados dos países desenvolvidos, e intensificar as tro­
cas comerciais entre os paises Jatino-americ"anos, 

Elaboração de novas políticas econômicas com o obje­
tivo de facilitar o cumprimento das metas de desenvolvi­
mento dos países latino-americanos. Incentivar as indús­
trias destinadas à produção mais rentável, facilitando as­
sim não somente a reorganização da estrutura dos países 
desenvolvidos mas, também, permitindo uma nova re­
partição das capacidades de produção dessas _ _ind_ústrias 
no continente latino-americano, através da utilização 
dos seus recursos naturais e humanos. 

Os países desenvolvidos deveriam reestudar suas polí­
ticas em relação às matérias-primas transforrilã:das ou se­
mitransformadas, entendendo que os países produtores 
têm um interesse todo particular em aumentar suas capa­
cidades e seu potencial de transformação desses produ­
tos que eles exportam. 

14) Os países desenvolvidos deveriam aumentar suas 
contribuições financeiras repassadas aoS õiganismos in­
ternacionais, aos governos ou a outros organismos de 
crédito, destinadas a promover ou a financiar o desen~ 
volvimento industrial. Essas contribuições deveriam es­
tar isentas de qualquer imposição politica ou econômica, 
como infelizmente não ·acontece. 

15) Cooperar com os governos latino~americanos a 
fim de que as atividades das empresas multinacionais 
não ultrapassem os limites d'os objetivos e_conômicos e 
sociais fixados por esses países. 

De uma maneira geral, esses seriam os pontos iniciais 
de qualquer discussão para se chegar a um entendimento 
lógico a respeito do futuro econôrilico da América Lati­
na. Se o momento é de negociação e não de "confronto" 
como dizem os credor!!S internaciOnais, os países ricos 
precisam entender que os países latino-americanos não 
têm condições de cumprir as metas de austeridade im­
postas pelo FMI, que exigem sacrifícios insuportáveis de 
suas populações. O que deve ser discutido é o que é 
possível de ser cumprido, e o que pode ser cumprido pas­
sa totalmente por fora do raciocínio dos países ricos, ho­
je. O sistema econômico mundial exige portanto mu­
danças urgentes e radicais. Não é mais possível prosse­
guir nos caminhos do desperdício ou de uma acumu~ 
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!ação perdulária de capital. O momentO é de-reeStrutu­
ração total e a conjuntura nunca esteve tão propícia 
quanto agora para retomada do diálogo e do debate 
sério sobre o estabelecimento de uma nova ordem econô­
mica. Caso isto não aconteça, o caos já ·instalado se 
aprofundará e o que assistiremos será talvez o aumento 
da instabilidade social e institucional, a quebra generali­
zada que afetará a todos. Com uma dívida de 350 bilhões 
de_ dólares, a América Latina espera que da reunião dos 
i'lcOs, em Londres, saia uma disposição para o entendi­
mento, mesmo sabendo que as decisões da reunião de 
1983, realizada em Williamsburg, nos EUA, entre as 
quais a eliminação de barreiras do comércio internacio­
nal, foram desrespeitadas pelo próprio , anfitrião do en­
contro, sendo o prímelro a criar dificuldade para a im­
portação do aço brasileiro. 

Declarações do Presidente do Banco Central norte­
americano descartam a possibilidade de tratamento polí­
tico da dívida externa latino-americana. Se continuar 
sendo essa a posição dos EUA, e é quase certo que sim, 
não restará outra alternativa senão o endurecimento dos 
devedores. 

No próximo dia 21, possivelmente em Brasília, estarão 
reunidos os chanceleres latino-americanos para pedirem 
uma revisão dos juros externos e do spread, em reflexão 
conjunta com os credores. Em -~eg:Uida;creio ser funda­
mental reunião dos Presidentes da América Latina para 
as pressões se fazerem num processo crescente. 

O futuro do mundo ocidental, dos paíse.c; industrializa­
dos, do terceiro e da América Latina está nas mãos dos 
governantes desses países e nos seus povos mobilizados. 
A questão é antes de tudo política e só através dela, com 
democracia, será encontrada a saída. No mundo de hoje 
não existe mais lugar para ditaduras sanguinárias ou re­
gimes corruptos, ilegítimos. Grande mudanças se avizi­
nham e na América Latina os primeiros passos já foram 
dados. Aqueles que insistirem em se manter pela força 
serão implacavelmente atropelados peta História. -Assim 
foi na Argentin·a, na Nicarágua,_ n_a Bolívi~. está sendo 
em El Salvador e muito brevemente será também no Bra­
síl, no Chile, no Uruguai, no Paraguai e em todo o Con­
tinente latino~americano. Simplesmente não pode haver 
compatibilidade entre progresso e autoritarismo. Este já 
teve a sua oportunidade em nosso continente e por onde 
se instalou deixou o caos, a corrupção, o descrédito, a 
desmoralização e a discórdia. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. !TA­
MAR FRANCO NA SESSÀO DE 8-6-84 E QUE. 
ENTREGUE Ã REV!SÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal O Globo, publíca, hoje, com certo destaque o 
seguinte: -

"Objetivo e conseqüência 
O senador Itamar Franco (PMDB- MG) se em­

penha declaradamente, em retardar ao máximo a 
votação da Emenda Figueiredo. 

O objetivo, diz ele, é criar tempo para a resSur­
reição da campanha das diretas já. 

A conseqüência, caso tenha êxito, será a torpe­
deamente de uma possível candidatura do Governa­
dor Tancredo Neves, em vista da inexorabilidade do 
prazo de desincompatibilização. 

O Senador Itamar ~ranco foi, em 1982, postulan­
te derrotado ao Governo de Minas." 

Eu queria dizer, Sr. Presidente. ao redator-chefe do 
tradicional jornal O Globo, o seguinte: primeiro, quando 
empenho-me para que a Emenda Figueiredo não seja vo­
tada no dia 27 é por uma questão de princfpios e por 
uma questão doutrinária. 

Junho de 1984 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o nosso 
Partido deve levar mais à frente a luta pelas eleições dire­
tas. Não vejo razão pela qual devamos concordar com a 
votação da Emenda Figueiredo no dia 27, ainda mais 
agora com a conseqüência da prévia que será estabeleci­
da pelo PDS, com resultados que poderão altera.r o qua­
dro congressual. 

O PMDB tem que estar na expectativa da alteração de 
forç<ls no Congresso Nacional. E nessa possível transfor­
mação parlamentar, temos que continuar o nosso com­
bate pelas eleições diretas. 

Quero dizer ao i'edator de; O Globo, com o maior res­
peito. que a minha posição não é uma posição menor, 
nada tenho contra a candidatura do Governador de Mi­
nas. Ao contrário do que diz O Globo, não fui postulante 
derrotado ao Governo de Minas, Sr. Presidente, pelo 
contrário, já candidato lançado pelo PMDB, enfrentan­
do, praticamente, todo o meu partido, lutei pela incorpo­
ração do PP ao PMDB, deixei a minha candidatura, en­
treguei a minha candidatura ao Partido pilra que se pro­
ces.sass_e essa in-corporação e defendi nas praças públicas 
a candidoúura do então Senador Tancredo Neves. E o fiz 
da maneira mais leal, da m.aneira mais ardorosa e a con­
seqüência dessa união mineira, através do Partido Popu­
lar c do PMDB, foi que possibilitou ao Governador 

_ Tancredo Neves conquistar o Palácio da Libt..-rdade e 
também a minha eleição ao Senado da República. 

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que se coloque as 
coisas nos seus devidos lugares. ê: preciso respeitar 
princípios e acreditar que os homens públicos não têm 
atitudes menores, como quer fazer parecer o redator des­
ta nota. Repito, não tenho nenhum problema pessoal 
com o Governador de Minas Gerais. Discordei e conti­
nuo discordando da política administrativa de S. Ex• no 
meu Estado. Discordei pOrque entendi que O Governa­
dor de Minas não utilizou o seu esquema administrativo, 
a nossa troca, ao contrário, o núcleo econômico­
financeiro do Governo de Minas é o núcleo econômico­
fi~anceiro que combatemos em plano nacional. São to­
dos os homen:> fruto dessa ordem injusta que está sendo 
imposta à Nação. 

O meu problema, repito com o Governador de Minas 
não é um problema pessoal, é um problema político e no 
momento também filosófico. E a razão pela qual, Sr. 
Presidente, defendo o não exame pela Emenda Figueire· 
do, obriga-me neste instante, como membro da Comis­
são Mista, para que amanhã não paire qualquer dúvida, 
enviar uma carta ao nobre Líder do meu Partido, o 
nobre Senador Humberto Lucena, dizendo que, a partir 
deste insiante, S. Ex• poderá indicar outro membro para 
a ComisSão Mista. Continuarei a defender, fora da Co­
missão Mista, os meus princípios e a minha doutrina. Es­
pero, portanto, Sr. Presidente, na segunda-feira, trazer 
ao Plenário do Senado a carta que estou enviando nesta 
tarde ao nobre Líder Humberto Lucena. Muito obrigado 

-a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 83• SFSSÃO, 
REALIZADA EM 4-6-84 

(Publicada no DCN (Seção H) de 5-6-84) 

Retincaçio 

No Expediente da sessão, nos autógrafos dos projetos 
encaminhados à revisão do Senado, pelo Sr. !9-
Secretário da Câmara dos Deputados, na página nQ 1720, 
I~ coluna. 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 89, DE 1984 
(n9 207 j79, na Casa de origem) 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 89, DE 1984 
(n9 307/79, na Casa de origem) 
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ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -
Subsecretaria de Comissões 

7• Reunião, realizada 
em 7 de junho de 1984 

Ás onze horas do dia sete de junho de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães e com a presença dos 
Senhores Senadores Carlos Chiarelli, Gabi-iel Hermes, 
Jorge Kalume e José lgnãcio Ferreira, reúne-se a Comis­
são de Legislação Social. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Almir Pinto, 
Helvtdio Nunes, Fernando Henrique Cardoso, Hêlio 
Gueiros e a Senhora Senadora Eunice Michiles~ Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que ê dada como aprovada. A seguir, são apre­
ciadas as seguintes matêfias: I. Projeto de Lei da Câmara 
n<l' 67, de 1984, que "estabelece medidas de proteção ao 
trabalhador rural exposto a substânciaS quimicas nOCI­
vas". Relator: Senador Carlos Chiarelli. Parecer favorá­
vel. Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de Lei da 
Câmara nQ 039, de 1983, que "dispõe sobre a contagem, 
para efeitos previdenciários, do tempo correspónderite 
ao exercício do mandato de Prefeito Municipal". Rela­
tor:- Senador José Ignácio -Ferreira. Parecer favorável. 
Aprovado, por unanimidade. 3. Projeto de Lei da Câma­
ra n9 106, de I 983, que .. acrescenta parágrafo único -a·o­
artigo 488 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, 
de 1"' de maio de 1943". Relator: Senador Gabriel Her­
mes. Parecer contrário. Aprovado, por unanimidade. 4. 
Projeto de Lei da Câmara nQ 111, de 1977, que ''dispõe 
sobre a substituição do certificado de escolaridade pelo 
Título de Eleitor, nos- ·casoS de admissão ein empre-gO"". 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer contrário. 
Aprovado, por unanimidade. Nada mais hãveri"do a tra­
tar, o Senhor Presidente agradecendO o comparecimento 
dos Senhores Senadores presentes declara encerrados os 
trabalhos, lavrando eu, Luiz CláudiO de Brito, Assistente 
da Comissão, a preSente Ata que, ilda e aprovadà~-- serã­
assinada por Sua Excelência. - Jutahy Magalhiles. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Secretaria-Geral da Mesa 

25• Renniio, realizada 
em 31 de maio de 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
trintã e um do mês de- maio do ano de mil novecentos e 
oitenta e quatro, reúne~se a- ConliSsào de RedaÇão sob a 
Presidência do Senhor Senador João Lobo, PrCsfdente, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Jorge 
Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, os Se· 
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião- anterior. 
A Comissão aprova:·os pareceres em que o Senhor Se· 

nado r Saldanha Derzi apresenta as segúintes ~edações fi­
nais: 

a) do projeto_de ResoluÇão n<l' 17, de 1984, que sus­
pende a execução dos arts. 29 e 39, item III, da Lei n9 
!.309, de 27 de dezembro de 1978, na redação dada pela 
Lei n9 1.338, de 30 de novembro de J979;do MunTdPio 
de Mococa, Estado de São Paulo; e 

b) do Projeto de Resolução nQ 23, de 1984, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Petrolina (PE) a elevar em 
Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis m'ilhões, sete-

cenio-S e- oitenta e nove mil, oito cruzeir9s e 1:feze centa­
vos) o montunte de suu dívid<t consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen C. Souza, Assisten­
te ad hoc, a presente ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3• Reunião, extraordinária, realizada 
em 4 de maio de 1983 

-Às dez horas do dia quatro de maio de mil iiovécentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores João_ Calmon, Presidente, 
Carlos Lyra, Luiz Viana, Eunice Michiles, Roberto Sa­
turino, Ãlvaro Dias, Passos Põrto, José _Ignácio, Pedro 
Simon-e Fernando Henrique Cardoso, os Senhores De­
putados Nadir Rosseti, Arildo Telles, Délio dos Santos, 
Josê Frejat, Bocayuva Cunha, Matheus Schlmidt, Jac­
que,s D"ornellas, Floriceno Paixão, Abdias do Nasci­
mento e Nicanor Ficher, Procurador da Justiça do Esta­
do do Rio de Janeiro, reúne-se a Comissão e Educação e 
Cultura. 

Inkiando os trabalhos, o Senhcir Presidente propõe se 
jâ dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada, e, em seguida, convida o Professor 
Darcy Ribeiro, Secretário de Ciência e-da Cultura doEs~ 
tado do Rio de Janeiro, para ocupar lugar de honra à 
Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
___ ao Professor Darcy Ribeiro, que presta seu depoimento 

sobre .. Programa Alternativo para a Educação'~. 
Após a exposição do Professor, usam da palavra, os 

Senhores SenadoreS Passos Pôrto, Roberto Saturnino e 
os Senhores Deputados Bocayuva Cunha, Ab_dias do 
Nas.cimento e Arildo Teles. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi~ 
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre~ 
sentes e determina, em seguida, que as notas taquígrãfi­
cas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente_ Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a.ReuJliã_o e, 
paia constar, eu, sergio da F_Onse_ca Br:nga, ~ssistente da 
Comissão lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada será 
assinllda pelo Senhor f_r:esidente. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO. EXTRAOR­
DINARIA, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, REALIZADA EM 4-5-83, REFEREN­
TE À PALESTRA DO PROFESSOR DARCY RI­
BEIRO, SECRETARIO DE CJENCIA E DA CUL­
TURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
PRESIDENTE: .SENADOR JOÃO CALMON; 
VICEj'RESJAENTE: SENADOR GASTÃO 
MÜLI.ER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero regimenúi.l, declaro abertos os trabalhos daComis­
sãó de EducaÇão e-Cultura. 

Em março de 1977, quando assumi, pela primeira vez, 
a Presidência da Comissão de Educação e Cultura, 
ocorreu-me a idéia de 'lançar o Projeto EducaÇão, que ti­
nha como objetivo a elaboração de um programa para 
ser ~ecuta.do ao longo dos últimos 20 aQÓS deste século 
entre 1980 e (lo_ ano 2000. 

ó Projeto íncluía a .. contribuição de todos os ex~ 
Ministros de Educação. Quando expus esta idéia à CO· 
missão de Educação, surgiu a -indagação sobre a conve­
niência ou não de serem convocados Ministros atingidos 
pelas punições dos Atos Institucionais. 

COlocada em âebate a questão, foi decidido por unani­
midade que todos os ex-MinistrOs, ligados à Revolução 
ou cassados pela Revolução, teriam o direito de prestar 
sua contribuiçãO. 
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Entre outubro de 1955 e março de 1977, a Coinissão 
de Educação e Cultura ouviu seis ex-Ministros de Edu­
cação, Pedro Calmon, Brígido Tinoco, Clóvis Salgado, 
Jarbas Passarinho, Muniz Aragão, clemente Mariani e 
Abgar Renault. 

No dia li de outubro de 1977, quando deveria ser con­
vocado pela Comissão o Mestre que hoje nos honra com 
a sua presença, o- Professor Darcy Ribeiro, surgiu uma 
iniciativa da Liderança da ARENA, que invocando_ ra­
zões de Estado, que nunca foram suficientemente expli­
cadas, propunha a desconvocação dos ex-Ministros da 
Educação atingidos por punições e atos institucionais. 
Como Presidente da Comissão de Educação e Cultura, 
eu me recusei a concordar com essa desconvocação. En­
tretanto, como a ARENA possuía ampla maioria rto Se­
nado, naquela época, a Liderança convocou uma. reu­
nião extraordinária, no decorrer da qual, por cinco votos 
contra três, cinco da ARENA e três do MDB, foi apro­
vada a desconvocação dos ex-Ministros de Educação. 

Dentro daquele regime que ainda não era o da abertu­
ra democrática de hoje, ainda tentei encontrar uma saída 
para aquilo que eu considerava um golpe inaceitável. Te­
lefonei para o Ministro DarCy Ribeiro e lhe expus o que 
acabara de ocorrer_Ftz uma tentativa de contornar a de­
cisão da ARENA, alegando ao eminente mestre que não 
fora cassado o Seu cfire"Ho de utilizar os serviços postais e 
que, portanto, eu o consultava sobre a possibilidade de 
enviar para a Comissão de Educação e CultUra o texto 
que iria ler durante a reunião. Entretanto, o MinistrO 
Darcy Ribeiro explicou-me que ele não pretendia ler ne­
nhum texto, que ele falaria na Comissão, de improviso, e 
que, Por esse motivo, não poderia enviar a sua contri­
buição para o Projeto Educação através dos Correios. 

Não desisti diante desse insucesso, e como o Jornal do 
Brasil publicara uma enquete, ouvindo vários eX­
Ministros da Educação, inclusive o Professor Darcy Ri­
beiro, tomei a iniciativa de incorporar ao Projeto­
Educaçãq seu pronunciamento nas páginas 804 a 816. 

Quanto ao Ministro Paulo de Tarso, consegui 
convencê-lo facilmente a enviar a sua contribuição por­
que o seu texto era escrito. A contribuição do ex~ 

Ministro da Educação Paulo de Tarso foi incluída no 
Projeto Educação, nas páginas 689 a 703. Foi uma ma­
neira que me ocorreu de contornarmos a decisão tomada 
pela ARENA, numa época em que ainda eram mumero­
sas as- restrições para as atividades dos brasileiros atingi­
' dos pelas punições dos Atos Institucionais. 

Encerrada a tomada dos depoimentos dos ex­
Ministros, tive o cuidado de não convocar mais nenhum 
Ministro ligado à Revolução, já que não me parecia jus­
to que fossem impedidOS os depoimentos dos ex~ 
Ministros cassados pela Revolução e continuassem os 
depoimentos dos ex-Ministros ligados à Revolução. 

Tome-i a iniciátlvã de propor à Mesa do Senado que fi­
zéssemos um convênio com a Universidade de Brasília, 
contratando 19 expoentes da educação, que focalizariam 
todas as áreas de educação, desde o jardim de infância 
até a pós-graduação. Desse convênio resultou a publi­
cação de dois livros, o UI e o IV volumes do "Projeto 
Educação". 

Esses volumes foram lançados no ano de 1980, jâ no 
decurso do meu 2~> mandato como Presidente da Comis­
são de Educação e Cultura. Agora que neste ano de 
1983, fui eleito pela tercein:rvez Presidente desta Comis~ 
são, ocorreu~me á idéia de sanar a grave falha existente 
na elabor_açã_o_ do Projeto Educação. 

Propus à Comissão de Educação e Çultura que pro­
movêSsemos um ciclo de debates sobre Programas Alter­
nativos para Educação e Cultura no Brasil, convocando 
para depor na nossa Comissão os Secretârios da Edu­
cação dos Estados governados por Partidos da Oposição 
e os Secretários da Educação e Cultura dos Estados go­
verJlados por elementos do PDS. 

Devo, ainda, destacar, ·que foi graças ao eminente Se­
nador Luiz Viana que, quando era Presidente do Senado 
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Federal, é que fOlpossível a impressão de nada menos do 
que 10 mil exemplares do "l>rojeto Educação" tml_qua­
tro volumes. Renovo ao eminente Senador Luiz Via..Q.a a 
nossa gratidão por sua inestimâvel colaboração. 

Como foi aprov-ada, por unanimidade, a proposta da, 
elaboração de Projetos Alternativos para a educação e a 
cultura, tive a alegria de poder convocar, novamente, os 
ex-Ministros da Educação que não puderam prestar o 
seu depoimento à nossa Comissão no ano de 1977. 

Este o pequeno histórico que me senti no dever de fa­
zer, para justificar esta nõva iniciaTiva-da Comissão de 
Educação e Cliltuta do Senado, que vai permifir Urlt de­
bate sobre algumas modificaÇões que possam ser intro­
duzidas na programação de Educação e Cultura do BraM 
si! mesmo antes das Oposições, eventualmente, assumiM 
rem o comando do Poder Executivo Federal. 

Por exemplo, o Ministro Darcy Ribeiro, se não me en~ 
gano, é o autor da iniciativa de incluir no Programa do 
PDT um artigo em qué estabelece que o curso-de I~' grau 
não deve ter a durtt.çào de _8 _ano$ mas apenas de 6. Trata­
se de uma inovação._ Antes de 1964, o nosso curso de }I' 

grau, antigo curso primário tinha duração de apenas 4 
anos. Com a lei da reforma do en.sino de l~' e 29 graus, foi 
aumentada a duração do curso de I~' grau de 4 anos para 
8 anos, agora, entretanto, um eminente Mestre, como o 
Ministro Darc;y Ribeiro, sugere a redução do curso de 19 

grau para apenas 6 anos. 
Um congres.sistl;l. já sugeriu que ó primeiro grau rião 

comece aos 7 anos de idade e sim aos 6 ·como acontece . 
em vários países -desenvolvidos. 

Como a- superes trela da manhã de hoje é o emiriente 
Mestre Darcy Ribeiro, tenho o prazer e a honra de lhe 
conceder a palavra, para fazer a ·sua exposição, que será 
seguida de debates com a participação dos parlamenta· 
res presentes. 

O SR. DARCY _RIBEIRO- Eminente Senador João 
Calmon, Senhora Senadora, Senhores Senadores. QueriM 
dos amigos que me honram com a sua presença. Funcio­
nários da casa. 

Introdução 

Quero começar esta palestra colocando algumas ques­
tões introdutóriaS". Dado o fato de que fui, uma Vez, con­
vocado e depois desconvocado por esta Comissão --na­
quela oportunidade, aliás, eu disse que QUem convoca, 
pode desconvocar e que cu estaria à disposição dõ Bena~ 
do em qualquer tempo para expôr e debater as minhas 
idéias e ouvir as idéias dos senhores senadOres - dada, 
ainda, a círcunstâncra de que, então, se disse que a des--­
convocação se dera por ser a minha linguagem mtiíto de­
sabrida - inicio tranquilizando os senhores senadores e 
pedindo previamente eicusas para m-eu tnódo de falar, se 
eventualmente vier a expressar-me em tom apaixonado. 

Sou de fato um homem apaixonado. Não há, entretan­
to, perigo nenhum, de que falte à cortesia para com os 
senhores. Também não há perigo de que descambe para 
qualquer forma de deselegância. Peço, entretanto, aos 
senhores senadores que compreendam que, falando da 
educação, que é uma das causas da minha vida, eu fale 
emocionado~ Fale c_om o coração na boca. 

O eSsencial é que tentarei falar aos senhores com a 
franqueza com que um cidadão deve falar ao Senado da 
República. Permitam· me, a propósito, reclamar contra o 
mau costume de designar esta casa como Senado Fede­
ral. Creio que se devia dizer sempre Senado da Repúbli-
ca. 

Cada cidadão deve ao Sen-a-do da República a sua ver­
dade e isso ê o _que me esforçarei por dar. Bem sei que a 
minha verdade é uma parca verdade, mesmo porque, 
ninguém tem a Verdade inteira. Aprendi com meu mestre 
Anísio Teixeira - e a duras penas tento cumprir esse 
preceito- que o compromisso do homem de pensamen­
to é com a busca da verdade. Quem está comprometido 
com suas idéias e- a elas se apega, fechando-se à ino-

_yação,já não tem o que receber nem o que dar. É um re­
petidor. Só pode dar alguma contribuição quem está 
aberto ao debate. 

Embora eu pense desse modo, com freqUência me en­
tusiasmo e, às vezes, exagero. Assim, pode acontecer que 
venha a falar dos problemas da educação com um grau 
exacerbado_ de certeza, em afirmações peremptórias. Se 
isto ocorrer, não me levem muito a sério. Esse tom pe-­
rempfõ-iiO é do meu estilo. Na verdade, sou um homem 
feito mais de dúvidas que de certezas e estou sempre pre-­
disposto a ouvir l.!,rgumentos e a mudar de opinião. Te-­
nho mudado muitas vezes na vida. Felizmente. 
Permitam~me dizer ainda que me preocupa a idéia de 

que minha exposição seja entendida pelos senhores -
como ocorre algumas vezes- como se fosse uma expres­
são de pessimismo, deixando a impressão de que eu seja 

-um homem pessimista. Isto porque falarei da educação 
brasileira como estando em estado de calamidade, 

Creio, realmente, que a educação brasileira está em es­
tado de calamidade e tentar:ei desenvolver e provar essa 
idêia. Não pensem, porém, ser pessimismo o que é, na 
verdade, otimísmo radical. Sou um homem radicalmente 
otimista, quero dizer: otimista desde a raiz.._ 

O requisito fundamental para que um problema seja 
resolvido é a capacidade de equacionâ-lo com crueza e 
dimensioná-lo em suã ·real magnitude, a fim de enfrentá­
lo com toda a seriedad~. Um médico que cuida de um 
cân_cer corii_o_se "fosse uma v'erruga e çom éS-se sini'plismo 
otitllista trarlquiliza seu doente, o está -matando. 

Pode ocorrer, talvez, que eu apresente aos senhores ai­
guri-ta verru&a como câncer. Só peço, nesse caso, que me 
digam "olhe bem, professor, é uma verruga, não é um 
câncer". FI-carei contente de verificar meu equívoco e re­
tificar o que seria um juízo demasiadamente pessimista. 

Eu me empenho tanto nessas advertências sobre o ca­
râter radicalmente otimista de meu pensamento porque 
creio neste país. Sempre repito que o Brasil é um país que 
ainda não deu.certo; advertindo, porém, com igual ênfa­
se, que nosso país tem tudo para dar certo. Não há, a 
meú Júízo, pafs tão viável comO o nosso. Sinto ao alcance 
das mãos, no tempo de vida que me resta- que ê pouco 
- que nós podemos construir aqui, não uma coisa tão 
tob como uma pretensa grande-potência emergente mas 
um país habitável para todos os seus cidadãos. 

NossO-- desafio é criar no Brasil, aqui e agora, o que 
chamo de peQuena Utopia e que, para mim, é o grau de 
desenvolviffiento social generaÍizadO que têm tantos paí· 
ses com o mesmo nível de desenvolvimento,econõmico 
que o nosso. Falo daqueles países em que todo mundo 
come todo dia; em que todo cidadão e toda cidadã de 
mais de 14 anos que pretenda trabalhar, encontra empre­
go; em que todas_ as crianças fazem o curso primârio 
completo. 

ESsas e outras coisas pequenas fazem a Pequena Uto~ 
pia que está ao alcance de nossas mãos. O Brasil não a 
alcançou ainda, tão-somente porque o projeto classista 
de organização de nosso país é hostil a seu povo. Não a 
alcançou porque, entre nós, tudo se faz para ímpedir a: 
realização das potencialidades do povo brasileiro; O que 
buscaram e buscam os que ditam e regeni a nossa políti~ 
ca etonôffiica não é atender às necessidades mínimas da 
população. Ê maximalii:ar os lucros empresariais. Nos­
sas classes dirigentes trabalham muito mais para impedir 
que ã Pequena Utopia se cumpra do que para que ela se 
realize. Entretanto, seu cumprimento é requisito indis­
pensável para o florescimento da civilização livre e soli­
dãriã que havemos de ser. 

A resultante histórica_ de séculos de esforços para pro­
duzir, nas condições mais adversas, com Q desgaste cruel 
de milhões de trabalhadores, e para fundir, num povo 
unid_o de mais de 140 milhões de habitantes, matrizes hu­
manas oriundas de todo o mundp não pode ser a socie­
dade perversa que temos, desgarrada pela desigualdade 
social e atormentada pela injustiça. Nossa tarefa é edifi-
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car aqui a Pequena Utopia, para, a partir dela, fazermos 
a sociedadC _bela, justa e fraterna que podemos ser. 

Nessa tarefa a educação comparece como um dos re­
quisitos, rlão menor nem maior que os demais. Requisito 
a sei- alcançado êOnjuntanlerite com a "fartura e o pleno 
emprego, porque a educação não é nenhum motor autô­
nomo do progresso. ~ tão só um complemento indispen­
sável de um esforço de reconstrução nacional que só se 
alcançará pela via da luta política. Mas o esforço que nos 
cabt: a nós, trabalhadores da educação, numa luta em 
que estani.o-s -muito atrasados, porque fizemos muito me­
nos do que seria de esperar. 

A Educação pública em calamidade 
O que mais impressiona na educação brasileira é a 

magnitude da rede escolar. Haverá neste país alguma or­
ganização maior? A rede educacional tem hoje em _çlia, 

. na condição_ de alunos, cerca de trinta milhões de pes­
soas. Se acrescentarmos os professores e os administra­
dores da educação, esse número será ainda maior. No 
entanto, só pelo alunado já se vê que é uma máquina 
enorme, mobilizando diariamente trinta milhões de pes­
soas que vão e voltam das aulas, preparando-se para o 
desempenho de diferentes_ papêis. 

1:: de pergurnar, porêm, o que produz essa máquina 
tão prodigiosamente grande. O que produz essa rede es­
colar, com trinta e tantos milhões de pessoas envolvidas, 
seja.-profissiOnalmente com professores, seja como estu­
dantes? O produto principal da máquina educacional 
brasileira são quinhentos mil analfabetos adultos por 
ano, uma vez que não será menor que meio milhão _o núM 
mero de jovens brasileiros que chegam, anualmente, aos 
dezoito anos, analfabetos. 

Se estendermos a condição de analfabeto à do iletrado 
ou do analfabeto funcional - aquele que desenha o 
nome e se declara alfabeti~ado mas é incapaz de obter ou 
de tranSmitir uma informação escrita - veremos que 
chegará perto de um milhão o número de brasileiros que 
ingressam anualmente na vida adulta, margiilalízados da 
cultura dO seu povo e do seu tempo por não estarem in~ 
corporados_ à civilização letrada. 

Como se explica a dimensão espantosa desse fracasso? 
Ailtes de dar a nossa própria explicação, eXaminemos su­
mariamente algumas explicações correntes. A principal 
delas pretende que estejamos diante de uma mera crise 
de crescimento~ nossa máquina educacíonal, crescendo 
desmesuradamente em razã-o do incremento enorme da 
população, teria tornado impossível alcançar mínimos 
de qualidade nos serviços educacionais abruptamente 
ampliados: 

Com efeito, o nosso sistema educacional saltou de seis 
milhões de pessoas em 1950 para dez milhões em 1960, 
dezenove milhões em 1970 e para trinta milhões hoje em 
dia. Um crescimento portentoso, sem dúvida alvissarei­
ro. Porque ele, apesar de extraordinário, apenas nos 
aproxima da oferta de serviços educacionais mínimos de 
que necessita nossa enorme população. Efetivamente, 
para atendermos a cento e vinte milhões de brasileiros­
quase a metade dos quais com menos de 18 anos- com 
Ind_ices- de educação _satisfatórios, deveríamos ter muito 
mais do que esses espantosos trinta milhões. 

I - Brasil - Matriculas por década e 
como porcentagem da população 

1950 ........ ~ ..............•.. 
1960 ...................•..... 
1970 •.... ~ .....•.............. 
1980 ...•............•........ 

6 milhões - 11,5% 
IO milhões - I 4% 
19 milhões - 20% 
30 milhões - 25% 

O problema, como se vê, não reside nas dimensões da 
máquina educacional, mas no caráter deformado do seu 
cres.cimento. Na verdade, nossa escola não cresceu onde 
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devia, nem como devia. Ela cresceu, em grande parte, 
como uma deterioração, que_brando padrões de edu­
cação melhores, ainda que precários, alcançados no pas­
sado. O que se obteve com esse crescimento meramente 
quantitativo foi uma escola de mentira, incapaz de aten­
der à clientela popular que a ela acorre. Com efeito, si­
mulamos ter uma escola de Primeiro Grau capacitada a 
ministrar um curso elementar de oito séries. A vúdade é 
que a escola acessível a nosso povo não o educa e nem 
quer educá-lo, _como passarei a demonstrar. 

11 - Brasil - Censos nacionais: analfabetos 
com 15 anos e mais 

1950 ..................... ~ .. __ 50,5%- 15 inilhões 
1960 ........... _ •.•• ~~~· ... ~- .-39,3% - 16-miihões 
1970 ................ ~ ....... ,- 33,0% - 18 milhões 
1980 ............ ·-~~~·-~--~---25,9% - 19 milhões 

Para precisar melhor o nosso fracasso e_ducacional, ve-. 
jamos alguns números expressivos. Com respeito aos 
analfabetos de 15 anos e mais, registrados nos recensea­
mentos, por exemplo, as porcentagens década após déca­
da, vêm diminuindo, mas o número absoluto vem au­
mentando. Eram 56,2% os analfabetos maiores de 15 
anos em 1940, somando 13 milhões. Os analfabetos de 
1950 eram 50,5% e montavam a 15 milhões. Caíram para 
39,3%, em 1960, mas seu número elevou-se para 16 mi­
lhões. Em 1970, a porcentagem desceu para 33%, mas o 
número absoluto de analfabetos alçou-se a 18 milhões. 

Finalmente, no último Censo, em 1980, a porcentagem 
desceu para 25,9% e o número absoluto elevou-se para 
19 milhões. São esses os números censitârios dos analfa­
betos adultos do Brasil. Eles nos estão a dizer que toda a 
zoada do Mobral sobre a extinção do analfabetismo era 
outro milagre estatístico._ 

Esses números e proporções tornam-se mais significa­
tivos quando comparados ·com outros desempenhos edu­
cacionais. Enquanto o Brasil de 1980 conta com 19 mi­
lhões de analfabetos adultos e com a porcentagem de 
26%, na Argentina essa porcentagem é de_6_% i em Cuba 
já era de3% em 1961. No caso de Cuba, pode-se explicai 
o êxito educacional pelo empenho que o socialismo põe 
na educaç-d.o popular; mas no caso da Argentina e de 
quuse toda a América Latina a nossa inferioridade es­
tatística reflete uma inferiOridade efetiva no esforço por 
alfabetizar e na capacidade de alcançar esta meta ele­
mentar. 

Ill- Analfabetismo na América Latina 

Cuba 1961 ..................... -...•.... -•.. ~·- 3% 

Argentina 1976 ............... ··-·-·--····-···· 
Uruguai 1978 ..... ~o-· ••••••.•.•••• _ ••• _ •••.•• 

--6% 
10% 
11% Costa Rica 1975 ... -......... .....••..•. :~~···· 

h preciso olhar para alguns países que não se desta­
cam pela riqueza nem pela educação para encontrar pro­
porções comparáveis. A Bolívia, por exemplo, tinha 32% 
de analfabetos na sua população adulta em 1976. OPa­
raguai tinha 26% em 1975. Recorde-se, que nesses dois 
países, o grosso da oooulação não fala a língua da esco­
la, q:.:.-. ê o espanhol, tornando muito mais difícil a tarefa 
da alfabetização. -

Se examinarmos mais atentamente o resultado dos 
Censos de 1970 e de 1980 para o conJunto_do Brasil, ve­
remos que o nosso problema educacional ainda é maiS 
grave. Ele mostra que do total de 65,8 milhões de brasi­
leiros com maíS de lO anos de idade, 24 milhões nunca ti­
nham ido à escola (8,7-deles nas cidades e 15,3 nas zonas 
rurais). Cinco milhões tinham tido apenas Um ano de es­
cola e, sete milhões só dois. Tínhamos, conforme se veri­
fica, 36 milhões de habitantes, que eram analfabetos fun­
cionais. O Censo Nacional de 1980 reproduzia quase os 
mesmos números absolutos de analfabetos funcionais, 
que aumentaram de 32 para 36,2 milhões. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

IV- Brasil - Escolaridade no Censo Nacional de 
1970 e 1980 para maiores de 10 anos 

1970 
seni oescolaridade ...................... 24,0 milhões 
um ano .................•...••• ,.~········ .... 5,1 
dois anos·····················~-~-·-·······-- 6,9 
total •.•••....••••••••••••••••••••••.• 32,0 milhões 

1980 
sem escolaridade ...................... 24,2 milhões 

um ano .. ········-·········--···---··-·········· 4,8 
dois anos ...............................•. _ •.. 7,3 
total .• , , , ••...•.••.• , •.•.•.•••• , , •••• 36,3 milhões 

Mais expressivos ainda do que a medida censitária 
desse resíduo de letrados na população pelo funciona­
mento da escola são os dados referentes ao fluxo de alu­
nos da primeira à quarta sêrie. A escolaridade, como ex­
pressão da capacidade que o sistema tem de absorver in­
crivelmente baixa. Por exemplo,as progressões de 1948-
1951, de 1958-1961 e de 1968-1971, mostram uma ele­
vaç_ào de 39, I% para 42,9% e para 45,:S% nas promOções 
da primeira para a segunda série. h muito pouco, uma 
vez que verifícamOs abaixo dos 50% de rentabilidade dos 
alunos na escola primária. A situação é algo melhor com_ 
respeito aos alunos que alcançaram a quarta série, que 
passa, respectivamente, de 16, l %, para 20,7% e finalmen­
te, para 30,7%. Essa melhoria, entretanto, concerne ao 
desempenho da escola para com o alunado de elite, devi­
damente separado do alunado de massa. 

Esses números estão a dizer que persiste o fato espan­
toso de que mais da metade das nossas crianças não con­
seguem nem saltar a barreira da primeira série para se 
matricul<~r na segunda; e que apenas 30% das crianças al­
can-ç-a:m-a quarta série, que corresponde àquele mínimo 
d; donúnio .da escrita e da leitura que habilita uma pes­
soa a operar, com eficácia, dentro de uma sociedade le­
trada. 

Y_:-- Brasil - Progressão da escolaridade 
no Primeiro G.n1.u 

i" série 
1948 ...................................•.•. 1.000 
1958 ........•.• -· .......................... 1.000 
1968- .. - ...... -.......................... -.. 1.000 
total , • , .••.•...•••• , , .•••.•••• , •• , .••••• , 5.692 m 

2'~ série 
1949 ......................................... 391 
1959 .... - ...... -· ........•............•...... 429 
1969 .... -............ - .. - ........... ·-· ..... 456 
total ••.••••...••••...•.•.••••.•.••••••••• 2.592 m 

]fl série 
1950 ..............•...•.•••............•...•.. 273 
1960.--- .................................... ,317 
1970 ' ···-· .................................... 368 
total .• , •••.•. , , ••••••. , •••••••.• , ••••.•.• 2.094 m 

4" série 
1951 ........................•....•.••...•..•. 161 
1961 ......................................... 2.!J7 
1971 .......................................... 307 
total .••...••.•••.••••••••••.••••••••••••• 1.745 m 

Não nos iludamos pensando que os dados globais re-. 
fúentes ao Brasil como um todo sejam negados quando 
se focalizam as áreas mais ricas e desenvolvidas, incluin­
do as grandes cidades. Mesmo na cidade do Rio de Ja­
neíro, conSiderada, sem sombra de dúvida, aquela em 
que houve, historicamente, maior investimento na edu­
cação e em que se construiu uma rede escolar frondosa e 
um professorado ·multitudinârio, mesmo no Rio de Ja­
neiro, o nosso desempenho educacional é menos do que 
medíocre. 
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VI- Odade do Rio de Janeiro -Progressão 
da escolaridade primária - 1975-78 

1975 ........... -............. ·-·-· .•... I• série-1.000 
1976 ~ .... ·~ _ ...................... ~ .- .. 2• série-486 
1977 ....... ·~· ·-·~. ,_, ..•.. ~·-· ....... -<~·-3' sétie-464 
1978 .............. -... -................. 4• série-417 

Vejamos f:s.se desempenho em números. Na geração 
que entrou nas escolas cariocas em 1975, para mil 
crianças matriculadas na primeira série, 486 alCança-ram· 
a segunda série em 1976; 464 a terceira série em 1977, e 
417 a quarta série em 1978. Como a média nacional, no 
passar da primeira para a segunda série err:i 1969, era de 
456, a vantagem do Rio de Janeiro se mede por 30 ritilési­
mOs. Vale dizer: a educação que o Rio proVê à sua popu~ 
!ação é de tão baixa qualidade como a que se ministra 
nas áreas mais pobres do país. Só na retenção dos qtre 
saltaram a barreira do primeiro ano, é que o Rio de Ja~ 
neiro apresenta vantagem, levando à quarta série4l7 dos 
mil, enquanto a mêdia nacional é de 307. A situação de 
São P<~ulo é semelhante, uma vez que, lá tambêm, meta­
de das crianças não estão passando da primeira para a 
segunda série e que a progressão, daí por diante, é igual­
mente precáiia. Como se verifica o mal é generalizado. 
Estamos, sem dúvida, diante de uma doença nacional. 

Uma Escola Primária Elitista 

Examinando esses dados com mais atenção, podemos 
tirar outras conclusões. A principal delas é desvendar o 
engodo que se esconde. atrás desses números. Ele começa 
a revelar-se quando se observa que quem passa da segun­
da para a terceira sêrie progride mais ou menos bem daí 
por diante: 486- 464- 417. Com efeito, quem salta a 
primeira série- principal barreira e verdadeiro depósito 
de crianças condenadas à evasão- tem grandes possibi­
lidades de concluir o primeiro grau. Isso significa que as 
primeiras duas séries são a grande peneira que seleciona 
quem vai ser educado (48,5%) e quem vai ser rejeitado 
(51,4%), quem é escolarizâvel e _quem não é. 

Frente a esses dados. precisamos começar a reconhe­
cer e proclamar que temos uma escola primária não só 
seletiva, mas elitista. Com efeito, ela recebe as crianças 
popUlares massivamente mas, tratando-as como se fos­
sem iguais à oriundas dos setores privilegiados, assim as 
peneira e exclui da escola. Vale dizer que nosso pendor 
elitista começa na escola primária. Ela, de fato, se estru­
tura para educar as.classes abonadas e não o povo, que 
constitui a imensa maioria de sua clientela. 

Isto não se dá por falta de escolas- elas aí estão nu­
-merosíssimas- nem por falta de escolaridade, uma vez 
-que-elas estão repletas de alunos, sobretudo na primeira 
séríe,-que absorve, aliás, quase metade da matrícula. 

Como se_explica essa deseducação? Alguns educadores 
andam tão envoltos nas névoas da sua pedagogia que es­
tão dispostos a afirmar que o fracasso escolar da criança 
pobre se deve a deficiências que ela traz de casa. A escola 
não teria nada a vem com isso. Os educadores enfrenta­
riam uma situação carencial insuperável, em conseqi.lên­
cia da qual, a maioria da população brasileira seria ine-. 
ducável. 

Uma explicação mais plausível assevera que nossa es­
cola primá.ria é hostil à sua verdadeira clientela. Esta_mos 
diante do fato espantoso de que a escola pública brasilei­
ra de primeiro grau, não acolheu, ainda, nem reconhe,. 
ceu, como sua· clientela, as crianças oriundas das cama­
das populares. Fato escandaloso, mas óbvio, é que nossa 
escola funciona como se sua clientela fosse só a classe 
médi<~, com respeito à qual, inegavelmente, é uma boa 
escola. uma vez que consegue atender, preparar e pro­
mover a imensa maioria das crianças procedentes dos se­
tores mais abandonados da população. 

Como negar diante desses fatos, que temos uma escola 
desonesta, uma escola inadequada, uma escola impatrió­
tica? O fato irretorquível é que ela funciona, tomando 



1902 Terça-feira 12 

como sua clientela própria, normal, uma minoria. Ela é, 
pois, uma escola para os 20%, não é uma escola para os 
80% da população. Uma escola desvairada que vê como 
desempenho normal, desejável e até exigível de toda 
criança, o rendimento "anormal" da minoriª- de ahmos 
que têm quem estude com eles em casa mais algumas ho­
ras, e que vivêm com famílias em que alguns membrosjâ 
têm curso primário completo. Como na imensa ·maiOria -
das famílias brasileiras não há_esta pessoa, desocupada e 
pronta para tomar conta das crianças e estudar com elas, 
a escola não tem o direito de esperar isto. Funcionando 
na base dessa falsa expectativa, ela é uma escola hostil à 
sua clientela verdadeira, porque sendo uma escola públi­
ca, a sua tarefa é educar as crianças brasileiras, a partir 
da condição em que elas se _encontrem. 

Prossigamos, porém, no exame qua:ntitátTvo- da si­
tuação educacional brasileira. Para ís_so,- os dados preli­
minares do Censo de 198U são muito expressivo"S~ Eles 
mostram que o Estado do Rio de Janeiro tem um milhão 
de analfabetos com 15 anos e mais, ou seja, uma taxa de 
analfabetismo de 13%, sem dúvida tão avultada que en­
vergonharia qualquer cidade, quanto mais, a pretensa 
capital cultural do País. Ainda mais expressivo é o fato 
de que o mesmo Censo encontrou um total de 413 mil 
analfabetos de 7 a 14 anos, e que 263 mil deles estavam 
fora da escola. Isso significa que nossas escolas cariocas 
estão trabalhando eficazmente para produzir mais .anal­
fabetos, mais adultos iletrados. Devemos observar que a 
máquina educacional do Estado do Rio de Janeiro_ en­
volve cerca de 3 milhões de alunos, cerca de 200 mil no_ 
pré-primário, 2 milhões e 200 rilil no primário, 400 mil 
nos cursos de nível médio e 225 mil em cursos de nível 
superior. Produz sem qualquer dúvida sua soma de letra­
dos e até diplomados, mas também produz, com eficácia 
ainda maior, analfabetos normais e funcionais:· 

Para alcançarmos a necessária coragem de lavar os 
olhos para ver a realidade educacional do Brasil, é con­
veniente faze'r algumas comparações. Para isso se pres­
tam bem os dados referen-tes ao fluxo da esc_olarLda._d~ n_o 
México, no Paraguai e na Bolívia. Já nos referimos ao 
Paraguai e à Bolívia como nações irmãs tanto -OU maiS 
pobres que nós, mas de situação ainda mais difícil no que 
concerne à educação, porque lã a população não fala a 
língua da escola~ No Paraguai, se fala guarani; na Bolí­
via, o quechua e o ainiará: nos dois países, a escola ensi­
na em espanhol. Apesar disso, a porcentagem de 
crianças que lá concluem as seis séries primárias é maior 
do que entre nós. 

O México, que tem maior homogeneidade cultural e 
um grau semelhante ao nosso de desenvolvimento eco­
nômico, alcança um desempenho educacional muito me­
lhor, uma vez que promove à segunda série cerca de 70% 
dos alunos e leva à quarta série mais da metade. Entre­
tanto, mesmo o Paraguai e a Bolívia fizeram -figura me­
lhor que a nossa, a partir de condições econômicas, so-­
ciais -e culturais mais adversas. 

VII - ProgressãO da matrícula de 
t• a 4• séries do Primeiro Grau 

México 

1968 ....................................... 1.000 
1969 o o o • • • • • '" • ·-~· •.o •CU_UJ o o o o-~ • .• • • • • • ·~-697 

1970 .................................. --~~-607 
1971..................... . •.. ··-· -~---· 513 

Paraguai 

1970 .......•.............................•• !.000 
1971 ........................... ·-· ........•..• 796 
1972 ...... ·-· ... ·-···~· •••. :: . •.•••.. ·········--639 
1973 ...........•...... - ........•.•..•• : .•... 4_97 
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Bolivia 

1965 .......................... ·-· -· •.. ·-~-<" . 1.000 
1966 ..................•..........•.•.•.••.... 597 
1967 ....................•..........••..•..... 448 
1968 .............•........•.•......... ··-·· __ 336 

Brasil 

1968 .............. ······•·•···. ········-··- 1.000 
1969 .................••............•.••.••..•• 456 
1970 ................................. "'""" .•. 368 

1971 ............ ···············--······· .....• 307 

Cuba 

1976..... . .......................... 1.000 
1977 ...........................••..........•. 895 
1978 ...........•.............•.•............• 85_5_ 
1979 .....................•.•........•...••... 828 

Não será justa, talvez, qualquer comparação com Cu­
ba, porque lá, a realidade é outra. 

Para nosso propósito é suficiente fixar que todas as 
crianças cubanas de 6 a 12 anos, e além disso, 81,7% das 
de 13 a 16 anos, vão à escola. Voltando à nossa escala 
modesta, assinalamos que em Cuba, 82,8% dos alunos, 
completam a quarta série primária. 

Estamos. como se vê, diante de_um fenômeno que pre­
cisa ser explicado: como é que o Brasil consegue ser tão 
ruim em educação'? Se se pedisse para organizar um país 
com o objetivo expresso de alcançar, com tantos profes­
sores e -com tantas escolas, um resultado tão medíocre, 
seria preciso fazer um grande esforço para se ter tal re­
sultado. Um país monolíngüe como o nosso, em que não 
há nenhuma barreira de ordem étnica ou cultural, conse­
guir ser pior no seu_ desempenho educacional do que paí­
ses bilíngües, é de fato uma façanha incomparável, ainda 
que nada invejável. 

Deterioração da Rede Escolar 
Qualquer avaliação séria da rede. educacional brasilei­

ra leva à constatação de que além de tão enorme e tão 
precária, ela vem se deteriorando gravemente nos últi­
mos anos. As pessoas de minha geração dão testemunho 
de que as escolas em que estudaram eram muito melho­
res do que as atuais. A minha era o melhor edifício de 
Montes Claros. Era, é certo, uma escola para poucos, de 
uma cidade ainda pequena que encabeçava uma zona ru­
ral muito mais povoada do que agora. Não menos certo, 
porém, é que as escolas que sucederam àquele meu Gru­
po Escolar Gonçalves Chaves, são simulacros dele e da 
educação que ali se dava. 

Nossas escolas do passado queriam ser equivalentes às 
escolas Públicas francesas. argentians, norte-americanas, 
onde se generalizou concretamente o ideal de uma edu­
cação universal gratuita e Obrigatória. Seu defeito era se­
rem tão poucas. O defeito nosso é termos sido ·incapazes 
de multiplicá-las no nível de qualidade que alcançaram, 
quando elas foram chamadas a atender à população en-:. 
grossada das cidades. 

Nas últimas décadas assistimos -à deterioração daquele 
padrão educacional. Isso começou quando, no Rio de 
Janeiro, um falso educador declarou que .. a criança que 
nrisce em barraco pode estudar em barraco";-Desde en- · 
tão, se passou a fazer escolas de barraco. 1:. verdade que, 
·às vezes, se peca também de faraonismo, construindo es­
colas suntuosas cujo custo daria para edificar duas esco­
las decentes. O mal maior e crônico, entretanto, é o da 
e...-cola-casebre. 

Meditemos sobre a gravidade desse fato. Aparente­
mente, e.stá--se diante de uma urbanização int!!nsiva e_ 
caótic;a que, multiplicando a população da cidade, multi­
plicou a carência de escolas. Na realidade, trata-se de. 
uma opção. O Senador João Calmon chamou a atenção, 
uma vez, com muita eloqüência, para o fato de que o 
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Brasil optou pela eletricidade em lugar da educação. E o 
provou, demonstrando, de um lado, o brilhante desem· 
penha de nosso país em conseguir dinheiro para multi· 
plicur a geração de energia elétrica de que resultou, até, 
produzirmos mais do que era necessário. E, de outro la­
do, o contraste desse desempenho com o da educação. O 
apoucamento crescente do dinheiro que se destinava ao 
sistema educacional, foi paralelo ao incremento simultâ­
ne<:f das contas de eletrificação. Eu não sou contra a ele­
trificação~ __ f!em o Senador o é. Nós amboS somos é: a fa­
vor da.-~ducação. Contrastamos _O? dois desempenhos 
para i~dicar que há umã op~ãÕ -implícita: . 

Exemplifico essa situação com outro fato igualmente 
notório. Todos nós vimos, nos últimos anos, o Brasil se 
reconstruir para o automóvel, que serve diretamente a 
ãpenas b% da. população. APesar diSso, VirrioS 
multip-licarem-se Os trevos, as vias expresSas, as pontes- e 

-C?~ viadutos. Quem optou entre" õ viaduto e a escola? 
Aparentemente ninguém. O fato, porém, é que- essa 
nação encontrou dinheiro para fazer os viadutos, todos 
os que quis fazer, e não o encontrou para fazer escolas. 
No Rio de Janeiro ê visível como, simultaneamente, se 
deteriora a rede escolar pública por falta absoluta de ver­
bas- dizia-se e ainda se diz -enquanto se gastavam e 
se gastam somas fantástícas com vias autOm-õbilfsticas. 

É claro que a eletricidade e os viadutos respondem a 
certas necessidades. Minha tese, porém - e esta foí ã 
te.~e de todas as democracias - é que há um pré­
requisito do estado democrático moderno, há necessida­
de eleOJentar de edificação nacional, que é assumir ares­
ponsabilidade de formar a cidadania pela educação, 
atmvés de uma rede pública de ensino. Enquanto em 
todo o mundo se atendeu, primeiro, à escola e só depois 
a outros encargos, aqui entre nós, a educação foi deixada 
ao léu e até se reduziram progressivamente os compro­
missos públicos para _com o ensino. 

Essa triste tarefa foi executada através de vários meca­
nismos qu·e nunca foram bem explicados, mas através 
dós quais vultosos recursos, antes destinados à edu­
caçliO, foram orientados para outras finalidades. Isto se 
faz, é óbVio, porque a minoria serVida por automóveis 
tem boas eScolas para seus filhos. Negaram escolas foi 
para o povo. Em lugar do sistema expandir-se multipli­
canào-Vúdadeiros edífkios escolares como os que Aní­
sio Teixeira levantou no Rio na década de 30, 
multiplicaram-se principalmente barracões. Como as ca­
madas mais pobres se concentram nas favelas e nas 
cídades-dormitórios que incharam de super população, 
lá é que a nova rede escolar se expandiu, coerente com a 
paisagem cfrundante. 

Junto com as escolas, o próprio professorado- recru­
tado em camadas menos abonadas - mal preparado 
para suas funções' e desestimulado também decai em 
níveis de formação pedagógica e se desprestigia social e 
profissionalmente. 

Essa deteiioraçào do nervo vivo -da educação, que é o 
professorado, tem componentes de responsabilidade 
política que não podem ser silenciados. Aparentemente 
respeitado, de fato era manipulado pela consabida de­
magogia que habitualmente se associa à concepção do 
magistério como um sacerdócio. Um sintoma dela é o 
gosto antigo de falar carinhosamente da professorinha. 
Hoje, isto irrita tanto o professorado -que jã ninguém 
ousa dar-lhe este tratamento. Assim é, porque começa já 
a estruturar-se uma carreira do magistério com a Corri­
postura profissional e até sindical que corresponde às di­
ferentes categorias de trabalhadores qualificados. 

O_SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Permita-me 
rápida interrupção. O Sr. Luiz Viana vai retirar-se para 
presidir a Comissão de Relações Exteriores. 
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O SR. LUIZ VIANA - Estava muito interessante a 
sua palestra e espero lê-la. Meus cumprimentos pela sua 
brilhante exposição. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Muito obrigado. 
.............•..•.• """'-~ •• -.-~ -=---""-·- •• -.• -.. ; .• ~-'""' 

Dizia aos senhores que a carreira do magistério experi· 
mentou várias alterações nas últimas décadas, entre elas, 
o profissionalismo. É de perguntar, porém, se alguma 
dessas inovações melhorou as condições de vida e de tra· 
balho do professorado. b. duvidoso. Ao menos no que 
concerne à criação de condições para o melhor exercício 
das funções do magistério. Também no prestígio social 
de que desfruta, comparado ao de outras classes como o 
contador, a enfermeira etc.- que passaram ao nível su­
perior - a professora perdeu categoria. 

Precisamos ter a coragem de reconhecer que o trato 
dos políticos e dos administradores para com o magis­
tério é freqüentemente demagógico e está mais motivado 
por interesses eleitoreiros do que por um sentimento de 
zelo pela educação. Pode-se até afirmar, sem exagero, 
que muito da sensibilidade afetada de apreço ao profes­
sorado esconde uma hostilidade cruel para com o aluna­
do. 

Permitam-me alguns exemplos expressivos. Em alguns 
Estados, inclusive no Rio de Janeiro, se abonam, a título 
de incômodo, até três faltas mensais das professoras. 
Como as diretoras de escola deixam passar uma quarta 
falta, muitas professoras faltam freqüentemente quatro 
dias por mês, a esse título. O curioso é que costumam es­
paçar essas faltas, fazendo uma por semana, o que torna 
a questão ainda mais grave. Para completar esse quadro 
bizarro, acresce que professores homens -e no Rio, to­
dos os funcionários-, hoje se beneficiam também dessa 
prática. Obviamente isso se faz em prejuízo da educação, 
constituindo um abuso para os alunos, sobretudo os pro­
cedentes dos setores mais pobres, que contam exclusiv-a­
mente com a atenção da professora para ingressarem no 
mundo dos letrados. 

A essas deficiências decorrentes da irresponsabilidade 
de administradores da educação se somam certas rega­
lias legais abusivas como a que consagrou a aposentado­
ria precoce da professora com 25 anos e do professor de 
primeiro e segundo grau aos 30 anos. Com efeito, Como 
a maioria das professoras começam a trabalhar antes ~os 
vinte anos, muitas se aposentam antes dos quarenta e 
cinco, o que estabelece um contraste chocante com as de­
mais profissões. Professoras há, que se mantêm ativas à 
frente de suas turmas, por puro zelo público e pelo orgu­
lho que têm de sua profissão. 

Sabem os senhores - que viram como legisladores o 
atentado montar-se e perpetuar-se dentro do Congresso 
-que a aposentadoria após vinte e cinco -anos de traba­
lho dada às professoras como um ato de generosidade, 
como um favor político, foi de fato uma agressão ao sis­
tema educacional público. O atenâimento demagógico 
aos grupos de pressão, que reivindicavam esse favoreci­
mento, não levou em conta que, dada a exiguidade dos 
recursos disponíveis parãCUStear as tarefas imensas _da 
educação, representaria menos atenção para as crianças. 
Foi, de fato, um ato de desamor à infância brasileira. 

Os professores, como profissionais têm- de ser aterldi­
dos tal como o médico, o en&enheiro ou qualquer outro 
especialista, a fim de ter condições de exercer com probi­
dade suas funções socialmente iridisp-ensáVds. Isso signi­
fica uma carreira com ingresso e promoções claramente 
regulamentadas à luz de critérios de mérito e eficácia, e 
uma justa remuneração que possibilite uma vida digna. 
Mas significa, também, prover condições de exigir de­
sempenhos compatíveis com o aprimoramento do siste­
ma educacional para que ele saia do estado de desca­
labro em que se encontra. 
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~ desnecessário, talvez, acrescentar que nada seria 
mais absurdo do que responsabilizar o magistério pelo 
descalabro da educação. Ele é fruto e produto de uma 
política educacional. De fato, o professorado é antes a 
vítima do que o culpado desses fatos que resultam de um 

--Sistema SóCio-político que, não tendo qualquer apreço 
efetivo pelo povo e por sua educação, exerce os seus po­
deres degradando o magistério. Nesse_ caso, o motor da 
irresponSabilídade está no dientelismo eleitoreiro que, 
corrompendo o professorado, o faz conivente com os fa­
tores causais da situação de calamidade em que se enCon­
tra a educação no Brasil. 
Esb~jando recursos escassos 

Chega a ser uma tradição entre nós o culto à mentira 
educacional. Ele se expressa de mil modos, s.empre opon­
do flagrãntemente, de um lado, um apreço palavroso a 
uma escola idealizada, e de outro lado, uma total ceguei­
ra diante de nossa escola real. Sem nenhuma capacidade 
de ver a realidade educacional como problema e de acei­
tar o desafio de enfrentá-la e superá-la, muito falso edu­
cador assume este tipo de atitude que é uma traição às 
funções que exerce e até mais, porque é uma traição ao 
próprio povo brasileiro. 

Qualquer um de nós pode citar exemplos desse tipo de 
vão orgulho e de vaidade tola. Quem não lembra figuras 
vetustus- de reitores, aparentemente respeitáveis, que pas­
saram metade da vida à frente de universidades cuja pre­
cariedade só eles não viam? Ou de Ministros de Edu­
cação e Cultura a repetirem, incansáveis, que resolveram 
todos os problemas que a pasta colocou enquanto esteve 
a seu cargo? 

Incapazes de compreender que a educação cumpre 
uma função pública vital e indispensável, em lugar de se 
fazerem porta-vozes responsáveis das necessidades po­
pulares, para reclamar os direitos da educação frente a 
outras esferas de poder, eles·, justificando o descaso, se 
tornam coniventes com os fatores causais do atraso. 

Através desses discursos laudatórios, bem escondida 
por eles, o que existe é uma atitude generalizada de des­
caso do Estado brasileiro para com a educação. Ne­
nhum político ou administrador admite isso, mas sua 
conduta expressa, mais do que quaisquer palavras essa 
postura hostil, a começar pelos recursos que destinam à 
educaç_ão. Diz muito bem o Senador João Calmon que 
nunca se conseguiu apurar quanto o Estado brasileiro 
gasta com a educação. Todas as avaliações são desen­
contradas. Tanto mistério em matéria contábil tão sim­
ples e mensurável só se explica como escamoteação de 
fatos que são de envergonhar. 

É!'iabido que a Constituição de 1946 mandava o Go­
verno Federal gastar com a educação o mínimo de dez 
por cento do valor dos impostos e determinava que os 
Estados e Municfpios gastassem, cada qual, outros vinte 
por tento. A Lei de diretrizes e Bases aumentou a cota 
federal de dez para doze por cento da receita federal. Em 
1967, declarando que era dispensável colocar isso na 
Con~tituição, excluíram da nova Carta imposta ao País, 
tanto o percentual destinado à educação, como os que 
caberiam à Amazônia e ao Nordeste. O resultado é que 
nunca mais a educação teve seu mínimo, nem aquelas re­

- g!õc;:s v_iram tais recursos. 

VIII - Gastos federais com a 
educação em porcentagem 

do orçamento 

1962 ......••.•••.•....•.•....... ''· .....• 
197Ci. . .".: ........•........ ~ ....•...... , .. 
1978 ......................•.....•.••...•. 
1980 .........••.•..........•....•...•..•• 

11,2% 
7,3% 
4,1% 
5,3% 

Quando eu era ministro da Educação, estando vigente 
a Constituição de 1946 e a Lei de Diretrizes e Bases se 
aplicaram 11,2% da renda federal em gastos com a edu~ 
cação. Hoje, os dados da UNESCO registram algo em 
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tornO de cinco por cento. Há quem diga que esses dados 
nUo são vâôadeiros, por<jue os gaStos seriam de dez por 
cento, ou até mais. Exibem, para comprová-lo, cálculos 
laboriosamente elaborados por tecnocratas dispostos a 
dedicar toda sua energia a provar que o Estado gasta 
tTiuito ou que não pode gastar mais do muito que jâ se 
gasta com a educação. Um ministro adiantou até que se 
se. co_mputassem os gastos militares como educativos -
porque, afinar, diz e1e, as Forças Armadas são uma gran­
de escola- o Brasil seria um dos paises que mais inves­
tem no ensino. Como tivemos nas últimas décadas quase 
só ministros militares na pasta da Educação, as críanças 
brasileiras não cont<~.ram com nenhuma voz para defen­
der com veemência seus direitos no rateio das verbas. 

IX- Gastos militares e educacionais em 
porcentagens do Orçamento da Uniilo 

Militares ........ . 
Educacionais .... . 

1980 
7,7 
5,3 

/981 
7,6 
4.8 

1982 
7,9 
5,3 

(983 
8,4 
5,9 

Décadas de desatenção e de orientação privatista, de­
ram como resultado a erosão dos recursos da educação. 
As verbas públicas, jâ escassas, se reduziram extremada­
mente, tanto pelo desvio para as escolas privadas como 
através da apropriação pelos negócios empresariais 
montados para absorvê-la. 

Essa deformação privatista é bem exemplificada pelo 
que sucedeu como salário-educação. Uma lei sábia, esta­
beleceu, há anos, uma taxa de 2,5% sobre a folha de sa­
lários, que ê recolhida pelo INPS e transferida ao Minis­
térío d<1 Educação para custear os gastos com o ensino 
de primeiro grau. Uma terça parte desse montante fica 
com o MEC; duas terças partes são devolvidas ao Estado 
em que foram recolhidas. A parcela do MEC pode ser 
devolvida à própria empresa para custear gastos em es­
colas que ela mantenha ou com bolsas de estudos para os 
filhos de seus empregados; bem como ser dada na forma 
de bolsas de estudo a escolas particulares indicadas ex­
pressamente pela própria empresa. As terças partes são 
remetidas ao Estado de onde foram originárias. 

No corrente ano, estes recursos somam 360 bilhões de 
cruzeiros, constituindo uma das maiores contas brasilei­
ras e a maior massa de dinheiro destinada ao ensino de 
primeiro grau, uma vez que as verbas oficiais estão com­
prometidas em mais de 95% em gastos com salários. 
Ocorre, porém, que nos últimos anos- isto é bem típico 
do descaso brasileiro para com a educação pública- a 
parcelél transferida às escolas privadas, na forma de bol­
sas, cresceu da forma mais abusiva. Chegou-se, assim, ao 
ponto de que no Rio de Janeiro, por exemplo, a parcela 
destinada à rede pública, que foi de vinte bilhões em 
1982, passou a 22 bilhões no corrente exercício, enquan­
to que a abocanhada pela rede particular saltou de 1 I 
para -28- bilhões de cruzeiros. 

Como no Estado do Rio, por exemplo, a matrícula de 
crianças educadas pela rede particular é a metade do nú~ 
mero das que vão para a rede pública, esse procedimento 
é altamente prejudicial. Mas chega a ser criminoso, 
quando se verifica, como ficou .comprovado pelo próprio 
MEC, que grande parte das bolsas dadas à rede privada 
é para alunos fantasmas, vale dizer, para alunos inexis­
tentes, uma vez que a escola consegue bolsas de várias 
empresas para os mesmos alunos. 

Corri respeito ao equipamento escólar, por exemplo, 
recordo- e não se pense que eu seja um saudosista- as 
carteiras inglesas de madeira e ferro fundido em que eu 
sentei cinqaenta anos atrás na minha cidade natal, e que 
lá estão, ainda em uso. As carteiras que se veêm por aí 
são de tal modo frágeis que não suportam as crianças 
mai_s do que dois ou três anos. Como permanecem nas 
escolas outros tantos anos, apesar de inservíveis, sendo 
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utilizadas uinda assim, as salas de aulas parecem depósi~ 
tos de destroços-. 

Merece também algum comentário a profusão espan­
tosa de livros didáticos que produzimos, variadíssfma­
mente, em obdiência ao no Ore príiicípio da liberdade do­
cente, Tudo isto a fim de não adotar textos oficiais. O 
que acho muito louváveL De fato, é muito ruim ter um 
livro oficial, único e obrigatório. O que não se justifica é 
que, em nome desses valores, se tenha montado um vasto 
sistema industrial e mercantil que produz e vende bi­
lhões de cruzeiros de material da pior qualidade ao Mi­
nistério da Educação e, através dele, às S_ecretarias de 
Educação. Como este materi::~l é elaborado sob o critério 
de que é bom para educar o que é bom para lucrar, e às 
vezes lucrar extraordinariamente, nele se encontram 
exemplos extremos de irresponsabilidade educativa, Em 
certos casos, pelo luxo abusivo que os torna imensamen~ 
te dispendiosos, além de ridículos. Em outros casos, pela 
indigência pedagógica expressa, seja em exibicionismos 
didáticos sem cabimento, seja em casos antológicos de 
incompetência e inadequação. 

É notório que existe toda uma rede de vendedores­
subornudores, pecorrendo o País, para conseguir que os 
livros das empresas que os empregam, sejam escolhidos 
da lista de preferências composta pelo MEC. Alguns li~ 
vros alcançam, assim, tiragens extraordinárias, decente­
nas de milhares, e até ultrapassam um milhão de exem­
plares. Uma imensa quantidade desses lLv_ros têm o desti~ 
no que merecem. 

Em conseqüência, gastamos imensos recursos públicos 
na produção e distribuição de material didático por em~ 
presas comerciais e as escolas não têm com que traba­
lhar. As professoras continuam exigindo de pais despro­
vidos de meios para alimentar seus-filhos que lhes Com-:. 
prem livros, cadernos, lápis. Como isto_ é impossível, a 
çriunçu pobre que acaso chega a progredir nos estudos 
vai à escola principalmente para ver as crianças de meios 
mais ricos estudarem. 

Muitas das coleções oferecidas para serem postas em 
mão das crianças pobres das favelas e dos subúrbios se 
desdobram em dezenas de folhetos maravilhosamente 
impressos. t, pelo menos, uma falta de respeito à popu~ 
!ação brasileira imersa na pobreza e à nossa escola, afun~ 
dada também nas maior~ carências, a produção e a ven­
da ao sistema público desse material t_ào exibidonista 
como pretencioso. Haverá, no meio de tal profusão, ai~ 
gum material didático de boa qualidade. Mas qual é ele? 
Como saber, se nenhum é testado, se nem temos escolas 
experimentais, uma vez_que aquelas que Anísio nos dei~ 
xou foram desleixadas e a deixaram de funcionar? 

Nisso resultou a preocupação pedagógica de não per­
mitir textos oficiais, a fim de diversificar ideologicamen­
te o material didático, para dar ao professor a liberdade 
de adoção do método e de escolha dos textos que deseja, 
A Igreja Católica, campeã na luta por essa diversifi­
cação, foi praticamente excluída do negócio, ·umã ve,z 
que as editoras com preocupações religiosas cOb-rem me~ 
nos de 1% das vendas. Também neste caso, conforme se 
demonstrou, a luta contra a escola pública resultou num 
vezo negocista que atola nosso sistema educacional num 
ambiente de traficáncía, que deteriora os órgãos de ad­
ministração do ensino, subornando-os e Sl!brn_e_tç_o_çio-os 
a pressões que nada têm de pedagógicas. 

Não se pense que eu esteja propondo a volta às carti~ 
lha5 e tabuadas do meu tempo. Quisera dar algo melhor 
às crianças da era da TV. Apenas pondero que, com o 
exibicio_nismo desse material didático.cadssimo qUe nem 
a classe média pode comprar para seus filhos, o que se ai~ 
cança é estreitar, ainda mais, o número de crianças 
atendíveis, tal é a exigüidade das quantidades que se po~ 
deria distribuir frente a milhões de alunos _carent_es. 

Tenho visto material didático editado para alfabeti~ 
zaçào pelo MOBRAL em tiragens tão exorbitantes, 
co.mo tamanha profusão de cores, em papel de tão alta 
hierarquia, que seria de indagar se os principais leitores 
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do Brasil não são os analfabetos, se não fosse evidente 
que se trata de outra traficância educacional. 

Outra novidade recente é a_ de propor a modernização 
do nosso sistema educacional através da adoção de re~ 
cursos audiovisuais. Há quem veja a escola substituída, 
nos próximos anos, por redes de rádio ou melhor ainda, 
por cadeias de televisão. Compreende-se que essa s_eja a 
ótica dos promotores desses programas de te!educação 
ou de educação cibernética, porque esse é o seu negócio. 

É preciso que se diga com toda clareza que nada há de 
mais simples, nem de mais econômico, nem de mais efi­

_caz e acessível do que a educação com uma boa professo­
ra primária. Foi ela só, com seu quadro~negro e suas cai­
xas de giz que educou o mundo. Evidentemente a profes­
sora pode ser ajudada por meios extra~escolares, mas é 
ainda ela a única e insubstituíve! força educativa com 
que se pode contar. 

Chamando a atenção para estas questões, me propo­
nho denunciar a orientação ideológica que está atrás de~ 
las. Ao permitir a d~terioração da rede escolar, a deca~ 
dência da carreira do magistério e sua sedução pelo 
clientelismo, ao prover material didático e um equipa~ 
menta escolar inadequado não se está fazendo apenas 
coisa negativa. De fato, se está implementando uma poli~ 
ticu educacional específica, ainda que inconfessável. A 
política dos que não querem educar o povo. Não creio 
que isso se faça como um propósito expasso, mas dá no 
mesmo, porque seu efeito é negar à população um siste­
ma educacional com um mínimo de condições de funcio­
nar eficazmente. 

Explicando um descalabro 

Temos de pôr a mão na consciência e perguntar: por 
que isso ocorre? Acaso se trata da incúria de algum fun~ 
cionário? Da inêpsia de algum ministro? Tratar-se· ia da 
incapacidade de algum administrador, ou mesmo de to­
dos os que exerceram cargos de comando no sistema 
educacional? A culpa seria talvez do próprio professora­
do, incapaz de exercer a profissão do magistério com um 
mínimo de eficácia? 

Seria- quem sabe?- o resultado de um sinistr_o pro~ 
jeto classista que requereria, para conservação da ordem 
vigente, manter o povo na ignorância? Nesse caso, o que 
comparece como ineficácia seria, ao contrário, a expres~ 

- são exitosa de um desiderato educacional, lucidamente 
buscado. Muito pedagogo infantil junto a quantidades 
de sociólogos bobocas e até de marxólogos ingênuos es­
tão aí a nos dizer que cada sistema social reproduz, fiel­
mente, atravês da máquina educacional, a estrutura da 
força de trabalho requerida para seu funcionamento e es~ 
tabi!idade. Tratar-se~ia da reprodução social da desi~ 
gualdade, que somada à inculcação pela escola da ideo­
logia. burguesa, faria da educação popular uma arma 
contra~revolucionária. Convalidam, assim, com preten~ 

_sõ_es científicas, aquele raciocínio sobre o caráter exitoso 
do sistema educacional ineficaz que temos. Nesse caso, 
nosso malagro seria uma fatalidade se não fosse um su~ 
cesso. 

Os basbaques locais, que falam nestes termos, apenas 
ecoam supostos pensadores revolucionários de países 
que universalizaram há décadas ou há séCUlos o ensino 
elementar. Seus acólitos nativos desembestam por estes 
caminhos pregando a revolução socialista como requisi~ 
to prévio indispensável para a escolarização. Este gênero 
de raciocínio catastrófico· CjUe quer O ·caos· agora, prome­
tendo a utopia para depois, na verdade não deseja nem 
pode fazer revolução nenhuma; e se fizesse, não saberia 
compor, depois, o sistema educacional que não consegue 
propor agora, 

Seus engodos e suas verdades à meias devem ser des­
marcadas em sua função de mecanismos de consolidação 
do atraso pela resignação com seu Caráter SupOstamente 
natural e inevitável. O simples rechaço dessas falsas ex~ 
plicações não nos desobriga, entretanto, do dever de bus~ 
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caras causas reais do estado de calamidade em que afun~ 
dou a escola pública brasileira. 

Nesta fala ao Senado da República, devo dizer que es~ 
sas causas, a meu juízo, residem provavelmente em ca~ 
madas mais profundas do nosso ser nacional e dizem res~ 
peito ao caráter mesmo de nossa sociedade. Temo até 
que nós brasileiros, pela sociedade que somos e pela for~ 
ma co-mo ela está organizada, estejamos estruturad9s de 
maneira pe~vertida. Somos uma sociedade deformada 
que carrega dentro de si cicatrizes e mal formações his~ 
tóricas profundas que teremos muitas dificuldades em 
supemr. DifiCUldades tanto maiores quanto mais tarda­
mos a reconhecê~las e a denunciá~las. 

Volto a dizer aos senhores que não sou pessimista. 
Otimismo para um brasileiro é a capacidade de pôr o 
dedo nessa ferida e constatar sua existência, de avaliar 
sua gravidade, para dizer, afinal: veja, aqui há um 
problema que nos desafia. Um problema tão grave que 
diz respeito à própria sobrevivência nacional. 

O que estou tentando, ao proceder um balanço realista 
do que_é hoje a educação no Brasil e no Rio de Janeiro, ê 
indagar porque ela _é tão precária. Nada ê mais indispen~ 
sável do que este balanço crítico, assim como nada ê 
mais nefasto do que o singelo me-ufanismo ou o desca~ 
belado catastrofismo dos que negam que existam proble­
mas. Com efeito, o educador ingênuo que todos nós co~ 
nhecemos tão bem, encantado com seu próprio desempe­
nho, é um inconsciente. Aquele professor, sempre predis­
posto a fazer um discurso louvaminheiro sobre suas pe­
quenas façanha:., em lugar de ajudar na luta contra o 
atraso, contribui para a sua perpetuação. 

Numa universidade precarfssima, um reitor que enche 
a boca de auto-elogios, que está contentíssimo com seus 
feitos é, tão~só, um incompetente, incapaz de ver que, 
multiplicados no tempo, eles jamais somarão uma uni~ 
versidade que rriereça esse nome. Um secretárkt da Edu­
cação, também façanhudo, a contar que fez uma escoli~ 
nha aqui, outra escolinha ali, contente de si mesrrio, é 
também um inimigo público da educação popular. 

Uma compreensão mais profunda da natureza de nos~ 
so problema educacional recomenda alguns confrontos 
do nosso desempenho com o de outros pafses. Numa pri­
meira aproximação ao tema, recordemos que duas são as 
vertentes básicas pelas quais as nações se encaminharam 
para alfabetizar sua população. Uma vertente é a lutera­
na, Outra é cívico~napoleàníca, 

_Lutero teve a idéia completamente inesperada, mas 
brilhante, fantástica mesmo, de que ler é a forma supre­
ma de rezar. Em conseqaência, fez das velhas igrejas, es­
colas; ou criou novas escolas que eram igrejas. Sendo 
preciso que cada homem less_e a Bíblia, para ter dela uma 
interpretação pessoal, a escolarização religiosa passou a 
ser o ca.minho da salvação para os protestantes, _ 

Isso representou uma ruptura total com a burocracia 
da igreja, que _fazia do sacerçiote um funcionário divino, 
único capaz de interpretar os textos sagrados. Lutero, as­
segurando o direito de interpretação a cãda pessoa, dava 
à comunidade religiosa, a responsabilidade de educar 
seus fiéis. Assim ê que, onde quer que o protestantismo 
se expandiu, ele se alastrou como um movimento alfabe­
tizado r. 

A idéia de Lutero não era nova. Muito antes dele, os 
judeus_ faziam coisa semelhante. Aliás, a melhor expli~ 
caçàQ para a aparentemente excepcional inteligência ju~ 
dáica - que chega às vezes a ser tida como uma carac~ 
terística racial, exclusiva deles - tem aí sua razão. De­
vendo, eles também, aprender a ler para rezar lendo em 
seus livros sagrados, escritos numa língua clássiCa, suas 
comunidad_es sempre contaram com um número excep~ 
cionalmente alto de letrados. Num mundo, em que Car­
los Magno era analfabeto, seu assessor judeu passava 
todo ooncorrente para trás, porque podia tomar notas 
escritas e fazer uma boa escrituração, uma vez que usa~ 
vamos números arábicos e conheciam o zero. Sua vanta­
gem era enorme sobre quem trabalhava com números 
romanos, 
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Os luteranos, tomando esse caminho, deram algumas 
vantagens evidentes às suas_ comunidades. Os EstadOs 
Unidos já se implantaram assim, com igrejinhas de tá­
buas, muito modestas, mas imensamente promissoras. 
Nunca tiveram a riqueza exuberarlte de nossas igrejas_~ 
b<~rrocas, mas suas capelas eram escolas que asfabetiza­
vam a população branca do país, e depois parcelas cres­
centes da população negra. No nosso mundo católico 
que, ao contráriO, impltclta ou explicitamente, hõstiliza a 
educação popolar, sucedeu justamente o oposto. Mesmo 
os alfabetizados entre ilós freqüentemente perdem essa 
qualificação porque, sem Bíblias, não têm texto nenhum 
para ler. 

A outra vertente da educação popular é a napoleônica. 
Essa se funde no professor primário, Preparado para de­
sasnar os franceses_e capacitá-los para o exercício da ci­
dadania. Um professor bem formado, com um quadro­
negro e um giz, que saía a formar cidadãos é a escola 
cívica. Há, pois, uma linha de escolaridade religiosa e 
outra de escolaridade cívica, eStatal. Nós, br~_~iletr"~; _ 
não somos herdeíros= de nenhuma das duas. Não nos fi­
liamos, obviamente, à tradição luterana, mas não adota-­
mos nunca, para valer, a linha que nos correspondia, que 
era a de formação napoleônica da cidadania. 

De resto, era natural que assim fosse na eri-colonial, 
tendo como colonizadores os portugueses, tanto ou mais 
descuidados que nós nesta matéria e igualmente deserda­
dos de preocupações culturais. Também se explica que 
assim fosse no Império em que a população erã. formada 
principalmente de escravos, de negros e mulatos livres e 
brancos pobres, tratados todos como uma mera força de 
trabalho. Naquela instância, era impensável a preOCU~­
pação de instituir u-m sistema cívicO de eduCaÇão popu­
lar, para toda a população. 

Ê de perguntar, porém, como e porque, continuamos 
trotando na mesma bo_çalidade, ao longo das décadas re­
publicanas. Porque jamaiS-_CUidãmos, Cfetivamerite~ de 
construir uma escola pública como umã. instituição fun­
damentàl da vida civica numa democracia? 

Meu mestre, Anisio TeíxeTrá, achava q-ue a solução 
para nós estaria em criar umã escola locai, inuntdpal, 
distrital, coino a norte-affiericaiJa, -entregUe à Comun-ida­
de a que serve. Nunca concordei com isso. Para mim, 
nossa comuna é o que há de mais retrógrado, vejo-a sob 
a garra do fazendeirào, que nã-o deseja educar ninguém-. 
Onde prevalecem o latifúndio e o, triste mundo que ele 
gera não há lugar pa.ra vida comuniiãria nem para- perí­
dor cíVico. 

As vantagens de baratezas qoe se alegam para conti­
nuar deixandO a escola popular a cargo do município 
não parecem justificar-se. Onde nossO sis"féma éd'ucacio~ 
nal consegue algum êxito é na rede estadual. Exito pre­
cário, como se viu exaustivamente. 

Muitos fatores se conjugaram para alcançar esse triste 
resultado. Todos eles têm por b~:~se o caráter de nossa es­
trutura de classe desgarradamente desigualitária, e de 
nossos governos, incapazes de-assumir as causas popula­
res como suas, e de nossa herança cultural retrógrada. 

A Igreja Católica tem, entre nós, um papel, se Õào pre­
ponderante, ao menos muito importante, na definição da 
política educacional. Sua orientação, porém, nunca foi 
esclarecida. Primeiro,- pelo elitísmo que-re&iã- o pensa­
mento católico -preconciliar, depois, pelo pendor priva~ 
tista que o movimento católico assumiu, não só para: as~ 
segurar a liberdade e autonomia docente - que nunca 
lhe foram negadas - mas, sobretudo, para carrear re~ 
cursos--públicos escassos para a educação privada e lu~ 
crativa, organiza-da como um negócio. 

Isto é o que se: fez e ê o que Uíiidá se faz, em-nolile do 
catolicismo. Ultimamente, surgiram vozes católicas fa~ 
!ando com um tom novo de responsabilidade social pelas 
tarefas da educação, que contrastam flagrantemente com 
a orientação tradicional. Abrem-se, assim, perspectivas 
que ensejam a esperança de uma ação mais lúcida e mais 
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_ hu~ana da Igreja Católica, também no campo da edu­
cação. 

Causas Profundas 

Cumpre voltar, agora, à pergunta fundamental: quais 
são as causas profundas desse descalabro? Por que che­
gamos a eSse estado de calamidade na educação? Já nos 
referimos ao objetivismo sociológico que nos dá expli­
cações copiosas, expressas em inúmeras teses doutorais 
escritas para os arraiais acadêmicos mas que ecoam nas 
escolas. A função socíl:ll desse: objetívismo sociOlógico é 
nos con_solar,_demonstrando que tudo isto é natural e até 
riecessário porque se deve ao processo de urbanização. 
Ele é que, transladando a população trabalhadora do 
campo para cidade por força do próprio progresso que 
afinal nos alcança, perturba todas as instituições sõciais, 
inclusive as educacionais, compelindo-as a se transfigu­
rarem. Advertem, nesta altura que o problema é ainda 
mais compHcado porque, à urbanização caótica se se­
guiu um processo de industrialização intensiva que, exi­
gindo mão-de~obra moderna e disciplinada, reclamaria 
uma nova escola ideológica, capacitada a domesticar os 
camponeses proletarizados, através de uma indoutri­
nação que os convença de que são pobres porque são 
burros. 

Essas seriam as causas do desastre para os liberais, de­
sastre, aliás, autocorrigível, uma vez que a modernização 
das cidades brasileiras1 criando pólos de progresso, iria 
dissolvendo os bolsões de atraso até que a civilização in~ 
dustrial a todos homogeneizasse, num assalariado capi­
talista moderno. Para os radicais só a revolução socialís­
t_~_d<!ría aos brasileiros, a escola primária que a reVo~ 
luçào bt,trguesa deu por toda parte. 

Toda essa literatura não nos ensina nada. No máximo 
fotografa algumas situações em explicá-las. Para tanto, 
precisanlos fazer uma Crítica histórica da razão socloló­
gica. 

Seria verdade que nosso desastre educacional se deve a 
tais processos, se o ensino fosse bom antes da urbani­
zação caótica e da industríalização intensiva. Se ao me­
nos ele fosse !?omp_aráve_l_, ao que fizeram em matéria de 
~e-ducação, outros países latino-americanos após a inde­
pendêÕCi~. -como a Argentina, o Uruguai e o Chile. 
Como nada disso ocÕrreu entre nós, devemos concluir 
que nossO descilabro educacional é antigo: Vem da-Co­
lônia que nunca quis alfabetizar ninguém, ou só quis ai-

- fabetizar uns poucos homens para o exercício de funções 
governamentais. Vem do Império que, por igual, nunca 
se propôs educar o povo. Um bom exemplo nos é dado 
nos últimos anos da monarquia, na forma de um docu­
mento histórico em que a cidade de Itapetininga, em São 
Paulo, pedia um professor de primeiras letras. Argumen­
-tava que muitos hor_nens bons de quatro costados, capa-
-Zes de exercer a função de vereadores, estavam disso im-
pedidos porque não sabiam assinar o nome. Como se vê, 
a nobre cidade paulista queria educação para formar ve­
readores, ou seja, não havia nem idéia de que a educação 
fosse para toda a população como ocorria nos .citados 
países [atino-americanos, que, àquela altura já tinham 
sistemas educacionais primáriõs mdhoies que os nossos 
de hoje. 

A República não foi muito mais generosa. ~certo que 
houve um esforço de construção e equipamento de bons 
prédios escolares para uma população urbana muito exí­
gua, e que as escolas__a_lcançaram em alguns Estados um 
bom nível de eficácia. Esses esforços foram aprofunda~ 
dos sob.-a liderança dos pioneiros da educação na década 
de trinta, que nos deram sistemas públicos de educação 
que prometíam crescer bem no Rio de Janeiro, em São 
Paulo, em Minas Gerais e em outros Estados. Esse movi­
mento, porém, se viu jugulado nas últimas décadas e em 
quase todos os Estados da Federação, a educação públi~ 
ca primáría decalu. ~ 

Algumas pesquisas parasociológicas acrescentaram 
argunientos às antigaS explicações. Agora se argumenta 
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que os nordestinos invadindo o Sul, teriam degradado 
seus padrões educacionais. A população rural vinda para 
as cidades, e muito auasada, rebaixaria o nível do aluna­
do. Outra vez, muitas descrições e nenhuma interpre­
tação. Quais são as causas profundas do nosso fracasso 
educacional? Qua_is são as causas reais do nosso desem­

- pefiho educacional medíocre, mesmo quando compara-
do com países de menor grau de desenvolvimento econô.: 
mico? 

Eu suponho e proponho aos senhores como expli­
cação voltando o que me tinha referido no começo dessa 
Palestra - que estamos diante de um caso grave de defi­
ciência intrínseca da sociedade brasiiei~a. A incapacida­
de de educar a população como a incapacidade de 
alimentá-la, se devem ao próprio caráter da sociedade 
nacional. A sociedade brasileira é uma sociedade enfer­
ma de desigualdade, enferma de descaso por sua pOpu­
lação. Assim é, porque aos olhos das nossas classes do­
minantes, antigas e modernas o povo é o que há de mais 

--reles. Seu destino e suas aspirações não lhes interessa, 
porque o povo, a gente comum, os trabalhadores, jamis 
são levados em conta quando se tomam deliberações, se­
não como uma força de trabalho, destinada a ser desgas­
tada na produção. e preciso ter coragem de ver este fato, 
porque só a partir dele podemos romper nossa conde­
nação ao atraso e à pobreza, decorrentes de um subde­
senvolvimento de caráter autoperpetuante. __ 

A explicação que eu dou, para nosso atraso educacio­
nal, é de que ele constitui uma seqllela do escravismo. 
Nós fomos o último país do mundo a acabar com a es­
cravidão, e este fato histórico constitutivo· de nossa so4 

ciedade tem um preço que ainda estamos pagando. 
Com efeito, o escravismo anima!iza, brutaliza o escra­

vo, arrancado de seu povo para o serviço no cativeiro 
como um bem semovente do senhor. Mas o escravismo 
de alguma forma dignifica o escravo porque o condena a 
lutar por sua liberdade. Desde o primeiro dia, o negro 
vem combatendo pela liberdade. Enfrentando a tarefa 
tremenda de reconstruir-se como ser cultural, aprenden-

-do a falar __ ª-Iínguã-do senhor, adaptando-se às formas de 
sobrevivéiicia na terra nçva, ele, ao mesmo tempo, sere­
bela contra "o catiVeiro, fugindÓ_!= ~mbat~ndo. Quando 
~alcailça um mínimo de compreensão recíproca e de capa­
cidade de se situar no mundo novo em que se encontra, 
ele foge para o quilombo. Condenado a lutar, converte­

·ie num cÕnlbàtenf.e ·da liberdade. 
Isto é O lado do escravo, na escravidão. Qual é o lado 

do senhor? O senhor é o castigador do escravo, é o explo­
rador, condenado ao opróbio porque seu combate é para 
etefrií:Zar- o catiVeiro. Uma classe dominante feita de se­
nhores de escravos ou de descendentes deles, é uma clas­
se enferma que carrega em si, no mais recôndido de seus 
sentimentos, a- herança hedionda de gastadores de gente. 
Para este patronato, o negro escravo e1 por extensão, o 
preto forro e ainda todo o povo, é uma mera força de 
trabl:llho, é uma massa energética desgastâve!, um carvão 
humano que se queima na produção. 

A façanha dessa classe foi, primeiro aqui, caçar e gas-­
tar- iitilll"Ões -de índios. Depois, importar dezenas de mi­
lhões de negroS caçados na África; para com eles Produ­
zir o que não comiam, para produzir com seu sacrifíCio o 
oaçúcar que ia adoçar a boC'd. do europeu. 

O Brasil foi organizado economicamente desde 1550, 
segundo as diretrizes do miriistro Delfim Netto: o impor­
tante é exportar. Para exportar se comprava gente e se 
queimava gente como hoje se compra e se queima pe-­
tróleo. Nascemos debaixo desta regra, regidos por uma 
classe dominante forjada com tal capacidade de gastar 
seres hum~nos gu~ ficou calejada na alma. Seu duro ofí­
cío era Uriir dÕ escravo" o rendimento que ele podia dar 
enquanto durasse, e o escravo durava, em mêdía, seis a 
sete anos, Nesses escassos anos, o senhor tinha que tirar 
dele, à Torça de chibata, primeiro o preço pago pelo es­
cravo que era alto; depois, os lucros que não eram bai­
xos. 
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É dessa sociedade que mestre Gilberto Freyre fala coro 
nostalgias de neto de sen_twr de escravos. Fala co!ll._ todo 
sentim-ento, tocando em nervos, como ele mesmo diz, 
porque está recordando seus avós._ Comovido, exagera! 
dizendo que o amo pelo menos alimentava bem seus es­
cravos, porque eles eram um capital vivo, valioso, que 
precisava preservar. Alimentava bem, coisa nenhuma. ~ 
sabido que o Brasil escravista viveu famélico. 

Nossos chucros av6s 

O importante a assinalar nesse retrospecto é que, uma 
sociedade em que o grupo predominante da classe diri­
gente é constituído de descençientes de senhores de escra­
vos tende, por um lado, a dignificar o papel de seus avós 
e, por outro lado, a olhar o povo como o que há de mais 
reles, atribuindo a ele a culpa do próprio atraso. 

Vejam esse fato: D. Pedro JI que todos aprendemos a 
honrar como o imperador cordial- com aquela sua vas­
ta barba branca que nos fez concebê-lo com_o uma espé­
cie de avô coletivo- e que alguns malvados mandaram 
para o exíllo, coitadinho- era, de_fato, o imperador da 
escravidão. Era o chefe de Çstado da última nação escra­
vista do mundo. Era o imperador de um regime tão 
amarrado à servidão que o escravismo acabou num ano 
e o Império caiu no ano seg-Uinte. 

Uma das coisas mais Vtlrgonhasas da educaçãO brasi­
leira é que em nossas escOlas se ensina a Vef""o pã-ssado 
com olhos de senhor de escravos. Eu próprio, todos nós 
- até o Abdia_s Nascimento que nos ouve ali~ a-prétlde­
mos a amar e a digniticar a princesa Isabel, como a prin­
cesa boazinha, que asSinou com caneta de ouro· ~cabo­
líção da escravidão, libertando o avô do deputado Ab­
dias~ Ora, ísTo-é um "ãbSUrao;·a- escravidão só acabou no 
Brasil quando não podia manter-se mars-;- num- n1.UT\di5 
que não a aceitava: quando os próprios cal:Jitàes-do­
mato já se eilvcrgonhaVã, do seu sujo ~ffçLo:; -qu![tndo e 
porque a Revolução Industrial havia torn_adq_ arcai.ça a 
força humana como fQnte de ener_gía -produtiva, jã que 
desenvolvera. as_ roãquinas á-Vapor a que se seguiriam to­
das as outras. O escravo era, hâ muitas décadas, um ente 
obsoleto, quando a escravidão foi, afmal, proscrita no 
Brasil. 

Uma sociedade assim não é relrógrada só nas relações 
de trabalho, efa ê globalmente boçal. Boçal é: o regime 
social. Boçal é o governo. Boçal é o chefe de Estado. A 
palavra soa um pouco dura quando aplicada a figuras 
que gostaríamos de apreciar como Pedro 1l o_u sua fl\0_~. 
Recorde-se porém, que _em quarenta e nove anos de go­
verno - nunca houve governo tão continuado no Brasil, 
e poucos terá havido no mundo - em quarenta e nove 
anos de irnper;idor, ele criou uma única escola superior, 
uma só, e nem ~sa fof.ele quem decidiu criar. _F_alo da 
Escola de Minas de Ouro Preto. 

Maís expressivo, talvez seja o fato de que a grande 
obra educacional_d~_E_edro 11 foi a criação do_s institLLtos 
de cegos e de surdos_ mudos (risos). Vale diz€;_ç, o impor­
tante na ótica do imperador, eram os ceguinhos, os sur­
dinhos, os mudinhos. A eles e não ao povo chucro é que 
D. Pedro queria carinhosamente acolher. Fez para isso 
prédios tão bonitos que nosso Pedro Calrnon tomou, de­
pois, o Instituto de Cegos, e converteu-o na sede ôa_rei­
toria da Un_iversidade _do _B_rasil. 

O fato t; da mais extrema gravidade, porque estas 
obras educacionais do Império se edificaram qu'ando a 
Argentina e o Uruguai já contava com re_des Qe edu_cação 
popular. Aqui regia um Impêrio escravista para quem o 
povo era a massa ignâra de escravos, de neg-ros forros, e 
de mulatos, Lá o povo era jã ã cidadania _elegendo pro­
fessores primários para -a "Presidência da República. O 
contraste entre essas duas posturas para com a popu­
lação e a escola retratum o caráter oposto das respectivas 
classes dirigentes, uma casta escravista e uma lid~rança 
republica. 
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Alguém poderia urgumentar que esses ancestrais estão 
rnuito longe de nó&. São nossos avós, ê verdade, distante 
de nós, ê certo; mas n~m tanto que não sejamos dÍgnos 
netO$ defes, guardando em nossos gens e em no_ssõ-es-píri-
10 sua hen,mç-a tão legítima como hedionda. 

E;;xe.mplifico habitualmente esse caráter cruamente de­
sigualitário da sociedade brasil~i_ra- e o fiz tantas vezes 
que alguns dos senhores me terão ouvido, talvez- çom 
a alegoria mais expressiva que conheço para retratar a 
r~alidade brasileira. Refiro-me à situação de_J,Jm_ vaquei­
ro do Rio Grande do Sul, do Ceará, de Minas Gerais ou 
da Ilha do Marajó. ao descobrir que o touro do patrão 
está doente. Imaginem a preoc.upação desse pobre ho­
mem: .o touro do patrão está doente, Ele sairá desabala­
do para procurar o veterinário. Não encontrando, irá à 
ca_s_a dQ __ rnédico, pedir que socorra o touro do patrão. 
Para aviar·a receita, arrombará a porta da farmácia, se 
necessário. fará tudo o que ê mais ou menos possível 
aceilando até correr riscos. Sabe bem que: se não zelar 
pela saúde do animal, estará petdido. 

lmaginem agora, que ê mulher do vaqueiro que está 
doente ou seu filho. O que fará ele? Rezará, talvez ou da­
rá üm chazinho. Todos sabemos quanto é verossímil essa 
situação hipotética, precisamos é meditar sobre ela, Seu 
significado é não só o contraste entre gentes e bichos 
dentro' de um sistema venal. É também, a mais extrema 
alfenaçào de uma sociedade cujo classe domi!l(;lnte mete 
dentro da consciência do povo a sua próprhfConsciência, 
fazendo-o ver a si mesmo como a co'1sa mais reles. Tão 
reles Que o que vale é o touro, não é a mulher nem o fi· 
lho. Uma situação dessas só pode ocorrer numa socieda· 
de enferma como a brasileira, enferma de desigualdade. 
Doente de desumanidade. Perversa e pervertida. 

O fracasso_brasi[eiro na educação- nossa incapaci· 
da de de criar_ um a escola púbfíca genera!izável a todos, 

· funéionando com um mínimo de eficácia,- é paralelo à 
nossa incapacidade de organizar a economia para que 
todos trabalhem e comam. S6 f~lta_ acr~s;entar ou con~ 
cluir,_que esta incapacidade é uma capacidade. É o talen~ 
to espantosamente coerente de uma classe dominante de­
formada, que _condena seu povo ao atraso e à penúria 
para manter intocada, por séculos, essa continuidade de 
sua dominação hegemôníca. Uma dominaç_ão inf~unda, 
qtie nos põe na retaguarda da_s nações e nos afunda re~ 
trocesso histórico, porque isso é o que corresponde aos 

--- interesses imediatistas da nossa classe dominante~Q_uem 
duvidar, cuidando que a culpa é do capitalismo veja o 
que os capitalistas fizeram na América do Norte. Âs ve~ 
zes penso que nós somos o que seriam os Estados Unidos 
se o Sul tivesse vencido a Gu!!rra de Sucess~o. Aqui a es­
cravidão venceu, e mesmo d_epois de extirpada pela lei, 
foram os lideres do Império Escravista que passaram a 
reger -a República. 

--- A esta luz se vêm como façanhas eHtistas o que são 
- fracassos sociais. Assim se entende que tenhamos um 

vastíssimo sistema educacional que não educa, bem 
como portentosos serviços de assistência e previdência 
social que funcionam de mentira._ Em resumo, que em 
tudo o que serve ao povo, sejamos campeões de ineficá.­

ciil. 

Uma.Política Edu~aclonal Socialmente 
Irresponsável 

Quando em cidades como o Rio de Janeiro e São Pulo, 
tl maior parte das crianças não_ completa o segunda ano 
primlírio. não há como negar q~e esi_ejãmos diante- de 
um sistema escolar produtor de analfabetos. Nossas es­
colas, de fato, i:Stào produzindo os analfabetos do ano 
2000. O mais escandaloso é que este fracasso educ~fcional 
que devia ser objeto de paslno, que devia ser discutido no 
Parlamento e no país inteiro, comparece como se fora 
nor~al. O espantoso é que todos nós esteJamos tra_nqUi­
los. as escolas continuam funcionando riorrriãlfuente, e 
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que as professoras. muito aparentemente conformadas, 
- fuçum o- q=U'e podem, que é quase nada. 

Mais assombroso ainda, é que dentro' de nOssa visão 
eiltista,-Um[\ bati parte do profeSsOrado e a própria peda­
gogia oficial br:,~sileira estejam predispostas a considerar 
que a culpa do fracasso escolar é da criança pobre. 
Argumenta-se que ela chega à escola tão imatura e ca­
rente que seria impossível alfabetizá-Ia. Carente de cari­
nho-familiB.r. Carente de comida, Carente de inteligên­
cia. Toda feita de carências, a criança oriunda d2.s cama­
das pobres seria um caso perdi-do que nenhuma didática 
conseguiria superar. 

Comprova-se esse juizo apontando para as outras 
crianças, orlundas de setores mais próperos, que chegam 
à escola tilo prontas para aprender que progridem nos 
estudos rapidamente, evidenciando a cómpetência da 
prOfessora. 

Assim sendo, é a esta minoria de crianças que a profes­
sora irá atender zelosamente. mesmo porque só ela tem a 
possibilidade de ser alfabetizada em um ano e depois dis­
so, prosseguir pura comrletar o ensino primário, passar 
ao médio~ e talvez até doutorar-se um dia, para orgulho 
da sua mestra primária. As demais ·cri:mç"ãs que formam 
a imensi maioria. sendo imaturas, serão relegadas para 
irem somar-se á massa das que se encontram na escola 
como r~petentes, 

Esta atitude aberta e- acolhedora é a postura habitual 
da escola brasileira para com a minoria de alunos, oriun­
dos.das classes inédias, quejâ vêm pron1os para a escola. 
A postura para com a maioria dos alunos, provenientes 
do povo, é a oposta, de rejeição, rechaç_o e repulsa. 

A Lei n"' 5.692, _de 1971 que reformou a educação de 
primeiro e segundo grau, entre outros despautérios, ins­
tituiu, em lugar do velho Curso Primário de quatro 
séries. _seguido do Ginasial, um Primeiro Grau de oito 
-séries para as crianças e adolescentes de todo país. Esta 
famigerada reforma foi, provavelmente, a maior agres­
.sào que se fez à educação fundamental no Brasil. Lei 
aliás tão confusa que exigiu, desde que foi promulgada, 

-c.entenas de parec::res esclarecedores que só complicam 
mais a sua interpretação. Constituí um misto de ob$CU· 
rantismo, ilusionismo, irresponsabilidade e incompetên­
cia. Obsc:.urantismo, de desprezar todo ensino de lingua­
gem e de ciências, substitJ.!indo-o por disciplinas pseudo­
cívicas e dispensáveis. Ilusiontsmo demagógico, de achar 

--~que se podia saltar a oito séries, partindo de um sistema, 
que era incapaz de dar apena'i quatro à metade das 
crianças a que devia servir. lrresponsabilldade de defor­
mar o ensino fundamental esticando-o a oito séries em 
lugar das seis habituais em todo o mundo, tão só porque 
as_crianças levam seis anos (das seis aos doze). Incompe­
tência. por não lev-ar em conta as características-e as apti­
dõe.-. das crianças de seis a doze anos que são totalmen_te 
diferentes dos adolescentes, exigindo tratamentos educa­
cionais diferenciados. 

O resultado dessa ambição desvairada foi introduzir 
na escola elementar crianças de idades mais ava_nçadas, 
com os problemas da puberdade e os outras que, nas so-

- -ciedades.urbanas modernas, os acompanham, tal como o 
das drogas. A medida teve, ainda, o efeito desastroso de 
perturbar u formaÇão do magistériO de nível médio, atra­
vês da criação das célebres licenciaturas curtas, destina­
das a criar um professorado curto, para um primário 
alongado. 

Foi igualmente desastrosa a moda de .ensino. profhsio­
nulizante que atravessou nossas escolas, conduzindo-a 
enormes gastos com equipamentos custosos e dispensá­
veis, onde era cruel a_carência d-e reçursos didãtiços míni­
mos. O pior é que, ocupada nas prãticas profissionali­
zantes, a escola descuidou sua tarefa basilar de ensinar a 
!er, escrever e contar. Este é, aliás, o único aprendizado 
efetivamente protissionaHzante numa sociedade letrada, 
em que o domínio da_ escrita e da leitLira determina o h9-
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rizonte a que um trabalhador pode aspirar em qualquer 
emprego. 

Com efeito, a inovaçãO culturai mafs lmportailte do 
século, foi a incorporação das habilitações artesanais nas 
máquinas. Podemos fabricar automóveis sem funileiros 
nem ferreiros, porque temos máquinas opera trizes cum­
prindo tarefas superdivididas, máquiriRs em cujO manejo 
o trabalhar pode ser treinado rapidamente. Ignorando 
esse fato, e desconhecendo a função basilar da escola pri­
mária, confundimos tudo. criando uma situação tão caó­
tica quanto ridícula. 

Atrás dessa política está a concepção, tão ingênua 
co.mo reacionária, da terminalfdade-da escoi'a de primei­
ro grau. É sabido que ela foi estendida a oito anos, para 
educar o alunado até os quatorze anos, idade mínima !e~ 
gal, ainda que só legal, de trabalho do menor. Pretendia­
se com isto, dar à criança pCipular um ofício que a afas­
tasse definitivamente de qualquer Pretensão de-ir adiante 
nos estudos. O que se queria era livrar a universidade de 
uma clientela indesejável, fixando-a em profissões mais 
apropriadas. 

Como se isso não fosse suficiente, agravou-se assim, 
ainda mais o problema concreto da nossa escola eJemen­
tar, que é o pouco tempo destinado ao ensino da leitura, 
tantas são as matêrias que se pretendem ensinar, pois a 
elas se acrescentou, ainda, alêm do ensino profissionali­
zante, a indoutrinação moral e cívica, dada de forma tão 
obtusa que ameaçava fazer as crianças detestarem sua 
pátria. 

O fator crudal de nosso baixo rendimento wcolar -
reside na exiguidade do tempo de atendimento que da­
mos à criança. Nosso ano letivo é dos mais curtos de que 
se tem notícia. Pois, ele ainda se vê apoucado por _práti­
cas viciosas, como as ferias super-prolongadas, as Li­
cenças de favor e as facilidades clientelísticas, como a de 
colocar professores a disposição de órgãos ou personali­
dades, para simular que exercem outras funções. Na ci­
dade do Rio de Janeiro, cerca de metade do professora­
do em exercício está fora áas escolas, afastado dos traba­
lhos de classes, por procedimentos desta ordem. A tudo 
isto se acrescentam ainda as faltas justificadas e até habi­
tuais das professoras; os demasiados feriados e enforca­
mentos dos dias de trabalho entre dois dias livres, bem 
como os adiamentos ilegais do infcio do ano letivo e as 
antecipações das ferias. 

Tudo isto ê nada, porém, diante do absurdo m?ior, 
que ê a jornada de duas e meia ou três horas de aul~, que 
efetivamente se dá as crianças desde que se adotou o ter­
ceiro turno diário. Isto é o que ocorre na maioria das es- _ 
colas do Rio de Janeiro, e de forma especialmente grave, 
nas favelas e nas cidades da Baixada Fluminense. 

Em todo o mundo se considera que cinco a seis horas 
de atenção direta e continuada do aluno por seu profes­
sor é a jornada mínima admissível. isto ê o que a criança 
chinesa, canadense ou francesa necessita como míniino 
para aprender a ler, escrever e contar. Como esse míni: 
mo é negado as nossas crianças, o resultado só pode ser o 
que se conhece: uma escola simulatória, fazendo de con­
ta que ensina. 

Um ângulo dessa questão merece especial atenção. A 
criança das classes abonadas que tem em casa quem estu~ 
de com ela, algumas horas extras, enfrenta galhardamen~ 
te esse regime. Ele só vitíina de fato a criança pobre 
oriunda de meios atrasados, porque ela só conta, de fato, 
com a escola para aprender alguma coisa. Como eSta 
criança pobre, apesar de -constituir a maioria do alu­
nado, é gente do povo - e o povo neSle país é Sempre 
tratado com descaso - o fato não tem relevância, nem 
merece_cuidados. 

Nossa criança pobre precisaria ·s"e'r um geniozinho­
para conseguir, com a metade das horas de aula e as duas 
terças partes do ano letivo considerado indispensável em 
todo o mundo, aprender a ler, escrever e contar. Nestas 
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condições, só aprende quem tem o tal complemento fa­
miliar, que é outra escola dentro de casa. 

Creio h-aver demonstrado que dentro das condições 
objetivas em que ela opera, nossa escola primária só pO~ 
dia ser o que ela é: péssima. Nem podia ser de outro 
modo para qualquer sistema educativo como o nosso 
numa redê-escolar deteriorada e precarfssima; trabalhan­
do com material didático n:iro ou ausente, e produzindo 
à luz de critérios de lucratividade; conduzida por um 
professorado em grande medida despreparado e desesti­
mulado: e funcionando com um ano letivo reduzido à 
nieülde, e com -um dia escolar tripartido. 

Assinale-se que só muito parcialmente esse fracasso, 
que tanto afeta o destino nacional, pode ser atribuído~ 
própria escOla ou á professora primária. Culpas maiores 
temos todos nós, que exercemos cargos e funções públi­
cas de qualquer nível, em que se tomam decisões que afe­
tam a escola. Fomos nós que negamos os recursos mate­
riais mínirpps indispensáveis. Fom.os nós que a onera­
mos com fegalías clientelísticas, dadas ao magistério por 
motivos eleitoraisA Fomos nós que a deformamos por 
insPifações demagógicas e fúteis, estendendo desmesura­
damente a duração do primeiro grau e juntando crianças 
de condições etárias desaparelhadas. Fomos nós que a 
falsificamos, exigindo que, em lugar de sua fun-ção efeti­
va e indispensável que é ensinar todas as crianças a ler, 
escrever e contar, exigimos que se fizésse uma oficina de 
profissionalização precoce. 

Culpas da escola e nOf'iBS culpas 

Cumpre agora encarar a própria esCola em seu regime 
de trabalho e em suas práticas docentes, para procurar, 
nela, as causas propriamente escolares do seu desempe­
nho medíocre. Aquelas que a própria escola e só ela mes­
ma pode solucionar. 

Para começar, é preciso reconhecer o estilo autoritário 
e até estridente da maioria de nossas escolas públicas, 
nas quais muitas professoras querem meter a lição na ca­
beça dos alunos à custa de ripadas, de olhares raivosos 
ou de gritos histéricos. E certo que essa escola autoritária 
também funciona; é mais certo ainda, porém, que fre­
qUentemente ela provoca bloqueios mentais dificilmente 
superáveis, sobretudo nas crianças qu-e vêm de ambientes 
humildes. Frente a essa criança perplexa e paralisada, a 
professora tirana, que concebe a educação como domes­
ticação. força ainda mais a mão até desistir, ao verificar 
como são vãos seus esforços hercúleos. Não sendo ca­
paz, sequer, de imaginar que ela tem alguma culpa nesses 
casos; o que faz é prosseguir com os alunos mais adianta­
dos, certa de que _eles progridem graças aos méritos de 
sua violenta pedagogia, 

É óbvio que essa professora não faz isso por maldade, 
De fato, ela nem sabe se é justa ou injusta, simpfesmente 
faz -o "que pode ou o que pensa que é bom, gratificando o 
aluno bem falante, comportado, cumpridor dos deveres 
de casa, assim como punindo os malandros que ficam 
para trás nos estudos. O que ela não quer ver, e ignora, é 
que __ esse aluno bonzinho geralmente vem do seu círculo 
social. 

Quando essa professora chega a perceber que só ins­
trui efetivamente esta minoria, consola-se alegando que 
não é palmatória do mundo e que a escola não é o lugar 
de corrigir os erros da sociedade, se é que os há. Afinal, o 
men_jno de boa famíli~ tem uma inegável superioridade 
intelectual que ela apenas reconhece e consagra. E só ele, 
de fato, precisa concluir os estudos, porque só ele tem fu~ 
turo. 

Como negar, nessas circunstâncias, que simulamos ter 
um sistema educacional democrático, destinado à edu­
cação popular, cuja clientela seriam os filhos do povo? 
De fato, o que temos é uma escola de primeiro grau de 
caráter elitista, que rejeita e repele a criança pobre. As­
sim é porque nossa escola considera as características 
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próprias de linguagem e de postura, bem como as carên­
cias Ç[a criança popular, como defeitos insanáveis, que a 
tornam inapta para a_~ducação escolar. 

Nessas condições, a função sociológica, digamos as­
sim, da nossa escola fundamental, ê provar ao aluno 
pobre que ele é pobre porque é burro. Assim é que a es­
cola induz o aluno pobre a resignar-se com a sua con~ 
dição social, uma vez que, na escola, ele próprio verifica 
que os alunos provenientes de outras classes passam 
adi<!nte e são promovidos, revelando uma superioridade 
objetiva. comparável, mensurável. Inegável. 

Trata-se do mesmo processo que, levando o negro a 
constatar que sua gente está concentrada nas _camadas 
mais miseráveis. o induz a concluir que ele é inferior, não 
deixando ver jamais o fato de que foi inferiorizado atra­
vés de um processo secular de opressão e exploração, no 
curso do qual do expropriado até da consciência de si 
mesmo. 

Um aspecto peculiar da propensão elitista da escola 
brasileira é o culto de uma pedagogia cega e conformista. 
Quanto mais formada pedagogicamente, quanto mais ti­
tulada. é uma professora, tanto mais risco ela corre de 
convencer~se de que a criança "imatura" ê ineducável. 
Ninguém m~is que ela sabe, de experiência própria, que 
a escola _trata igualitariamente os pobres e os ricos, uma 
vez que os põe juntos, e leciona do mesmo modo para as 
crianças maturas e imaturas .. Comprova-se, assim, ao 
juízo de muitã.s, que os respectivos rendimentos escolares 
são opostos, em razão de deficiências do aluno que a es­
cola, por si, é incapaz de superr:-. O que ela não vê, na 
sua cegueira pedagógica, é que a igualdade escolar no 
tratamento dos socialmente desiguais, sempre privtlegia 
o já privilegiado, discrimando crianças que renderiam se 
fossem tratadas a partir de suas próprias características. 
Nada há de mais injusto do que exigir da criança pobre o 
desempenho que corresponde aos alunos da classe social 
da professora, que falam e entendem sua língua, que es­
tão bem nutridos, que têm familiaridade com os procedi­
mentos escolares, que manipulam habilmente as repre­
sentações gráficas. A criança popular, famélica e despro­
vida de todos esses atributos, não tem qualquer chance 
de exibir méritos. Jamais, um coleguinha rico é chamado 
a COIJipetir com ela, para sobreviver, no duro, triste e feio 
mundo em que lhe cabe viver. 

Essa consciência Pedagógica deformada leva a condu­
tas que chegam a ser teratológicas. b o caso de escolas do 
Rio de Janeiro, situadas perto de favelas, em que qua~e 
nenhuma criança favelada se matricula, pelo zelo da di­
retora em alcançar altos níveis de rendimento educacio­
naL É também o caso de professoras que sofrem tanto, 
por terem alunos favel?dos- ineducáveis, acha ela­
que se sentem inteiramente desestimuladas para o exercí­
cio de sua profissão, e procuram por todos os meios fugir 

- do trabalho de classes. 

É certo que a escola pública funciona muitas vezes em 
bases tão precárias, e são dirigidas de forma tão desas­
trosa, que não há vocação educativa que resista. Mas, 
em tudo isto, tambêm representa um papel relevante a 
pedagogia elitista que culpa a criança pobre do seu fra­
casso escolar. Os defeitos maiores da nossa esc~Ia são 
oriundos da ilusão de que ela seleciona e promove os me­
lhores alunOs, através de procedimentos pedagógicos ob­
jetivos, quando de fato, ela apenas peneira e separa o que 
<l sociedade manda para lá devidamente diferenciado. 

A própria conCepção da evasão escolar está impregna~ 
da dessa consciência pedagógica distorcida. Assim ê, vi­
sivelmente, quanto se fala de alunos evadidos, como se se 
tratac;se de malandros desertores, que fugiram da escola. 
Uma visão mais Qbjetiva olh<lria a evasão como resultan­
te da rejeição do aluno pela escola. Depois de insistir por 
anos, sofrendo hostilidade da professora, que desde o 
primeiro dia o olh<l ~orno um caso perdido, o aluno afi­
nal deserta. Os pais, que não freqUentaram a escola ou ti~ 

l 
I 
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veram experiências similares, não sabendo, às vezes, nem 
que se passa de ;.mo, também desistem, Depois de ve'rem 
o filho freqüentar a escola por três ou quatro anos; eles 
se convencem _de _que se trata de outro cabeça dura, que 
nào dá para e:o;tudos~ 

Assim é que as crianças faveladas que revelam uma in­
teligência inCOmparável na arte de sobreviver nas mais 
terríveis condições, cuidando responsaVelmente dos ir­
mãos menores, trabalhando precocemente para ganhar 
algum dinheiro para a fumília, ou se entregando à delin­
qiiênciu com uma aptidão exemplar, só não têm talentos 
e méritos reconhecíveis pela escola. Aí são vistas como 
tão de.-;providas de inteligência; de Ci'iatTvldade, de afeti­
vidade e até de coordenação motora, que acabam por ser 
classificadas como débeis-mentais, e entregues aos cuida­
dos, dos serviços destinados a excepcionais. Veja-se que 
eu falo do Rio de Janeiro, onde isso ocorre maCiçamente 
com crianças pobres, cujos pais insistem em mantê.-las na 
escola, depois de várias reprovações. 

Estou certo de que nossa escola é muito mais perversa 
para com a criança carente, do que corresponderia a 
uma sociedade desigualitária como a nossa. O mais dolo­
roso é que nossa escola_ não sabendo disso, exerce, in­
ciente, !;cu duro papel de repressor classista. 

t gritante a contradição entre a fé igualitária professa­
da pela e.~cola pública, que Se preümde mcritocrática e 
promotora da ascensão social, e a realidade do seu cará­
ter classe-medista que a incapacita até para a terefa sin­
gela de ensinar a ler, escrever e contar. Como não con­
cluir, à luz desses fatos, que temos uma escola- perverti_­

da? 
Devo esclarecer, talvez, nesta altura, que em minha 

concep~ão, a escola não é obviamente responsável pelo 
atraso do país, como querem os romãtitlcos que tudo es­
peram e tudo atribuem à educação. Mas existe, sem 
sombra de dúvida, uma forte correlação entre a socieda­
de atrasada que somos e a escola precária que a serve e 
desserve. Temos, poi~. de lutar simultaneamente por 
transformações radicais na sociedade - que -são--muito 
mais potentes, mas também muito mais difíceis de al­
cançar - e pela transfiguração da escola pelo menos 
para que ela, deixando de ser cúmplice do atrazo, dê en­
tre nós o que-deu em tantí~simos países que se encontra­
vam e ainda se encontram no mesmo nível de desenvolvi­
mento econômico que o nosso. 

Nossa tercfa é impedir que a escola reflita tão servil­
mente u sociedade, seja premiando os pri_vilegiados e pu­
nindo os carentes, seja induzindo ao conformismo com a 
injustiçasocia_l e a resignação para com a vida sem digni­
dade e sem alegria de milhões de br~slteiros. P~ua tanto, 
nossa escola precisa superar seu pendor antipopular e 
também o e.<;tilo dogmático e o trato repressívO que a ele 

corresponde. 
Também não penso que o problema da educação po­

pular seja meramente material. i! certo que a precarieda­
de da rede que nós tantas vezes denunciamos, ou que o 
baixo valor nutritivo da merenda, têm seu papel. É no~ 
tório que um edific1o eSCOlar decente, bem c~mservado e 
dotado de equipamento de boa qualidade, ajuda muito. 
Isso é o que toda naçào deve à sua infância. ~ também 
certo que ninguém faz nada bem estando com fome. In­
clusive não aprende a ler. 

A merenda é um imperativo do nosso sistema sócio­
econômico que não assegurando emprego, nem pagando 
salários correspondentes às necessidades mí_nimas da po­
pulação, exige esse paliativo. Ela não é um procedimento 
pedagógico, é tão-só uma prática assistencial compensa­
tória da extrema pobreza da população brasileira. Nada 
disso, porém, nos autoriza a supor que tão-só construin­
do bons edifícios escolares e fornecendo merendas abun­
dantes tudo esteja resolvido. Nosso problema educacio­
nal passa por aí, mas não é redutív~;.l a isto. Seus desafios 
maiores estão_ê nas próprias práticas docentes, inclusive 
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num pedagogismo inexplícito que oriente com mãos de 
ferrou vida escolar de uma grande parte da rede pública: 

Desafio cultural 
Achei que era preciso realizar esse balanço do estado 

da educação no Brasil, para expre.~sar meus pontos de 
vista e também para ouvir o jufzo crítíco dos senhores se­
nadores. O que desejo, é intercambiar idéias, a fim de 
ajustar meu pensamento à realidade, vendo se ele corres­
ronde ü experiência de outras pessoas; dos senhores es­
pecificumente. 

Cumpre perguntar agora: qual é a s._olução para os 
problemas brasileiros da educação? Só há uma solução: 
ún1a única. Exclusivamente uma solução: é levar a edu­
cação a sério. É levar a sério a tarefa de criar, aqui e_ago­
ra. para todas as crianças, a escola primária universal e 
gratuita que o mundo criou. 

Isto n:lo tem mistério nenhum. A escola que alfabeti­
zou o mundo consiste, essencialmente - como repeti 
tantas veze.<; ao longo desta palestra- em uma professo­
ra bem prepamda, estimulada e provida de um mínimo 
de material didático para as crianças que não o possam 
adquirir. 

Pode-se. obviamente, enriquecer esse material, para 
facilitur a tarefa educativa. O que não se pode é prescin­
dir daquele núcleo essencial: a professora bem formada e 
estimulada. Nada há de m_a_i_s __ desonesto dQ que a onda 
modernosa de quantos vendedores de rádios, televisões 
ou outros aparelhinhos, afirmando que a educação deva 
ser tecnificada. Tudo isso é brincadeira irresponsável 
quando nlio é traficância. 

Nada é mais simples, mais barato, nem mais essencial, 
do que formar e pôr em exercício professoras competen­
tes com o mínimo de material que necessitam para o de­
sempenho de suas funções. Isto é o que o resto do mundo 
fez. Isto é o que tem que ser feito aqui. Só assitrl teff:irlo"s -
um dia, a escola primária universal, gratuita e obriga­
tória d"e que fala a constituição. Uma escola honesta, que 
se e.<;truture para servir à sua clientela real, que são os fi­
lhos do povo. 

Não peço que a escola pública hostilize os estudantes 
de classes mais abonadas, mas que atenda prioritarimen­
te à criança popular que, apesar de suas carências, por 
constituir a imeilSã màiofià-dO-alünado, precisa ser tida 
como o alunado normal. Anormal para nós, estatistica­
mente falando. é- a criança de classe média que. ao com­
pletar seis anos, está preparada para a alfabetização, 
quando já não está alfabetizada. Educar essa minoria 
tem sido a terefa de nosso sistema escolar que se conten­
ta com isso, considerando ineducáve\. a imensa maioria 

_dos alunos que refletem, em suas dificuldades, as con­
dições de existência _concreta, real, do sofrido povo brasi­
leiro. 

A criança popular urbana, que vive nas condições pre­
cúrias nas favelas ou na Baixada Fluminense, como em 
tantas outras regiões do Brasil, é essencialmente diferen­
te da criança afortunada que vive nas áreas ricas. O pe­
queno favelado, comendo pouco e mal, cresce raqultico. 
Às vezes é até prejudicado por malformações se a fome 
ocorre muito cedo ou se é demasiada. Sua fala ê também 
peculiar e atravessada, aos ouvidos da professora. Toda 
a sua inteligência está voltada para a luta pela sobrevi­
vência autônoma, em esforços nos quais alcança uma efi­
cácia incomparável. A criança afortunada se desenvolve 
bem fisicamente, fala a língua da escola, é hábil no uso 
do l<lpis e na interpretação de símbolos gráficos e chega à 
escola altamente estimulado pelos pais através de toda a 
espécie de prêmios e gratificações, para aprender rapida­
mente. Uns e outros têm incapacidades específicas: o fa­
velado, para competir na escola; o afortunado, para 
sobreviver na cidade. Ocorre, porém, que todos vão à es­
cola e ali competem; mas o menino riCo, felizmente, não 
tem, jamais, de lutar pelo seu sustento, nem de cuidar 
dos irmãos, e raramente cai na deliqUência. Nessas cir-
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cunstânciaS, Um desempenho natural e inevitável é valo­
rizado e premiado pela escola; o outro é severamente pu-
nido, -

Com efeito, todo o sistema escolar funciona para mos­
trar aos pobre.~ que seus filhos fracassam na escola e, afi­
nal, !>e evadem, por culpa deles mesmos. O simples fato 
de tomar a criança afortunada, fácil de lidar e de escola­
rizar como o aluno normal, cujo rendimento mede a efi­
cácia da escola e a competência da professora, impOita 
em demonstrar a incapacidade dos alunos majoritários, 
provenientes de outros meios em que apresentam outras 
condições, para a escolarização comum que lhes é afere· 
cida. 

Uma degradação tão grande e tão perversa do sistema 
educacional só se explica, conforme vimos, por uma de­
fornlação" da própriô sociedade. Nosso desigualitarismo 
cruel que conduz ao descaso pelas necessidades do povo, 
levam à íncúria também no campo da educa~ão, permi­
tindo que viceje esse monstro que é uma escola pública 
antipopular. 

Ai está, pois, nossa tarefa nacional no campo da edu­
cação. É tão-somente criar uma escola ver_dadelram_ente 
pública. Vale dizer, uma escola para o povo, uma escola 
honestu que tenha como tarefa encarar e vencer as difi­
culdades objetivas que a maioria do alunado enfrenta, 
para alcançar um desempenho eficaz na educação pri­
mária. 

Para tanto, ela terá de especializar-se nessa tarefa, seja 
formando para isso o professorado adequado; seja pro­
duzindo e provendo o material didático indispensável; 
~eja. sobretudo, assumindo uma atifude receptiva para 
como o aluno popular, em lugar da postura repressiva e 
tirânica que exibe hoje. Essa escola, obviamente, tem que 
ser uma escola de seis horas de atenção diária à criança e 
até de dia completo em estados como em São Paulo -
sobretudo no ABC- e também no :Rio de Janeiro, onde 
haja grande concentração ·operária e onde, igualmente, 
homens e mulheres trabalhem fora de casa. Nessas áreas 
tornou-se já indispensável pensar na realização do gran­
de sonho do mais educador deste Pais. Falo da Escola 
Parqui:-da Bahia, criada por Anisio Teixeira, para o bair­
ro mais pobre de Salvador. A escola que ele implantou 
para ser multiplicada, segundo dizia, no dia em que o 
B_ra~il-tomasse juízo. E hora de tomar juízo. 

A Escola Parque recebe a criança ·par seis horas-mais, 
depois de seu atendimento nã escola comum, para várias 
atividades recreativas e instrutivas. Inclusive, para ter 
umli-''tia'' que e.<;tude com ela e ajude-a nas suas dificul­
dade.<;. Alega-se que a Escola Parque é cara. Ocorre, po­
rêin:·que toda educação séria ê cara. MUs muito menos 
cara 'do Que·-várias outras categorias de gástos públicos 
que foram copiosamente providos de rec_ursos {conti­
nuam sendo) embora se destinem a setores que não bene­
ficiam senão parcelas ínfimas da população, e que não 
respondem a necessidades tão cruciais quã-nfõ as da edu­
caÇão poptilâr. 

O importante é compreender e repetir que a escola 
pública diz re5Peito à maior parte da popülaçãO e é o ele­
mento essencial de integração do Brasil na civilização 
moderna. A velha tarefa incumprida de generalizá-la e 
fazê~la eficaz na escolarização de todas as crianças 
tornou-se imperiosa porque a grande crise que nosso 
País atravessa, hoje, é uma crise cultural. 

Com efeito, muito mais séria que a crise financeira 
que, a fi ria!, resulta de manipulações lucrativas dos donos 
do Brasil - a grande crise que enfrentamos é a do im­
pacto sobre a cultura brasileira da urbanização caótica 
que trouxe às cidades uma população rural que deve ser 
cidatizada. No Campo, essa população tinha uma cultu­
ra rústica, singela, mas bem integrada e funcional. Lá, 
um lavradqr, simples enxadeiro, criava seu filho 
infundindo-lhe respeito por sua capacidade de plantar 
uma boa roça de mandioca, de fazer excelente farinha, 
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de dançar bem o _bumba~meu-boi, de tocar sua viola ou 
sua flauta e de contar casos, expressando uma visão do 
mundo fundada na tradição mais vetusta. Esse homem 
quando chega à cidade, com a linguagem rude que fala, 
com sua inabilidade para os ofícios urbanos, é motivo de 
vergonha para o filho a cujos olhos suas qualidades não 
valem nada. 

A velha geração perdeu sua cultura, tornada arcâíca~ 
A nova. que cresceu nas favelas e nas baixadas, deserda­
da da cultura rústica, não consegue integrar-se na cultu­
ra urbana. Isso porque o úniCo acesso a ela, a única pár­
ta, que é a escola, lhe está vedada. No campo, transmiti­
da oralmente de boca a ouvido, a antiga cultura formava 
homens e mulheres capazes de desempenhar com eficácia 
e gozo suas funções essenciais. Na cidade, a nova ge­
ração, deserdada e marginalizada, perdeu o mundo arca~_ 

'íco e ficou à margem do mundo-novo, ven-do-o pela tele­
visão ou ao andar pelos bairros ricos como uma forma 
inatingível de existência e como um corpo incompreensí­
vel de regras e valores. 

A integração do povo, massivamente urbanizado, na 
cultura da cidade s6 se pode dar através da escolari­
zação. Esta ê a função da rede esColar pública que getre-;; 
ralizará a linguagem corrente da civilização que é a co­
municação letrada. O grande desafio cultural do Brasil é 
por conseguinte, meter em boas escolas toda a criançada. 
Só dando às nossas crianças o curso primário que se dá 
no mundo inteiro, para que elas também venham a ler, 
escrever e contar, e recebam uma mesma informação cul­
tural básica, só assim poderemos preenCher o requisito 
de nos integrarmos na civilizacão_do nosso tempo como 
um povo capacitado a interagir em pé de igualdade com 
os demai~ 

Uma vez urbanizada à grande maioria da pOpulação, 
dar-lhe um sistema público de. educação efic-az tornou-se 
essencial, indispensável, para a nossa existência do mun­
do moderno. Assim como a escola do índio de transmis­
são oral é perfeitàmente capaz de formar um índiO-Com­
petente no seu papel: assim como a educação informal, 
também oral, da comunidade arcáica de lavradores, era 
capaz de preparar gente sábia e respeitável; assim, tam­
bém, a educação formal em escolas públicas abertas a 
toda a população, é o requisito _indispensável para ter­
mos existência e entidade entre- -Õs povos contemporâ­
neos como s_ociedade e civilização viáveis, 

O que não se consegui rã, jamais, é alcançar essa civilí-­
zação sem dar escolas à criança que cresce nas áreas ur­
banas pobre.<; para habilitá-la a funciona~ na cid~d.e 

como trabalhador eficaz e cidaâãO lúcído. Esse desafio 
se agrava quando as crianças têm menos horas de escola 
do que de rádio e de televisão. Um rádio e uma televisão 
educacionalmente irresponsáveis porque funcionam re­
gidos- pelo critério de que -um bom Programâ ~ a· que 
mais vende refrigerantes ou sabões. Dopada por progra­
mas produzido com esses valores e .bombardeada eelos 
múltiplos apelos de uma sociedade consumista, a criança 
cresce perplexa e desviada. Além dos meios de comuni­
cação de massa, s-eu ambiente de convívio efetiVo e de~n­
tercâmbio cultural é foirnãdo pelo bando de criariÇas 
pobres com que perambula, ao abandono, procurando 
subsistir nas horas em que deveria estar na escola. Que 
as mais 'inteligentes e ambiciosas-dessas criançaS-Calãm 
em formas desviadas e criminosas de conduta, é o resul­
tado previsível e inevitável do tratamento que lhes da­
mos. Quem é o criminoso aqui? O menor, induzido ao 
roubo, ao estupro e ao assassinato com tamanha eficá­
cia, ou a sociedade que o induz? 

Um educador inglês dizia, no século passado, que era 
necessário gastar tanto com a educação para que as 
crianças nãO tocassein- fogo a Inglaterra. Isto é que está 
sucedendo no Brasil. Nossas crianças estão sendo prepa­
radas com todo ardor para a delinqüência. Multiplicam­
se, a cada dia, os bandos de pivet~s e trombadinhas. Que 

sucederá amanhã? Não é impossível que eles tenham de 
ser exterminados pelas Forças Armadas quando a polí­
cia confessar, afinal, o seu fracasso para contê-los. 

Programa Educaçio-Rio _ _ _ 
Ofhando, agora-e por fim-: a educação como um desa­

fio que tenho de enfrentar, aqui e agorà, fo~lizarei o_ 
RiÓ de JaneirÕ que ê minha tarefa. Isto porque o Gover­
nador Leonel Brizola criou uma Comissão Coordenado­
rã de Educação e Cultura, cuja presidência me foi entre­
gue. Sua função é integrar as atividades educativas na 
cidade-capital e no interior do Estado, bem Como os ser­
viços educacionais dos níveis de 19, 29 e 39 graus, a fim de 
lhes dar organicidade e eficácia. 

Nossas necessidades, só no campo da educação funda~ 
mental, são tão grandes, e os recursos para atendê-las 
tão escassos, que o priffieiro imperaHvo é definir metas 
mínimas qUeo possanl ser alcançadas dentro de prazos 
previsíveis; a fi"rti"(:le laZer face ao desafio crucial de im­
plantar um sistema honesto de educação popular: 
-~O piiilie"iro desafio, singelo, aparentemente modesto, 
mas enorme, é eliminar o terceiro turno para dar a todos 
os alunos o mínimo indispensável de cinco horas de 
atenção direta de professora. Obviamente, o desejável se­
ria que esse mínimo pudesse ser dado, já no próximo 
ano, às crianças de todas as séries. Tememos, porém, que 
isso seja ímpraticável, dada a dimensão da tarefa. 

Só na primeira série do )9 grau da rede pública do Rio 
de Janeiro temos cerca de 312 mil crianças analfabetas 
que-, somadas às da 2• série da rede âo Estado, onde se 
pratica a promoçã-o automática perfazem a cerca de 370 
mil as crianças a serem atendidas. Para lhes dar um míni­
mo de cinco horas diárias de atenção direta em turmas 
de 25 alunos, com professoras previamente preparadas 
para alfabetizá-los, em salas de aula devidamente am­
pliadas e equipadas para recebê-los, já será necessário 
um esforço imenso. A rede escolar que recebemos é pre­
carfssima e se encontra em péssimo estado, exigindo cui­
dados imediatos. 

XI- 1983 - Rio de Janeiro - Estado de 
conservação da rede escolar 

Situ.i"ção Grave ............... _ .....•.. _,~.-
Mau Estado·······-···········'"·······-··­
Conservados ._ ·- ..•.•....... • ~ •........• · • 

Total ......... ·-·· · · ..•. ·· ·•··· ·· ·· ······· 

993 
1.442 
.~455 

2.850 

Além de mal conservada a rede é tão exigila que 
avalia-se i_n loco o número mfnimo de salas de aula que se 
deve construir. 

Nessas circustâncias, a nossa meta de extinção do 39 
turno terá que- desdobrar-se por quatro anos, no curso 
dos quai~ __ .!ie irá íinplantando, série por série, ano após 
ano, a nova escola popular. Esse procedimento tem o 
conveniente de permitir qu-e a habilitação do professora­
do e a elaboração do material didático também se des­
dobrem no mesmo. período e ganhem congruência. Isto 
porque os alunos da segunda série em 1985 serão Os pro­
movidos da primeira série" melhor atendida em 1984, e 
assim por diante. Lamentavelmente, se corJtinuarâ cui­
dando dos alunos mais avançados nos estudos como se 
fez até agora, para que completem seus cursos, na siste­
mática em que o iniciaram. No entanto, havemos de pro­
curar atendê-los de forma mais adequada e eficaz, sem 
prejuízo da tarefa prioritária que será a implantação pro­
gressiva da escola-nova. 

A amplitude desta meta pode ser avaliada pela compa­
ração do fluxo de alunos da primeira ã quarta série de 
1975 a 1978 que foi 1.000/486j464/417, com o fluxo prc­
leildido de 1984 a 1987. A diferença principal entre os 
dois está no passo da primeira pilra a segunda série, que 
de 48,6% - com promoção automática e maior eficácia 
educativa - saltirii a -80o/~, abríndo à criança pop_ul_~_r __ _ 
melhOres pê"i=Spectivas de escolarização daí por diante. 
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Rio de J anelro 1984-87 
Fluxo Ideal das matrículas de 1• e 4• série 

1984- I• 
1.000: 454 

mil 

1985- 2• 
800:360 

mil 

1986-3• 
750:378 

mil 

1987- 4• 
730:329 

mil 

Enorme será o esforço que o nosso sistema escolar terá 
que fazer para cumprir essa meta. 

E grande parcela desse esforço será concentrado na re~ 
ciclagem do professorado, para que ele se capacite efeti­
vamente a bem utilizar essa horário ampliado e, sobretu­
do, para que se ajuste às necessidades da criança que vêrn 
dos setores mais pobres d8 população. para tanto, tere­
mos que inverter os critériOs vigentes na escola que trata 
com tamanho descaso o alunado popular que atribui 
exatamente aos professores menos habilitados o encargo 
de atender a criançada pobre que ingressa na escola para 
ser alfabetizada em lugar dessa prática viciosa, vamos 
privilegiar a professora de !9 ano, a mestra alfabettzado­
ra, como a peça fundamental do sistema educacional. 
Estamos estudandõ várias medidas que visam a remarcar 
esse privilégio mi fOrma d6 prêmios e estímulos, para que 
as melhores professoras, as mais aptas para essa tarefa, a 
ela se dediquem intensamente. 

Levantam-se algumas objeções contra esta meta míni.­
ma, todas elas irresponsáveis. A primeira, parte de gente 
tão comprometida com o sistema vigente que acaba por 
justificá-lo em termos pedagógicos, defendendo como 
suficiente uma es<:ola de 3 horas diárias quando no mun­
do inteiro se "dão seis e mais horas. Outra, parte dos irr,es­
ponsáveis- Qúe--piopõem eliminar um dii de aula para 
através do rodízio das salas, destinar um pouco mais de 
horas aos alunos. Uma terceira, quer que se dê a cada 
turma mais meses de féri3.s dentro de uinã esCola funcio~ 
nando o ano inteirO, para que, melhorando o aproveita .. 
menta do espaço, se- dê mais educação, não se sabe co .. 
mo. 

t necessário dizer com toda franqueza, que essas são 
posturas socialmente irresponsâveis e pedagogicamente 
pervertidas, porque a criança brasileira como a de todo o 
mundo, precisa ter com a sua professora uma relação di~_ 
reta e Oiárla de pefos menos cinco horas. Isto ê o indis­
pensáVel para que a criança popular que depende exclu­
sivamente da escola, ten~a a possibilidade de aprender a 
ler, escrever e contar. 

·uma extensão complementar desta meta que estâ sen­
do examinada consiste em repetir o mesmo procedimen­
to com respeito aos alunos que estão da quin~a à oitava 
sêrie do PrimeirO ·ara:u. Caso isto seja praticável, im­
plantaremos simultaneamente, em 1984, uma nova quin­
ta séria de cinco horas, com professorado reciclado e ma­
terial dídàtico especialmente selecionado. Iniciaremos, 
assim, uma renovação pedagógica do segundo segmento 
dos cursos de Primeiro Grau, que se irâ desdobrando 
também de 1984 a 1987, a fim de que todo o ensino de 19 
grau se reconstrua nos próximos quatro anos. 

Rio de Janeiro 1984-87 
Fluxo ideal de matrícula de s• a 8• série 

!984-S• 
1.000: 180 

niil_ 

1985-6• 
950: 170 

mil 

1986-7• 
900- 162 

mil 

1987- 8• 
850: 153 

mil 

A segunda meta, igualmente imperativa, é a Capaci­
tação e Aperfeiçoamento do Magistério através de refor~ 
ma dos cursos de formação çle professoreS' em nível de 29 
grau e das Faculdades de Formação de Professores. Eles 
são, notoriamente, uma das vergonhas do Brasil no cam­
po da educação_. Verg_c:.nha tant9 maior porque chega­
mos _a ter, eln décadas passadas, excelentes escolas nor­
ma, como os Ins~itutos de Educação do Rio de Janeiro, 
de São Paulo. de Belo Horizonte, entre muitos outros_, 



1910 Terça-feira 12 DIÃRIO DO CONGRESSO N AC10NAL (Seção 11) 

modelares pela qualidade do ensino que ministravam, 
comprovada pelo alto nível de capacita~ão do professo­
rado que formaram. 

Todos eles enlratam, porém, em deterioração quando 
se viram afetados pelo privatismo mercantilista que gras­
sou em todo o sistema educacíonal br.a.s.ileiro. 
Permitindo-se a multiplicação de escolas normais priva­
das, em nome da liberdade de ensino, mas com ob~etivos~ 
meramente lucrativos, --mataram-se ãc'juelas matr~_zes de_ 
formação do profeSsorado bi"ãsíleiro. 

Argumentava-se, então, que ·em lugar de se faz.er em 
concursos de ingresso aos in'stitutos oficiaiS,-se-â~V1am 
fazer concursos depois de conclusão do curso, a fim de 
escolher l,!_s melhores normalistas para ingressarem no 
magistério. Como nãq se fiZeram mais ·concursos, 6 pro­
fessorado cngmssou cada vez mais co_m normalistªs des­
preparadas. 

A situação se agravou nos anos seguintes em virtude 
da mania prOfissionalizante que caiu sobre a escola bra­
sileira. Hoje, a formaçàQ _de professores é apenas uma 
das múltiplas linhas de profissionalização do Ensino Mé­
dio. Tão medíocre no plano pedagógico como as demais, 
mais ainda pior do que elas, porque se supõe que as car­
reiras técnicas precisem de um mínimo de prática mas 
que a formação de docentes pode ser feita com mera sali­
va acadêmiCa. 

Pior, talvez, é_ o caso das Faculdades de Edu.cação. De­
las, mais ainda que das demais escolas superiores, se 
pode dizer que são instituições em que-os professores fa­
zem de conta que _ensinam e os alunos fazem de conta 
que aprendem. Todos sabemos e lamentamos que nossa 
Universidade s~ja um mentira enOrme. Se a__educação su­
perior não fosSe importante para_um pafs, não faria mal, 
mas ela é importantíssima. Pelo menos tão importante 
como a educação de 1"' grau, destinada a to~a a popu­
lação. Só uma e outra,- devidamente conjugadas, habili­
tam um povo a ingressar· na civilização moderna. 

Dentro desta universidade ruim, mais feio ainda é o 
caso das faculdades de educação, nascidas em Brasília, 
das ambições descabeladas da antiga Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras, querendo pesquisar e ensinãr tu­
do, mas não dando atenção à sua ónica função real que 
era formar o professorado para as escolas de nível mé­
dio, elas surgiram malformadas e se multiplicaram inépi­
tas. Multiplicaram-se prodigiosamente, eSpargindo uma 
pedagogia verbalista que versava caudalosamente sobre 
as adjetivações educativas de todas as ciências e letras 
(Filosofia Ed_ucacional, Biologia Educacional, Sociolo­
gia Educacional, Psicologia Educacional etc., etc.) só 
não versava nem praticava a arte de educar ~Seu propósi­
to manifesto era formár pedagogos através_desses discur­
sos introd_utórios e de curs_os especiais sobre a_didática_de 
disciplinas qÚe os alunos não dominavam. Eram as didá­
ticas da matemática, da física, da geografia etc., etc. 
Loucas didáticas de professores que nunca tinham dado 
aula para alunos que as aprendiam em livrinhos de con­
selhos e receitas pedagógicas. Nestas nossas faculdades 
de educação, ontem e hoje, a educação nunca foi uma 
prática. É apenas um dis_curso. Um djscurso irresponsá­
vel. 

Soma-se a esse absurdo a iiu_s_ã_o_ desvairada de _que as 
ciências sociais têin muito que dar à educação. Sabe bem 
o Sena-dor Fernando Henrique Cardoso, que ali me ou­
ve, que a Sociologia Educacional ttão deu frutos que JUs­
tificassem cUrSoS especiaiSiiilS fa-culdades de educação. 
O grave é Que tãísCUrsos de Biologia Educacional, So­
ciologia Educacional etc., bem como as Didáticas Espe­
ciais, se davam em lugar de estudar a educaç_àQ_como em 
todo o mundo se estuda, observ~nclo o trabalho educati­
vo tal como ele se processa nas escolas, nível por n(vel, 
disciplina por disciplina, formando futuros educadore:s, 
pela participação em atividades nas_ quais se põe a edu­
cação em prática. 

Nada disso se fazia, nem se fa.z, em escolas que fre­
qüen-temente nem contam coril Colégio de AplTcação e 
enquando contam, não são capazes de utilizá-lo funcio­
nalmente. Em alguns casos, esses cplégios chegam a ser 
patológicos como ocorre onde o vicio elitista só admite o 
_ingresso de crianças previamente selecionadas em con­
cursos, ou seja, provenientes das classes mais abonadas. 
_Este ê o caso do Colégio de Aplicação da UERJ, situado 
junto de uma favela, mas atuando_de costas para a popu­
ltJçào que o circunda para cultivar um ensino medto_crâ­
tico cujas características principa_is_são a incapacidade de 
educã.r_a-_Criança popular e o calo_i-pSo pendor classeme­
dista_ __ 

Ninguém iinaginaria sequer que-Se pudesse for~ar um 
médico sem práticaS realistas em hospitais de clínica, ou 
um engenh!!iro sem treinamentos engenheir[s. Só os edu­
cadores ou deseducadoteS Oras_ileiros crêem__que podem 
multiplicar-se fora de qualquer prática ou com base 
numa prática desviada. Tamanha tolice só_ se explica 
porque eles próprios são professores improvisados e in­
competentes que, não podendo valorizar-se como educa­
dores, depreciam a educação para realçar méritos que 
eventualmente possam alegar em outras áreas tidas 
como prestigiosas. O resultado de tudo isso é um _discur­
so fofo que se reproduz, geração após geração, forman­
do professores cegos para os problemas do sistema edu­
cativo real 91:1e têm diante dos olhos. __ 

Outra meta,_ prioritária é a de começar a dar_ melhor_es 
escolas às crianças pobr~. Escolas que atendam os re­
quisitos mínimos de uma educação eficaz Qara uma po­
pulação que só conta com ela para educ_ar-se. Escolas 
que pais e filhos cuidem e_ respeitem em lugar de odiar, 
arrombando portas e janelas, quebrando carteiras, como 
ocorre agora com tanta escola e com tanta professora 
que lhes são hostis. 

No regime democrátLco que se abre,_ afinal, para os 
brasileiros, nos devolvendo _à condição do povo civiliza­
do, esta Escola Comunitária Integrada passará a ser a 
grande reivindicação do povo eleitor, que ele vai exigir 
de seus vereadores, deputados e senadores. E possível até 
que passemos~ afinal, a reconhecer a educação popular 
como tarefa primordial do Estado, ingressando na esco­
la-rização pela via cívica que integrará todos os brásilei­
ros na linguagem letrada da civilização vigente. 

O maior desafio do nosso programa de implantação 
da nova rede de Escolas Comunitárias Integradas não é 
obviamente, o da edificação dos prédios escolares, em­
bora seja o mais oneros_o. !!, isto sim, o· do _tr_einamei'lto 
simultâneo do professorado que deverá dar vida e eflcá­
cia às novas escolas. Para tanto, nos próximos quatro 
anos, dedicaremos especial atenção ao esforço de capaci­
tação e reciclagem do magistério em -exercício. 

Os escassíssimos recursos disponíveis para a educaç-Jo, 
reduZidOs mais ainda pela críse econômica com que nos 
defrontamos, limitam dolorosamente nossas possibilida­
des reais de dar soluções aos problemas de educação. 
Ainda assim, tudo faremos no Rio de Janeiro, para atin­
gir essas três metas: a extinção do tefceiro turno, a reci­
clagem do magistério e a implantação de algumas _Esco­
las Comunitárias Integradas que antecipam para as par­
celas mais carentes da população, a escola que se multi­
plicará para todos no futuro. 

Neste campo, estão sendo examinadas algumas linhas 
importantes de inovação. Uma delas é a implantação de 
um ano de estágio depois do Curso Normal, em horário 
completo, realizado em escolas públicas credenciadas. 
Ele corresponderá, para a educação, ao que a residência 
é para o futuro médico. 

Outra inovação em exame será a criação de um Curso 
Normal Superior, que--matricule alunos com curso se­
cundário completo, para se formarem em quatro anos 
mais de estudos e práticas, como professores de nível pri­
mário, como especialistas em educação ou em adminis-
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traçãO escolar. o que se busca nesse caso é principalmen­
te elevar a formação do magistério ao níVel superior, 
como ocorreu com tantas profissões nas últimas déca­
das. Mas é, também, utilizar a oferta enorme de pessoal 
com curso secundário completo e que aspiraria ingressar 
no magistério, se ele se situasse no nível superior. Nesse 
caso, nossa preocupação há de ser, não repetir o verba­
lismo dos velhos cursos de pedagogias, mas formar pro­
fessores pelo treinamento intensivo em escolas de de­
monstração. 

Nossa terceira prioridade, verdadeiro imperativo, por 
sUa capital importância, é começar a construir, aqui e 
agora, a rede escolar do futuro, ou seja, oferecer pronta­
mente bons edifícios escolares, bem equipado~, ali onde 
a população pobre mais se concentra. Os bairros pobres 
cariocas, com suas 400 favelas, onde vivem 2 m-ilhões de 
pe~soas em condições miseráveis, e a população da Bai­
Xllda Fluminense e do interior do Estado, maior ainda e 
igualmente miserável - umas e outras com suas inume­
ráveis criam;as perambulando soltas e famélicas - não 
podem continuar sendo atendidas por escolas-barraco 
pouco melhores que suas casas. 

O que se iinpõe ali, de imediato, é a edificação de esco­
las públicas que possam ser tidas como caras da Pátria, a 
instítuição igualitária que a democracia ofereceu em 
todo o mundo à população inteira. Isto é o que serão 
nossas Escolas Comunitárias Integradas para 500 
crianças. lnSta!âdas em edifícios simplis, de construção 
pré-moldada, elas disporão de jardins, amplos refei­
tórios. quadras de esportes, áreas de lazer, centros de as­
sistência médica e dentária e, sobretudo, de espaço sufi­
ciente para todas a~ ativ_idades dldátícas. Essas esc:olas de 
novo tipo assumirão dois padrões: um para educação 
pré-escolar e as quatro primeiras séries do Primeiro 
Grau; outro, para os alunos de quinta a oitava sérieS e 
maiores de quatorze anos atrasados nos estudos. Umas e 
outras funcionarão à noite como Centros de Recupe­
raçãO da Juventude. Nos fins de semana, serão Clubes 
Comunitários, para atividades culturais ç recreativas da 
população circundante. 

Há necessidade de escolas deste tipo no Rio de Janei­
ro, seja para atender bairros que não têm escola alguma, 
seja para substituir as e.~colas precaríssimas construídas 
nos último~ anos. Construiremos tantas quanto puder­
mos, -localizando-as onde a população é mais pobfe c es­
tá mais concentrada. 

-Aiêm de suas funções habituais, nossas Escolas Comu-
-nitárias Integradas proporcionarão à população um 
novo padrão de reivindicações em matéria educacional. 
O pobre que nunca viu uma escola decent_e e_ eficíente 
fica contentíssim'o quandc lhe dão uma e.~cola precaríssi­
ma_Ã.cha que aquilo funciona. Pensa que ali seus filhos 
se iniciarão no aprendizado que ele não teve, para atuar 
com manha e esperteza no mundo complexo e hostil lá 
de baixo, onde somente sobe na vida quem teve muita es­
cola. 

Quando criamos a F'aculdade de Educação da Univer­
sidade de Brasília, procuramos assentá-la sobre o _siste­
ma educacional primário e médio da_cidade, que seria 
utilizado como campo de prática. Edificamos, também e 
pusemos em funcionamento um modelo de Centro Inte­
grado de_Educação Média, organizado por Lauro de Oli­
veira Lima, que chegou a ser uma instituição admirável. 
Uma das barbaridades da UnB, depois da intervenção 
autocrâfica que sofreu, foi abrir mão daquela escola de 
prática educativa, 

Além dos problemas relativos à formação do futuro 
professorado para o !I' e 29 graus, devemos enfrentar, si­
multaneamente, o de reciclar o professorado em serviço. 
Contam-se, só no Rio de Janeiro, por dezenas de milha­
res os professores que vão continuar educando por mais 
10 ou 15 anos, sem es'tarem adequadamente preparados. 
Como lhes dar a ajuda de que carecem para ex.ercerem 
mais--eficazmente a profissão que abraçaram? Como 
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habilitã-los, pelo menos para bem utilizar os materiaís-­
didáticos que serão postos à sua disposiçãO para atend-er--­
a clientela popular da esola pública? 

Nosso propósito é fazer face a esses problemas rees­
truturando as Escolas de Formação de Professores dO 
Estado e a Faculdade de Formação de ProfesSores, a fim 
de converter a formação e o aperfeiçoamento -do magis­
tério principalmente em pdrticas didáticas, efetuadaS- em 
Centros de-Demonstração. Refiro-me i escolas públicas, 
que desenvolverão educação pré-escolar e ensino de 19 de 
21' graus modelares no atendimento do alunado popular, 
que sejam especialmente criadas para servir ao treina­
mento em serviço do futuro professorado e do magis­
tério em exercício. 

Além das metas prioritárias, levaremos à prática um 
programa de emergência a-Ser imPlantado fora do siste­
ma escolar. Neles se incluem as Casas da Criança desti­
nadas a acolher as Crianças pobres de 5 a 6 anos que vi­
vem nas calçadas aos bandos e somam centenas de mi­
lhares. Elas estão a exigir um atendimento pré--escolar 
que possa ser'lJrOJ)ordOnl:fdo com os recursos exíguos de 
que se dispõe, já que as unidades de edllCaçãÕ pré-escolar 
corporadas à rede são caras demais para que possam ser 
multiplicadas. 

O Mínimo indispensável é um terreno com uma ·cober­
tura que disponha de uma cozinha para preparar a me­
renda e de banheiros, além de um espaço onde 50 
crianças possam brincar e preparar-se Para ingressar na 
escola, com possibilidade de êxitO. Veja-se bem que ao 
invés de degradar a escola pública ao abri-la para a po­
pulação pobre- como se fez com as escolas-barraco­
buscamos atender à criançada mais pobre em suas carên­
cias essenciais para capacitá-la a ingressar no t~" grau e 
freqüentá-lo com proveifõ. = 

Nossas Casas da Criança, levantadas junto às grandes 
concentrações de casas pobres, serão atendidas por 
orientadores educacionais ajudados por professorandos 
em estágio de treinamento em serviç-o. Contarão, ainda, 
com a colaboração de mães da vizinhança que, traba­
lhando em rodíZio~ para ã.judar a cuidar de seus próprios -
filhos, irãO aprtmdenCI.o a cuidar inelhor deles e 
iniciando-se em práticas escolares de que não têm notící::i. 
porque não freqUentaram escolas que mereçam esse no­
me. 

A criançada popular de hoje, que vive na rua, terá ali 
onde brincar protegida; terá, também, a comida e o ba­
nho diário que faltam em casa; terâ, sobretudo, a possi­
bilidade de se ir familiarizando, como ocorre ·co:m ã 
criança de classe média, com a fala da professora, com a 
informação gráfica. com que se irã deparar ao ingressar 
na I• série. Esta preocupação educacional é que justifica 
incluir as Casas da Críança no programa escOlar, em lu­
gar de situá-los no meramente assistencial como ocorre 
com as formas de atenção aos menores de quatro anos. 

Enquanto não se generaJizar essa prãtfCà, á'CiiánÇa 
oriunda dos meios em cjue não se usa habitUalmente a 
comunicação escrita e erri que perSiSte a cUitut=ã -rlJstica, 
terá dificuldades, àS- vezes lnsiiperáVeís, parã ã i!:SC"or3.d­
zação nos prazos previstos_._ De- Jato, esSa cri<iilça ticarâ 
na escola comum, marcando passo de repetência en­
quanto alcança a familfaridade mínima com a cultura es­
colar. Uma promoção automática bem orientada que lhe 
dê um programa de estudos independente da alfabeti­
zaçãO nas duas ou três primeiras· séríes, ai~da algo na es-­
colarização, mas só o atendimento Pré-escolar pode ho­
mogeneizar o alunado de diferentes classes sociais. 

Dentro desse programa, pretendemo-s implantar tam­
bém a Escola-Parque- ela tem sido chamada de Brizo­
lão do Rio de Janeiro,..;;... _destinada a proporcionar um 
atendimento c_omplementar à criança que freqUenta a es­
cola comun, sobretudo as repetentes, para lhes dar 
oportunidades maiores de superar suas insuficiências. As 
Escolas-Parque exercerão, ainda, a função de criar expe-
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-rímentalm6nte Unidades pré-escola e cursos-padrão de 
primeiro grau Que funcionarão como Centros de De­
monstt.ação para reciclagem do professorado. Muitos 
dos Centros Inierescolares do Rio podem ser converti­
dos em E.scõlas-Parque, 

Enquanto não Se implantarem as Escolas-Parque, de­
vereinos oferecer uina Segunda j_ornada -à-s cria~was ca~ 
rentes oU_ atrasidas nos estudos, Com ·a ajuda de igrejas, 
clu_b~_e o.Utras instÚuições qUe queira~ coop

7

erar. O ob­
jetivO-é dar àquelas crianças,- antes e_ depois das aulaS-fe­
gulares, 3 horas de atenção suplementar para ·estudo diri­
gido e recreação, além de um reforço alfmentar. 

Outra a;mb_jr;ão do_nosso programa é a campanha de 
Retorno à escola, destirladã a encontrar formas de fazer 
voltar às aulas a criançada de_7 a I4.anos que não es_tá na 
escola. Somam centenas de milhar~ no Rio as crianças 
que saíram da escola depois de 2 a 4 anos de escolarida­
de, sem aprender a ler, escrever e contar. Como fazê-Ias 
voltar? Como tornar a escola atrativa para que retornem 
ás aulas os rejéitados por ela e, em conseqüência, evadi­
dos? Em que espaço escolar e com que professores e com 
que métodos atender a essa criançada? 

Outro alvo no nosso programa é a Recuperação juve­
nil. Para ter completo êxito, ela deveria atender a meio 
milhão de jovens, que é quanto somam os rapazes e 
moças de 14 a 20 anos que Chagas não escolarizou, ou se 
escolarizou, nãO-alf~betizou. Muitos deles, conseguindo 
desenhar o nome, passam por alfabetizados, para efeito 
estatístico e eleitoral. Mas, na realidade, sendo incapazes 
de receber oú de transnlitir qualquer comunicação escrl­
ta - uma vez que nem sabem escrever uma carta- são 

__ analfabetos funciqriais. Marginalizados com respeito ao 
veíc_!ilQ_de_CoffiuniCãÇão habitual da sociedade a- que per­
tenCem, est~_o_condenados a serem também marginais no 
plano sócio-econômico, embora constituam a maíor Pai­
te da população. 1:: preciso ten~ar, por todos os meios, re­
cuperar essa juventude para si mesma e para o país. 

Assinale-§e que não falo de programas de alfabeti­
zação para adultos, dessas doiduras com gastos imensos, 
tipo Mobral, nem de programas de ~nsino supletivo que 
enganam_jnçª-I,!JQS, prometendo diplomas de Primeiro 
Grau. FªJo, _i_sto sim, de um programa modesto e singelo 
que ensine a- moçada a ler, escrever e contar com um 
niínlmo de versatilidade. Trata-se, _tão-só, de lhes -dar­
aquela condição básica de progredir na vida pelo próprio 
esforço, dentro de uma civilização letrada que repele e 
subalterniza inapelav.elmente os analfabetos estatísticos 
ou funcionais. 

_OUtro PrOpósito dO no-Sso esforço de renovação do sis­
tema educacio!lal do Rio de Janeiro é- o de promover a 
produção de material didático e de equipamento escolar 
apropriado para sutentá~Io. Não sabemos ainda como 
isso será feito, mas contamos jâ com equipes que estão 
avalhmdo os materiais didáticOs em uso nas escolas 
públicas, e calcul3.ndo o montante das n~cessidades 
mínimas de livros, lápis, cadernos etc., que deveremos 
prover-~_ grãTUiiãm-ilete, a -to~as-as cri8.nça:S que deles ne-
cessitêm. oa partir do prÓximo ano. - -

Umoa parié do nosSO Pr~g~ama-de emergência para a 
educação começou a ser posta em prática ·pelo governa­
dor dÕ Estil.dó. Não onde estava previsto, nem como 
pensávamos, mas o-nde a realidade o chamou a atuar. 
Su-a primei~a- aÇão foi desmontar a COCEA que, de re­
pente, apareceu no horizonte co~o· um atentado à edu­
,ca~O popular e'_ à -~On'?mia estadual. Aquele órg_ão, 
criaCio para racióilãliza"r a aquisição de ãtimentos para as 
escolas e hospitais, converteu-se numa verdadeira máfia 
que consurilia -recursos imensos numa corrupÇão desen­
freada. 

Frente a esse complot da corrupção, Leonel_ Brizola 
não teve dúvidas, entregou às diretoras das escolas a atri­
buTÇào de comprar os alimentos pará a ffierenda escOlar. 
O re.~ultado foi espetacular. Depois do susto do primeiro 
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momento, quando o encargo lhes foi entregue, elas sere­
velaram à altura da tarefa. Pouco tempo depois, estavam 
comprando alimentos de muito melhor qualidade e a 
preços mais baixos, garantindo assim o êxito da iniciati~ 
va democrática e descentralizadora. 

Outia iniciativa do mesmo gênero foi a de criar a pri­
meira .EsCo1a Par'l!le pu escola comunitária, do Rio de 
Janeiro, que pasSoU a ser chamada de Brizolão. Os poH­
tícos ..:.... bem o sabem os senhores cjue são políticos, eu 
sou um mero técnico- os polítíCõs, dizia eu, têm a ca­
pacidade, que nós outros não temos, de pensar o impen­
s{ivel. O cientista pensa originalmente o ainda não pensa~ 
do; mas é preciso ser político para pensar o impensável. 
NO nosso C<!SO concretO, o impensável era propor que se 
transformasse em uma escola popular para as crianças 
mais cãrente"s um hotel de luxo, inacabado e abandona­
do há mais de vinte anos. 

Deste modo, o que seria mais uma iniciativa turíStiCa 
destinada a gente rica- um hotel panorâmiCo impliln[a­
do num edifício de qu-atro andares, no local mais belo da 
Terra, entre Copacabana, Lagoa e lpanema- foi entre­
gue por Brizola aos educadores, para dele fazerem uma 
e.~COla. A isto~ que eu chamo c pensar o impensável, ou 
seja,ciomiu aq-uela coflstrU.Ção fantasma, com 24 mil me­
tros de área edificãda em concreto, para fazer dela um 
esCalão, em que cinco mil crianç.iS carentes tivessem a 
atenção que nunca tiveram. 

Contamos com uma equipe de educadores, trabãúlan­
do no planejamento dessa escola comunitária, eriCjiianto 
se trata da desapropriação do imóvel. Nosso propósito, 
ali. é atender a milhares de crianças da redondeza, com 
educação pré-escolar e ensino de primeiro grau, Mas_é 
também utílizá-Iõ- como um Centro de. demonstração 
para treinamento do pessoal, que vai realizar o progra­

- m<l de emergência. Ou seja, lá vamos aprender a dar 
aquela atenção p~é-escolar de _que necessitam as crianças 
pobres de 5 a 6 anos~ e que será atendida através dos 
Abrigos-infantis. Lá, vamos treina~_? gente que se encar­
regará da Segunda jornada e dos que vão promover ore­
tomo à escola e_a recuperação juveníl: lá, vamos montar 
a nova escola, cuja rma\idade é ajustar o sistema educa­
cional brasileiro ao povo brasileiro. 

Reconhecendo, como ponto de partida, que nós tam­
bém não sabemos fazer a escola de que o Brasil necessita, 
montaremos os Centros de demonstração para neles 
aprendermos pela prática, experimentalmente, a criar a 
escola popular brasileira que tome como sua clientela 
eletiva a clientela real, constituida pela maioria do aluna­
-do, Assim é que se pôs à frente do Brizolão, não um edU­
cador de renome- propenso, talvez, a reproduzir a es­
cola elitista qtle temos - mas uma médica· inteligente 
que, ajudada por uma equipe experimentada no aten­
diemnto das populações faveladas e assessorada por pro­
fessoras identificadas com os nossos objetivos educaC-io~ 
nUiS~ se capacita a reperisar, Coletivamente, a escola. Es­
peramos, assim, evitar Cjue nossas novas escolas sejam 
outt_as tan_lüs,éscolãS iguais ãs que existem. Nós precisa~ 
mos é de U~iiút escola que se faça a si mesma, questionan-
do--toda a-nossa prática educativa. -

Esta coragem política de pensar o impensável do Go~ 
verno do Rio de Janeiro me dá muita fé e me-anima a 
crer que possamos fazer frente aos problemas ed-ucacio­
nais que nos desafiam, encã.rando-os em sua dimensão e 
gravidade~ Podemos afirmar pelo menos, que no Rio de 
Janeiro, a príoridade número um do governo jã é a edu­
cação popular. 

Recordo-me, do que havia prometido falar também 
do nosso programa cultural. Lamentavelmente, como se 
viu, tanto me estendi falando de educação -- e tanto 
tempo tomei dos senhores senadores- que já não po-de­
rei falar das alternativas que se abrem à ação cultural. Sô 
me resta, hoje, colocar-me à disposição dos senhores, 
para qualquer dia em que queiram honrar~me com um 
novo convite. Então, estarei aqui para falar de cultura. 
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Já é hora de me colocar à disposição dos senhores, 
para ouvir suas objeções, contribuições e comcritários, 
bem como para atender às perguntas com que me hon~ 
rem, e que--possa responder. (Palmas_,) 

O SR. PRESIDENTE_ (João_ Calmon)- Agradece, 
mos ao Professor Darcy Ribeiro a sua exposição, e pas­
samos agora à fase dos debates, da qual poderão partici­
par os Senadores e Deputados, que nos honram_ c:om a 
sua presença neste momento. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Eu gostaria 
de anunciar a V. Ex• e demais colegas a presença aqui, 
do meu lado, do Procurador-Geral da JuMiça do Estado 
do Rio de Janeiro, Dr. Nicanor Fischer, que estava 
numa reunião e veio assistir a palestra. 

Falando, agora, ao Professor Darcy Ribeiro,_ eu gosta­
ria primeiro de me congratular com sua brilhante expo­
sição, com ã qual esto_u de pleno acordo. Mas, eu gosta­
ria de lembrar que essa sociedade perversa, que o senhor 
acabou de mencionar, fez uma outra perversidade, que 
não foi mencionada no seu discurso, e que eu desejaria 
enfatizar. E a perversidade de erradicar, a nível de pré­
primãrio ou de curso primãrio, qualquer informação que 
dignifique a criança negra que vai a uma escola. Creio 
que nós continuaremos perpetuando esse tipo de elitiS­
mo, mesmo numa escola que acolha todos os meninos 
pobres, todas as crianças pobres, senão se respeita a dig­
nidade da história e da cultura que esses meninos pobres, 
negrinhos, trouxeram de seus ancestrais, trouxeram da 
África. Esses valores têm de ser- também íntegrados nesta 
informação elementar, para que nós não tenhamos tão­
somente livros racistas, como os de Monteiro Lo bato. A­
centuando essa dominação da criança negra, que já cres­
ce dentro dos bancos escolares envergonhando-se de si 
mesma e, se envergonhando dos seus antepassados, su­
cumbindo a compulsão desta nefasta democracia racial, 
que é apenas uma máscara de dominação e, de perpe­
tuação de privilêgios. Gostaria que o Sr _ Professor DarCy 
Ribeiro, viesse- é claro, que isso deveria atenCter a uma 
flexibilidade na condução ·dessa informação, porquanto 
essas informações deveriam ser exigidas com obrigato­
riedade, nessas áreas de grande população negra, como 
é, por exemplo, a área do Brizolão, que vai ser priorita­
riamente integrada por pessoas das fevelas. E as favelas, 
nós sabemos, é do preto brasileiro, ê a fOfiTia d-a África 
do Sul. operar aqui no Brasil; a favela não guarda ne­
nhuma diferença do gueto, do racismo norte-americano, 
e do apartbeid da África do Sul. ~ a forma que o Brasil, 
muito sofistícadamente encontrou para disfarçar o racis­
mo. 

Outra mentira que a educação primária necessita en~ 
frentar é' a mentira de que o negro não tem história, de 
que o negro não tem nerihuma contribuição a dar tam- _ 
bêm ao sistema educacional. A nossa pedagogia, os cur6 

riculuns que se vão formar, têm de ser refeitos para que 
tenhamos o negro como verdadeiro cidadão,_ integr_ado, 
mas integrado em paridade democrática, e não apenas 
submetido aos preconceitos pedagógicos, aos critérios e­
gocêntricos da nossa educação, que vem deSde o pré­
primário, ao primário, ao Seclindãrio e ao univC:iSj_tãrio. 
Era essa a ponderação que eu desejava levar a V. Ex• 
Mui to obrigado. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Muito obrigado, Ab-:' 
dias. Estou totalmente de acordo com o que o Sr. disse, e 
acho uma necessidade rever os livros didáticos, inclusive 
e principalmente, para erradicar dele o preconceito que 
há no recôndito de toda a História brasileira com resjfei­
to ao negro. Colocar o negro como grande constrJ.J.tor da 
Nação é uma -daS tarefas fundamentais. 

O outro a_specto que acho muito importante- e peço 
ao Deputado Abdias_que atue neste sentido- é levar em 
conta a experiência positiVa norte-americana de atenção 
compensatória. Aqui corria lá, os negros foram tão sub­
metidos e subjugados portantos séculoS que eles mere­
cem e necessitam uma atenção compensatória e necesSl-
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tam dela. Nos Estados Unidos há uma série de compen­
sações·â<!duS aos _negros, como possibi!idaQes maiores de 
ingressarem na escola, na Un_iversidade tanto como alu­
nos quanto como professores para compensar a com­
pressão terrível a que foram submetidos. Alguma c_oisa 
assim também poderia ser feita aqui e eu ve-ria com ale­
griU o no-bre Deputado negrO tomar essa iniciativa. 

_ _Q SR.. ABDIAS DO NASCIMENTO - Também 
quero CO!'npletar, então, diUndo que realmentejã eXiSte 
a nível do Estado do Rio de Janeiro um grupo estudarido 
esse~oblema, com pessoas de responsabilidade, como é 
o historiador Joel Rufino dos Santos, como a Professora 
Helena Teodoro, exatamente para apresentar a S. Ex• 
esse projeto, para fazermos um Brizolão-piloto, jã con­
tendo perspectiva do ensino primário. Muito obrigado. 

O _SR. PRESfDENTE (Jo~o Calmon)- Com a pala­
vra o Senador Passos Pôrto, e em seguida o Deputado A­
rildo Teles, 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Professor 
Darcy Ribeiro, inicialmente eu gostaria de me congratu­
lar com o eminente Profe.s$or Darcy Ribeiro, pela bri­
lhante exposição que acaba de fazer. Ele se matém o i­
dealista de sempre, até utopista, pensa nu:rn Brasil dife­
rente e sonha com Qutro País, que não aquele que V. Ex• 
expõe neste instante com tanto realismo. Acho, nobre 
conferenc;ista, que· o probiema educacional no Brasil é 
subproduto do nosso produto cultural, e isso V. Ex• 
realçou, e em que pese todo esse drama, essa dramatici­
dade do processo educacional brasileiro. Mas, nós so­
mos uma Nação que tC:inos discutido muito educação, 
desde os tempos de Anísio Teixeira, que fof um granae 1-
deôlogo da educação no Brasil, nós temos sido, talvez, 
um dos países que mais tem díscutído educação. Tem-se 
discutido e tem-se apresentado projetos de educação. 
Acho que a grande desgraça, a disparidade que hã no 
processo educacional brasileiro, é que ele nunca retratou 
a realidade nacional. Como nós estamos num instante de 
reconquista, do reexame, do requestionamento da socie­
dade brasileira, e da própria crise brasileira, está no ins­
tante de se começar a estudar educação, realmente, e fa­
zer com que ela cumpra seus objetivos, dentro da socie­
dade brasileira, porque eu tenho a impressão de que ela 
nunca o fez. Nós sempre nos propomos aqui em prepa­
rar manequins fora da realidade que haveremos de agir. 
Educação no Brasil foi feíta, toda ela, com objetivos 
mais propedêuticos; estuda-se para se formar e forma~se 
para ·se ganhar dinheiro, e nunca se procurou fazer edu­
cação cOmo um instrumento de desenvolvimento econô­
mico brasileiro. De modo que eu me deteria no exame fi­
nal que V. Ex• fez da chamada "Escola do Futuro". 
Acho que temos que preparar um novo Brasil, com um 
novo programa-de ensino, estou de acordo com a tese de 
V_ Ex' de que a educação primária Tem que se voltar para 
ler, escrever e contar; acho que o curs.o médio deve_ ter 
um po_u_co de profissionalismo e deve ser regionalizado, 
para que não se fonne, no Parâ, homens inadaptados à 
ecologia cultural, política e- econômica- da Região Ama­
zônica, da Região Nord_este, ou da Região Sul. Tenho a 
ímpressão que esse centralismo polítíco também se de­
senvolveu com o centralismo educacional. Criou-se pa­
drões de _ensino iguais p-ara todo o País, quando se deve­
ria ter normas gerais para educação no Brasil e cada Es­
tado ter a Sua C:dUcação própria para a região _onde ele 
tem q:ue se desenvolver. 

Nesse aspecto também está em questionamento a Uni­
versidade brasileira, que é também nacional, e não regiO­
nalizada, e que gera, então, esta sociedade de homens 
que se preparam mais em ser administradores ·do que de 
trabalharem pelo Pais. 

Veja V. Ex• que o mérito neste País é de quem admi­
niStra e não de"quem pesquisa, quem trabalha e quem co­
nhece. 

Estamos vivendo os novos tempos no Brasil, e eu ape­
nas (fuls- fazer essa intervenção, não sou técnico em edu-
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cação, não sou nem estudioso do ;1ssunto, mas sou um 
observador da vida brasileira e fico muito feliz de ver que 
o Senado Federal é teatro de um debate dessa importân­
cia, que deve ter reflexos profundos na formação da cul­
tura brasUeira para um novo tipo de educação, e eu reco­
nheço que estamos no instante em que temos que reco­
meçar tud_Q. de novo neste País. Eu me congratulo com V. 
Ex' pela brilhante exposição·que fez nesta ·casa. 

O SR. DARCY .RlBEIRÚ - Muito obrigado, Sena­
dor PasSos Pôrto, conforta-me o apoio de suas palavras. 
Creio que tomar consciência da gravidade do problema 
educacional é fundamental. E devo aqui prestar a minha 
homenagem ao Senado Federal. O Sena_d_o, mais do que 
qualquer outro poder, tem-se preocupado-com isso, par, 
ticularmente o nosso Senador João Calmon. A quantida~ 
de de debates que essa Comissão promoveu, a quantida~ 
de de pessoas que vieram aqui e a quantidade das anâli-. 
ses que foram feitas ê extraordinária. Agora, com a aber­
tura democrática, esse debate tem que se aprofundar. Te~ 
mos que discutir as universidades também. 

Suponho que nesses próximos anos as universidades 
entrarão em grande agitação em busca d_e si mesmas, e 
essas dísçuss_õ~, est_ou certo, se repetirão aqui no Sena~ 
do. Assim, o que me cabe agora ê homenagear o Senhor 
e o Senhor João Calmon pelo extraordinário trabalho 
que o Senado Federal r~iza nessa área. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Arildo Teles. 

O SR. ARILDO TELES - Falar em brilhantismo, 
quando o Professor Darcy Ribeiro discursa sobre edu­
cação, ê pleonasmo, portanto, vamos deixar isso de lado 
e vamos às perguntas. 

Com relação às verbas para educação, a sua distri­
buição, o Senhor não colocou, ou não percebi a colo­
cação, em termos de }9, 211 e 31' graus. As verbas destina­
das à educação, no 31' grau, absorvem 75% de toda a ver­
ba aplicada à educação, e somente 25% aplicados ao 111 e 
211 graus. Cotho me parece, se o 111 e 2' graus já estão fali­
dos, o 39 grau, como conseqUência.já está falido também 
há muito tempo. Então, o que o Sr. pensa e proporia a 
esse respeito? 

O 'SR. DARCY RIBEIRO- Ilustre Deputado e com­
panheiro de Partido, gostaria de honrar a sua pergunta, 
mas eu só posso honrá-la com duas ou três frases. 

De fato, o tema é muito importante. O problema do fi­
nanciamento da educação é um problema candente, tem 
aspectos terríveis. De um lado, os recursos destinados à 
educação são agora proporcionalmente menores do que 
eram há 20 anos atrás; ou sej~. houve um retrocesso, não 
no quantitativo, mas no percentual que isso representava 
para o País. Como esse percentual diz respeito a uma po­
pulação acrescida, a uma população que do_brou, é real~ 
mente alguma coisa de enorme gravidade. 

Isso siginifica que, ao contrário do que o Anisio Tei­
xeir'a dizia, pàra ver se pegava, que educação não é privi~ 
légio, isso se agravou mais. A educação no Brasil conti­
nua Sendo um privilégio. Os ricõs têm no Brasil escolas 
primárias de excelente qualidade, tão boas quanto as da 
Suiça, mas custa de 50 a 70 mil cruzeiros por mês. Os ri­
cos têm tain bém uma educação- média de excelente quali­
dade, ~ co.mo a têm, eles monopolizam tanta a educação 
superior ptlblica de boa qualidade; isto porque só conse­
gue entrar para um curso superior quem tem um pri­
mário e uma esCola média de boa qualidade, dado o nos­
so sistema de concurso vestibular. Assim ê que os privile­
giados monopolizam tambêm a educação superior. 

Esse é um problema de imensa gravidade. Não é para 
impedir os ricos de terem isso, mas de dar oportunidades 
para que o povo também tenha isso. Estou preocupado 
com o problema do proletariado estudantil de ensino su­
perior, essa imensa massa de gente que cresceu nas uni­
versidades que se implantaram como órgãos de traficân­
cia. 
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Quando eu era Ministro da Educação, há tantos anos 
atrás, 75% dos estudantes estavam em escolas pública~·­
hoje 76% estão em escolas privadas, caras e ruins, escolas 
que vendem uma falsa educação, escolas para as quais é 
mais verdadeira ainda a minha afirmação; ''de que o 
professor faz de canta que ensina e o aluno faz de con_ta 
que aprende". Para onde vai o País com isso, se a iiiteriSa­
maioria -75% dos estudantes- estão nessa condição? 

Uma das coisas a fazer é começar a transladar esse 
proletariado estudantil para as escolas públicas, e que 
elas se ampliem. Agora, tudo isso envolve a questão de 
verbas. Os gastos com a educação superior são muito 
ponderáveis, Sobretudo na esfera Federal. A educaÇão 
superior é cara, é indispensável, é-aquela em que o retor­
no pode ser mais rãpido. Mas devo dizer, como educa­
dor responsável, que os que (egem educação superior no 
Brasil jogam dinheiro pela janela. 

As cidaCies universitárias sãO um-a Vergonha de exibi~ 
cionismo faraônico e de atraso. Os empréstim-os que- f~--­
mm permitidos neste País foram enonnes- porque pa­
rece que qualquer empréstimo é bom ao critériO- das au­
toridades financeiras.já qUe i-eci::6em em dólar, para usar 
em dólar, e pagar em cruzeíros. - Então, o fato é de que 
a quantidade de aplicações que fizeram em campi univer­
sitários, irresponsavelmente, em todos os Estados, inclu­
sive na minha própria Universidade, é de uma vergonha 
total. 

De forma que não se trata de dar mais dinheiro às uni­
versidades somente, trata-se de fazer com que a universi­
dade, se pública, seja responsável no uso desse dinheiro. 
Da n\esma forma, é predsO pedir aOS Estados que, equi­
librada a sua economia, eles estão espoliados, dado o 
fato de que a União tomã a "j:>úte dO leão" da renda dos 
impostos. Os Estados precisam ser fortalecidos para fá­
zerem face ao problema educacional. 

A questão de educação básica, para ·mim, é: em pri­
meiro lugar, precisamos reconhecer que a educação está 
em estado de calamidade. Precisamos, no caso da edu­
cação, fazer uma -guerra, tal Como tivéssemos sido inva­
didos_ por uma nação estrangeira. Essa criançada que es­
tá aí, essa população que está aí, precisa de uma a-tuação 
que podemos dar, e isso é_ uma coisa que se organiza com 
recursos locais. Temos as pessoas capazes de fazer isso, é 
preciso levar a sério esse problema. Muito obrigado por 
sua intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (João Cã.iiilotl)- Continua fa­
cultãda a palavra a quem dela deseja fazer uso. 

O SR. ROBERTOSATURNINO- De tudo que ou­
vi, do Professor Darcy Ribeiro, reforça a minha con­
vicção de que esse programa, esse tema, deve mobilizar a 
nós todos. b essencialmente, também, um tema político; 
porque essa sociedade, que aí está e que dá tão pouca a­
tenção à tarefa educativa, precisa se mobilizar politica­
mente para se reformar nesse sentido também. Afinal de 
contas, o que caracteriza a importância ou a atenção ou 
a prioridade que uma Nação dá a uma determinada 
função pública, a determinado objetivo a cumprir, é a 
soma de recursos que ela decide politicamente alocar 
para resolver esses problemas. Em última análise, essa a­
tenção, essa prioridade, se traduz no orçamento, na divi­
são do gasto público. Qual a fatia do gasto público que a 
Nação, politicamente, decide aJocar para obter determi­
nado objetivo? E o que nós estamos verificando, o que a 
sua palestra atestou_e que, alíãs, o que constitui uma das 
grandes preocupações do Senador João Calmon, é a re­
dução da fatia do gasto público brasileiro que vem sendo 
destinado à educação. 

Enquanto essa questão do gasto público não se resol­
ver, essa reforma, digamos assim, não seria condição_ su­
ficiente, mas é absolutamente necessária, porque sem 
essa decisão política de se destinar ã tarefa da educação _ 
um percentual maior da deSpesa pública, nós não vamos 
sair do impasse. Depois que essa decisão for tomada, é 
claro que há todo um esforço, para utilizar da melhor 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãó IIÍ 

maneira possível esta fatia. Mas sem essa decisão preli­
millar, que é uma decisão política, nós não-Vamos rom­
per essa barreira que nos impede de atingir os níveis 
mínimos que, hoje, esta Nação e esta sociedade estão re-
clamando, _ 

Então, acho que é muito imPortante que esses debates 
se processem numa casa polítíca como o -Senado, como ã 
Câmara dos Deputados. ~ preciso mobilizar a atenção 
nacíorial, é preciso que imprensa dê muito destaque a 
isso tudo, é necessário se convencer toda esta população 
e esta Nação de que é preciso um esforço muito grande. 
Tem aí O FINSOCIAL, que parece, é decidido na caneta 
do Presidente da República, ou enfim, uma reforma tri­
butáría, -se se precisa de mais recursos, que se faça uma 
refonna tributária para obter os recursos de quem pode e 
de quem deve pagar esse esforço extraordinário. O fato é 
que a prioridade tem que se caracterizar com uma remo­
delação do gasto público, aumentando, esticando ao má­
xiffio a fatia, a parcela destinada à educação. 

Então, acho que um evento como este, como outros 
que se têm dado aqui ou que vão certamente_ se dar, tem 
uma enorme impOrtância, porque nos cõnVence, cad~ 
vez maís disso, e serve também conlo evento mobilizador 
das atenções políticas. A palestra do Professor Darcy Ri­
beiro reforçou a minha convicção: é um problema essen­
cialmente político. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Continua 
franqueada a palavra. 

O SR. PROFESSOR FELIZAR- Disse o Professor 
D:ucy Ribeiro, com muita propriedade, que o Brasil é 
um país que não deu certo. E parece que, dentro desse 
-quadro educacional que nós vívenios, a continuar como 
está, nós chegaríamos ao ano 2000 como um Brasil que 
não deu certo. 

O Professor não aprofundou, mas chegou a se referir 
en pa.uant. A -mim me parece que nós trazemos uma he­
rança muito séria. Um país que, em 5 séculos de exístên­

-cia, em 4 se praticou a escravidão, tem uma classe domi­
nante marcada por isso. E a mim me parece que os 
problemas de educação refletem a ótica dessa classe do~ 
minante. 

Então, Professor, face a esse quadro que nós conhece­
mos e face a essa tragédia que o Brasil vive na área de 
educação, quais seriam os caminhos, independente dos 
debates que se processam hoje, nesta Casa, para que se 
pudesse retomar o encontro, realmente brasHeiro, com 
os seus problemas educacionais? Como nós faríamos, es­
pecialmente a sociedade brasileira. para poder alterar 
esse quadro que está aí?~ óbvio que, com o processo de 
abertura, como se diz no momento, isso vai possibilitar 
que essa realidade seja debatida, seja examinada seja dis~ 
cutida como está ocorrendo neste momento, coisa que 
há anos atrás era impoSsível, tanto que o ilustre Profes­
sor foi impedido de fazer um pronunciamento e agora o 
está fazendo. Mas quais os caminhos que percorreria~ 
moi, para podermos revisar isso, face ao fato de ser uma 
herança histórica, é ulna ótica de classe dominante, que 
continua classe dominante e que é herdeira dessa marca 
muito séria de que, em 5 séculos de existência da socieda­
de brasileira, em 4 se praticou a es.cravidão. · 

·o SR. DARCY RIBEIRO- Obrigado, Professor. 
Também isso seria objetO -de-uma outra conferência. 

Vou tentar fazer uma referência breve. Além da con­
vicção de que o Brasil ainda não deu certo, ~!~u certo 
tanibé-ift de-qUe ele pode dar certo-mãS, se o Brasil conti· 
nuar no trilho que aí está, com a política econômica que 
mantém, ele estará mais ainda atrasado no ano 2000. 
Mais atrasado em relação às nações mais adiantad~s. É 
claro_ que m-uitas pessoas podem se consolar, recordando 
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que estaremos Pl.:Oduzindo não só vidco tapes mas tam­
bém ouf.rOs gadge-ts mais complicados ainda. Ou seja, 
pelo caminho da modernização reflexa, pelo ca!llinho de 
um país que já estava achacado por uma classe dominan­
te infecunda, a classe- dos filhos dos senhores de escravos, 
que impede o povo-de viver e de comer. A essa classe do­
minante arcaica se acrescentou, como setor predominao~ 
te da classe _dominante moderna, um corpo de gerentes 
estrangeiros. Quem é que tem poder no Brasil, é o em­
presariado brasileiro ou é o corpo de gerentes das multi­
nacionais? 

Um país quejâ sofreu a sangria que representa para o 
seu povo, uma mentalidade escravista e uma mentalida­
de elitista de uma classe dominante infecunda, infecunda 
dentro do capitalismo. Comparado com a América do 
N arte. nós somos uma nação cem anos mais velha do 
que os Estados Unido~. fomos muito mais ricos no 
período colonial que os Estados Unidos, déz vezes mais 
ricoS no que exportamos. Fomos muito mais ilustres, os 
Estados Unidos não têm nenhuma Bahia e nenhuma 
Ouro Preto. Mas os Estados Unidos estão SO anos a 
frente de nós. Então, a nossa classe infecunda, que cor­
respondia à classe dominante do Sul dos Estados Uni­
dos, que deu~se por vencida na Guerra de Secessão, aqui, 
venceu e orgaríizou ã sociedade desde uma ótica escravis­
ta. 

Agora, a esse fato, a esse evento histórico terrível, se 
acrescenta uma outra, de que o setor predominante pas­
sa a ser um corpo de gerentes, um estamento_ de gerentes. 
Os Serentes das multinacionais são fiéis a quem, a esse 
país ou _às suas matrizes? A economia do Pais se organiza 
pã.fã- QUê? Orgailiza~se dentro do primado do lucro em~ 
presarial. O capitalismo, que se implantou aqui, é esse 
que está aí. esse capitalismo irresponsável que se implan­
tou aqui, ele só pode nos levar a uma situação de mais 
compressão para a população, porque é quase inimagi­
nável pedir atraso relativo. 

No passado houve pessoas- meu colega Celso Furta~ 
do, Prebish e muita gente mais- que acreditaram no de­
senvolvimentismo, na industrialização substitutiva. Hoje 
nós sal;>emos que o Brasil tem muito mais industriali~ 
zação que a Inglaterra tinha antes da última guerra mun~ 
dia!, e essa industrialização não dá o efeito aqui que deu 
na Inglaterra, porque ela não é nossa, porque é um apos~ 
sarnento do Pais, porque é uma máquina _de_ sucção dos 
recursos do País.. Então, quando digo um País que não 
deu certo digo também que pode dar certo, pode dar cer~ 
to com a condição de- que seja reorganizado pelos brasi~ 
leiros. f: uma coisa simples. É claro que as empresas tal~ 
vez não sejam muito lucrativas, mas organizadas por 
brasileiros. 

O caminho único que ·vejo para isso é a democracia, ê 
o pluralismo, pluripartidarismo, é discutirmos, debater­
mos entre nós, é irmos às eleições tentar expressar a von­
tade popular L Esse país, se continuasse sendo regido au~ 
tocra_t_ic_amente, iria para um drama social tremendo. E 
um drama sem solução. Miséria não faz revolução, veja­
se a lndia._ Nós iríamos para uma deteriorização ainda 
maior do nosso povo jã tão sofrido. 

O que é importante é assumir diante do País uma ati­
tude oposta às atitudes, que há agora, de uma política 
econômica perversa. Ás bases da política econôffiica bra~ 
sileira atual, que são o fundamento de não haver dinhei­
ro para a educação, as bases são expressas em duas afir­
mativas, que nós ouvimos mHhares_de vezes. A primeira, 
de que o importante é exportar. Esta frase é de 1500, que 
foi quando se começou a importar negro da África, a 
caçar índio aqui para exportar para a Europa. Então, 
afirmar hoje que o importante é exportar, que o impor­
tante é não organizar a economia para que o povo coma 
e viva, é criminoso. 

A outra, de que é preciso deixar o bolo crescer para 
depois dividir, é como dizer ao povo que ele vai comer 
amanhã o feijão que não comeu hoje, que a fome que ele 
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teve hoje, será aplacada amanhã, e i_s~o nunca ocorrerá. 
Este País tem_ que ser reorganizado para si mesmo,- e 
reorganizado dentro da única via que a Hi_stória nos 
abre. E a minha convicção-~ <;I_!! que é a via democrática, 
pluripartidária, eleitoral. (Muito b_em! Palmas,) 

O SR. JOÃO CALMON- Antes de encerrar a nOssa­
reunião, e antes de tranSmitir ao eminente ·mestre OaTcy 
Ribeiro, meus agradecimentos por suas referências tão 
generosas, eu gostaria de lhe formular, rapidamente, 
duas ou três perguntas. 

Em primeiro lugar, V. Ex•sabe que, no Congresso Na­
cional, foi apresentada em 1976, uma emenda procuran­
do r~tabelec_er_a__vinculação obrigatória de um percen­
tual dos orçamentos públicos para a educação, Apenas 
haveria um pequeno aumento_ de 10% para 12% no orça­
mento federal, e de 20% para 24% nos orçamentos esta­
duais e municipã.is-. Depots do autor_ desta proposta de 
emenda- e desculpe-me o comentário, mas fui eu o au­
tor da emenda - ter sensibilizado o Senado e obtido a 
assinatura de todos os Senadore.s, com exceção de ape­
nas um~ veio a decisão do Olimpo governamental, deter­
minando que os parlamentares da ARENA, deixassem 
de comparecer à sessão do Congresso Nacional, a fim de 
que a emenda fosse rejeitada por falta de quorum. 

Devo_ lembrar apenas que o único Senador que não as­
sinou a emenda foi o Senador Paulo Brossard que, entre­
tanto, disse-me qué, a qualquer dia, a qualquer hora da 
madrugada, da manhã, da tarde ou da noite em que a 
emenda fosse votada, ele compareceria e votaria a favor. 
Ele apenas não assinaria a proposta de emenda à Consti­
tuição, porque considerava a Constituíçro- -atUai um 
monstrengo, que não desejaria prestigiar com a sua assl~ 
natura. A partir desse momento poderia parecer ·que só 
não fôra aprovada a proposta de emenda à Constituição 
por causa da decisão do Palácio do Planalto. Depois des­
sa minha iniciatíva, duas outras propostas de emenda à 
Constituição foram apresentadas no mesmo sentido: au­
mento das verbas para educação n_os orçamentos públi­
cos, e está presente aqui a admirável jornalista Rosânge­
la Bittar, que acompanhou toda essa via crucls da apre­
sentação da primeira proposta de emenda à Consti­
tuição, e não houve determinação alguma do Olimpo go­
vemamcnta[, para que os parlamentares do Partido, 
ARENA e depois PDS, não comparecess-em ao Plenário 
do Congresso" para que essas duas propostas fossem ~e­
}eitadas_. Os parlamentares de todos os Partidos, com ex­
ceção de 19, não compareceram. Como hâ uma certa 
tendência, de se jogar pedras sobre o Executivo, dando a 
impressão de que é o principal responsável pelo desprezo 
a que ê condenada a educação, nós, parlamentares deve­
mos fazer uma autocrftica e reconhecermos que também 
deixamos, muitaS Vezes, de cumprir o nosso dever. 

V. Ex• se referiu à "aposentadoria precoce das profes­
soras". Nenhum de nós pode esquecer que no dia da vo­
tação da proposta de emenda, garantindo aposentadoria 
precoce a que V. Ex~ se referiu, que o Plenário e. as Gale­
rias do Con·gresso estavam superlotados, porque se tra­
tava de interesse pessoal, de cada um. Quando está em 
jogo o interesse nacional, há deplorável omissão. 

Minha primeira pergunta seria esta: V. Ex• entende 
que se impõem novos esforços na área _do __ Poder Legisla­
tivo, no atual clima de abertura democrática, para que 
seja restabelecido esse percentual obrigatório dos Orça­
mentos públicos para a educação, que no seu tempo, 
quando Ministro da Educação e Chefe da Casa Civil da 
PreSidência da República chegou a li ,4%, e que depois 
da eliminação desse artigo da Constituição sobre a vin· 
cul<lção obrigatória, desabou para menos de 5% num de­
terminado ano e hoje gira em torno dos 7%? O Brasn -está 
alocado no Anuário da UNESCO, que circula ·ampla­
mente no mundo comunista e no mundo capitaliMa, 
abaixo de 79 países em dispêildios públicos com a edu· 
cação em relação ao Produto Nacíonal Bruto. O Brasil, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) 

não esqueçamos, é a 8• economia do mundo ocidental. 
V~-Ex~ entende que seria útil o restabelecimento da vin­
culação na base de 12% ou V. Ex• coineça a sonhar, 
como nós já "estamos sonhando, com 15 ou 20% do orça~ 
menta federal, e de talvez, 25 a 30% dos orçamentos esta­
dU.ais..e_municipais para o ensino? Sem uma reforma tri­
butária, chegaremos ao ano _2500 com o mesmo quadro 
que V. Ex• retratou com cores tão vivaS: e verdadeiras, 
porque os municípios só licarri co·m 3% do total dos tri­
butos Já_ arrecadados. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Nobre Senador, muito 
obrigado por sua pergunta, que é u·ma explanaÇão com a 
qual concordo inteiramente. t nosso dever de homens 
públicos, é nosso dever de brasileiros forçar o restabele­
cimento daquelas taxas que foram tiradas irresponsave\. 
mente, e ê nosso dever aumentar aquelas taxas. Eu teria 
o cuidado, entretanto, de nessas emendas colocar que 
esse· percentual deve recair sobre todas as rendas do Es­
tado, as_ rendas de impostos e todas as demaiS rendas. A 
PEi"RÜ_s-RAs -quf: p3iue ta-mbém antes de-dfstribuir os 
lucros, assim como o Banco do Brasil, nas ações que o 
Governo_ tem lá, nessa venda que fizeram de ações do 
Banco do Brasil_, que se tire um percentual para a edu­
cação, 

Ê indispensável se levar a sério que ou este País se ree­
duca ou não ingressa na civilização do nosso tempo. A 
democracia nos dá a possibilidade preciosa de se ganhar 
a opinião pública para isso, que ê o grande motor. t pre­
ciso ganhar a opinião pública para que ela se encha de 
indignação com o que se faz com a educação. É preciso 
que apelemos à imprensa para críar um escândalo sobre 
isso. 

Realmente, Senador, o que está atrás disso? E, a per­
gunta: para quem foi a verba que foi tirada da Educação 
e da Saúde? A verba da educação e da saúde são verbas 
do povo brasileiro. Há critérios, segundo os quais, há se­
tores como a segurança nacional que necessitam de gas­
tos. Eu perguntaria: as autoridades responsáveis por es­
ses setores crêem que o País não necessita desses percen­
tuais paru a educação, ou são os próprios políticos que 
estilo oferecendo isto, não estabelecendo mfnimos? E eu 
creio que qualquer pessoa vinculada às Forças Armadas 
no Brasíl reconhece a situação porque-lidam coin os mi­
lhures de jovens que chegam aos dezoito anos e nã_O po­
dem ser aproveitados porque são analfabetos, e debilita­
dos e é mais capaz do que nós para perceber o que é o 
drama educacional brasileiro. 

Então, por esta razão, eu suponho que esse problema 
tem que ser discutido com toda a clareza, esse problema 
tem que ser posto na mesa de discussões. Um percentual 
foi definido, esse percentual chegou a ser aplicado, e esse 
percentual era discutíVel em termos de se era renda de 
impostos ou se era de outras fonteS. Toda a economia 
brasileira hoje é uma economia em que a força do orça­
mento _e do que esse Congresso vota, é apenas uma par­
cela do que o Governo gasta; ou seja, há a administração 
de fundos diversos que não passam por aqui, há a mani­
pulação de fundos em quantidade enormemente maior 
do que o orçamento, permitindo que uma tecnocracia ir. 
responsável considere que o importante, numa empresa 
q-ualqu-er que eles inventãram, como Carajãs, e é-capaz 
de tirar todos os recursos nacionais para -qualquer Cara: 
jás, sem a consideração que só nós, Políticos, só nós, ho­
mens públicos, só nós cidadãos podemos ter. A priorida­
de é a educação, antes dessa, nada. E essa se faz com re­
cu-rsos em- cruzeiros: essa tem que ser enfrentãda. 

Eu, pessoalmente, em 19_62, fiz aplicar f1,2% do Orça. 
menta federal na educação. Acho justo passar ou manter 
os 12%, .achu justo passar o do Estado e Municfpio para 
241ft, com a tal revisão de impostos, que permita ao Mu­
nicípio e ao Estado ter uma parcela maior. Mas o funda­
mental aqui, qu-e eu diria; é a n-eceSSídãde de definir que 
esses gastos com a educação devem ser dados sobre o t~:' 
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tal orçamentário, em que se incluam todas as rendas do 
Governo Federal, não só de impostos, isSo aqui é o míni­
mo. 

Claro que a aplicação dessas verbas, como também a 
dos empréstimos, que se t~m feito iio estrarigeif~ parã.-( 
eàuCàÇão, clafo que todas essas ques.tõés exigerri critérios 
e eu não sei como tratar isto legislativamente - exigem 
critérios._ A capacidade de jogar fora dinheiro __ da, edu­
cação, a capacidade de gastar mal o dinheiro da edu­
cação,_ em nosso País, é inversamente proporcional ao ta­
manho da pequenez daS verbas. Então, é preciso encon­
trar um modo pelo qual se tenha a garantia de que as 
verbas de ~ucação, não sejam utilizadas para obras fa­
raónicas, para que elas atendam a prioridade do tipo que 
eu anunciei aqui. Esses planos, na medida que pudessem 
ser enunciados, na medida que esta proposição orçamen­
tária pudesse ser acompanhada de uma indicação de 
obras mínimas a União daria mais recursos ao Estado ou 
às áreas dos Estados que são mais pobres, para que elas 
tenham o mínimo de educação, como a construção da 
tede escolar, como o problema do magistério, como o 
problema do material didático. 

Eu não saberia, Senador, redigir essa lei. Essa é a lei 
que nós educadores aspiraríamos ter, para não só desti­
nar à educação os recursos que_são indispensáveis, mas 
também para que os próprios gestores das verbas educa­
cionais. sejam levados a aplicá-las com mais alto senso 
público e maior sentido de responsabilidade sacia_!. 

_O_ SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Nós sabemos_ 
redigir os projetos, emínente Professor Darcy Ribeiro, e 
por isso mesmo já chegamos a uma melancólica conclu­
são: não adianta apenas a aprovação de uma emenda es­
tabelecendo vinc_ulaçào obrigatória de 12% do orçamen­
to federal, e de 24% dos orçamentos estaduais e munici­
pais_. para a educação, gigantescas empresas estatais nes­
te País têm o orçamento que chega a ser 4 ou 5 vezes su­
perior ao total do Orçamento Geral da União. Co_mo de­
pois de 1964, mais precisamente, depois de 1968, foí ne­
gado ao Congresso Nacional o direito de alterar nem I% 
dos orçamentos públicos, eu apresentei, apenas para fir­
mar uma posição, um projeto de lei, obrigando a desti­
nação de um percentual dos lucros das gigantescas em­
presas estatais para a educação, De acordo com a Cons-_ 
tituiçào atual, esse projeto foi logo fulminado com pecha 
de inconstitucionalidade. 

Realmente V. Ex• tem razão em relação aos percen­
tuais dos Orçamentos Públicos. Se impor também, se 
não for possível a vinculação de uma parte_dos recursos 
das_ empresas estatais, nào resolveremos o problema dos 
recursos para a educação, Se p Cpngressp atual se trans­
formar numa Assembléia Constituinte atual. Na hipóte­
se de_ ser possível introduzir essa~ modifiçações na Cons­
tituição atual, V. Ex~ manteria, na nossa Carta Magna, 
o_ dispositivo, que nela foi incluído há muitas décadas, 
que estabelece no Brasil que só o ensino de 19 grau deve 
ser gratuito, e o ensino de 29, e o de J9 grau devem ser pa­
gos, por quem tem a capacidade de realizar esses paga­
mentos; quem não tiver capacidade, deverá receber bol­
sas de estudos, ou mais recentemente, recorrer ao crédito 
educativo} Como hoje a gratuidade indiscriminada do 
ensino superior público absorve 70 e poucos por cento 
do total do Orçamento Geral da União, eu pergunto a V. 
Ex~ se seria favorável a uma modificação da Consti­
tuição, determinando, até mesmo como acontece no 
mundo comunista. que quem tem a capacidade de pagar 
uma mensalidade às universidades- os filhos do$ ricos, 
dos sUPer-ricos, filho:s. da classe média alta- devem dar 
uma contribuição? No mundo socialista, que todos nós 
conhecemos, o ensino superior é gratuito, aliás é gratuito 
em todos os níveis. desde o jardim de infânda-até a pós 
gmduaç-Jo, que_é o mestrado e o doutorado. Entretanto, 
quem conquista ·um diploma, assume a Obrigação de 
prestar serviço ao País durante 3, 4 ou 5 anos, em áreas 
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designadas pelo Governo, sob pena de ter de devolver à 
Nação tudo o que o País investiu na sua formação, A sua 
opinião de mestre da educação seria para todos nós mui-~: 
to preciosa, em relação à manutenção do princípio da 
gratuidade indiscriminada em todos os níveis, desde o 
jardim de infância e o primãriO, até 39 grau, OU V. Ex• 
admite que seria possível cobrar uma anuidade de quem 
possa pagar, a partir, digamos, de quem tem uma renda 
familiar superior a 40 salários mínimos? 

O SR. DARCY RIBEIRO - Senador, vou tentar 
honrar a sua pergunta, dando o meu pensamento sobre 
isto. O principio geral que me rege aí é de que o luga-r de 
pagar impostos, é na empresa, é onde há luCros. Se as 
empresas daqui pagassem os iinpbstos que pagam nos 
Estados Unidos, na Alemanha ou no Japão, o Estado te­
ria mais recursos. Então, em I~' lugar, esse é o princípio 
geral: fazer com que alguém pague a um órgão público, 
por um serviço público, é um modo de cobrar um impos­
to, que me parece questionáVel. Agora, vamos examinar 
o problema com mais detalhes, à luz desse princípio ge­
ral. No ensino de 1~> grau, há uma parcela ponderável de 
gente que paga o ensino primário pago, de boa qualida­
de, que quer comprar para os séiJS filhos um serviço, com 
certo colorido religioso, um certo colorido ideológico ou 
uma escola de boa qualidade, É essa gente que paga 70, 
90 até 100 mil cruzeiro.s mensais para a educação de -111 e 
2~> graus dos seus filhos. Eu não tenho nada contra isso, 
isso deve existir. Agora o nosso propósito, o nosso 
problema, não é esse, é criar uma escola pública adequa­
da à população brasileira e não à classe média, o que é 
uma tarefa muito difícil; é ajustar a escola pública à 
clientela efetiva dela, que são os 80% oriundos de 
famílias que não fizeram primário completo. Se essa es­
cola pública é de boa qualidade, ela vai atrair mais gente, 
porque o melhor lugar numa democracia, para criar uma 
qriança, é com a população com a qual ela vai viver. En­
tão, um pai francês gosta de ter o seu filho numa escola 
pública e o pai norte-americano, também. 

Aqui, essa escola deve _ser gratuita-. Entretanto, nessa 
escola mesmo há, sobretudo quando ela está situada riOS 
bairros mais ricos; caixas escOlares, mecári"i.SmoS pelos 
quais os pais, que podem dar recurso, dão algum recur­
so. Criar ai, no nível fundamental, alguma obrigatorie­
dade, acho que seria absurdo. Concordo com o seu ra­
ciocínio. 

No caso do nível médio, a educação está terrivelmente 
deteriorada. i:. um problema nosso sério rever todo- o--en~ 
síno de nível médio. Ele está organizado de uma forma 
pretensiosa, de uma forma absurda, de uma forma des­
conecta: ele pretende ser terminal e não é terminal; ele es­
tá orientado para a universidade, mas não se assume o 
elitismo disso. O ensino médio é todo um problema. No 
ensino médio, nos últimos anos, houve uma expansão da 
rede pública, simultânea com o empobrecimento das 
classes médias. As classes médias querem, .cadã. vez mais, 
pôr os seus filhos aí; é uma Juta tremenda das classes mé­
dias para conseguir bolsas_._ Porque o menino que conse­
guiu fazer oito anos do primeiro grau e que vai para o se­
gundo ciclo, em geral, já foi, em geral, peneirado por 
classe. Mas, mesmo vindo de uma classe que tem um 
pouco mais de condições, a possibilidade de fazer um 
curso é muito pequena. Eritão, aí, a gratuidade do ensino 
público, pode estar ao lado de uma rede privada paga e 
não subsidiada. Mas a gratuidade de uma rede pública, 
essa acho que é indispensável. 

Vamos, agora, à questão da universidade, 
Na universidade, o fundamental é a existência do pro­

letariado estudantil. Nas escolas melhores, que são as 
públicas, só entram os alunos provenientes dos grupos 
mais ricos que fizeram cursos de melhor qualidade de I~> 

e 2~' graus, Isso comparece como uma injustiça, E_ntre-
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tanto, a universidade o que é? to útero em que as classes 
dirige_nte"s- se reproduzein. É o aparelho de reprodução 
das classes dirigentes. É isso em todos os países. É preci­
so __ mudar toda a sociedade para que ela mude seu cará~ 
ter. Mas nós, que somos homens públicos e estadistas, 
podemos afetar isso de alguma forma. Uma das formas 
de afetar isso é obrigar a escola pública a ampliar suas 
matriculas. Ela ampliou muito menos do que a rede pri· 
vada. A rede particular ampliou por tral1cância; conver­
teu ensino em traficância, numa venda de educação. No 
mundo inteiro, a educação é de níveis diferentes. Nos Es­
tados Unidos se encontra uma universidàde de nível mil 
e uma universidade de nível dez, quer dizer, uma State 
University, um College regional, com respeito a Har~ 
vard: ou na Inglaterra, ou na Rússia. A Rússia tem gran· 
de.~ cursos por correspondência, como tem a_lnglaterra, 
fãinbém, A diferença é muito grande, mas em nenhum 
lugar se trafica com a educação, em nenhum lugar se 
vende diploma superior. Aqui, sim. Aqui ~e vende uma 
educação que sabe que é mentira. E os alunos se concen· 
tram tanto mais quanto ma:is o curso seja de saliva peda­
gógica: é a saliva do professor que ele está comprando; é 
o aluno que chega cansado, já trabalhou todo o dia; é o 
professor cansado também. Ê uma simulação vergonho­
sa. 

Um- curso por correspondência, na Róssb-ou na In­
glaterra, é um curso que o aluno recebe as i20 páginas 
semanais, que ele tem que aprender e ele aprende; é um 
sistema de ensino e um sistema de cobrança. O professor 
dá e cobra, e se o aluno não aprendeu, ele é reprovado. 
Tem que ser assim. A universidade é selecionadora e o 
país necessita disso e a cultura também. 

Mas nós temos uma escola paga que não faz nada, que 
vende diplomas, em que o aluno passa automaticamente 
põi'"Lima espécie -de caridade incompreendida. O proble· 
ma, aí, é ampliar a rede públic~,i para absorver esse aluna­
do, 

Agora.- -veja, Com gue autoridade um Ministro de 
Educaç~o pede que estudante pague, quando ele joga di­
nheiro pela janela, da forma mais vergonhosa? Por 
exetriplo, temos o campus universitário mais irresponsá­
vel do mundo, mais-louco do mUndo, -que é o da minha 
Universidade, o da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro, feito afi, ao lado do Galeão, do lado de cá da pon­
te Rio-Niterói. t um campus tão louco, que tem 20 mil 
alunos, mas ele está sendo construído como se fosse para 
400 mil. A Universidade ficaria aparovada se soubesse 
que tem que ter 400 mil alunos. O tamanho dos edifícios 
é de uma doi dura tal que o maior hospital do mundo está 
lá: com 160 mil m~ e jamais será completado como hospi· 
tal. Só naquele hospital daria para pôr todos os alunos, 
posto que os ingleses calculam um prédio de 150 mil me­

-trás p<lra uma universidade de 20 mil alunOs. Só aq~ele 
edifício daria. E ela continua com a írresponsabnidade, 
por exemplo, de vender prédios públicos; vender a pri­
meira escola de engenharia do Brasil, que é a primeira es· 
cal:.~ superior do BrasiL Dom João VI, vindo ao Brasil, 
teve que fazer u-ina escola de engenharia para defesa con· 
tra Napoleão, para formar oficiais engenheiros: apressa­
damente, mandou fazer em cima dos alicerc_es que eram 
para a catedral, para completar o primeiro prédio de en­
genharia. Pois bem. A minha Univefsidade pôs à venda, 
dizendo que o fazia para arranjar um dinheirinho para 
completar o seu campus. E o seu campus é uma loucura, 
que tem aquele edifício de 160 mil metros quadrados. A 
própfia reitoria, não tem o seu prédio, ainda. Está insta­
lada na Faculdade dé Arquitetura tão grande, tão louca, 
que daria para ocupar todas as faculdades de arquitetura 
do Brasil e da América Latina e ainda sobraria espaço. E 
querem continuar construindo ... É, pois, uma universi-

---dade que. em vez de rever-se a si mesma, pede recursos 
públicos e os gasta em quantidade fantástica. 
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Isso, entretanto. seria p·ouco, porque do outro lado da 
ponte Rio-Niterói. o Governo Federal está gastando mi· 
lhões de dói<Jres, tomados emprestados aos Estados Uni­
do.o; e mais bilhões de cruzeiros daqui, para construir um 
campus absolutamente dispensável para a Universidade 
Federal Fluminesnse. A Universidade Federal Flumi­
nense tem mais ârea construída e menos alunos do que 
Paris III, Paris VI e Paris VIl, na França. 

Entrento, eles sãos uns doidos. porque o primeiro si­
nal de atraso de uma universidade é o faraonismo, inca· 
paz de saber no que gasta a universidade, gasta em edifi­
c;:tções. Então, do outro lado da ponte, num aterro que 
fizeram, estão construindo uma doida universidade, 0 

que ainda é mais doloroso, porque se trata de uma arqui­
tetura de péssima qualidade, de uma feiúra horrosa. 

Pois bem. Um governo que faz isso, tem autoridade 
rara pedir que alguém pague'? 

Em Goiás, aqui perto, Goiánia é a única cidade brasi­
leira, além de Brasl1ia, ou antes de Brasília, que, ao se 
constituir, est<J.beceu um área para a universidade, Tem 
um praça universitária, vários edifícios foram constru-í­
dos, que dão perfeitamente para a universidade ficar Já. 
Mas, essa universidade que lá está, dentro de cidade, tem 
áreas livres que dariam para construir, para completar 
uma universidade de 30 mil alunos, ali, dentro da cidade, 
no local adequado e jâ construída, Pois bem: os doidos 
estão pedindo dinheiro - e vão ter- para construir 
uma cidade universitária. Estão contruindo fora. Essa ci­
dade universitária de fora, com empréstimo estrangeiro 
de 20 milhões de dólares, é num lugar em que a universi­
dade terá que por serviço de água, de esgoto, de lixo, de 
transporte, porque não tem nada, porque é excêntrica à 
cidade. Parece que é um pensamento doido que havia no 
Brasil de que univ~rsiQade tem que ser expulsa da cidade 
-talvez para os meninos não fazerem agitação. Ejã há 
democracia d~ses meninos fazerem agitação. Então, 
não há nenhuma razão razoável para que Goíânia queira 
fazer a loucura de construir a cidade universitária inútil 
absurda, abandonando a sua cidade universitária, qu; 
está pronta e que pode ser acabada. O custo da nova uni­
versidade, em cruzeiros, é de 12 bilhões. 

Pode um Ministério, que está dando 12 bilhões de cru­
zeiros. para jogar fora pela janela, na Universidade Fe­
deral de Goiás. pedir que estudante pague alguma coisa? 

Sejamos sérios. É preciso que as universidades se am­
pliem para absorver o proletariado estudantil: ampliem 
não só a matrícula iniciai: ampliem todas as séries, para 
absorver e dar uma melhor educação. Exijamos que a 
universidade se comporte de uma forma melhor. 

-Exijamos. -{nC-J~sive, que se continuem pagando as ta· 
xas que já se pagam e que não são muito baixas. Os estu­
dantes estão tendo dificuldade de Pagar, freqUentemente 
estão me pedindo, estão pedindo anistia para dívidas de 
taxãs escolares. que podem ser aumentadas eventual­
mente, mas o problema, meu caro Senador, o problema é 
esse: uma uníversidade tão irresponsável que joga di­
nheiro público pela janela não tem o direito de pedir a ai· 
guém que lhe dê contribuição a ela, pagando imposto 
para estudar. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Eminente 
Professor Darcy Ribeiro, em nome da Comissão de Edu­
cação e Cultura, agradeço a V. Ex' a esplêndida expo­
sição que abriu, de maneira primorosa, este Ciclo de 
Conferências sobre Programa Alternativo para a Edu­
cação e a Cultura do Brasil. Muito obrigado. 

Está encerrada _a reunião. 

( Lel'anta-Je a reunião à.t 13 horas e 5 minutos.) 


